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volume 4 e junho 1974 e número 2: 


"Elementos básicos de uma política 


em favor da agricultura brasileira 


Ruy MiLLER Paiva * 


1 — Introdução 
O objetivo deste artigo é focalizar os elementos essenciais que im- 
- pedem o setor agrícola de contribuir com mais eficiência para o 
desenvolvimento econôrgico do País e que devem ser considerados 
na formulação de uma politica em favor do setor. 
Inicialmente, de forma sucinta, será mostrado o comportamento 
do setor agrícola quanto aos volumes de produção, de exportação, 
índices de produtividade, níveis de preços, de renda, de salário, etc.; 


em seguida, serão examinadas as possibilidades de se conseguir no 


* Do Instituto de Pesquisa do IPEA. 
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futuro próximo uma melhoria desse comportamento, alcançando 
objetivos até agora não atendidos, como sejam: redução de preços 


“para os consumidores, aumento de renda para os produtores e me- 


lhores condições de salário e de vida para os trabalhadores. No 
transcorrer desse exame serão apontados os elementos que dificul- 
tam ou impedem o atingimento desses objetivos, assim como indi- 
cados os meios de evitá-los ou controlá-los. 


Não será encontrada neste trabalho uma discussão abrangente dos 
fatores impeditivos da melhoria do setor agrícola nem tampouco 
referências a problemas específicos, tais como os do café, da pe- 
cuária, do tabelamento de preços, etc. As mudanças recentes na 
política de petróleo — que deverão ter reflexos sensíveis na produ- 
ção e nos preços dos fertilizantes químicos, assim como no balanço 
de pagamentos e, possivelmente, nas correntes do comércio interna- 
cional de produtos agrícolas — também não serão consideradas neste 
estudo. A análise dos problemas do setor será mantida em linhas 
gerais, de modo que apenas as causas básicas, de importância mais 
fundamental e que dificultam a melhoria de seu comportamento é 
que serão focalizadas. Do mesmo modo, as soluções para esses pro- 
blemas não serão discutidas em détalhe que permita a elaboração 
de um programa de ação em favor do setor; elas serão apresentadas 
apenas como indicações, ou diretrizes de soluções, que poderiam ser 
devidamente consideradas na elaboração de uma política favorável 
ao setor. 


2 — Comportamento recente do setor agrícola 


O comportamento da agricultura do Brasil, nos últimos decênios, 
tem-se mostrado satisfatório em certos aspectos e insuficiente em 
outros. 


A análise dos dados agregados de produção, preços e exportação 
dos produtos agrícolas mostra resultados razoavelmente satisfatórios. 
A produção (em termos físicos) cresceu de forma constante e a 
taxas suficientemente altas, Assim é que, tomando-se índices de 
produção dos 23 principais produtos agrícolas agrupados em quatro 
classes, constata-se que, no período de 1948/52 a 1967/70, o cresci- 
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Sa foir o da ae” “produtos de ortação*, com uma taxa 
ométrica de crescimento de 1,9%, por ano; os produtos “alimen- 
tícios de origem animal” cresceram a uma taxa de 3,8% ao ano; as 
“matérias-primas para indústria” a uma taxa de 4,2%, enquanto os. 
“alimentícios de origem vegetal” apresentavam o maior aumento, com 
uma taxa geométrica de 4,5% anuais. No geral, isto é, tomando-se 
os produtos em conjunto, o crescimento, foi de 3,8%, que se eleva 
para 4,2% se o café for excluído (ver Tabela 1). 


= 


» TABELA 1 


Índices Anuais Médios das Quantidades Produzidas 
por Classes de Produtos e por Períodos * 


Brasil 
1948/50 — 1967/70 
(100 — 1962/66) 


Geral Produtos Alimentícios 


Períodos E 
Com Sem Total Animal Vegetal Indústria 


Café Café Geral .+ ... 


57,0 53,0 
661 59,7 58,4 
79,3 700 66,9 
889 826 86,3 
102,2 102,3 101,4 
TUAS 4085 109,7 


1948/50 56,2 54,2 
1951/54 - 63,0 61,6 
1955/58 - 74,8 12,5 
1959/62 92,4 85,5 
1963/66 101,1 102,0 
1967/70 113,8 118,6 
Taxa Geomé- 
trica Anu- 
al - - Í 3,8 4,5 


Ê 


= 15 01 4 13 
mi O TS mé Ta DO 


pd pao 
NopIS 


CO E E A DE 
FONTE: Divisão de Levantamentos e Análises Estatísticas do Instituto de 
Economia Agrícola, com dados originais do Ministério da Agricultura. 
* Índices construídos pelo processo Laspeyres. 
** Bovinos, suínos, ovinos, caprinos, leite, ovos € mel. 
*** Arroz, banana, batata, feijão, laranja, mandioca, milho e trigo. 
**** Algodão, amendoim, cacau, cana, fumo € lã. 
s+.** Café, algodão e cacau (estes dois últimos também estão incluídos ma 


classe anterior). 
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Com esses aumentos de produção, o setor agrícola pôde atender 
sem elevação de preços reais (a nível de produtores) os aumentos 


“de demanda provenientes do crescimento da população e da eco- 


nomia do País. Assim é. que o exame dos preços das quatro classes 
de produtos, no mesmo período de 1948/52 a 1967/70, mostra que 
em nenhuma delas ocorreu um movimento constante de queda ou 
elevação. Houve sempre um movimento de forma cíclica em que 
períodos de preços elevados eram seguidos por outros de preços 
baixos. “Tomando-se os índices médios quadrienais dos preços de- 
flacionados (ver Tabela 2), constata-se que a classe dos “produtos 
em geral (sem café)” eleva-se de 93,2 em 1948/50 para 100,6 em 
1959/62, reduzindo-se nos dois períodos seguintes: para 96,6 e 86,7. 
A única classe que mostra tendência de alguma elevação de preços 
é a dos “alimentos animais”, que passa de 75,6 em 1948/50 para 
100 em 1963/66, caindo, porém, no último quadriênio para 87,2. 
A classe “produtos de exportação” é que mostra flutuações mais 
acentuadas, passando de 103,2 em 1948/50 para 121,5 em 1951/54, 
descendo nos dois quadriênios seguintes para 102,0 e 99,6 e ele- 
vando-se um pouco a seguir (103,3 em 1963/66) para cair nova- 
mente no último quadriênio (1967/70) para 95,8. 


Tomando-se as taxas geométricas anuais, calculadas com base na 
diferença entre os índices médios do primeiro (1948/52) e do últi- 
mo período (1967/70), constata-se que em três classes (“alimentos 
de origem vegetal”, “matérias-primas para indústria” e “produtos 
alimentícios de exportação”) as variações foram negativas, de —0,7, 
—0,8 e —0,4 por cento e por ano, respectivamente, o que significa 
que ocorreu uma queda nos preços reais desses produtos (ou que 
Os preços correntes subiram menos do que os índices gerais de pre- 
ços do País). Apenas uma classe, “alimentos de origem animal”, 
mostra elevação nos preços reais, com uma taxa geométrica anual 
positiva de + 0,7%. 

O aumento de produção agrícola messe período mostrou-se tam- 
bém suficiente para garantir um crescimento sensível das exporta- 
ções. Enquanto a exportação do café (por motivo da -política de 
defesa de preços) se manteve em torno de uma média mais ou 
menos constante, a dos demais produtos agrícolas cresceu, do ano 
de 1953 a 1970, de 100 para 275 em volume e, de 100 para 247 
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TABELA 4 


Índices de Preços Deflacionados dos 22 Principais 
Produtos Agricolas por Classes e por Períodos * 


Brasil 
(1948/50 — 1967/70 
(Base: 1962/66 = 100) 


Geral 


Com Sem 
Café Café 


1948/50 931 932 906 102,2 102,6 
1951/54 964 932 91,4 103,6 99,7 
1955/58 961 955 961 108,1 935 
1959/62 99,2 100,6 101,3 SO A 98,2 
1963/66 97,4 96,6 96,0 O ! 98,8 
1967/70 BEL BET -875» “87; 84,8 


Taxa Geomé- 
trica Anu- 
al = o -"04— 02+ 07 —- 07 0,8 


, 


FONTE: Divisão de Levantamentos e Análises Estatísticas do Instituto de 
Economia Agrícola, com dados básicos do Ministério da Agricultura. 


* Deflacionados com base no índice 2 da Conjuntura Econômica da FGV. 


Índices calculados pelo método Laspeyres. 


+ 


em valor, o que implica decréscimo no valor unitário exportado. 
Ainda que esse aumento da exportação não tenha sido constante, 
pois de um índice médio de 116 no primeiro quadriênio: 1953/56 
caiu para 97 no segundo, recuperando-se no quadriênio seguinte 
para 139, observa-se que nos períodos subsequentes o incremento 
foi muito acentuado, atingindo 189 no período 1965/68 e 269 nos 
dois últimos anos (1969/70) . 
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“TABELA 3 


Exportação; Índices de Quantidade, Preço e Valor 
dos 15 Principais Produtos Agricolas (exceto Café) 


(1953/ 70) 
1953 — 100 
Anos Quantidade Preço Valor 
1953 100 100 100 
1954 . 142 117 166 
1955 119 ; 105 125 
1956 105 89 93 
1957 94 97 91 
“1958 96 101 97 
1959 91 88 80 
1960 : 108 81 88 
1961 - 158 81 128 
1962 125 78 98 
1963 "142 90 128 
1964 131 88 115 
1965 178 : 75 134 
1966 208 80 166 
1967 172 84 144 
1968 197 91 ATA) 
1969 262 93 244 
1970 275 90 247 


FONTE: TEA da Secretaria de Agricultura de São Paulo, com base nos dados 
da CACEX. Índices em cadeia, ponderação Laspeyres. 


2.1 — Comportamento do setor nos últimos anos 


Nos últimos anos, principalmente a partir de 1970, observam-se al- 
gumas mudanças sensíveis nos preços dos produtos agricolas, que se 
elevam a taxas superiores às dos demais produtos da economia do 
País. Assim é que os preços de atacado da Conjuntura Econômica 
mostram que as classes “Produtos Agrícolas” e “Produtos Industrial 
— Fotal”, que vinham tendo um crescimento semelhante — pois de 
indices médios de 62,4 e 61,6 -no quadriênio 1963/66 passaram, res- 
pectivamente, a 172,5 e 178,2. no quadriênio 1967/70 — assumem 
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“x Crepe em 1971 e 1972: os produtos agrícolas cres- 

Ee para 357 e os industriais para 812 e, em junho de 1973, chegam 
a 425 e 354, respectivamente. 

Essas diferenças não se devem à redução da produção agrícola 
ou ao crescimento de uma demanda que não tenha sido possível 
atender. A causa parece residir nos preços do mercado internacional, 
que se elevaram sensivelmente nos últimos anos e que se refletiram 
internamente através dos preços dos produtos exportados. A tabela 
a seguir, com os principais produtos exportados pelo Brasil, mostra 
que os preços (FOB) em dólar de 1972 e 1970 são muito supe- 
riores aos de 1967 no caso de 10 dos 16 produtos; em outros três, 
a diferença é pequena e em apenas três produtos (amendoim, sisal 
e arroz) são inferiores. j 


“TABELA 4 


Evolução Recente dos Preços, da Produção 
e da Exportação no Brasil - 


Preços (FOB) ) 
Valor Médio p/ Exportação 
Tonelada das , - (1.000 ton 4 
Produtos Exportações do 
Brasil (USS/ton.) 


1967 1970 : 967 g q7: 37 4970 - 1972 


12 5: 4.318 5.065 5 1.190 2.054 
648 ! 9: 197 : 119 192 
as EA 957 94 ; ] 510 3.16: y 1.034 1.050 
Soja (semente)... À 96 93 bi» 716 508 3.658 k 213 1.037 
MERO» cs. ctole io , 55 56 12.32 4.216 15.79: : 1.279 172 
Algodão jp 384 6: 592 955 2.5 ” 256 301 
Amendoim...... É 229 24: 75 928 972 l 30 50 
61 w 3.099 03 so 
460 14 79 
553 4.79% 32 148 
su 
16 
147 
Castanha Caju... 
Pimenta... 
ENDANE. . ...:.- 
Óleo de Mamona 


SS e e 


FONTE: CACEX. 
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Com essa elevação recente dos preços de exportação, o setor agri- 


-cola mostrou um comportamento também favorável, pois reagiu 


rápida e intensamente, aumentando a produção e a exportação. 
Algumas destas últimas merecem referência especial. A soja, por 
exemplo, cujos preços no mercado interno vinham já há algum tem- 
po elevando-se e que de 1967 para 1972 cresceram ainda mais, pas- 
sando de 96 para 123 dólares por tonelada FOB, teve sua produção 
substancialmente aumentada no período, passando de 716.000 to- 
neladas em 1967 para 3.658.000 em 1972 e 4.252.000 em 1973. A 
exportação de soja em semente aumentou de 304.000 toneladas 
em 1967 para 1.037.000 em 1972, acompanhada ainda por aumento 
correspondente da torta e do farelo. 


O açúcar também se aproveitou da conjuntura mundial favorá- 
vel. Com 'o aumento dos preços de 80 dólares em 1970 para 152 em 
1972, a produção brasileira cresceu de 4,3 para 6,1 milhões de to- 
neladas e as exportações de 1,1 para 2,0 milhões, no mesmo período. 
O preço da carne elevou-se também no mercado externo, passando 
de 589 para 1.087 dólares por tonelada, o que permitiu um au- 
mento de exportação de 6.000 para 156.000 toneladas. E como se 
sabe, o esforço dos pecuaristas tem sido muito grande para aumen- 
tar a produção nacional, principalmente pela ocupação de novas 
áreas na Amazônia. 


Outros produtos que também se aproveitaram dessa melhoria no 
mercado internacional foram: o suco de laranja, cuja exportação 
cresceu de 18 toneladas em 1967 para 91 em 1972, em resposta aos 
preços que subiram de 359 para 470; o algodão, cuja produção cres- 
ceu de 1.692.000 para 2.584.000 toneladas e a exportação de 
207.000 para 301.000 toneladas, respectivamente, como reflexo do 
aumento de preços de 462 dólares a tonelada. E em relação a outros 
produtos, como a castanha de caju e a pimenta do reino, cujos preços 
também se elevaram, sabe-se que o incremento da área plantada tem 
sido muito intenso, principalmente do, caju, que está hoje revolu- 
cionando certos municípios do Ceará. 

Com referência a esses recentes aumentos de produção é exporta- 
ção, cabe indagar se os mesmos não foram acompanhados por redu- 
ção na área das demais culturas. 0 que, de certa forma, deporia 
contra O setor, pois sugeriria não ter sido o mesmo capaz de res- 
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ntos a demanda com um incremento da podido 
+ importante considerar que essa capacidade de resposta se 


faz Ein prcaciaível ao atendimento das exigências do desenvolvi- 
mento econômico do País. 


As estatísticas de produção dos últimos anos são ainda incomple- 
tas, não permitindo o teste empírico da questão. Entretanto, a im- 
pressão que se obtém com os poucos dados disponíveis é de que 
não houve redução nas demais culturas. Assim é que o milho (ver 
Tabela 5), a cultura mais extensamente plantada no País, mostrou 


TABELA 5 


Mudanças de Produções do Brasil e dos Estados 
do Centro-Sul nos Anos 1971/70, 1972/71 e 1973/72 


(em % 


Rea ema re et re 


1971/70 1972/71 1973/72 Produtos 1971/70 1972/71 1973/72 


Amendoim 


Entes 


ovovo 


M. Grosso....... 


“Mandioca 
Brasil. . 
São Paulo 
Paraná.... 
M. Gerais... 
M. Grosso.. 


Srs 
So00900 


to mé 


Batatinha 
Brasil. 
São Paunlo.. 
Paraná.. 


' 4 Trigo 
RUN. . ce Soto 26, Brasil 
A E SD a a O OO ana 
FONTES: Brasil: Conjuntura Econômica, agosto de 1972, fevereiro de 1973 e 
agosto de 1973. 


Estados: Previsões dos órgãos oficiais dos Estados, publicados pelo Correio 
Agropecuário em diversos números. 


* O rendimento cresceu, pois a área caiu de 556,6 para 503,0 mil hectares. 


** De acordo com a área plantada esperava-se um aumento de 22%, 


a | 
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um aumento de produção de 1%, de 10% e de 7% em 1971, 1972 
e 1973, respectivamente. O arroz teve um decréscimo de produção 
em 1971 de 19,79%, mas que foi compensado com Os aumentos 
de 12% e de 10% nos anos seguintes (1972 e 1973), respectiva- 
mente. O feijão teve um aumento, em 1971, de 6,9%, seguido por 
decréscimos de —1,0 e —10,0% nos anos seguintes (1972 e 1975). 
Aliás, este último mostra-se estranho em relação aos dados dos qua- 


tro Estados, que acusam, em 1973, aumentos ponderáveis, variando 
de 9,0% em São Paulo para 26,0% em Mato Grosso. O amendoim 
teve acréscimo de 3,7% e 1,0% em 1971 e 1972, respectivamente, 
seguido por um decréscimo de —3,0% em 1973, o que parece também 
estranho, uma vez que a redução de São Paulo, que é o maior Es- 
tado produtor, foi de ED UA- 


E por fim o trigo, que ocupa uma área ponderável das cultu- 
ras do Sul do País, apresentou um grande aumento em 1971 
(39,29%). Já em 1972, quando se esperava um aumento de 22%, 
com base na área plantada, sofreu um decréscimo de produção de 
—55% devido às péssimas condições meteorológicas. Em 1973, a co- 
lheita deve situar-se em níveis baixos, acreditando-se que tenha 
havido uma redução na área total plantada de 40 a 50%. A esti 
mativa do Ministério da Agricultura é de que a produção atinja 
1,5 milhão de toneladas, o que representa um aumento de 84% 
em relação à pequena safra de 1979. 


3 — Falhas no comportamento do setór agrícola 


Apesar de a produção nestes últimos decênios ter sido suficiente 
para atender, sem elevação de preços reais, os aumentos da de- 
manda de alimentos e matérias-primas do País e ter contribuido 
para o incremento das exportações, o setor agrícola do Brasil ainda 
é objeto de críticas por não ter atendido de forma mais eficaz algu- 
mas das funções que lhe cabem no processo de desenvolvimento 
econômico. O que, em princípio, se espera da agricultura não é 


apenas o atendimento da demanda de alimentos e matérias-primas 
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4 PY mais do que isso. É o atendimento dá de: 
manda nesses produtos: (a) a menores preços reais para os con- 
sumidores com (b) aumento de renda para os produtores agrí- 
colas e (c) melhores condições de salário e de vida para os traba- 
lhadores rurais. Somente alcançando esses três objetivos é que a 
agricultura passa a colaborar eficazmente para o pleno desenvolvi- 
mento econômico do País, fornecendo alimentos e matérias-primas 
a preços que permitam ampliar as exportações e reduzir o custo de 
vida e, ainda, constituir-se em mercado consumidor dos produtos 
industriais. 


O setor agrícola brasileiro conseguiu aumentar a produção sem 


elevação de preços, como foi visto há pouco, mas deixou de atender 
totalmente aos demais itens: a. renda manteve-se em níveis baixos 
para a grande maioria de agricultores, ! os salários conservaram-se 


1 A produção média per capita, calculada com base nos valores do Produto 
Interno Líquido e na população economicamente ativa, indicava 1.367 cruzeiros 
para o setor agrícola, enquanto que a indústria alcançava 6.10 e “serviços” 
5.079 cruzeiros. Quanto à renda líquida dos agricultores empresários, pode-se . 
utilizar o estudo realizado em 1962/63: Nicholls, M. H. e Paiva, R. M.: “Ninety- 
nine Fazendas; The Structure and Productivity of Brazilian Agriculture”. 1963, 
Graduate Center for Latin American Studies, Vanderbilt University, abrangendo 
99 estabelecimentos de sete regiões do País, sendo 10 em Caxias (MA), 15 em 
Caruaru (PE), 15 em Crato (CE), 15 em Maringá (PA), 14 em Iuiutaba (MG), 
l5 em Taubaté (SP) e 15 em Cachoeira c Erexim (RGS). Esses estabeleci- 
mentos foram intencionalmente escolhidos para representar a agricultura dos . 
grandes, médios e pequenos agricultores, empregando tecnologia considerada boa, 
regular ou ruim: a renda líquida dessas propriedades (não incluindo as do Rio 
Grande do Sul, ainda não analisadas em detalhe) mostra que apenas cinco delas 
(3 em Ituiutaba e 2 em Taubate) alcançam valores superiores a Cr$ 20.000, 
com uma renda média de Cr$ 47.454 — GiS de 1973), o que equivalia a cerca 
de 188 salários mínimos da época. Outros 10 estabelecimentos mostraram renda 
inferior a 20.000, mas superior a 5.000 cruzeiros; 28 tinham renda superior à 
1.000 e inferior a 5.000 e 41 estabelecimentos, ou seja, 49% do total, figuravam 
com renda inferior a 1.000 cruzeiros, pouco menos de 4 salários mínimos (4 des- 
ses estabelecimentos tinham renda negativa). É importante salientar que essas 
rendas foram calculadas de modo a representar o retorno tanto do trabalho do 


agricultor e de sua família como de seu capital. 
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- à oportunidade de emprego durante todo o ano continua a existir 


. 


apenas para um número limitado des trabalhadores. 


Tais objetivos essenciais ao desenvolvimento econômico somente 
têm sido alcançados por países que conseguem modernizar sua 
agricultura. Através das inovações tecnológicas obtêm-se sensíveis 
aumentos de produção e produtividade, que se refletem na diminui- 
ção dos custos de produção. Tais benefícios podem ser transferidos, 
parte aos consumidores na forma de menores preços e parte aos 
produtores na forma de maiores retornos. A modernização também 
traz um aumento na produtividade marginal do trabalho que per- 
mite salários mais elevados. Através da modernização da agricul. 
tura pode-se, portanto, alcançar esse conjunto de objetivos que, à 
primeira “vista, poderiam parecer contraditórios, ou seja, conseguir 
aumentos de produção e renda líquida na agricultura e, ao mesmo 
tempo, redução dos preços dos produtos e elevação dos salários 
dos empregados. 

No Brasil, a modernização vem alcançando índices modestos de 
expansão e, desse modo, tem contribuído apenas em parte para o 
pequeno aumento de produtividade do setor agrícola. A transfe- 
rência da agricultura para as zonas novas do interior do País, de 
terras mais férteis, é o processo alternativo com que a agricultura 
brasileira tem melhorado sua produtividade. A ação conjunta des- 
ses dois processos tem feito com que sejam obtidos os acréscimos 
le produção desejados, sem, contudo, atingir os demais objetivos 
mencionados, 


2 No Estado de São Paulo, onde as condições são melhores do que no 
resto do Brasil, trabalho recente (Sendin P. V., “Elaboração de um Índice de 
Salários Rurais para o Estado de São Paulo”, a ser publicado) mostra que os 
salários do “diarista-residente” são sempre inferiores aos salários mínimos vigo- 
rantes no Estado, sendo que nos triênios 1964/67 e 1967/69 alcançam 83,0 e 82,1%» 
respectivamente, dos valores desse mínimo. Como no triênio 1961/63 e anterio- 
res as percentagens eram muito inferiores (de 52,3 e 58%) o autor considera 
que essa elevação possa não Tepresentar melhoria de salário para o empregado. 
Vendo essa mudança coincidido com a aprovação do Estatuto do Trabalhador 
Rural, que equiparou o trabalhador rural ao urbano quanto ao salário mínimo, 
mas permitiu aos proprietários descontarem o aluguel de casa, o alimento for- 
necido, a lenha e outros benefícios, é possível que o aumento do salário nessa 


ocasião tenha sido apenas nominal, não representando ganho efetivo. 
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Quanto ao futuro próximo, não é fácil dizer do comportamento do 
setor agrícola. Em princípio, as perspectivas parecem favoráveis 
para que continué a crescer ao nível dos últimos decênios, isto é, 
a taxas médias de 3 a 4% ao ano. Não há, porém, possibilidades 
de melhorias no que diz respeito a redução de preços, aumento de 
renda dos agricultores e melhoria de salários e condições de vida 
dos trabalhadores rurais. O Brasil dispõe de terras agricultáveis 
ainda desocupadas, de amplo suprimento de mão-de-obra e de uma 
- crescente classe empresarial capaz de aceitar mudanças tecnológicas, 
além de contar com infra-estrutura de suporte em termos de pes- 
quisa, extensão, crédito, facilidades de comercialização, ete,, que 
permitem a manutenção dessa taxa de crescimento, 


Todavia, a análise das perspectivas do setor afigura-se agora mais 
complexa porque se espera que a economia brasileira continue, no 
futuro, a crescér a taxas muito elevadas, superiores a 10% e com 
isso a pressão sobre o setor agrícola por maior volume de alimen- 
tos e matérias-primas será muito superior aos 3 e 4% acima men- 
“cionados. Ademais, taxas assim elevadas de crescimento da econo- 
mia não poderão ser mantidas por mais longos períodos se o setor 
agrícola não tiver participação mais eficaz, suprindo o mercado in- 
terno e externo com alimentos e matérias-primas a preços decres- 
centes e obtendo, ao mesmo tempo, maiores rendas e melhores sa- 
lários para que possa se constituir num mercado ponderável para 
produtos industriais do País. 


Para uma avaliação das possibilidades do setor agrícola impõe-se, 
portanto, considerar o seu comportamento face a essas novas pers- 
- pectivas do desenvolvimento global da economia brasileira. E, ain- 
da, considerar o comportamento do setor face a uma hipótese adi- 
cional que é a de se adotarem algumas mudanças básicas na atual 
política agrícola. Assim, duas questões podem ser formuladas quan 
to ao comportamento futuro do setor: 

mantendo-se a política agrícola nas bases atuais, poderá a agri- 
cultura atender às altas taxas de crescimento econômico do País, 
dentro dos padrões atuais, isto é, fornecendo alimentos e matérias- 


primas sem elevação de seus preços reais? 
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com mudanças na atual política, poderá a agricultura atender aos 


- objetivos mais amplos que dela se espera, ou seja, o fornecimento 


de alimentos e matérias-primas a menores preços com maior renda 
para o agricultor e melhor salário e condição de vida para o tra- 
balhador? Quais as mudanças de política que nesse sentido se fa- 
zem necessárias? 

A primeira questão se prende às possibilidades de aumento da 
produção, caso se mantenha em linhas gerais a atual política agrícola 
do País. Na segunda questão o objetivo é mais amplo, pois serão 
discutidas as possibilidades de se alcançarem — através de mudanças 
na política agrícola — não apenas os aumentos de produção desejados, 


“como os demais objetivos ainda não atingidos pelo setor: menores 


preços, maiores rendas e melhores salários. 


A.) Possibilidades do setor com a atual 
política agrícola 


Quanto à primeira dessas questões, a resposta fica na dependência 
de um confronto entre os aumentos de demanda de alimentos e ma- 
térias-primas que se farão sentir proximamente e os recursos dis- 
poníveis para atender a esses aumentos. 


Assim, crescendo a economia nacional a uma taxa de 10% ao 
ano e a população a 3%, pode-se calcular um aumento da demanda 
efetiva de produtos agrícolas da ordém de 7,2% por ano (admitin- 
do-se que a elasticidade-renda da demanda de produtos agrícolas 
seja de 0,6).3 

Taxas de crescimento de produção assim elevadas têm sido obti- 
das por alguns produtos e em períodos curtos de tempo. É o caso. 
do amendoim, que manteve uma taxa geométrica de crescimento de 
11,1% por ano no período, de 1948/52. a 1962/66, do trigo, da la- 
ranja e da banana, que obtiveram taxas de 21,8, 84 e BIA respec- 
tivamente, no período de 1962/66 a 1966/70 (ver Tabela 6). Ape- 
* Este cálculo supõe que o crescimeto de renda se distribui na «mesma pro- 
porção nas diferentes classes. Se a distribuição se fizer desigualmente, aumen- 
tando em proporção maior a renda das classes mais ricas, o crescimento da 
demanda efetiva será inferior, pois aelasticidade-renda da classe de maior renda 
é muito menor do que a de menor renda. 
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»spectivamente. Outros seis produtos (mandioca, 

milho, café, Rntáta; leite e ovos) mostraram em um desses períodos 

taxa igual ou superior a 6% e outros dois (gado e suíno) taxa su- 

perior a 5%. Os únicos produtos importantes que não acusaram 
“taxas elevadas de crescimento nesses períodos foram o cacau, o fei- 


Todavia, considerando-se a produção agregada por classes de pro- 
dutos, observam-se taxas de crescimento menores. Conforme foi visto 
antes, as taxas de crescimento das tais classes de produtos, como “gê- 

“ meros alimentícios vegetal”, “gêneros alimentícios animal” e “maté- 
rias-primas para a indústria” — sem considerar, portanto, a classe 
“produtos de exportação” que não interessa no caso — entre os pe- 
ríodos de 1948/50 a 1967/70 foram de apenas 4,5, 3,8 e 4,2%, res 
pectivamente, muito inferiores à de 7,2%, que deverá ser obtida 
no futuro próximo. 


TABELA 6 


Taxas Geométricas Anuais de Crescimento da Produção 


das 23 Principais Culturas 
Brasil 
(1948/52 — 1966/70) 
1948/52 196266 1948/52 1962/66 


Produtos E a Produtos a a 
1962/66 1966/70 1962/66 196670 
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FONTE: Divisão de Levantamentos e Análises Estatísticas do Instituto de 
Economia Agrícola. Secretaria de Agricultura de São Paulo, 
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— Novas AR estão sendo abertas e Eee asfaltadas ne 
ic interior do País, na direção de Mato Grosso, Goiás e Amazônia, 
colocando, assim, enormes áreas à disposição dos agricultores e fa- 
ã * cilitando sensivelmente a ocupação de terras mais adequadas. Além 
— disso, a modernização da agricultura está-se processando nestes úl- 
— timos anos a taxas crescentes, ? e a mão-de-obra continua a ser abun- 
5 — dante e apenas parcialmente utilizada. 
ais, 
— 4 É difícil comprovar empiricamente o aumento da produtividade econô- 
Ro mica. Quanto à produtividade em termos físicos, as estatísticas mostram que no 
período de 1947 a 1970 a produção por unidade de área aumentou em 12 dos 
15 principais produtos do País; em sete desses os aumentos foram elevados, 
situando-se entre 20 a 91%, em cinco foram inferiores a 15% e em apenas 
três houve redução de rendimentos. 


5 Pode-se comprovar empiricamente que a modernização cresceu a taxas mais 
elevadas nos últimos anos com as estatísticas de consumo de adubo, que mostra 
taxas anuais médias de crescimento, por quadriênio, de 1951 a 1966, de 15,7, 
19,5, 0,3 e 6,19%. Nos últimos anos, cresceu de 385%, entre 1967 e 1970; entre 
1971 e 1972 encontram-se casos regionais eloqientes, como o da lavoura 
cacaueira na Bahia, cuja área adubada cresceu de 1.320 ha em 1966 para 71.000 
ha em 1970, com 20.000 toneladas de fertilizantes. O consumo da lavoura de 
trigo passou de 66 mil toneladas em 1967 para 350 mil em 1971. Com tratores 
também se notam aumentos, pois a produção que era de 14,0 mil unidades no 
período 1968/70, elevou-se para 25,5 mil em 1971 e deverá alcançar 35 mil em 
1972. A área de trigo colhida com “combinadas”, no Rio Grande do Sul, au- 
mentou de 261 mil hectares em 1967 para 1.430 mil em 1971. O consumo apa- 
rente de inseticidas passou de 30.300 toneladas para 34.350, no mesmo período, 


enquanto o de [fungicidas cresceu de 8.380 para 20. 250 toneladas e o de her- 
bicidas de 3.500 para 7.000 toneladas. 
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, “nos próximos anos a taxas superiores às do passado recente, sem 
necessidade de elevação permanente dos preços dos produtos 


ê agrícolas. 


4.2 — Possibilidades do setor face a possíveis + 
: mudanças na política agrícola 
; 
Quanto à segunda questão, que diz respeito às possibilidades de 
o setor agrícola poder alcançar, com o auxílio de mudanças na atual 
política, tanto os aumentos necessários de produção, como os demais 
objetivos desejados (redução de preço dos produtos, aumento de 
renda dos produtores e melhores condições de salário e de vida dos 
agricultores), sua análise torna-se mais complexa. 
Para maior clateza, convém dividila em duas partes. Examinam- 
se, primeiramente, as possibilidades dos primeiros dois objetivos, ou 
“sejam, menores preços para os produtos e maiores rendas para os 
produtores e, em seguida, as possibilidades de se obterem também 
melhoria de salários e condições de vida dos trabalhadores rurais. 


4.2.1 — Obtenção de menores preços para os produtos 
e maiores rendas para os produtores 


Esses dois primeiros objetivos podem ser alcançados tanto pela am- 
pliação e ocupação de novas áreas de terras férteis como pela in- 
“tensificação da modernização da produção agrícola. No passado, a 
ocupação de novas áreas foi o processo mais utilizado pelos agricul- 
tores. Se a qualidade das terras é boa, obtém-se aumentos signifi- 
cativos de produtividade econômica, pois as produções por unida-. 
de de área são elevadas e as despesas relativamente pequenas. Con- 
tribui, assim, para- menores preços aos consumidores e maiores ren- 
das para os produtores. Essa situação, contudo, tem pequena dura- 
ção. Após alguns anos de culturas, em que não se aplicam técnicas 
modernas de conservação dos solos, há um decréscimo acentuado na 


999, 
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“curarem mais uma vez novas áreas em busca de altos rendimentos. 


distribuído aos consumidores e produtores. Impõe-se, portanto, a 


“possibilidades mais amplas de o setor contribuir, de forma eficaz 


piuliçda por unidade de área, o que, eia os adaga a pro 


É um processo que se torna constante, de mudança e de ocupação 


+“ 


de terra. 

Nos próximos aros esse processo de ocupação deverá continuar 
em escala possivelmente maior, pois, como já foi dito, há ainda 
uma enorme fronteira econômica, cuja ocupação poderá ser feita 
com mais facilidade e de forma mais intensa devido às rodovias em 
construção. * Todavia, para que tal processo contribua eficazmente 
para a consecução dos objetivos desejados, faz-se necessário que se- 
jam mantidas as produções elevadas por unidade de área dos pri- 
meiros anos e reduzidos os encarecimentos do transporte e comer- 
cialização, que absorvem grandé parte do ganho que poderia ser 


elaboração de uma política especial para que a ocupação de novas . 
áreas torne-se um .elemento eficaz de desenvolvimento econômico. 


Contudo, é na modernização da agricultura que se encontram 


permanente, para esse desenvolvimento. Através dela, como foi 
dito anteriormente, é que se obtêm grandes aumentos de produtivi- 
dade e sensíveis reduções de custos de produção, que podem refle- 
tir-se em maiores lucros para os produtores e menores preços para 
os consumidores. 


FL 


Todavia, a modernização é um processo que não depende apenas 
da vontade e dos esforços dos agricultores e poderes públicos. Exige 
uma série de condições favoráveis para que possa ser adotada eco- 
nomicamente. 

Algumas dessas condições, conforme será visto a seguir, podem 
ser criadas pela ação do governo; outras, porém, fogem de sua alça- 
da e, nesse caso, a modernização não pode ser conseguida, tendo 
os agricultores de permanecer na agricultura tradicional, aguar- 
dando que o desenvolvimento do País alcance o estágio adequado à 
modernização. Ademais, a redução de custos de produção após a 
modernização fica, também, na dependência das condições favoráveis 
há pouco mencionadas. Não sendo elas propícias, a modernização 
pode prosseguir sem trazer a desejada redução de custos. 
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“ou seja, “de examinar as condições que promovem ou restringem a 
* difusão da modernização, que permitem ou dificultam reduções sen- 


“síveis dos custos de produção dos alimentos e das matérias-primas 


“e que transferem ou absorvem essas reduções para os produtores 
e consumidores. Através dessa análise será possível dizer com mais 
* objetividade das possibilidades de a agricultura brasileira poder 
* modernizar-se em escala suficiente e de forma adequada para se ter 
uma redução de custo de produção; e se esta redução pode ser trans- 
ferida para produtores e consumidores na forma de melhores preços. 
* Com essa análise será também possível identificar as mudanças que 
se fazem necessárias na atual política em favor da agricultura. 


Fatores determinantes da modernização — Sabe-se que a moder- 
nização da agricultura depende, em princípio: 


a) das relações entre os preços dos produtos e dos insumos mo- 
dernos utilizados na produção; 


b) do estoque de conhecimentos coletados pelas instituições de 
pesquisa sobre o emprego de técnicas modernas; 


c) de os recursos naturais (terra, clima, topografia, etc.) . se 
mostrarem adequados ao emprego da moderna tecnologia e se lo- 
calizarem favoravelmente em relação aos mercados consumidores; 

d) dos conhecimentos dos agricultores sobre o emprego de téc- 
nicas modernas; 

e) dos recursos materiais (máquinas, adubos, inseticidas, etc.) 
de que os agricultores dispõem, assim como da qualidade desses re- 
— cursos; 

f) da atitude dos agricultores em relação às mudanças de suas 
normas de trabalho e aceitação de novos riscos financeiros. 


Todos esses elementos são importantes na difusão da tecnologia 


moderna e na redução dos custos de produção. Os três primeiros 
elementos (itens a, b e c) dizem respeito à economia do uso de 
tecnologia moderna propriamente dita. Em princípio, a vantagem 
econômica que se pode obter com a tecnologia moderna depende 
das relações entre os preços dos produtos e dos fatores (item a) e da 


Agricultura Brasileira 


a O ST RR DDR A 


produtividade (em termos físicos), o que se consegue com o uso 
dos insumos modernos, sendo que esta produtividade depende do | 
conhecimento que se tem sobre o uso da tecnologia (item b) e dass 
qualidade e da localização dos recursos naturais (terra e clima) em 
que será aplicada (item c) . ç 

“Os três últimos elementos (d, e e f) dizem respeito às condições 
do agricultor. Além de estar localizado em regiões e áreas em que 


“as condições de clima, solo e distância de mercado permitam o em- 


prego econômico da tecnologia moderna, faz-se necessário que te 
nham conhecimentos específicos sobre a tecnologia a ser emprega- 
da (item d), que disponham de recursos materiais suficientes (item 
e) e que adotem uma atitude favorável em relação a mudanças de 
comportamento (item f) a que são obrigados com o emprego das 
novas tecnologias. 


Vejamos, a seguir, como: se situam esses itens em relação à agri- 
cultura brasileira. 


Relação entre preços dos produtos e preços dos insumos — 


Em certas regiões do Brasil, particularmente nas que se localizam 
no interior mais distante, observa-se que as relações entre os preços 
dos produtos e dos insumos são desfavoráveis, impedindo a adoção 
de tecnologia moderna, Essa situação se deve, em parte, as despesas 
de transportes, que reduzem os preços dos produtos agrícolas e 
elevam “os preços de certos insumos modernos (entre estes, os adu- 
bos e calcários, produtos volumosos e de pequeno valor em relação 
ao peso, são os que mais sofrem). A comercialização ineficiente 
também contribui para tornar as relações de preços insumo-produ- 
to mais desfavoráveis. Nessas áreas distantes, as firmas responsáveis 
pela comercialização nem sempre se acham aparelhadas e tampouco 
se sentem forçadas pela competição a operar com margens redu- 
zidas de lucro. 


A adoção de políticas visando à melhoria dos meios de trans- 
porte e dos processos em geral de comercialização — redes de ar- 
mazéns, silos, padronização dos produtos, estabelecimento de pre- 
ços mínimos, melhoria dos meios de comunicação, facilidades ban- 
cárias e muitas outras — torna-se imprescindível para maior difu- 
são da modernização da agricultura, 


Ra 
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E do iEcçãe se mostram sempre desfavoráveis à modernização, devido 
aos seus preços se manterem frequentemente em níveis baixos. Mes- 
mo nas regiões que dispõem de condições favoráveis de transporte | 
e de comercialização, os preços desses produtos situam-se em geral 
“em níveis considerados baixos pelos agricultores. Ainda que não 
se disponha de elementos para comprovar empiricamente esse fato, 
pode-se aceitá-lo quando se observa que produtos de “amplo con- 
sumo interno e pouca exportação — como a mandioca, feijão e o 
milho — e que podem ser facilmente produzidos pelos agricultores 
tradicionais de todo o País, são oferecidos no mercado interno em 
volume suficiente para atender ao consumo a níveis de preços que 
não permitem ao produtor renda superior ao mínimo de sua sub- 
sistência. Devido à abundância de terras e de agricultores no País* 
e à necessidade de grande número deles ter de se manter na pro- 
dução (por falta de melhor opção) e, ainda, devido a esses produ- 
tos serem itens básicos de sua alimentação, compreende-se que a 
oferta dos mesmos seja altamente elástica aos preços. Assim, dentro 
de uma faixa razoavelmente ampla de produção, os preços não po- 
dem elevar-se a níveis favoráveis aos produtores. 


Desse modo, poucos são os agricultores que se interessam em em: 


pregar tecnologia moderna, custeando os investimentos que se ta- 
zem necessários para preparar adequadamente os solos, empregar 
adubos e calcário, combater as pragas e moléstias, e fazer a colheita 
por processos mecânicos. Ainda que possam, com o emprego dessas 
práticas modernas, obter aumentos de produtividade e reduções de 
custo, os agricultores consideram que o estímulo financeiro (ou seja, 
a diferença estimada de renda líquida entre a tecnologia tradicio- 
“nal e a moderna) não é suficiente para incentivá-los à mudança 
de tecnologia. Além disso, os preços desses produtos situam-se nu- 

ma faixa em que a demanda mostra-se menos elástica em relação 
aos preços, que ficam, desse modo, sujeitos a grandes flutuações, o 
que torna mais elevado o risco do investimento. Por isso, a m vioria 


dos agricultores prefere um comportamento tradicional na explora- 


6 O Brasil ainda tem 45% da mão-de-obra na agricultura; nos paises eco” 


nomicamente desenvolvidos essa percentagem varia de 4 a 10%, 
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ção dessas culturas: prefere ganhar menos com menor investimento 
a ganhar mais com mais investimento e maior risco. 


Ademais, a adoção de políticas em favor da modernização terá um 
efeito relativamente pequeno sobre esses produtos. Como eles não 
podem ser facilmente exportados, somente com o desenvolvimento. 
econômico global do País e com a ampliação do setor não-agrícola 
= que o torne capaz de consumir maiores aumentos de produção e 
de absorvér a mão-de-obra que se torna supérflua no setor agrícola 
— é que os preços poderão se elevar e oferecer condições para que 


- se possa efetivar a difusão de Feaaioiia nesses produtos, com a dese- 
“jada redução de custos e preços. ” 


: 


A situação afigura-se diferente no caso dos demais produtos de 
consumo interno, isto é, que não podem ser produzidos facilmente 
pelos agricultores tradicionais por exigirem sementes “selecionadas, 
cultivos especiais, combate, as doenças e pragas, etc., como é o caso 


7 


- Em trabalhos recentes o autor tem demonstrado que a dependência entre 
a difusão (por maior. número de agricultores) de técnicas modernas na 


agricultura e o crescimento do setor não-agrícola é muito mais estreita 


do que se supunha anteriormente. Essa dependência se efetiva através 
do próprio sistema de preços do mercado, num esquema que pode ser assim 
sintetizado: a modernização traz aumento de produção e queda de preços dos 
produtos agrícolas (no caso de produtos não exportados). Posteriormente, com 
ainda maior difusão, a queda também dos preços dos fatores tradicionais (mão- 
de-obra e terra). Com essas quedas de preços de produtos e fatores tradicionais, 
os processos de produção modernos tornam-se economicamente menos vantajo- 
sos (ou mesmo desvantajosos) em relação aos tradicionais, diminuindo o número 
de agricultores interessados em modernizar a sua agricultura. O desestímulo à 
difusão da medernização na agricultura é criado pela sua. própria expansão, mo- 
tivo pelo quai pode-se dizer que a modernização da agricultura está presa a um 
“mecanismo de autocontrole”. Ver os seguintes trabalhos: R. M. Paiva, “Mo- 
dernização e Dualismo Tecnológico na Agricultura”, in Pesquisa e Planeja- 
mento, vol, 2. nº 2 (dezembro de 1971); e W. H. Nicholls, “Paiva e o Dualis- 
mo Tecnológico na Agricultura: Um Comentário, e G.E. Schuh: “Moderniza- 
ção e Dualismo Tecnológico na Agricultura: Alguns Comentários”, ambos in 
Pesquisa e Planejamento Econômico, número especial de fevereiro de 1972. Ver 
ainda R.M. Paiva, “Modernização e Dualismo Tecnológico; resposta aos Co- 
mentários dos Professores Nicholls e Schuh”, publicado nesse mésmo número 
da revista; e Claudio Roberto Contador. “Dualismo “Tecnológico na Agricultura: 


novos comentários”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 4, n.º 1 (feve- 
reiro de 1974). 
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ão e da Tataiinpa à no sul do País, da produção de aves e 
s € outros. Nestes, não se tem o fluxo da produção tra- 
“sobrecarregando o mercado, e os preços podem se manter 
“em níveis que estimulam os agricultores à modernização. As me- 
- pit convencionais de assistência aos agricultores e à melhoria da 
Er Fed igeç podem ser aplicadas com sucesso na difusão da mo- 
- dernização, obtendo-se reduções sensíveis de custos e efeitos bené- 

* ficos sobre os preços dos produtos no mercado. 


“vegetais, etc., a difusão da modernização sofre restrições de natu- 
“reza diferente. Com participação pequena no comércio internacio- 
nal, esses produtos não estão sujeitos — como a classe dos produtos 
- de consumo interno acima mencionada — às restrições impostas por 
“uma queda de preços motivada. pela expansão de sua própria pro- 
dução (ou seja, ao mecanismo de autocontrole). Entretanto, sotrem 
outras restrições sérias, pois os preços no mercado externo se man» 
tém em níveis considerados baixos, uma vez que refletem basica- 
mente a eficiência dos principais países exportadores, em geral 
— países economicamente mais desenvolvidos e que dispõem de melho- 
“ res conhecimentos técnicos, abundantes recursos materiais, proces- 


É “Quan anto aos produtos exportáveis, como o algodão, a soja, os óleos 
ES 
Pu 


sos mais eficientes de comercialização e, principalmente, preços mais 
baixos dos insumos modernos. 


Desse modo, no Brasil, apenas os agricultores localizados nas áreas 
mais favoráveis à modernização, em termos de clima, solo, relações 
de preços, distância dos portos, etc., é que podem ter condições 
para modernizar a produção com resultados econômicos. Os esta- 
belecidos em regiões menos favoráveis terão que manter a tecno 
“logia tradicional, com índices de produtividade muito baixos € ren- 
* da financeira insuficiente, aguardando políticas que venham melho- 
rar as condições dessas regiões e. torná-las mais favoráveis à mo- 


dernização. 

As medidas em favor da melhoria dos transportes e da comer- 
cialização em geral, como é o caso dos “corredores de exportação”, 
são de grande importância para melhorar as relações de preços 1n- 
sumo-produto e, com isso, ampliar as áreas favor áveis à moderniza- 
ção dos produtos agrícolas exportáveis. Entretanto, se as condições 

- desfavoráveis dizem respeito a deficiências de clima e solo — o que 
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é muito frequente no País « e fazem com que enormes áreas se tornem 
inadequadas à modernização — pouco se pode fazer, como se verá 
na seção seguinte. - 


Produtividade em termos físicos — A produtividade (em termos 
físicos) que se obtém com o emprego da moderna tecnologia nem. 
sempre alcança índices elevados mo Brasil, quando em confronto 
com países economicamente desenvolvidos. Isso se deve, em parte, 
ao item b, da relação inicial, que diz respeito à limitação das pes- 
quisas agronômicas; e, em parte, também ao item c, ou seja, às con- 
dições frequentemente adversas de clima e solo em que se locali- 
zam muitos dos agricultores do País. 


A limitação das pesquisas agronômicas tem prejudicado a moder- 
nização do setor agrícola no Brasil. Todavia, é importante observar 
que, não obstante essa limitação, há sempre agricultores dispostos 
a enfrentar o risco de importar conhecimentos de outras regiões e 


de outros países. Com isso, a adoção de técnicas modernas pode 


ser ampliada em certo grau, apesar de ausência de pesquisas agro- 
nômicas. Os prejuízos mais elevados dessa limitação fazem-se sentir 
no baixo grau de eficiência auferido com a modernização. Os au- 
mentos espetaculares de produção por unidade de área, assim como 
as reduções sensíveis de custo de produção, somente são obtidos 
com o auxílio das pesquisas agronômicas que indiquem com pre- 
cisão os insumos a serem usados nos trabalhos agrícolas, isto é, no 
preparo do solo, cultivo, combate a pragas, colheita, arraçoamento 
de animais, etc. E que indiquem não apenas os insumos como a 
forma e a quantidade mais vantajosa de se usá-los, de acordo com 
as culturas € criações a serem exploradas e o solo e clima dos esta- 
belecimentos, bem como as possibilidades de mercado da região. 
Somente com o aumento desses conhecimentos é que se consegue a 
alta produtividade da tecnologia moderna alcançada pelos países 
mais desenvolvidos. . 

O incremento das pesquisas agronômicas torna-se ainda mais im- 
portante para um pais como o Brasil, com parcela ponderável de 
agricultores trabalhando em condições adversas de clima e solo. 
É o caso das áreas do Nordeste seco e das terras acidentadas e ero- 
sadas das antigas lavouras cafeciras de Minas Gerais, Espírito Santo, 
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de do eme de São Paulo. Somente ii de pesqui. 


" 


“Todavia, é importante considerar que não se deve esperar mila- 


Ed: “gres das pesquisas. Muitos dos agricultores em condições adversas 


“não conseguirão tornar-se economicamente produtivos mesmo com 
- o emprego de tecnologias modernas. A solução, no caso, terá que 
ser a transferência dos mesmos para regiões mais favoráveis, o que 
parece extremamente difícil. é 

* Considerando a extensa área do País nessas condições — isto é, 
ocupada por agricultura tradicional de baixa produtividade e sem 
condições de solos e climas para manter uma exploração agrícola 


“moderna — pode-se, apontar o fato como um dos principais a im- 


— pedir que o setor agrícola venha a contribuir mais eficazmente para 


o desenvolvimento econômico do País. 


Em princípio, a transferência de agricultores para zonas mais 
adequadas, ainda que de difícil execução, deve constituir num dos 
objetivos básicos da política governamental. Contudo, enquanto 
não podem ser transferidos, esses agricultores deveriam dispor de 
um serviço de assistência especial que lhes ensinasse a empregar. 
técnicas modernas que não exijam emprego adicional de capital, 
tais como técnicas de plantio, espaçamento, rotação de culturas, se- 
mentes melhoradas, adubação animal, etc. Tal serviço poderia tam- 
bém ensinar-lhes a melhorar suas condições de habitação, saúde, ali- 
mentação, recreação, etc., utilizando os recursos locais, sem maiores 
dispêndios financeiros e obtendo com isso um aumento de renda em 
termos reais desde que não podem ter um aumento de renda - 
em termos financeiros. 


Qualificação dos agricultores — No Brasil, a inadequada qua- 
lificação dos agricultorês pode ser apontada como importante fator 
restritivo à modernização, pois é relativamente grande o múmero 
deles que não dispõem de conhecimentos técnicos, de recursos ma- 
teriais (de qualidade satisfatória e em volume suficiente) «e, ainda, 
da mentalidade adequada para modernizar suas: atividades. 

Parte dessas dificuldades podem ser rapidamente sanadas com 
uma política de assistência eficaz. Já existem serviços eficientes de 
extensão e de crédito agrícola que podem ser facilmente ampliados 
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para levar aos agricultores  nnbeniaentas' a técnicos e recursos finan- 
ceiros na escala necessária. Existem ainda firmas comerciais habili- 


“tadas a produzir e comercializar insumos modernos, tornando-se ne- 


cessário apenas intensificar a fiscalização de suas atividades para que 
melhorem a qualidade e o volume de suprimento desses insumos. 
O problema mais difícil é fazer com que os agricultores adotem 
uma mentalidade adequada à modernização, isto é, que compreen- 
dam a necessidade de agir de forma racional, coordenando as ati- 
vidades e fazendo com que os trabalhos sejam realizados sem des- 
perdícios e com maior eficiência. Como são muitos e diversificados 
os trabalhos a serem executados na agricultura moderna, os resul- 
tados finais que se obtêm, em termos de eficiência e da redução de 


“custos, tornam-se muito dependentes da racionalidade das ativida- 


des do agricultor. E desenvolver essa mentalidade nos agricultores 
tradicionais é tarefa bem mais complexa do que lhes ensinar téc- 
nicas modernas. 

“Além disso, a mudança de mentalidade é importante como ele- 
mento de modernização no País. A decisão de modernizar de parte 
dos agricultores tradicionais prende-se, basicamente, a um processo 
de ponderação subjetivo em que consideram, de um lado, as pers- 
pectivas de lucro que poderão obter e, do outro, os sacrifícios a se- 
rem suportados em termos de novos aprendizados e mudanças de 
hábitos e costumes. Compreende-se, assim, que havendo mentali- 
dade mais racional e progressista entre os agricultores, a moderni- 
zação se processa mais amplamente, pois as perspectivas de lucro 
não precisam ser tão elevadas. 


Todavia, não é fácil desenvolver essa mentalidade. Usualmente, 


eles a adquirem com o tempo, através de muitas tentativas e erros, - 


mas os serviços de extensão poderiam elaborar e pôr em execução 
programas especiais nesse sentido. 


4.2.2 — Obtenção de maiores salários e melhores 
condições de vida no setor rural 


Sabe-se que a situação do trabalhador agrícola no Brasil (assim 
como a de muitos pequenos proprietários ru ais) é das mais desfa- 
voráveis, tanto do ponto de vista de salário como das condições de 
vida (em termos de habitação, saúde, alimentação e recreação). 
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« Pis 5 
sá do GR É % 
Eee = ra mais desenvolvida a situação melhora um 
—- pou , havendo maiores oportunidades de trabalho durante todo o 
a ano. e salários mais elevados, mas ainda assim deixa muito a 
desejar 
Eh  Esa situação foi sempre muito comentada, inclusive no exterior, 
| e ultimamente tem sido usada para ofuscar parte do brilho da re- 
A “cente explosão de crescimento do País. 
Evidentemente, não é fácil resolver esse problema. Em princípio 
- podese argúir que a situação é fruto dos seguintes elementos: 


= má qualificação dos trabalhadores; 
— baixa produtividade do trabalho; 
— excesso de gente no setor agricola; 
— e má distribuição das terras. À 


A “qualidade dos trabalhadores” é quase sempre insuficiente. 
Com níveis culturais baixos e condições de saúde precárias, o vo- 
lume de trabalho é pequeno e, consegiientemente, a remuneração 
se mantém em níveis baixos. Repete-se aqui o clássico círculo vi- 
cioso dos países subdesenvolvidos, em que o homem produz pouco 
por não ganhar o suficiente e não ganha o suficiente por produzir 
pouco. A 

Através de uma ação efetiva do governo no campo de saúde e 
educação poder-se-ia resolver esse problema, oferecendo aos traba- 
lhadores rurais melhor qualificação. O que já se conseguiu no pas- 
sado em termos de combate à malária e o que se consegue no mo- 
mento com o MOBRAL mostra que a questão é apenas de recursos 
e esforços nesse sentido. 

Aspecto mais difícil do problema é o que se refere ao segundo 
item, a “baixa produtividade do trabalho na agricultura”. Em 
princípio, poder-se-ia "eJevar a produtividade com a modernização 
tecnológica. Como já foi dito, são ponderáveis os aumentos de pro- 
dutividade obtidos com o emprego de tecnologia moderna. Todavia, 
as melhorias não se refletem, a não ser em escala muito pequena, 
em maiores salários para os trabalhadores devido ao “excesso de 
gente no setor agrícola”. Retendo o setor cerca de 45%, da popu 
lação ativa do País e tendo apenas parte dos estabelecimentos agri- 
colas devidamente modernizados, compreende-se que a produtivi- 
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dade marginal e, portanto, o salário se situem em. níveis boiada, 


“maiores possibilidades de se obter em futuro próximo elevações de 


coerentes com as atividades pouco produtivas da agricultura tra- 
dicional. 

Além disso, com uma percentagem tão elevada da população ativa 
é difícil esperar mudanças significativas da situação no futuro pró- 
ximo. A difusão da modernização não poderá efetivar-se em escala 
suficientemente ampla para garantir elevações sensíveis de salários. 
Ademais, como já foi dito, parte dessa difusão somente poderá ocor- 
rer à medida em que o crescimento do setor não-agrícola (e da ex- 
portação) for ampliando-se e garantindo o consumo dos aumentos 
de produção e a absorção da população ativa que se torna desne- 
cessária na agricultura após a modernização. Não há, portanto, 


salários a níveis satisfatórios. 


Nesse contexto, compreende-se que a solução do último item, 
“a má distribuição das terras”, através da reforma agrária, não po- 
derá trazer grande auxílio à solução do problema. Em algumas 
regiões ou municípios, em que se encontram grandes propriedades 
com terras férteis não utilizadas, a reforma poderia trazer benefícios 
aos trabalhadores em termos de maior produção, mais emprego e 
melhores rendas. Como se acredita serem relativamente pequenas 
as áreas nessas condições, os resultados da reforma sobre a melhoria 
financeira dos trabalhadores agrícolas em geral seriam pouco ex- 
pressivos. 

Considerando, assim, a dificuldade de se resolver, dentro de um 
futuro próximo, o problema de salários baixos e condições desfa- 
voráveis de vida dentro de um critério estritamente econômico, im- 
põe-se a procura de soluções indiretas do problema. E estas podem 
ser encontradas com medidas não estritamente econômicas. Pode- 

por exemplo, “proporcionar aos agricultores melhores condições 
de vida sem lhes garantir um aumento de salário. Melhores condi- 
ções de vida em termos de habitações, saúde, alimento e recreação 
podem ser conseguidas sem maiores dispêndios financeiros, utili- 
zando. basicamente os recursos naturais existentes nas próprias re- 
giões agrícolas. Para isso há, evidentemente, necessidade de se mo- 
bilizarem os esforços conjuntos dos proprietários, trabalhadores e 
poderes públicos em um grande movimento cívico. 
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vã E tos agrícola do País 


o exame, das possibilidades e da dificuldade de o setor agrí- 
| contribuir de forma mais eficaz para o desenvolvimento brasi- 
lei cabe destacar as soluções que surgiram no decorrer da análise 
1 que ppp ser consideradas na formulação de uma política 


— agrícola nacional. 


Ro 


ti) + Foi considerado, inicialmente, que-a ocupação de novas 
rt continuaria como. proçesso importante de desenvolvimento da 
agricultura brasileira, uma vez que o País ainda dispõe de extensas 


E w áreas de terras férteis a serem ocupadas. Foi também reconhecida a 


N 


E 


necessidade de “racionalização dessa ocupação, de modo a poder ele. 
var a produtividade do setor. 

“As medidas que podem ser tomadas r nesse sentido são de duas na- 
turezas. A primeira, de caráter conservacionista, evitaria, na medida 
do possível, a ação destruidora do fogo, que permite altos rendimen- 
tos apenas por poucos anos e adotaria medidas racionais de conser- 
vação do solo, de modo que a produtividade das terras pudesse ser 

- mantida RRRRaE sos EnicAte em níveis elevados. : 

A segunda diz respeito à infra-estrutura das regiões a serem ocúpa- 
das. Até hoje as regiões novas têm sido ocupadas com muita rapidez 
e intensidade, mas sem que a infra-estrutura, na forma de estra- 
das, meios de transporte, instituições comerciais, etc., esteja conve- 
nientemente estabelecida para atender a grandes volumes de pro- 
dução. Com isso, parte dos elevados rendimentos obtidos na pro- 
dução são anulados pelos altos custos de comercialização e pelo cons- 
tante risco de quedas de preço. 

No caso da ocupação por agricultores isolados fica difícil implan- 
tar tais melhorias, pois o interesse pelo retorno imediato é preo- 
cupação dominante, sendo improvável convencé-los a adotar práti- 
cas conservacionistas. A melhoria de infra-estrutura é também com-, 
plicada e dispendiosa, pois a ocupação não se processa de forma 
concentrada em determinadas áreas de forma a facilitar a imple- 
mentação de tais melhorias. 

Convém, portanto, criar condições para a ocupação de novas áreas 
através de núcleos coloniais, ficando a periferia liberada para a 
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ocupação por particulares, em propriedades de maior tamanho, “co- 

mo, aliás, o INCRA procura realizar na Amazônia. Desse modo, po- 

der-se-ão estabelecer condições para cpu a ocupação se processe com 
a eficiência desejada. 


Dentro desse contexto, impõe-se conceder alta prioridade aos pro- 
jetos de colonização nas novas áreas do País e insistir em que sua 
execução seja estudada e planejada tendo em vista pigun pontos 
básicos, tais como: 


— localizar os núcleos em áreas em que os solos se mostram mais 
adequados a uma agricultura racional; 


— estabelecer a infra-estrutura necessária para que as explorações 
“agropecuárias que indicam vantagem comparativa nas regiões pos- 
sam alcançar maior produtividade econômica; tratando-se da área 
amazônica, terá de ser considerado o transporte fluvial e oceânico, 
devidamente coordenados, para que os produtos agrícolas possam 
ser enviados diretamente para o exterior, uma vez que o mercado 
interno dificilmente poderia ser um mercado consumidor economica- 
mente vantajoso para os produtos da região; 


— induzir os agricultores a adotarem uma tecnologia de produção 


que permita a contínua manutenção da fertilidade dos solos. 


E, ainda mais, impõe-se que os projetos de colonização se efe- 
tivem com rapidez dentro de uma escala de grandeza consistente 
com a extensão da área amazônica é com a infra-estrutura que está 
sendo e terá ainda de ser construída para que a região alcance índi- 
ces satisfatórios de produtividade econômica. 


(ii) — Foi mostrado, a seguir, que não obstante as possibilida- 
des oferecidas por uma intensificação da ocupação das áreas novas, 
o atendimento pelo setor agrícola das exigências do desenvolvimen- 
to econômico — na forma de maior volume de produção, a meno- 
res preços, maiores rendas e melhores salários — teria que se apoiar 
na modernização das zonas velhas já ocupadas, tanto na difusão 
dessa modernização por maior número de agricultores como na 
sua maior eficiência, em termos de redução de custos de produção. 

Para se alcançar essa modernização, há necessidade de se incre- 
mentar os chamados aspectos - convencionais da assistência à agri- 
cultura, ou sejam, a intensificação dos trabalhos de experimentação - 
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ju a e stipliáção dos serviços de ensino e exten: 
sã a melhoria da amiistência financeira e a modernização dos ser- 
Eta Viços auxiliares da comercialização. 


| “Há muito o que fazer nesse sentido. O País já dispõe de uma infra- 

estrutura especializada para a execução desses serviços que pode ser 
“ facilmente ampliada e melhorada. Possui técnicos especializados que 
* podem estabelecer e executar programas mais efetivos nesse sentido. 
O fator limitante dessa assistência estaria nos recursos financeiros 
que se fazem necessários, principalmente para atender” aos finan- 
ciamentos a prazo médio de que os agricultores tanto necessitam 
* para modernizar suas produções. 


Além da intensificação dos serviços convencionais de assistência 
“técnica e financeira, faz-se necessária a ação mais direta do Governo 
em setores específicos. Quanto ao suprimento de insumos modernos, 
impõe-se a presença constante e ativa dos poderes públicos, toman- 
do decisões a respeito das facilidades a serem concedidas à importa- 
ção, à produção interna e à comercialização desses insumos, de modo 
a oferecê-los a menores preços e melhor qualidade ao agricultor, in- 
clusive garantindo-lhes as mesmas isenções fiscais dadas aos pro- 
“dutos industriais exportados. A construção de novos “centros de - 
abastecimento” e dos “corredores de exportação” é da maior impor- 
tância para incrementar a modernização da agricultura, reduzindo 
as despesas de comercialização e permitindo que produtores e con- 
sumidores obtenham melhores preços para os produtos. 


(iii) — Foram apontadas, porém, limitações sérias à difusão do 
processo de modernização na agricultura do Brasil, afirmando-se 
que, não obstante as melhorias na prestação dos serviços conven- 

-  cionais, não poderia essa modernização ser difundida por grande 


percentagem de agricultgres. Grande parte deles terá de ficar à mar- 
gem da modernização, aguardando um desenvolvimento mais am- 
plo do setor não-agrícola e condições que permitam um incremento 
das exportações. Duas são as causas básicas dessa dificuldade: 

= numerosos agricultores localizam-se em condições impróprias 
de solo e clima que não permitem a adoção lucrativa de tecnologia 
moderna, ainda que se intensifiquem as pesquisas agronômicas e as 
facilidades de transporte; 
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. programas especiais de trabalho dentro dessas linhas, pois é a única 


“reais, ainda que sem melhoria financeira. 


tos de consumo interno tem sua di. 


— a modernização dos produ 
grícola do Pais. 


fusão vinculada ao crescimento do setor não-a 


Não há elementos para calcular o número de agricultores que, 
nas condições atuais, não poderiam modernizar-se (ainda que se 
melhorem os serviços de assistência convencional), mas tudo faz crer 
que abranja uma percentagem elevada do múmero total. Alguns É 
deles, ainda que tradicionais, conseguem obter níveis de renda sa- 
disbitó rios: outros porém, e são grande maioria, têm de viver com 


rendas líquidas insatisfatórias. 


Para estes últimos impõe-se estabelecer um serviço de assistência 
especial, não convencional, que lhes ensine o uso de técnicas mo- 
dernas que não exigem o emprego de capital adicional, assim como q 
'a melhorar as condições de habitação, saúde e alimentação com 
base nos recursos existentes no local, sem dispêndio *inanceiro adi- 
cional. Deverão ser formulados e implementados adequadamente 


forma de levar a esses agricultores melhorias de renda em termos 


Poder-seiia pensar também na realocação dos agricultores de re- 
giões desfavoráveis para regiões que permitam a adoção da tecno- 
logia moderna em bases econômicas. Sabe-se que essa medida é ex- 
tremamente difícil de ser executada de forma racional, sob o con- 
trole de órgãos colonizadores. Entretanto, como se processa no mo» 
mento a abertura da área amazônica, é imprescindível que se apro- 
veite essa oportunidade. A ocupação dos núcleos da Amazônia deve 
ser efetivada preferencialmente com os agricultores excedentes do 
Nordeste. Aliás, os órgãos do Governo já têm-se manifestado favo- 
ravelmente nesse sentido, mas impõe-se dar a esses projetos, como 
já foi dito, a prioridade e a grandeza que a importância do pro- 
blema exige. 

O emprego de medidas não convencionais de assistência, assim 
como a realocação dos agricultores, não impede que outras medi- 
das de caráter convencional continuem a ser adotadas, atendendo 
às características dos problemas locais. No Nordeste seco, por exem- 
plo, faz-se necessário continuar a procurar novas soluções, como 


sejam, irrigação por diferentes processos, seguros financeiros contra 
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anos de secas, estabelecimento de novas culturas resistentes às 
secas, etc. 
iv) — Ainda quanto ao Nordeste seco, a medida política de ação 
mais eficaz e de efeito mais rápido seria a de se estabelecer para 
o seu principal produto de exportação, o algodão, um programa de 
subsídio à modernização, através da garantia de maiores preços para 
o produto e menores preços para os insumos modernos; esse pro- 
grama de subsídios seria acompanhado pela instituição de um se- 
guro contra as incertezas climáticas. Desse modo, ter-se-ia garan- 
tido incentivo financeiro para que a modernização se ditundisse en- 


tre maiores números de agricultores, com reflexos benéficos nos au- 


mentos de produção, de renda e de emprego da região. E com re- 
flexos favoráveis sobre as demais atividades agrícolas que também 
poderiam aproveitar os benefícios indiretos da modernização do 


algodão. 

O subsídio aos preços poderia ser dado na forma de redução de 
impostos e taxas, inclusive cambiais, ou na forma de subsídios di- 
reto, a ser coberto por recursos públicos. Como se trata de um 
produto exportável, não sujeito ao mecanismo de autocontrole, não 
haverá perigo de ocorrerem quedas de preços do produto devido 
aos aumentos de produção, com prejuízos crescentes para a extcu- 
ção do programa. É de se esperar mesmo que as despesas com o 
programa decresçam à medida que os agricultores se tornarem mais 
eficientes com a modernização e capazes de suportar níveis meno- 
res de preços. 

Não é fácil e destituído de risco o estabelecimento de um progra- 
ma dessa natureza. É preciso que se disponha de um órgão com a 
função de: 

— estudar os níveis mínimos de subsídios aos preços e insumos 
capazes de incentivar economicamente os agricultores à adoção de 
práticas modernas; 

— elaborar os contratos de produção que devem ser feitos com 
os agricultores, garantindo-lhes subsídios de preços e seguros de 
produção e exigindo de parte deles a adoção de técnicas moder 


nas, e 
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— receber os produtos dos agricultores de acordo com os contra- 
tos e de comercializá-los no mercado interno ou externo. 


Com esses elementos, pode-se calcular o montante de recursos 
que se faz necessário para o estabelecimento desse programa. É 
importante lembrar que, baseando-se em contratos particulares com 
os agricultores, pode. -se iniciar o programa em pequena escala, 
abrangendo os municípios em que a modernização se faz mais pro- 
vável e os níveis de subsídios podem ser menores, deixando-se para 
ampliá-lo quando os resultados se mostrarem compensadores. 


Como se trata de uma região-problema, que recebe auxílios finan- 
ceiros ponderáveis dos poderes públicos, de forma as mais variadas, 
cabe admitir que parte desses recursos podem ser transferidos com 
vantagem para o estabelecimento. do programa de subsídio que, afi- 
nal, é a única forma rápida de fazer com que os agricultores mo- 
dernizem suas atividades. 


(v) — Por último, foi mostrado que a permanência no setor 
* agrícola de uma percentagem elevada da população ativa do País 
impede não apenas uma difusão ampla da tecnologia moderna en- 
tre os agricultores, como também a transferência dos aumentos de 
produtividade dessa tecnologia para os trabalhadores, na forma de 
melhores salários. E foi lembrado, então, que não sendo possível 
Rev lhes assegurar melhores salários, poderiam lhes ser garantidas me- 
1% lhores condições de vida — em termos de habitação, saúde, alimen- 
tação e recreação — sem maiores dispêndios financeiros, utilizando 
recursos da própria região. 

O atendimento desse objetivo não é fácil. Requer, em primeiro 
lugar, uma mobilização conjunta de esforços dos proprietários e 
trabalhadores, o que pode parecer inviável tendo em vista a des- 
crença da maioria dos agricultores. Todavia, com base numa pro- 
moção nacional intensa, de caráter cívico, os agricultores poderão 
compenetrar-se de que é obrigação e dever, como proprietários da 
| ; terra, promover e melhorar as condições de vida de seus empregados. 
l O sucesso recente do MOBRAL faz crer que proprietários e agri- 


nesse sentido. É preciso recorrer aos especialistas em comunicação 


f 
À cultores poderão reagir a um movimento bem planejado e executado 
para garantir o sucesso de um programa desse tipo. 
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pecado participação intensa nessa mobilização, pro 
do e garantindo a criação de centros de recreação, escolas 

“posto de saúde e ampliando os serviços de eletricidade e outras 
* benfeitorias q que se fazem necessárias. Os serviços oficiais de assis. 

— tência, aos agricultores desenvolveriam conhecimentos especializa- 
E da para a melhoria das habitações e hábitos alimentares com os 
É E recursos existentes na região. Além disso, ter-se-ia que modificar o 
“ estatuto do trabalhador rural, de modo a dar incentivo ao invés de 
“penalizar os agricultores que mantêm seus empregados dentro do 


- estabelecimento, com direito à terra para seu sustento. 


Ro Apesar dessas dificuldades, é difícil encontrar. umá solução me- 
— lhor. Ou se executa uma mobilização conjunta de esforços de pro- 
- prietários e trabalhadores ou se terá que aguardar um futuro dis- 

* tante em que a agricultura seja toda ela modernizada para que o 

“salário do trabalhador possa elevar-se a níveis satisfatórios. 
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“Des O icierto financeiro, liquidez 
e substituição entre ativos no Brasil; 
É a experiência recente * 


Crauvio R. Contador ** 


“1 — Introdução 


No decorrer desta última década foram notáveis as modificações ob- 
servadas no funcionamento do mercado de capitais no Brasil. Para- 
lelamente às elevadas taxas de crescimento do produto real e ao gra- 
dual declínio da taxa de inflação ocorreram radicais melhoramentos 
operacionais na intermediação financeira com a criação de inúmeros 
ativos financeiros, a implantação do mecanismo de correção mone- 
tária, etc. ! 


No período 1968/1973, o crescimento dos estoques dos principais 
ativos financeiros atingiu, em termos reais, a média de 9%, para os - 
meios de pagamento, 25%, para os depósitos a prazo com correção 
monetária, 22%, para as letras de câmbio, 30% para as Obrigações 

» Reajustáveis do Tesouro e Letras Imobiliárias, 41%, para os Fundos 

k Mútuos e 54% para os depósitos de poupança. Embora os valores 
pareçam exagerados, decorrem simplesmente das etapas iniciais do 
desenvolvimento do mercado. Naturalmente essas taxas deverão de- 
crescer nos próximos anos com o gradual amadurecimento do mer- 


* Trabalho apresentado mo Seminário de Pesquisas Econômicas da Escola de 
Pós-Graduação em Economia, da Fundação Getulio Vargas, em abril de 1974. 
Agradeço os comentários de Carlos Von Doellinger, José E. de Carvalho Pereira 
e Pedro Malan, do INPES/IPEA, e dos Profs. José L. Carvalho, Carlos 6 
Langoni, Francisco L. Lopes e Jessé Montelo, da EPGE. 

** Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 


1 O leitor interessado numa descrição: mais detalhada deve consultar Mario 
Henrique Simonsen, “Inflation and the Money and Capital Markets of Brazil” 
in The Economy of Brazil, editado por H. S. Ellis (Califórnia: University of 
California Press, 1969). 
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cado, mas demonstram, ao mesmo tempo, as profundas modificações 
que estão ocorrendo . 


O objetivo principal deste trabalho é a discussão dos impactos 
dessas mudanças sobre os critérios convencionalmente adotados para 
a política monetária e fiscal no Brasil. Tal expansão do mercado 
financeiro sugere, também, diversas outras questões importantes, 
como os efeitos da intermediação na eficiência da alocação do cré- 
dito e do capital, nos incentivos à poupança, etc., que deverão ser 
objeto de futuros estudos. Uma vez que os novos ativos financeiros 
são caracterizados por certo grau de liquidez e razoável substituição 
entre si e com os ativos já existentes, a eficiência da política mone- 
tária nos moldes tradicionais pode ficar comprometida e tornar-se 
crítica com o desenvolvimento da intermediação financeira. 


A importância desta questão pode ser objetivada com mais clareza 
se considerarmos que o crescimento real do produto interno bruto 


“acima de 10%, ao ano, em média, foi acompanhado de um gradual 


decréscimo da taxa de inflação, de 2994; 1968, para cerca desta: 
em 1973. Para uma elasticidade-renda da demanda de moeda pró- 
ximo à unidade e uma elasticidade-inflação-esperada em torno de 
0,2, o estoque real de moeda deveria ter crescido a uma taxa média 
anual não inferior a 12%, enquanto o crescimento médio observado 
atingiu a 9%. Sugere isto que os indivíduos, bancos e empresas es- 
tão gradativamente substituindo moeda por outros ativos líquidos 
e não seria descabido afirmar que essa preferência deve fortalecer-se 
nos próximos anos. A própria legislação financeira sobre a compo- 
sição do encaixe bancário compulsório e os incentivos fiscais tem 
contribuído para essas mudanças. 
Além disso, o Governo tem utilizado frequentemente incentivos 
fiscais e operações diretas para fortalecer a procura de certos ativos fi- 
nanceiros. Nessas condições, é fácil constatar que a taxa de cresci- 
mento dos meios de pagamentos, segundo a definição corrente do 
Banco Central, passa a apresentar uma validade suspeita. A substi- 
tuição entre ativos monetários e não-monetários e os efeitos dos in- 
centivos fiscais sobre as taxas de retorno esperadas sugerem a necessi- 


dade de grande consistência" entre a política monetária e a política 
fiscal, 
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“O desenvolvimento . financeiro do Brasil e as suas implicações nos 
critérios operacionais de política reproduzem, de certa forma, a ex- 
periência de outros países, como os Estados Unidos, o Japão e as 
nações da Europa Ocidental. Nesses países, desde os meados da dé- 
cada de 50 o interesse acadêmico, e posteriormente político, voltou- -se 
para o desenvolvimento da intermediação tinanceira não-bancária, 
e seus efeitos no comportamento da velocidade-renda da moeda. 
Desde aquela época a moeda (definida de forma convencional) 
vem gradativamente cedendo o seu papel exclusivo na teoria e na 
política monetária em favor da idéia de que a, renda, os preços e 
a taxa de inflação são influenciados pelo funcionamento do sistema 
financeiro como um todo. 2? No Brasil, o subdesenvolvimento da inter- 
mediação financeira até um período recente pode justificar, de certo 
modo, o desinteresse acadêmico e político pelo desenvolvimento da 
teoria monetária. Entretanto, com a rápida modernização do mer- 
cado financeiro, essa despreocupação passa a ser injustificável, e mes- 
mo politicamente perigosa. 


Assim, dependendo de uma variada gama de fatores, que serão 
discutidos oportunamente, a reformulação dos critérios de política 


monetária no Brasil é imprescindívei a fim de considerarmos o: 
crescimento e o papel desempenhado pelas novas instituições financei- 

ras, bancárias e não-bancárias. Essas instituições, criadas principal. 

mente após.1964, emitem obrigações sob a forma de ativos líquidos, 
que são, em menor ou maior grau, substitutos de moeda, conforme 

definida tradicionalmente no Brasil. 


É interessante constatar que o conceito de moeda empregado na 
política monetária brasileira (a definição dos Meios de Pagamentos 
pelo Banco Central) enfatiza o seu aspecto de instrumento de tro- 
cas, numa característica, que relembra a teoria keynesiana. A escola 
quantitativa moderna destacaria, por outro lado, o papel da moeda 
como reserva de valor. O enfoque sugerido neste trabalho salienta 
ambas as características e além disso preocupa-se com os efeitos 
da existência de um grande número de ativos líquidos, que preen- 
chem parcialmente as características básicas da moeda. 


2 Harry G. Johnson, “Monetary Theory and Policy”, in American Economi 
Review, vol. 52,n.º 3 (junho de 1962). pp. 3855-384. 
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A contribuição teórica de Gurley e Shaw (posteriormente, apli- 
“ cada no conhecido Radcliffe Report) foi a de salientar que a “li- 
quidez”, definida simplesmente pela soma de todos os ativos emi- 
tidos pelos Intermediários Financeiros, seria a variável monetária 
adequada na formulação da política monetária, preferível até mes- 
mo àquela representada pelo papel-moeda em poder do público e 
depósitos bancários à vista. O nível de liquidez seria afetado pelo 
grau de substituição entre moeda e outros ativos financeiros criados 
pelos Intermédiários Financeiros. Diversos autores tentaram testar 
empiricamente o grau de substituição entre OS ativos e suas conclu- 
sões foram, de certa forma, conflitantes. Feige, * através de experi- 
mentos com retornos em ativos alternativos na demanda de moe- 
da, concluiu que os títulos emitidos pelos intermediários financeiros 
não-bancários não eram bons substitutos de moeda. Hamburger º 
apresentou conclusões semelhantes com base no poder de previsão 
de regressões, nas quais o conceito de moeda abrangia diferentes 
ativos financeiros. Lee º rejeitou o conceito convencionalmente iden- 
tificado com M,, ao concluir que os depósitos de poupança são 
melhores substitutos da moeda que os depósitos a prazo. Finalmente, 
Chetty, ? com uma metodologia baseada na especificação de uma tun- 


ção utilidade em que os ativos são os argumentos, concluiu que Os 


3 J. G. Gurley e E. S. Shaw, “Financial Aspects of Economic Development”, 
in American Economic Review, vol. 15 (setembro de 1955), pp. 515-38, e Money 


in a Theory of Finance (Washington, DC., 1960). 


4 E. L. Feige, The Demand for Liquid Assets: A Temporal Cross-Section 

. nf as . > 
Analysis (Englewood Clipps, N. J.: Prentice Hall, 1964). Parte do livro foi 
republicada in Readings im Economic Statistics and Econometrics, Ed. Arnold 


Zellner (Boston: Little, Brown and Co., 1968). 


5 Michael J. Hamburger, “The Demand for Money. by Households, Money 
Substitutes and Monetary Policy”, in Journal of Political Economy, vol. 74 
(dezembro de 1966), pp. 600-623. | 


Cr. H. Lee, “Alternative Interest Rates and The Demand for Money: The 
Empirical Evidence”, in American Economic Review, vol. 57 (dezembro de 
1967), pp. 1168-1181. | 


TV. Karuppan Chetty, “On: Measuring the Nearmess of Near-Moneys”, in 


American Ec O 
an Economic Review, vol. 59 (junho de 1969, pp. 270-281. 
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amplos " prazo e da | poupança são y substitutos quase perfeitos da 
moeda (segundo o restrito conceito M,) e, portanto, devem ser in- 
cluídos no seu conceito operacional. Essa questão será examinada 
utilizando-se um enfoque semelhante ao de Chetty. 

O segundo objetivo consiste em testar o grau de substituição 
entre ativos não-monetários. Ao lado do desenvolvimento recente, 
constata-se a intenção política de manipular a demanda de deter- 
minados ativos financeiros através da concessão de incentivos fiscais 
ou da tributação discriminatória dos retornos dos ativos. Tal prática 
pode apresentar resultados não desejados, uma vez que as taxas es 
peradas se modificam, e são ainda desconhecidas as elasticidades de 
substituição em resposta a tais mudanças. 


A Seção 2 do presente estudo. formaliza os modelos teóricos ado- 
tados. A Seção 3 discute os dados e os modelos de expectativa, en- 


quanto a Seção 4 apresenta os resultados empíricos. As conclusões 
e as implicações práticas para a política monetária e fiscal são resu- 


midas na Seção 5. 


2 — O modelo formal 


Os motivos que levam a economia a manter uma determinada com- 
binação desejada de ativos financeiros tem seus fundamentos na teo- 
ria do valor. Hicks, em 1935,* estendia magistralmente o enfoque 
de escolha racional entre bens, segundo a teoria da utilidade mar- 
ginal, à moeda e aos demais ativos financeiros. Assim, de forma 
“idêntica à escolha de consumo entre dois ou maiés bens, a combina- 
ção entre ativos aceda Fê seria afetada pela relação entre retornos 
esperados e a riqueza. A demanda de moeda daí derivada seria 
dependente do retorno dos ativos substitutos da moeda e da riqueza 
total dos indivíduos. Em termos puramente teóricos, não haveria 
justificativa a priori para que à elasticidade-riqueza (ou renda per- 
manente) da demanda de moeda fosse unitária, conforme sugeria 


s John Hicks, “A Suggestion for Simplifving the Theory of Mones 
Economica, fevereiro de 1935. Di 
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o entoque tradicional da Teoria Quantitativa da Moeda.º Anteci- 
pações de retornos assumiriam o mesmo papel dos preços na teoria 
do valor. 

A Figura 1 ilustra o modo como operam as variações na com- 
binação de dois ativos: a moeda M, e um título qualquer F. 1º O 
retorno nominal esperado no título F é 1, e, por definição, o re- 
torno nominal na moeda é nulo. Na análise que se segue, os estoques 
de ativos são sempre expressos em termos reais, deflacionados por 
um índice de preços apropriado. Exprimir os estoques em valores 
nominais implicaria uma simples redefinição de escala, assegurada 
pela ausência de ilusão monetária no mapa de utilidade, sem maio- 
res consequências para o modelo formal. Os retornos dos ativos são, 
entretanto, expressos em termos nominais por uma conveniência es- 


FIGURA 1 


GF M=Mo (1+r') 


9 “Im the theory of-money, what we particularly want to know is how the 
individuals demand for money will respond to a change in his total wealth... 
Not seeing any a priori reason why he should react in one way rather than 
another, monetary theorists have often been content to make use of the simplest 
possible assumption — that the demand for money will be increased in the 
same proportion as total net assets have increased”. Hicks, op. cit. 

to A descrição gráfica assemelha-se à apresentada por Chetty. Entretanto, 
tal descrição corresponde a mera interpretação gráfica da metodologia de Hicks. 
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stica E Rastro. ade, A uma unidade da ativo F, em substituição à 
“moeda, resulta em um valor READ (esperado) de riqueza 
(1 +). 

O mapa de utilidade dos dois ativos está representado pelas duas 
curvas de indifrença u, € u,, onde u, é preferível a u,. À taxa de 
retorno 7, a relação de equivalência entre estoques de ativos no 


presente e no próximo período é dada por 


Fr, 
1+r 
e o equilíbrio ocorre no ponto 4, onde a relação entre as utilidades 
marginais da moeda e do título iguala a (1 + 1). A composição 
desejada corresponde a M,/F,. 


M, = e pro Pr 


Uma expectativa de redução-na taxa de retorno de 7 para 1” — 
tal que G = M, (1 + 7”) — implica dizer que, mantido constante 
o estoque de riqueza, a utilidade marginal da moeda deve cair re. 
lativamente à utilidade marginal do título F, ou seja, o estoque 
desejado de moeda aumentada e o estoque de títulos decresce. Con- 
sequentemente, a combinação desejada modifica-se para M,/F, 

- (> M$/F,) em resposta ao efeito-substituição. 


Mudanças no nível de riqueza, mantidas constantes as expécta- 
tivas de retornos, resultam num deslocamento para outro nível de 
utilidade. A Figura 1 mostra a nova combinação, dado o retorno 
esperado 7”, onde o estoque desejado de cada ativo M, e F, varia 
de acordo com as respectivas elasticidades-riqueza . 

Da mesma forma que na teoria do valor, o grau de substituição . 
entre ativos financeiros é dado pelo formato das curvas de indife- 
rença. Nesse aspecto, a especificação do mapa de utilidade é parti. 
cularmente crítica na análise empírica. Dhrymes e Kurz !! general 


zaram uma função de produção tipo CES para permitir diferentes 
elasticidades parciais de substituição quando diversos fatores figu- 


ram na função. Chetty 2 adaptou o mesmo enfoque para uma tun. 
ção de utilidade dependente de diversos ativos fina inceiros.'O mesmo 
formato será utilizado neste artigo. 


Mm P. J. Dhrymes e M. Kurz, “Technology and Scale in Electricity Genera 
tion”, in Econometrica, vol. 32 (julho de 1964), pp. 287-315. 
12 V. Karuppan Chetty, op. cit 
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A função utilidade especificada por Chetty apresenta a seguinte 
. forma: TA 


sx 


bo Es U = [6Mº E BF + BoFoo + e (1) 


Ra 


onde M representa o estoque (real) de moeda; e F;, o estoque 


fe: (real) do ativo financeiro i. B, Br Bo -.. P, Pr Po -.. são parâme 
a tros a serem estimados e determinam o grau de substituição entre 
id - - - - me . - 
E os ativos financeiros. Como aplicação convencional da teoria da 
4 escolha racional, a função (1) é maximizada, sujeita a uma restri- 
pr ção orçamentária 
F F 
M=M+-——— 4 E po. (2) 
x 1+4+r, 1l+rs 
E, — onde 1, 7», .... correspondem às taxas esperadas de retorno dos ati- 
sa é à Es 
A Es, 
R 
As condições marginais de equilíbrio, obtidas pela maximização 
o da função de Lagrange, resultam em: 
SU 
; = (3 
9M (3) 
Cds ca ES E O 4 
aa e a AU = DE ra? 
dO TR ; ( 
onde À é o multiplicador de Lagrange. A taxa marginal de substi- 
tuição entre moeda e o ativo à é definida por: 
E AF, du | 0M EN y 
E ee O qe ee e) 7: 5) 
j AM du / OF, i (6) 
e entre dois ativos financeiros ? €j por 
i 
a a BR É (6) | 
; A ho du 9, [Er 
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8i pi Tiga 
a (ae Log (1 Hr) + 


se so M : (7) 


enciando e “splicando “as condições marginais de equilíbrio (6), 
os a relação entre dois ativos quaisquer: 


= (5) to (82) + (510) to (Let) 


+ (Eta Log F; (8) 


“A elasticidade rod de substituição Hicks-Allen entre a moeda e 
ato F,, de acordo com a função iso 4) pode ser escrita 
E como: 
a 1 


ae Bi p; F; o? ME (9) 
(1 + 0) + (o; o) (+ BRA | de 


Omiri = 


— e entre os ativos F, e F, como: 
1 


| Bim A! (10) 
te =t by E lp; — pj) |! St RESP 
2 E B, Pp; F; Pi 
É fácil verificar que quando p = p, = p; =... à função utili. 
dade (1) transforma-sê numa função CES convencional com retor- 
nos constantes de escala, e as elasticidades de substituição tornam-se: 


OFF; — 


I 


CMF; = CF; Fi — TE E E 


Se, além dio, P=AS=ÔÕES = 0, a função (1) reduz-se a 
uma equação do tipo Cobb- Noragiai, com uma elasticidade de 
“substituição unitária. 


Desenvolvimento Financeiro, Liquidez. 


sa 


Para uma estimação consistente dos parâmetros é necessário que | 
as variáveis explicativas sejam realmente exógenas. Entretanto, a 
Figura | mostra que o efeito substituição afeta também o estoque 


TABEIA 1 


Estoques de Alguns Ativos Financeiros e Produto Interno Bruto 


Em Cr$ Bilhões de 1972º 


Depósitos Depósitos Letras ORTN Letras Fundos Produto 
Anos Moedab - de Pou- de e Imobili- Mú- Interno 
o pançad Câmbios LTN áriasf * — tuosg Brutoh 


.392,1 = Tri ae = — 134.234,2 


E 1960 . 33.769,66 2 

RR. 1961 37.0952 1.965] — — — — En qaliondo 
ço" 1962 ' 397385  1,25260 = = o =— 155.132,9 
SM 0 ragts 37.262  1,098,4 = — -— — — 159.843,2 
E: 1964 35.8962 9681 — 1.715,0 2870  — =" 161.385, 
É - 1965 40.729,55 10116 — 3.127,55  1.9350 45 —  165.679,2 
pa a 1966 33.961,7 9681 583 2.9354  4.539,2 389. — — 174.066,1 
A 1967 37.960,1 1.4363 2176 5.8256 6.279,5 5439  — — 180.8603 
E 1968 43.6234 1.980,8 6732 9.2983 7.1216 1.1526 2366 203.7548 


1969 47.908,1 967,1 1.499,0 10.329,3  9.938,0 1.810,0 901,3 224.967,6 


já 


É % 1970 50.645,8  2.1935  2.969,5. 13.755,9 14.257,9 2.625,4 1.475,6 246.219,8 
y 1971 55.178,4  4.281,0  4.427,3 16.836,3 18.070,77  3.401,2 3.6641 273.775,7 
er 1972 62.982,00  6.567,0 7.799,0 22.305,0 26.179,0  4.637,0 2.015,3 302.323,2 


1973; .69.200,6 | 7.123,0 10.278,22 27.418,55 32.915,4 5.128,9 1.7445 328.028,3 


a Segundo o Índice Geral de Preços, coluna 2, de Conjuntura Econômica. 


“ 
b Papelmoeda em poder do público mais depósitos a vista no sistema 
Ê bancário. 


e Depósitos a Prazo com correção monetária no sistema bancário. 


4 Caixa Econômica, Sociedades de Crédito Imobiliário e Associações de 
Poupança e Empréstimo. 


, e Saldo de Aceites Cambiais. 

| Saldo em Poder do Público, exclusive Banco Nacional da Habitação. 
£ Compreende Fundos do Decreto-Lei 157. 

h Produto Bruto, a custo de fatores. 


À ! Dados provisórios. 


8 e a A 1 
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mo vie Ep . 
o O O a Tu 


A ns sh > 
erado como. “independente” e, portanto, 6. 
“do erro. Nessas condições, o estimador de 
quadrados simples não é consistente. A solução, portanto, 
ontrar uma variável fortemente correlacionada com M ou Fa. 
s não com o erro.. 


Chery estimou Os parâmetros », P;. ... Pr B, By... em (7) pelo 

rétodo de mínimos quadrados, em dois estágios. Primeiro, o estoque 

[ — desejado de moeda a longo prazo é computado em função da renda 

“real e do conjunto de taxas de retorno esperadas. Em Seguida, os 

Eae estimados de M são introduzidos como variável instrumental 

“em (7). Essa mesma metodologia será repetida na Seção 4 do pre 
“sente estudo. 


s 


o período cóberto pelas regressões compreende dados mensais de 
É jencito de 1970 a setembro de 1973. A escolha desse período rela- 
“ tivamente curto explica-se pelo interesse em evitar os estágios ini- 
“ciais mais críticos do desenvolvimento do mercado financeiro. A 
— Tabela 1 mostra a evolução dos estoques reais dos ativos financeiros, 
“objeto da análise empírica a seguir. Como pode ser constatado, 
“as profundas mudanças ocorridas até 1969 desaconselham uma aná- 
lise empírica de períodos mais longínquos. : 


- A análise compreenderá ativos financeiros desde moeda. (conceito 
M,) até depósitos a prazo, depósitos de poupança, Letras de Câmbio, 
Obrigações Reajustáveis e Letras do Tesouro Nacional e Letras Imo- 
“ biliárias, bem como o valor das quotas de Fundos Mútuos. Todos os. 
- estoques são expressos em bilhões de cruzeiros, a preços médios de 
- 1972, segundo o índice geral de preços. 


"a 


3 — Às expectativas de retornos 
As expectativas de retorno dos ativos assumem um papel crucial 


- na explicação das flutuações no mercado financeiro. Essa impor- 
tância dificulta a análise empírica do comportamento de tais merca- 


Sd 
do 


dos e, na impossibilidade de conhecermos perfeitamente como são 
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formadas as expectativas, resta a solução de. tentarmos sim 
tematicamente os mecanismos de sua formação. 


Os modelos de expectativas serão, como é convencional em traba- 
lhos empíricos, baseados na história das taxas de retorno. Entretanto, 
ao invés de impor um determinado processo aos mecanismos de 
expectativa (um tratamento bastante. discutível), utilizaremos um 

modelo ponto com componentes auto-regressivo e de média-móvel, 
segundo o modelo ARIMA desenvolvido recentemente por Box e 
Jenkins, 13 para identificar o processo gerador de cada série de re- 
torno, e daí computar os valores esperados . 


O modelo ARIMA supõe que uma variável, Zi, não necessaria- 
mente estacionária, pode ser transformada numa série estacionária 
“através de diferenciação sucessiva. Na descrição a seguir, as taxas 
É de retorno dos diversos ativos financeiros são representadas pela 
“dd variável Z,. A especificação do modelo ARIMA geral é escrita como: 


[a 


MR AE Pa BPN E PUB SEER 
U=BDZ=(1-0;B' AB US OB-.. 0,8) mB) 


onde os coeficientes T; (| = 1,2, ... Pe A; (= 1,2; ... 0) Te 
presentam efeitos dos processos estacionais auto-regressivo e de mé- 


dia-móvel, respectivamente; q; (= 1,2... p)o processo auto-regres- 
EA sivo puro; O; (i = 1,2,..: q), 0 processo de média-móvel puro; B, 
E » o operador retardo (Z,. ; = B'Z); u, a série aleatória e estacionária 
JE de resíduos; e à, uma constante. A ordem dos processos é dada pelos 
es valores de P,$, p,s, Q e q. A ordem da diferenciação é dada por 
f Ded, para a isento estacional e consecutiva, respectivamente. 
RR e 
Nº Após identificar a ordem dos processos, as estimativas prelimina- 
| E res para os parâmetros TF, 4, 4, e O, são obtidas através dos coe- 
jo ficientes de auto-correlação e de auto-correlação parcial. Estes va-, 
ES lores preliminares são reestimados num processo iterativo de mini- 
' 13 G.E.P. Box e G.M. Jenkins, Time Series Analysis, Forecasting and 
Control (Sam Francisco: Holden-Day, 1970). Para uma descrição resumida dos 
ne modelos de expectativa desenvolvidos recentemente, consultar J.L. Carvalho, 
: “Análise de Séries de Tempo e Modelo de Formação de Expectativas”, in En- 
saios Econômicos da EPGE, n.º .7 (EGV, 1973). Ao leitor menos afeito a esse 
1 modelo, é sugerido que passe diretamente à Seção 4. 
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sia ai ES 


a suga PS ca a O RES siso O NÃ DO o SW 


Ea a ” 
o do erro quadrático médio por um método aproximado 
de máxima verossimilhança . 


“Numa etapa seguinte, o valor esperado de Z, para um período 
futuro é estimado com o modelo anterior. Pode-se demonstrar que as 

- expectativas assim obtidas minimizam o erro médio das estimativas. 
“É interessante observar que o modelo ARIMA (12) compreende 
uma grande variedade de modelos convencionais de expectativas. Por 
exemplo, o modelo de expectativas adaptadas de Cagan'* é uma 
particularização do modelo (12) a um processo puro de média-mó- 

- vel de primeira ordem, onde (1 — 8,) corresponde ao coeficiente de 
“a expectativas de Cagan. !* Naturalmente, no mundo real, as expec- 


tativas seguem um mecanismo bem mais complexo e é difícil jus- 
tificar a priori as particularizações de Cagan, a não ser pela con- 


veniência estatística. 


A Tabela 2 reproduz as estimativas dos processos de formação 
de expectativas para a taxa de inflação (medida pelo índice geral 
de preços por atacado), taxa de juros das Letras de Câmbio, Obri- 
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional, Letras Imobiliárias e 

“ variação relativa no Índice BV da Bolsa de Valores do Rio de Ja- 
neiro. Os dados mensais para as séries cobriram o período desde 
1954 para a taxa de inflação e Índice BV; desde 1961 para a taxa 
de retorno das Letras de Câmbio; desde 1965 para as ORIN; e, 

tas desde 1967, para as Letras Imobiliárias. Os modelos foram estima- 
dos com dados mensais até 1972, !º e também utilizados para estimar 


14 Phillip Cagan, “The Monetary Dynamics of Hyperinflation”, im Milton 

Friedman (ed.), Studies in the Quantity Theory of Money (Chicago: Chicago 
- University Press, 1956). 

15 Outra diferença impogtante é a forma de estimar o coeficiente beta de 
Cagan. O modelo de Cagan requer a estimação de f através de uma torma 
reduzida, onde beta é identificável por: meio de um processo iterativo em equi 
sucessivos valores são impostos a f até minimização (global) da variância 
não explicada da variável dependente. No modelo ARIMA, restrito à uma 
média-móvel de primeira ordem, o valor O é estimado utilizando-se apenas a 
própria história da variável Z,. 

16. Esses mesmos modelos foram empregados anteriormente com resultados 
satisfatórios. Consultar C. R. Contador, “Money, Inflation and the Stock Market 
The Brazilian Case” (Tese de Doutoramento, Universidade de Chicago 1973 
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os valores esperados em 1973. As constantes de cada processo de 
monstraram valores pouco importantes e/ou não significantemente 
diferentes de zero e, portanto, foram excluídos do quadro. 


Um processo estacional importante foi detectado apenas no caso . 
da taxa de inflação, eliminando-se esses ciclos na série original. | 
Todas as demais séries estão isentas de qualquer processo estacional, 
ou seja, s = $ = 0. Consegientemente, o modelo ARIMA (12) pode | 
ser reescrito como: 


G4B-. BI -BZ=(I-OB-...— 0,B)u 8 (13): 


O teste Qui-quadrado indica que os modelos estimados podem 
representar satisfatoriamente os mecanismos de formação de expec- 
tativas. A série de inflação (medida pelo Índice Geral de Preços 

“por Atacado) conforma-se ao processo de média-móvel de quarta 
ordem, o que rejeita a simplificação grosseira do modelo de Gagan. - 

E. As taxas de retorno das Letras de Câmbio e no Índice BV são satis- 

E fatoriamente representadas por processos mistos e as demais séries 

de retorno das ORTN e Letras Imobiliárias por processos auto- 

regressivos. O Índice BV funciona como uma variável proxy para 

Os retornos dos Fundos Mútuos uma vez que a série de retornos em 
quotas de Fundos Mútuos (Livres) está intimamente associada à 
rentabilidade no mercado de ações (medida pelo Índice BV), se- 
gundo o modelo desenvolvido por Sharpe-Lintner-Fama. =” É inte- 

: ressante observar que a análise do processo estocástico da série de 

E retornos das quotas dos Fundos Mútuos demonstrou que a seguên- 

| cia conforma-se a uma série aleatória (random-walk) e, portanto, 

a expectativa de retorno é uma constante. No entanto, os retornos | 


no mercado são consistentes com um processo de dependência mista. 


& Para aplicação do modelo, consultar William F. Sharpe, “Mutual Fund 
Performance”, in Journai of Business, vol. 39, n.º 1 (janeiro de 1966), pp. 119- 
138; Michael Jensen, “The Performance of Mutual Funds in the Period 1945-64”, 
in Joumnal of Finance, vol. 23, nº 9 (maio de 1968); e Eugene Fama, 


“Components of Investment Perfórmance”, in Journal of Finance, vol. 27, nº 3 
(junho de 1972), pp. 551-567. 


popa iria cas Ze AS 
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e ra “cadernetas de poupança, com correção mone- | 
no esperado nesses ativos será simplesmente. identificado 
rada de inflação, ou seja, 


= 


ms E | (14) 


ECA A cibdidornada dos valores - ás dp de Z, e as esti- 
cs + 

— mativas dos parâmetros, é obtida com uma previsão para o período 

inte da variável Z,. Para tanto, reescrevemos a equação (13) como: 


Da br 1+ del a SE «=» Vips PDR 
+U-9,B-..)u (15) 
“e, utilizando esse resultado, podemos obter a expressão geral «da 
* expectativa condicional para o período (t + s) futuro. O nosso 


“interesse concentra-se na previsão das taxas de retorno para o pró- 
- ximo periodo e o modelo correspondente assume a forma: 


ZM =ElZsIZZA-r.. =D MF. + 


A A A " 
am praritô- Ou Bus... (16) 


3 “onde E (urs1) = 0 A! parâmetros assinalados com um acento cir- 


cunflexo correspondem às estimativas por máxima verossimilhança 
dos processos auto-regressivo, de média móvel e a constante. Note-s 

[M que todos os valores passados da variável Z e resíduos w são conhe 
cidos no momento t. 


As séries de taxas de retorno esperadas, construídas com os pro 
cessos descritos na Tabela 2 e estimadas para o seguinte mês, são, 
“utilizadas como variáveis exógenas nos modelos (7) e (5) 
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seção SERPA idealmente o modelo (7) para sugerir | 
» conceito de moeda que inclua outros ativos financeiros além 


ptinteia ss poder do EO e os depósitos cê vista. Teori 


“LogFi- E DNA 00 ELE M, Ad e KIT) 


" 


Ega a estimativa dos parâmetros q,, a, € «,, tentaremos identificar 
todos os parâmetros aa expressão (7) e, então, retroceder à função 
“utilidade. 

“São quatro os parâmetros no modelo (7) ou seja, g 9 3,€ pj, em: 
Eno dispomos de apenas três equações no sistema abaixo: 


v 


“ 


1 Bi: pi ão, A (18) 


ESC ido 
LER pp 


1 ) A 
e air 1 Mr 19 
ER E 


RR ao (20) 
1: p; | 


Portanto, o valor dey três dos parâmetros depende do valor de 
um quarto parâmetro. Como o primeiro objetivo é a redefinição 
do estoque de moeda, agregando outros ativos ao conceito conven- 
cional M = € + D podemos impor a condição de que 5 1 na 
função (1). Com essa restrição, todos os demais parâmetros, tornam» 
se perfeitamente identificáveis, obtendo-se os seguintes resultados: 


B=1 (21) 
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IES, 


Pi 3 
A A 


antilog “o (24) 
Pilp 


Bi; = 


A expressão (17) será estimada pelo método de mínimos quadrados, 
em dois estágios. Inicialmente, uma função implícita em moeda real, 
renda e taxas (esperadas) de retorno é obtida com a substituição 
da função (7) na restrição (2). Exprimindo o estoque real de moeda 
em função dessas outras variáveis, obtemos uma equação que pode 


ser especificada como: 
Log M = uo + mu Log Y + us Log (1 + 19) + us Log 1 + rj) +. 


onde M, como definido anteriormente, é o estoque de moeda (C + D) 
a preços de 1972, Y o nível de renda reali8e, r;, 7, ... são as taxas 
esperadas de retorno dos diversos ativos, montadas segundo os pro- 
cessos descritos na Tabela 2. 


A Tabela 3 a seguir descreve os experimentos com a equação (25). 
Apenas os melhores resultados são reproduzidos. Infelizmente, a ro- 
tina de computação não forneceu os valores do coeficiente de Durbin- 
Watson, mas cálculos manuais mostraram que existe uma substan- 
cial autocorrelação nos residuos em todas as regressões. As gut 
ções deste fato serão discutidas oportunamente. 


Como era esperado a priori, o estoque demandado de moeda no 
Brasil demonstra ser sensível à renda real e às expectativas de in- 
lação e dos retornos das Letras de Câmbio. Essas conclusões não 
são originais, pois simplesmente confirmam os resultados de outras 


is A série toi obtida pela técnica de componente principal, com quatro 


séries. O primeiro componente foi restrito à mesma evolução média anual que 


a série de renda nacional, estimada pela FGV. Ver, detalhes em C.R. Con- 
tador, Money Inflation 5 OP: Citi, ppa MBA Ta 
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pesquisas. 1º As variáveis mais importantes para a explicação do es- 
toque desejado de moeda são os retornos das Letras de Câmbio 
(70%), seguidos da renda real (21%) e das expectativas de inflação 
(20%). A contribuição de cada variável independente para a va- 
riável explicada é medida pelos chamados coeficientes “beta”, 20 
reproduzidos abaixo, dos parâmetros da regressão . 


Os valores estimados de estoque real de moeda são incluídos como 
variável exógena na expressão (17), juntamente com a taxa esperada 
de retorno do ativo alternativo. Os coeficientes estimados nesse se- 
gundo estágio são consistentes e serão aplicados no cálculo dos coe- 
ficientes da função (1), Rondo os resultados (21), (22), (23) e 
(24) . 

A Tabela 4 mostra os deslianios obtidos com a estimação do mo- 
delo (17). Os coeficientes de determinação são satisfatórios, com 
exceção do modelo que tenta explicar o estoque real das quotas 
de Fundos Mútuos. As regressões para o valor real das quotas (li- 
vres) dos Fundos Mútuos apresentaram, sistematicamente, resultados 
insatisfatórios e por esse motivo seus resultados não serão reprodu- 
zidos nas tabelas seguintes. A explicação deste insucesso poderia ser 
a excessiva simplicidade do modelo de expectativa, incapaz de captar 
um comportamento mais completo e/ou má especificação do mo- 
delo. Ademais note-se o baixo nível de significância do parâmetro 
q neste caso. Com exceção do modelo estimado para o estoque de 
quotas dos Fundos Mútuos, os coeficientes a, relativos ao estoque de 


19 A. Fishlow, “Monetary Policy in 1968” (IPEA, 1969), mimeo; L.A. 
Fuenzalida, La Demanda por Dinero en Brasil; 1947-1967 (CENDEC/IPEA, 
1969); Affonso Celso Pastore, “Inflação e Política Monetária no Brasil”, im 
Revista Brasileira de Economia, vol. 28, n.º 1 (janeiro/março de 1969), pp. 92- 
123; A. Moura da Silva, “The: Expected Rate of Inflation and the Demand for 
Money: An Empirical Study of Argentina, Brazil, Chile and U.S.A.” (Tese 
de Doutoramento; Universidade de Chicago, 1972); e C.R. Contador, “Risk 
and the Demand for Money in Brazil: A Note”, mimeo. (Universidade de 
Chicago, dezembro de 1972). O leitor interessado especificamente na evidência 
empírica de demanda de moeda encontrará nesses trabalhos um tratamento 
teórico mais profundo e análise mais apropriada. 


“0 Arthur S. Goldberger, Econometric Theory (New York: John Wiley and 
Sons, Ine., 1964), pp. 197-198. : 
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io lado, o nível de significância “das estimativas do coefi- 


— ciente q, representativo do efeito da taxa esperada de retorno, é 


Ec encorajador, com exceção do modelo para o estoque de Obri- 
“gações Reajustáveis. O coeficiente para os Depósitos a Prazo e as 
“ Cadernetas. de Poupança é significante a um nível compreendido 
“entre 10 e. 20%. Uma comparação entre os coeficientes estimados 
“sugere que os Depósitos a Prazo e as Cadernetas de Poupança cum- 
- prem a mesma finalidade e devem, portanto, apresentar o mesmo 


E grau de substituição com a moeda. Para os demais ativos, o nível 
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de significância é inferior a 50% e podem, portanto, ser desprezados. 
É interessante salientar que os resultados da explicação do estoque 
de Letras de Câmbio contradizem resultados anteriores. A Tabela. 3 
mostrou que os retornos das Letras de Câmbio são significantemente 
diferentes de zero e explicam 70% do estoque desejado de moeda. 
Isso sugere, como Lee concluiria, que moeda e Letras de Câmbio 
são substitutos razoáveis. Contudo, esses retornos .não são nem mes 
mo significantes na Tabela 4. Sem dúvida, essa à divergência requer 
uma investigação mais detalhada. 


Apesar destes resultados, tentaremos, utilizando as soluções (21), 
(22), (23) e (24), derivar os valores dos parâmetros da função de 
utilidade. A Tabela 5 apresenta esses valores, juntamente com a 
elasticidade de substituição (9), estimada com os valores médios dos 
estoques reais dos ativos. É interessante salientar três pontos. O pri- 
meiro, o valor próximo da unidade do coeficiente  p, expoente da 
moeda. O valor mais baixo ocorre com o tesoque de Letras Imo- 
biliárias e o mais alto com o das Obrigações Reajustáveis. Nenhum 
deles, entretanto, pode, ser considerado significantemente diferente 
de um, a um nível de 5%. Os parâmetros p, referentes ao expoente 
de cada estoque alternativo à moeda na função utilidade (1), assus 
mem também valores próximos da unidade e sinal negativo, consis 
tentes com a idéia de que existe uma substituição razoável entre 
moeda e outros ativos. 

Em segundo lugar os coeficientes B;, que representam a taxa mar 
“ginal de substituição quando a elasticidade de substituição é imft- 
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+0,335 
+0,315 
+0,585 
+0,710 
+ 0,070 
+0,361 


a Sinal inconsistente com a teoria. 


nita,2! ou um coeficiente de proporção não perfeitamente inter- 
pretado em outros casos, assumem baixos valores próximos a (0,3 para 
os Depósitos a Prazo e Cadernetas de Poupança, e a 0,07 para as 
Letras Imobiliárias. As demais estimativas ou apresentam valor exa- 
gerado, como para as Letras de Câmbio e/ou baixo nível dê ,sig- 
nificância, dados os intervalos para os parâmetros obtidos com a 
forma (17). 


Finalmente, as elasticidades de substituição por moeda figuram 
na última coluna da Tabela 5. As estimativas para as Letras de 
Câmbio e as Obrigações Reajustáveis serão negligenciadas, uma vez 
que apresentam sinal contrário ao esperado teoricamente e reque- 
rem, por tanto, uma análise mais completa. Para. cada 1%, de au- 
mento no retorno nominal dos Depósitos a Prazo haverá uma subs 
tituição de 8% de moeda por Depósitos a Prazo e Cadernetas de Pou- 
pança. Conclusão semelhante pode ser obtida com as Letras Imo- 
biliárias, com uma elasticidade de substituição de 5,6. Esses valores 


podem ser considerados como bastante elevados e economicamente 


próximos da substituição infinita. 


21 Ou seja, se a curva de indiferença fosse lincar, com uma elasticidade de 


la reta 


substituição infinita, o coeficiente f« representaria a inclinação « 
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Utilizando os coeficientes apresentados na Tabela 5, a definição 


- operacional para o estoque de moeda compreenderia o conceito 


tradicional dos meios de pagamentos (M;), os Depósitos a Prazo, 
as Cadernetas de Poupança e, em menor grau, o estoque de Letras 
Imobiliárias. Uma vez que os parâmetros pe p, não demonstraram 
ser: significantemente diferentes da unidade, suporemos tal valor 
na Ex présaio abaixo 


M' = M +0,8(T + 8) + 0,07 LI (26) 


onde M' representa o novo conceito de moeda; M, o conceito M, tra- 
dicional; T, os Depósitos a Prazo; $, Cadernetas de Poupança; e LI, 
o estoque de Letras Imobiliárias. Uma série de moeda construída 
segundo tal definição seria, entretanto, numericamente pouco dife- 
rente do conceito usual M,, devido à reduzida contribuição dos novos 
componentes. A Figura 2 ilustra a comparação entre as séries se- 
gundo os dois conceitos, a partir de 1960. Note-se que a rigor as 
séries de depósitos a prazo e de poupança antes e após 1964 não 
deveriam ser confundidas, pois referem-se a conceitos economica- 
mente distintos. Antes de 1964, o retorno desses ativos compreendia 
apenas uma taxa de juros fixada nominalmente. Após 1964, o re- 
torno compreende uma taxa real acrescida de correção monetária. 

A Figura 2 demonstra claramente que as diferenças entre os con- 
ceitos tem-se acentuado de forma sensível, principalmente após 1971. 
Esse fato, como será discutido oportunamente, tem implicações im- 
portantes para a liquidez e a taxa de inflação da economia. 


A estimativa de 0,3 para o coeficiente relativo a Depósitos a Prazo. 


e Cadernetas de Poupança é inesperada. Sempre que um conceito 
mais amplo de moeda é imaginado, incluindo pelo menos os Depó- 
sitos a Prazo, esses ativos: comparecem em igualdade de condições 
com o papel-moeda em poder do público e os depósitos à vista. A 
própria definição: de moeda segundo o enfoque moderno de Fried- 
man generalizou o conceito M, = C + D + T. As conclusões de 
Chetty para os Estados Unidos vieram também justificar essa nova 


definição, 


M,=C+&LD+(F+8) (27): 
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Contudo, não é possível afirmar taxativamente que as estimativas 
apresentadas na Tabela 5 diferem significantemente dos valores 


teóricos, 


af p=p=>71 


OTAN 

necessários para que a definição (27) seja válida. Assim, o conceito 
adequado de moeda no Brasil deve figurar entre os extremos (26) 
e (27). A estimativa de f; para as Letras Imobiliárias é econo- 
micamente pouco importante e, de certa forma, consistente com a 
idéia que esses títulos substituem a moeda em um número mais 
restrito de motivos. Embora com elevada elasticidade de substituição 
são necessários 100 cruzeiros em Letras Imobiliárias para substituir 
sete cruzeiros em moeda para que seja mantido o mesmo nível de 
utilidade. A definição (27) é também ilustrada na Figura 2. O 
seu confronto com o conceito M, sugere que as diferenças de cres- 
cimênto são ainda mais acentuadas. 


(28) 


b) A Substituição Entre Ativos Não-Monetários 


A função de utilidade (1) permite também estimar a substituição 
entre dois ativos quaisquer, além de moeda. O modelo corresponde 
à equação (8), onde o logaritmo do estoque de um dos ativos é 
expresso em função de uma constante, da relação entre os retornos 
esperados dos dois ativos, e do estoque do outro ativo. Tal trata- 
mento requer, portanto, que o estoque real de um ativo seja con- 
siderado com a variável exógena à regressão, num raciocínio seme- 
lhante ao empregado na seção anterior. No primeiro estágio, o esto- 
que desejado do ativo seria estimado em função dos retornos e da 
renda, que seriam .as variáveis independentes. Esses valores deman- 
dados seriam adotados, no segundo estágio, como variável indepen- 
dende na equação (8). 

Entretanto, há .pelo menos dois problemas, não contornados nessa 
metodologia. O primeiro corresponde à provável existência de ajustes 
retardados na combinação desejada de ativos. Esse fato rejeita a 
hipótese de ajustes instantâneos, suposta no modelo formal. O se- 
gundo problema resulta de uma hipótese discutível: o mapa de indi- 
terença é homotético, ou seja, o eleito-riqueza (ou renda-permanente) 
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to ao Todo de uma reta partindo da origem. Mudan- 

o nível de riqueza não alterarariam, mantidos constantes os 

s esperados, a combinação desejada entre dois ativos, pois a 
* demanda de cada um cresceria na mesma proporção. A extensão. 
dessa i idéia a todos os ativos implicaria dizer que as elasticidades- 
riqueza seriam todas iguais à unidade. 

Q anto ao primeiro problema, as regressões reproduzidas na 'Ta- 
“bela 4 acusaram de fato a existência de correlação serial positiva 
-* nos resíduos. Ainda que tal problema pudesse ser contornado arti- 
RR meta com o emprego da técnica iterativa de Cochrane-Orcutt, 
“a oportunidade de investigar um comportamento mais complexo e 
- realista seria negligenciada. A correlação serial também ocorreu nas 
regressões estimadas por Chetty e a razão desse fato não foi ainda 
estudada adequadamente. Entretanto, a existência de dependência 
serial nos resíduos pode ser uma forte indicação de que variáveis 
importantes, má especificação das funções e/ou um processo de ajuste 
retardado foram omitidos no modelo formal. A existência de um 
mecanismo “nerloviano” de ajustes retardados implicaria que, a 
curto prazo, a substituição entre ativos seria inferior à substituição 
efetiva a longo prazo. Esse raciocínio, é exemplificado na Figura 3. 


FIGURA 3 


Desenvolvimento Financeiro, Liquidez... 


as me ii mer 


Fo 


pg mem mira 


DO 


Imaginemos, inicialmente, uma situação de equilíbrio, « com a eco- 


nomia satisfeita com a combinação M;/F, para determinada taxa 


nominal esperada de retorno do ativo F. Se fossem formadas expec- 
tativas de que a taxa de retorno em F será mais alta no próximo 
periodo, a economia. desejaria substituir moeda por maior estoque 


do ativo F. A longo prazo, seria assegurado que a relação M;/F; sa- 
tisfaria as condições marginais ao longo da curva de indiferença Us. 
Entretanto, a existência de custos de informação e de transação, 
rigidez nos hábitos, etc., podem resultar numa relação M,/F, ainda 
alta a curto prazo. Ou seja, a variação na taxa esperada de retorno 
produz um impacto maior, na carteira mantida pela economia, a 
longo prazo do que a curto prazo. Esse mecanismo de ajuste retar- 
dado é representado por: 


d log F, = W(log Fi — log F, 1) (29) 


ou seja, o crescimento relativo efetivado no estoque real do ativo F 


corresponde a uma proporção 'V da diferença entre o estoque dese- 
jado a longo prazo e o estoque observado no período anterior. O 
parâmetro '” na equação (29) é denominado de elasticidade de 
ajustamento. Se W = 1, o equilíbrio entre o estoque observado e 
o desejado é obtido instantaneamente. Por outro lado, quanto menor 
o valor de 'W, mais longo tende a ser o processo de ajuste ao equi- 
líbrio. A hipótese de ajustes retardados na carteira da economia pode 
ser testada, ao preço de algumas simplificações, nos modelos (7) 
e. (8): 

Quanto à hipótese de homoteticidade do mapa de indiferença, im- 
plícita na especificação (1) da função de utilidade, ela parece ser 
rejeitada pela experiência histórica, Não existe, a priori, razão al- 
guma para que essa hipótese se verifique. Pelo contrário, é bem mais 
lógico imaginar que as elasticidades—riqueza possam ser diferentes 
entre si e, até m Fay E se modifiquem, no decorrer do desenvol- 
vimento econômico. 


En) 


-º Esta é inclusive, a posição mzis aceita por diversos autores. Ver, por 
exemplo, Raymond Goldsmith, “Financial Structure and Economic Growth 
in Advanced Countries”, in Gapital Formation and Economic Growth, (Prince- 


ton: NBER, 1955), e Financial: Struclure and Development (New Haven: Yale 
University Press. 1969). 


oro so 
am 


Pesquisa e Planejamento Econômico 


e e e DS EO E 


y 


esses fatos. As curvas de indiferença 
espondem a um. mapa “de utilidade homotético; por hipó- 
( je de riqueza inicial é W, e, dados os retornos esperados, 
rio ocorre na posição A com a combinação M,/F,. Imagine. 
ra um. aumento do estoque de riqueza para W,, sempre man- 
s constantes os retornos esperados. Como o mapa de utilidade 
é tico. (ainda que não necessariamente homogêneo linear), 
nos nova posição de equilíbrio ocorre ao longo da reta OC, mais pre- 
tamem no Woo H RR da variação na riqueza real, a com- 
M, 
F 


o 


a 


— FIGURA 4 


Se o mapa de utilidade não for homotético, (hipótese mais rea- 
lista), o aumento da riqueza resultará numa posição de equilibrio 


não localizada no segmento OC, mas, sim, digamos, em D, corres 


pondente à curva de indiferença u”. Nesse caso, a variação na rique- 
M, 


za real altera a combinação de ativos de F 
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Uma forma de verificar se o mapa de indifernça é ou não homo- 


tético consiste em incluir a riqueza real, ou renda permanente, “como . 


variável independente no modelo. Se seu coeficiente estimado for 
nulo, podemos concluir que o mapa é homotético, pelo menos para 
os ativos considerados. Se o coeficiente for significantemente dife- 
rente de zero, lançamos dúvidas quanto à à constância dos parâmetros 


na função utilidade (1). 


Entretanto, a inclusão da riqueza real (ou renda permanente) 
numa função utilidade reduz a operacionalidade do modelo redu- 
zido. Por outro lado, incluir ad hoc a renda na forma reduzida 
dificulta a estimação e interpretação dos coeficientes da função de 
utilidade. A solução proposta ata é simplesmente a de romper 
com a função de utilidade restrita à forma (1) e generalizá-la para 
outros casos. Ao mesmo tempo, podemos incluir o mecanismo (29) 


de ajustes retardados. 


O modelo proposto tem a forma: 


F; 
log (5) = ao + a as ns o) + ap log Y, + as (5). (30) 
1 


escrita para muitos ativos, mas apenas dois de cada vez são ana- 
lisados. O parâmetro a, corresponde a uma aproximação “histórica” 
da elasticidade de substituição (a curto prazo) entre os dois ativos; 
às detine o grau de homoteticidade da curva de indiferença; 2º e, 
&3, O complemento da elasticidade de ajustamento nerloviana. Se 
4 — q; = 0, a forma (30) é idêntica ao modelo (8) quando p. = B;, 
e a expressão (10) para a elasticidade de substituição entre dois 


ativos reduz-se a q; ———— 


2» O parâmetro q: será estimado com 'o conceito de renda “observada”, ao 
invés de renda permanente. Isso importa numa subestimação do efeito da ri- 
queza veal, mas não deve modificar o poder do teste da hipótese de homotetici- 
dade. Se E, tor significantemente diferente de zero, a hipótese de homoteticidade 
deve ser rejeitada. Contudo, se 6, não for significantemente diferente de zero, 
ainda servia possível que a hipótese fosse rejeitada como conceito de renda per- 
manente 


os 
274 Ê, 


Pesquisa e Planejamento Econômico 


a 


desa as simplificadora para a elasticidade uê 

e possui antecedentes nas pesquisas empíricas sobre a subs- 

nn de trabalho dotados de diferente educação, etc, * 

S, - portanto, simplesmente adotando princípios semelhantes. 

elas 6 a 8 descrevem os melhores experimentos com o modelo 

(80). A “Tabela 6 mostra o efeito dos retornos relativos, renda” real, 

E: ppa no período anterior entre Depósitos a Prazo e outros 

ativos. “Três ativos são considerados: Obrigações Reajustáveis do 

“ Tesouro Nacional, Letras Imobiliárias e Letras de Câmbio. A elas- 

* ticidade de substituição entre Depósitos a Prazo e Obrigações Rea- 

ads do Tesouro é significantemente diferente de zero ao nível 

- de 5%, e assume o valor de 1,7 a curto prazo e 152 a longo prazo. 

E A substituição É também significante com as Letras de Câmbio. 

“ Infelizmente, a variável dependente com retardamento “rouba” o 

* efeito das demais variáveis e, por isso, não é possível isolar a subs- 

“tituição. a curto e a longo prazo. Quanto às Letras Imobiliárias, 
os coeficientes a; não são significantemente diferentes de zero. 


Os coeficientes estimados para renda real sugerem que os ma- 
pas de indiferença de Depósitos a Prazo, Letras Imobiliárias e Le- 
“tras de Câmbio não são homotéticos, como suposto anteriormente. -- 


y 


As elasticidades de substituição são resumidas na Tabela 10. Ape- 
- Sar da ausência de alguns elementos, os valores na tabela demons- 
— tram que a substituição entre ativos deve ser encarada com serie- 
- - dade na formulação de uma política monetária. Na montagem da 


| 
q 
Ha 
o 
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4 


tabela foram utilizadas basicamente as regressões das Tabelas 6 a 9. 
À curto prazo, a maior substituição estimada ocorre entre moeda 
“e Depósitos a Prazo e entre moeda e Cadernetas de Poupança. Além 


. 
24 Zyvi Griliches, “Capitallskill Complementaritv”, im Review of Economics 
and Statistics, vol. 2 (novembro de 1969), pp. 465-468; S. Bowles, Planning 
Educational Systems for Economic Growth (Cambridge: Harvard University 
Press, 1969); S. Bowles, “Aggregations of Labor Inputs in the Economics of 
Growth and Planning: Experiments with a Two-Level CES Function 
Journal of Political Economy, vol. 78 (janeiro fevereiro de 1970, pp. 68-Sl; + 
Psacharopoulos e K. MHinchliffe, “Further Evidence on the Elasticitv of 
Substitution Among Different Types of Educated Labor”, im Journal of Politico! 


Economy, vol. 80 (julho/agosto de 1972), pp.:786-792 
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e TABELA: 6 
Relação Entre Depósitos a Prazos e Outros Ativos 
Ê: Modelo (30) — Período Janeiro de 1970 a Setembro de 1973 
+ am : 
sa 


F, 


E F, x 1 Pi; 
a Log (1 = ao + ay Log (cas 
t J 


F; 
) —+ Ag > + As log o E dt 
t Po ARE : 


bos “Relação entre Depósitos ao a1 az az R2 E:P, 
+ ; a Prazo e: À 
e Obrigações Reajustáveis do Te- - 
* BODMO CR O ode ge Siad 0,0341 1,6693** -— 0,9890** 0,995  0,0334 
: (2,04) “ (88,59) 
Ê. “ [0,03] [1,00] 
E ! : 0,5013 12797 0,0508 0,9910** | 0,995  0,0329 
l a É (1,51) (1,49) (76,23) 
4 [0,02] [0,02] [0,99] 
Letras Imobiliárias........... 1,2325 12,4425 A — 0,044 | 0,2028 
(1,41) 
[0,21] E 
4,0660 — 0,5561** 0,218  0,1835 
(3,47) 
] [0,47] 
EA. : 4,5166 1,6343 0,5429** 0,219  0,1855 
(0,18) (3,06) 
[0,03] [0,46] 
4 
: - E 
v Letras de Câmbio... ........ 0,3093.  36,5326** — = 0,211  0,2228 
(3,40) ” 
[0,46] 
8.2893 0,7415 -— 0,265  0,2151 
. (3,94) 
À [0,51] 
E 6,2471 28,2459% 0,5602** — 0,335  0,2070 
» 240) (2,79) 
! [0,29] [0,39] 
0,6016 1,2004 0.0555 0,9127** | 0,967  0,0466 
UH (0,46) (1,16) (28,52) 
|] [0,02] [0,04] [ 0,96] 


Obs: Ver notas no rodapé da 


Tabela 3. 


€ 


Pesquisa e Planejamento Econômico 


RR ão » Entre Gademetas de Poupanças e Outros Ativos 


M fo. , eto » EO Periodo Midiro de 1970 a Setembro de 1973 


1+r, F, k 
cata ops Fm FERE PS LA SA 


1,6450** 
(2,61) 
[0,02] 


1,3073** 
o 
[0,49 


—15,8185 26,8225* 1,3853º* - 


(3,31) 
[0,52 | 


0,9117 17451  —0,0144 0, er A 
(2,02) (—0,52) 93,01 q 
[0,02 [0,01] q 1, 


18,6326** 


0,5851** 
» (3,85) 
[0,51] 


8,3191 0,5181** 
(1,01) (3,12) 
10,15] [0,45; 


Letras de Câmbio..... 1,0929  34,9286** 
ê (3,34) 
[0,45] 


o 
9,3663 “a 0,7705** 405 0,2026 


(4,34) 
[0,55] 


2,4639 — 0,9395"* 982 0.0338 
(1,37) (42,30) 
[0,03] [0,98] 


20,4328* O.6112% 
(1,94) (3,21) 
(0,27) [0,44] 
SS e 
“Obs: Ver notas no rodapé da Tabela 3. 
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TABELA 8 a E 


eso Relação Entre Letras Imobiliárias e Outros Ativos 
Modelo (30) — Periodo Janeiro de 1970 a Setembro de 1973 


; Obs: Ver notas no rodapé da Tabela 3. 


E F, EO, E 1+r; e NA E Gs 
: og (E = ao + ay log) —— ) + as log Y, + as log FT; do ço 
E EN 9 A 1+m kh RPE 
a K 
gs ê | 
q Relação entre ao a az k as R2 E.P. 
RO Letras Imobiliárias 
“a ORTN Sd. Do —T9ABI 26,3251* 0,6298* — 0,447 0,2024 
4 ta (4,17) (3,53) 
RA , [0,48] [0,41] ; 
e: — - 
E Letras de Câmbio..... 1,6942 10,1445** = — 0,1369 — 0,0630 
é ! 
a (2,61) 
JR [0,37] 
a à - “0,6376  3,4630** — —0,0238 0,7689%* | 0,859 0,0260 || 
; k DE (2,03) (—0,89) (11,93) || 
“8 [0,13] [0,06] [0,85] || 
| 
| 


disso, é válido concluir que a substituição entre Depósitos a Prazo t | 

e Cadernetas de Poupança é perfeita. Portanto, uma primeira su- || 
E, gestão prática é de que qualquer conceito mais amplo de moeda que É || 
inclua 'os Depósitos a Prazo deve incluir também as Cadernetas de 4 
Poupança. A substituição entre Letras de Câmbio e esses ativos é 


também substancial. Quanto às Letras Imobiliárias e ORTN existe | 
um razoável grau de substituição, com a elasticidade atingindo a 26. E 
4 Finalmente, as elasticidades a curto prazo com valores estimados 4 
“ mais reduzidos referem-se à substituição entre ORTN e Depósitos || 
a Prazo, ORTN e Cadernetas de Poupança, Letras Imobiliárias e | 
| , moeda e entre Letras Imobiliárias e Letras de Câmbio . E 
Essas estimativas, embora preliminares e devendo ainda ser refu- j 
tadas ou confirmadas por outras pesquisas, demonstram que os in- É | 


vestidores brasileiros comportam-se racionalmente, modificando a 
carteira de ativos em tunção de uma simples mudança na expectativa 
de retorno dos títulos. À 


remo preço 


| 
! 
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e fee de 1970 + a Setembro de 1973 
n ti 5 


Fog d dali; oe (8) 


08172 0,732 
(10,58) 
E 10881 | 
— (,2627 —- 1,1876 0,0509º* . O,S112%* 0,751 0,0334 
(1,12) (1,73) (10,74) » 
[0,09] * [0,14] [0,87] 


0,1573 — 3,0460* - : 0,983 0,0326 
(—1,69) 
[0,04] 
8,5865  14,3325: 
(1,22) 
[0,17] ; 
0,3203 — 3,2056* . 0,9591** 0,983 0,0329 
(1,73) : (41,65) a 
[-—0,04] 1] A 10,99] 


O,1714 — 0,3729 - 0,0404º* 0,927 0121 
(0,20) (22,73) 
[0,03] [0,96] 


0,2241 63,1915º* — 0,549 01373 
(7,10) 
[0,73] 

1,5866 58,4003**  —0,1633 - 550 0,134 
(6,07) (—1,26) 
[0,68] [0,14] 


14,7945 37,3758º  —1,3086"* 297 0,3781 
(1,84) (83,91) 
[0,24] [0,51] 


Cadernetas de Poupança 15,8842 38,6487º  —1,3408** Má, 315 0,3034 
(1,99) (—+4,17) 
[0,26] [0,54] 


a io reter 
Obs: Ver notas no rodapé da Tabela 3. 
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A Tabela 7 descreve os resultados da relação das Cadernetas de 
Poupança com outros ativos. É interessante notar que as conclusões 
são idênticas às obtidas com os Depósitos a Prazo, com exceção 
do fato de que a substituição por Letras Imobiliárias é agora 
significantemente diferente de zero ao nível de 5%. 


Finalmente a Tabela 8 mostra que a elasticidade de substituição 
entre Obrigações Reajustáveis e Letras Imobiliárias é significante- 
mente diferente de zero, assumindo um valor elevado demais para ser 
negligenciado. A substituição por Letras de Câmbio é, também, sig- 
nificante, embora em menor grau. O mapa de indiferença entre 
Letras Imobiliárias e ORTN não é homotético, mas aparenta sê-lo 


com as Letras de Câmbio. 


A conclusão geral que se pode obter desses resultados é que tanto 
o mecanismo de ajustes instantâneos como o grau de homoteticidade 
do mapa de indiferença devem resultar de testes empíricos, e não 
serem impostos arbitrariamente como hipóteses básicas . 


Uma vez que a equação (17) pressupunha um mapa homotético 
e ajustes instantâneos, é interessante indagar se ocorrerão diferenças 
marcantes num modelo semelhante mais flexível para Moeda, ainda 
que a um preço, em termos de interpretação dos parâmetros na 
função utilidade. A substituição entre a Moeda e cada ativo foi, 
assim, estimada através de um modelo semelhante à forma (30) 


anterior. 
M Í M 
l = 09 |—— 
og( F; ) ag + «4 og ( ra ) + cslog Y, + as log( 2 F; Pi (31) 


A Tabela 9 descreve alguns dos resultados empíricos obtidos com 
o modelo (31). De modo geral, os coeficientes de determinação 
são sensivelmente superiores aos descritos na Tabela 4, mas a me- 
lhoria resulta basicamente da inclusão da variável dependente com 
retardamento. A estimativa do parâmetro da taxa de: retorno das 
Obrigações Reajustáveis não é significantemente diferente de zero, 
o que, aliado ao sinal inesperado (na Tabela 4), confirma uma 


baixa elasticidade de substituição por Moeda. A substituição entre 


di E ; f det 
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Céiram 


é pignlficantemente diferente de zero a 

bia. de 10%, embora inferior ao valor estimado com o modelo 
iginal apresentado na Tabela 5. O confronto das regressões para 
os Depósitos a Prazo, e as Cadernetas de Poupança confirma, mais 


levada substituição por Moeda. Além disso os resultados rejeitam a 
pis de. homoteticidade. 


Tasera 10 


Elasticidades de Substituição entre Ativos 


x 


Depósitos Cadernetas Letras Letras ' 
a Prazo de ORTN Imobiliárias de 
Poupança Câmbio 


a Segundo resultados da Tabela 9. 
b Substituição próxima ao infinito. 


e Na Tabela 5, a elasticidade de substituição é estimada em 5. aproximada- 
mente. 


d Idem, em 5,6 aproximadamente. 
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5 — Recomendações para uma política 
monetária e fiscal 


As conclusões deste trabalho são óbvias e podem ser alinhadas em 
três pontos básicos: 


a) o conceito de moeda, como simples meio de pagamento, atu- 
almente empregado pelo Banco Central, deve ser reformulado, agre- 
gando os ativos que demonstram certo grau de perfeição na subs- 
tituição. Os candidatos mais razoáveis são os Depósitos a Prazo e as 
Cadernetas de Poupança. Outros ativos poderão ser também esco- 
lhidos, embora com menor ponderação; 


b) a combinação desejada de ativos tende a modificar-se com o 
desenvolvimento econômico. A economia ao desenvolver-se procura 
substituir moeda por outros ativos menos líquidos. Portanto, a hipó- 
tese frequente e convencional do mapa homotético, para não dizer 
homogêneo linear, deve ser rejeitada em favor de um modelo mais 
realista. Nesse sentido, o modelo proposto embora rudimentar, de- 
monstrou ser útil; 

c) as imperfeições nas informações, nos custos de transações e 


na rigidez dos hábitos, indicam que a substituição é 
a longo prazo. 


mais completa 


Quais os impactos dessas conclusões para a eficiência da política 
governamental? Em princípio, é possível identificar os dois princi- 
pais. O leitor pode facilmente imaginar outros: 


à) O processo de desenvolvimento econômico e, mais precisa- 


mente, das instituições financeiras, resulta numa redução relativa 


da demanda de moeda à medida que novos ativos cumprem as 
finalidades da mesma e ainda asseguram um retorno nominal posi- 
tivo. Portanto, é imprescindível que a política monetária considere 
esse fato. O indicador C + D é, nessas condições, bastante imper- 
leito, e pode gerar um acúmulo de erros, À medida que o nível de 
preços, para citar apenas uma variável, resultar do funcionamento 
de todo o mercado financeiro, e desde que a moeda tende a crescer 
menos que os demais ativos financeiros, a pressão inflacionária po- 
derá ser superior à pretendida com o controle do conceito € + D. 
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ferenças É podem: ser e Pa A Tabela, ! 
“Compara, as taxas de crescimento anual (de dezembro a 

bro) de dois indicadores monetários: o conceito M, = € + D, 
conceito M, = c + D dis Ta SEA lição é clara. Se o indi- 
“monetário “verdadeiro” for este último, uma pressão de ex- 
de liquidez sobre os preços, em torno de 10%, vem «sendo 


ii e negligenciada. Além disso, o Índice de Preços por 


TaBeIA 11 


8 o 


dry Comparação Entre Taxas de Crescimento Anual 


Em Dezemiro de Cada Ano | 


Nip C +D M=C+D+TA+S. Preços por Atacado» 


RE o. 318. 21,1 
1972 - 33,5 16,1 
va9Ta so 44,1 à 14,9 


a Setembro de 1973 sobre setembro de 1972. 
b Coluna 12, da Cojuntura Econômica. 


Atacado é sensivelmente inferior ao excesso de liquidez, segundo 
quaisquer dos indicadores, mesmo abatendo as elevadas taxas de cres- 
cimento do produto real. Existe, portanto, uma elevada pressão in- 
flacionária na economia, talvez até mesmo acumulada desde períodos 
anteriores. Como o combate à inflação deverá continuar a ser uma 
das preocupações do Governo, seria conveniente que um indicador 
* monetário mais adequado fosse utilizado nesse sentido. 

ii) A outra implicação está associada à necessidade de maior 
consistência entre a política monetária e a política fiscal. Paraleta- 
mente à modernização do mercado financeiro, o Governo utilizou 


com frequência incentivos fiscais, por exemplo, através de abati-, 


mentos no imposto de renda declarado, para estimular a demanda 
de determinados ativos: Essas medidas fiscais resultam em uma mu 
dança nas taxas líquidas de retorno. Outras medidas que causam 
intranquilidade no mercado produzem efeito semelhante, pois ten- 
dem a afetar o nível de risco de certos ativos. 
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& 


E ui Tia - desde 


Cd DE 


A elasticidade de substituição entre certos ativos demonstrou ser 


pósitos a Prazo, resultante de uma determinada política, pode ser 
totalmente inofensiva quanto aos seus efeitos sobre o mercado como 
um todo, dada a perfeita substituição por Cadernetas de Poupança 
e, em menor grau, por outros ativos. Se a política monetária ou de 
crédito pretende controlar o estoque de ativos é, portanto, impres- 
cindível que a política fiscal de incentivos seja consistente com esses 


objetivos. 
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elevada. Assim, por exemplo, uma queda na taxa de retorno de De. | 


o: AMlitorças de produtividade | 


“pecuária de corte em áreas 
Brasil Central * 


CHARLES C. MUuELLER ** 


A! a 


1 — Introdução 


o 
% 
" 


O presente trabalho resulta de uma tentativa de usar os dados de 
levantamento de campo, efetuado em cinco áreas do Brasil Central 
Pecuário, para estabelecer quais os principais determinantes das 
diferenças de produtividade da bovinocultura da região. É bastante 
generalizada a suposição de que não só o nível tecnológico da pe- 
cuária de corte da região é bastante baixo, como de que o mesmo 


anece estagnado, ! não permitindo que a produção de carne 
q Pp ça 


cresça à taxa requerida para atender ao consumo interno e expansão 
das exportações. Procurou-se constatar até que ponto isso vem ocor- 
rendo, na hipótese de que as áreas de onde foram colhidos os dados 
são representativas da região como um todo. 


A Seção 2 deste trabalho faz uma descrição sumária da pesquisa 
que originou os dados, a Seção 3 apresenta a metodologia empre- 
gada, a Seção 4 discute os resultados do estudo estatístico efetuado 
e a Seção 5 apresenta às conclusões a que se chegou com base nestes 
resultados. 


* O autor agradece à Dionísio Carnciro e a Edmar Bacha os comentários e 


sugestões sobre uma versão preliminar deste estudo. 


** Da Universidade de Brasília. 


1 Para um exemplo, ver A.A. Santiago, Pecuária de Corte no Brasil Central, 
Secretaria de Agricultura de São Paulo (São Paulo, 1970) 
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2 — A pesquisa Per ia oa 


A motivação para a pesquisa da pecuária de corte no Brasil Cen- 
tral Pecuário? está na pequena taxa de expansão da produção de 
carne bovina no Brasil. O problema é complexo e tem muitas 
dimensões. Suas raízes estendem-se pelas áreas da produção de 
gado bovino, de comercialização e de transporte, bem como de pro- 
cessamento e distribuição da carne. Fundamentalmente, porém, re- 
sulta do comportamento das unidades produtoras da matéria-prima 
básica: o bovino. Se elas não reagem de forma adequada, não há 
como aumentar, às taxas desejadas, a oferta de carne. Por esse 
motivo decidiu-se realizar um exame detalhado de amostra das 
unidades produtoras do Brasil Central a fim de se identificarem 
algumas das principais razões desta situação. 

Este trabalho é apenas parte da pesquisa. O levantamento de 
campo que gerou os dados teve como principal objetivo o estabele- 
cimento de coeficientes de insumo-produto para as diversas especia- 
lizações pecuárias das áreas estudadas, sendo os dados então adap- 
tados para os fins do trabalho ora: apresentado. 


O Brasil Central Pecuário é enorme e diversificado, incluindo 
produtores dos mais primitivos aos mais avançados (poucos). Por 
este motivo, a pesquisa procurou focalizar áreas intermediárias, cuja 
proximidade dos centros de consumo conferissem à terra razoável 
custo de oportunidade, mas onde os métodos de produção resul- 
tassem em índices de produtividade próximos do médio da região. 
Com tal objetivo, em 1972 uma equipe do Departamento de Eco- 


nomia da Universidade de Brasília colheu dados a nível de pro-. 


priedade de 273 fazendas, focalizando suas atividades no período 
de junho de 1971 a junho de 1972. Os questionários foram aplica- 


dos às seguintes áreas da região: 


) Município de Goiatuba, no sul de Goiás. Trata-se de área 
que possuí uma agricultura comercial importante (arroz, milho, e, 
agora, soja), mas que nos últimos anos vem revelando certa ten- 

2 A pesquisa recebeu valioso apoio financeiro do Escritório de Análise Eco- 
nômica e Política Agrícola — Superintendência de Planejamento e Orçamento, 


Ministério da Agricultura. 
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rn e EEN sua pecuária de corte. Tecni- 


24208 município situa-se em área de cerrado, * mas na reali. 


graus | é fertilidade. A topografia da área é plana, na sua maior 
Fo o uso do solo para os mais variados fins. 


di) Município de São Luís de Montes Belos (Goiás). Este mu- 
» pio está situado na borda oeste da região de Goiás. Trata-se 
E dão mais ondulada que a de Goiatuba, mas cuja fertilidade 
: é maior. Em São Luís, a pecuária de corte predomina. 


ay Região de Montes Claros (Minas Gerais) . Esta região pos- 
sui uma pecuária de corte importante e, aparentemente, de nível 
“técnico. mais elevado que o das duas áreas de Goiás. No passado, a 
região especializava-se na engorda de bois, mas devido à diminui- 
ção da, oferta de novilhos para a engorda, proveniente de outras 
áreas, vem cada vez mais diversificando sua produção. A região 
situa-se na área mineira do polígono das secas, beneficiando-se dos 
incentivos fiscais e outros planos de ajuda para o Nordeste. Por ou- 
tro lado, a seca que afeta a região restringe as" possibilidades da 


exploração agrícola. 


— Para os fins da pesquisa, a região foi isbdisidida em duas áreas: 
a) área do Vale do Rio Verde, onde está situada a melhor pecuária 
da região. Suas terras são férteis e, ao menos nos meses mais úmidos, 
as pastagens de colonião que aí predominam são luxuriantes; e b) 
* área das terras mais elevadas, de solo mais pobre e ondulado. Ali 
Í a pecuária é bem menos produtiva. 

iv) Região de Barra do Garças (Mato Grosso). É a região 
- onde atualmente se encontra a fronteira pecuária do Brasil. Situan- 
- do-se na “Amazônia Legal”, nela estão se localizando alguns dos 
maiores projetos pecttários da SUDAM. Contudo, ali já estão esta- 
belecidos há tempos vários pecuaristas cujas atividades são bastan- 
te extensivas e rudimentares. Além dos incentivos da SUDAM, o 
CONDEPE opera na região. Os pecuaristas possuem acesso a cré 

dito barato e abundante do programa PROTERRA. 


3 Ver Brasil, Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, IPEA IPLAM 
Aproveitamento Atual e Potencial dos Cerrados, Série Estudos para o Planeta 
mento, vol. 1 (Brasília; 1973), n.º 2. 


Produtividade da Pecuária de Corte 


A distância das propriedades, bem como as más condições de 


- acesso, dificultaram o trabalho de coleta de dados e impediram 


uma visita aos maiores projetos da SUDAM. Contudo, o levanta- 
mento abrangeu um conjunto diversificado de fazendas, permitindo 
coleta interessante das características dos diversos tipos de pecua- 
ristas da região. 

Não foi levantada uma amostra estratificada em cada área. Como 
a pesquisa “desejava obter dados sobre produtores de gado bovino 
de vários tipos e em diversos estágios, e como não existe um rol des- 
ses produtores segundo os atributos desejados, foi necessário usar 
uma amostra intencional. Esta foi obtida com base na informação 
de técnicos, de entidades de assistência ao produtor, dos Sindica- 
tos Rurais, dos bancos que operam na região e até de empresas 
comerciais que vendem insumos da pecuária. Os dados dos levan- 
tamentos, juntamente com informações suplementares obtidas de 
várias fontes, constituem-se na matéria-prima usada na pesquisa. 


A próxima seção discute em detalhe a metodologia empregada no 


trabalho. 


3 — Tratamento estatístico 


A análise foi feita com o auxílio de um modelo bastante sim plifi- 
cado. A sua natureza é discutida nesta seção, assim como as variá- 


veis empregadas. 


3.1 — (O modelo estatístico 


O modelo parte da idéia de que, se a produção pecuária se fizesse 
a um nível tecnológico uniforme e' baixo, a produtividade média 
dos principais fatores usados na produção variaria pouco. Em amos- 
tras como a colhida, ela flutuaria principalmente em consegiiência 
de: a) elementos aleatórios, tais como acidentes, doenças e de or- 
dem climática; b) diferenças regionais de solo, clima, etc.; c) dife- 
renças do grau de capacitação do empresário (nível de “eficiência 
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re ey especialização eis da fazenda (cria. 
e leite”, “engorda”, etc.); e) e, talvez de elementos “es- 
conferindo aos proprietários. de fazendas “grandes” uma 

“sistematicamente menor que a dos fazendeiros “pe. - 


1d 
ç 


por outro ado a liar a em estudo fosse de transição, com 

Es: “inovadores” produzindo lado a lado com fazendeiros 
E DP eraieionait, a produtividade média desses fatores refletiria 
% í “o maior ou menor, uso de insumos como: a) “estruturas pecuárias 
Es equipamento”, que permitem um melhor manejo, especialmente 
animais; b) “alimentação suplementar” que; ajudando a con- 

E tornar o problema da estacionalidade das pastagens, evitaria perdas 


= e permitiria um maior e mais acelerado crescimento dos animais; 


us 


E ey “capital de giro” que, permitindo a aquisição de insumos mo- 

* dernos, tornaria possível uma maior produção: e d) “mão-de-obra”, 

tendo em vista que métodos menos extensivos de produção reque- 

rem mais mão-de-obra no trato dos animais. Se o nível tecnológico 

“fosse uniforme, não haveria razão para esperar variações sistemá- 

ticas da produtividade média da terra e, espécialmente, dos animais, 
“como decorrência destes elementos. 


Ré”, 


* Dáse maior ênfase à produtividade por animal como indicador 

da existência de níveis tecnológicos diferentes na produção pecua- 
ria. Isto porque existem certas relações entre o uso relativo de 
— alguns insumos e a produtividade por área de terra usada na pro- 
dução que não resultam de níveis diferentes de tecnologia. Exem- 
plificando, é de se esperar que, dada a tecnologia, as fazendas me- 
-nores, em virtude da escassez relativa das terras a seu dispor, usem. 


“nas mais intensivamente mediante o emprego de estruturas auxi- 
“Jiares, como cercas divisórias, obtendo em consequência uma pro- 
dutividade por hectare ymais elevada que as fazendas maiores. Se 
isso ocorre, um estudo como o realizado estabelecerá a existência 
de relação direta entre a produção por hectare e a quantidade de 


4 O conceito de “eficiência X” foi desenvolvido por Leibenstein. Por várias 
razões, as empresas não produzem o que poderiam, operando em um nível de “et 
ciência X” inferior ao seu potencial. Quanto mais alto o nível de “eficiência Nº 
de uma dada empresa, mais próxima está a mesma de sua fronteira de produção 
Adiante, esse conceito será discutido em maior detalhe. 
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estruturas por hectare, sem que isto evidencie a existência de ni 
veis de “progresso tecnológico” diferentes. Já uma relação direta 
entre a quantidade relativa de estruturas pecuárias e a produtivi- 
dade por animal indicaria existirem fazendas empregando técnicas 
avançadas que aumentam a produção animal e que exigem para 


este fim mais estruturas auxiliares. Em região de terras abundan-. 


tes e relativamente baratas, como o Brasil Central, merecem mais 
atenção aqueles elementos que, complementando as pastagens, ve- 
nham elevar a produção animal. Afinal de contas, a atividade pecuá- 
ria exige a presença de animais; e na bovinocultura estes são de 
grande. porte, têm custos bastante elevados e o crédito à sua aqui- 
sição é racionado. O estudo, contudo, focalizará tanto a produtivi- 
dade do animal como a da terra, visto que da influência de diversos 
fatores sobre ambas será possível estabelecer comparações interessan- 
tes, embora a produção por animal mereça maior atenção. 


Com base neste raciocínio foram efetuadas duas séries de regres- 
sões múltiplas, com especificações lineares e logarítmicas. Em uma, 
a variável explicada foi a produção por animal; em outra, a pro- 
dução por hectare. Adiante far-seá a apresentação das variáveis 
usadas, bem como a razão por que se esperam certos tipos de rela- 
ções entre as variáveis “explicativas” e as “explicadas”. Foram usa- 
das variáveis explicativas dos seguintes tipos: a) variáveis repre- 
sentando o uso relativo de certos insumos; b) variáveis “qualita- 
tivas”, ao se examinar o efeito de diferenças na qualificação e na 
participação do responsável pelas decisões na fazenda, assim como 
a existência de diferenças “estruturais”; e c) variáveis “dummy” 
para captar o efeito de diferenças regionais e de especialização pe- 
cuária. à 

Foi empregado o método de regressão múltipla no estudo esta- 
tístico a fim de permitir uma análise do efeito simultâneo de di- 
versas variáveis. Os motivos das regressões com equações lineares ou 
logarítmicas são: a) a pressuposição. de aditividade dos efeitos das 
variáveis explicativas; e b) a facilidade de se proceder ao ajusta- 
mento das variáveis utilizando-se os programas de - computador 
existentes. : " 

A natureza do modelo estatístico ficará melhor delineada com a 
apresentação das variáveis usadas. Deve ser dito, porém, que nem 
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será foc; 


" 


Fo Ag, duas variáveis usadas como indicadoras da produtividade da 

ES bovinocultura de cada fazenda foram: y 

“ QTU: o valor da produção pecuária (carne e leite) dividido pela 
“ área de terra efetivamente usada na produção; e 

| QUA: o valor da produção pecuária, dividido pelas “unidades 
“animais” que representam o estoque médio de bovinos da fazenda. 


oo, 


Algumas palavras sobre o cálculo dessas variáveis: 


WI) À determinação do valor da produção pecuária. 


Contrastando com a produção agrícola, a produção animal não 
é tão fácil de ser exatamente identificada. Em uma fazenda de 
“ criação de gado de corte, por exemplo, nem o número de animais 
vendidos, nem a quantidade de bezerros desmamados representam 
usualmente a sua produção animal. Durante um ano alguns ani- 
mais nascem, outros morrem, mas a maioria apenas muda. As vacas 
- € touros se “desgastam” na produção e perdem o valor. Por sua vez, 
“os novilhos e novilhas, ganham valor durante o ano. No início de 
um ano um bezerro Mkt cão tem um dado preço; no fim do 
ano em seu lugar (se sobreviver) estará um novilho de 1 a 2 anos 
de idade, cujo preço (em termos reais) será mais elevado. A “produ 
ção” desse animal é representada pelo ganho de valor verificado 
durante o ano. sé 
Assim, mediu-se o valor da produção de bovinos com o método 
do valor adicionado. Em outras palavras o “valor da produção pe- 
cuária” de cada fazenda representa a soma algébrica do valor dos 
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ás, 


erro pre rição qem 


animais nascidos no ano, com os ganhos e perdas “dos outros “ani- 
mais durante o ano, com os prejuízos das mortes ocorridas no pe- 
ríodo. A este total foi adicionado o valor da produção de leite. 
Os questionários registram o movimento de gado de cada fazenda 


no período de julho-71 a julho-72, incluindo nascimentos, mortes, 


compras e vendas. Usando um conjunto de preços uniformes para 
cada área, obtidos mediante a aplicação de questionário especial, 
determinou-se a magnitude da variável “produção pecuária” para 
cada fazenda. - 


ii) A variável “produtividade média da terra”, QTU. 


Na obtenção da variável QTU, o valor da produção de bovinos 
de cada fazenda foi dividido pela “área de terra realmente usada 
nessa produção. A determinação da área de terra efetivamente usa- 
da requereu também cuidados especiais. Durante o ano o fazen- 


-deiro usa parte ou todas as suas pastagens, mas pode também ar- 


rendar por períodos mais ou menos curtos pastagens de outras fa- 
zendas. Adicionalmente, em certas épocas, pode usar terras agrí- 
colas com resíduos de colheita para alimentar o gado. E, em certas 
regiões, nos anos mais secos, o gado é solto nas matas durante o 
período crítico, alimentando-se de certos arbustos e das folhas de 
algumas espécies. 


Com esses fatos em mente, ao determinar a quantidade de terra 
usada, somaram-se às áreas de pastagens formadas a área em cana 
e -capineira, 1/12 da área de pastagens tomadas em arrendamento, 
multiplicadas pelo número de meses de arrendamento e a área em 
pastagens natural efetivamente usada pela fazenda. Desse total 
subtraiu-se a área de terras arrendadas, somando-se finalmente 2/12 
da área em lavoura quando o fazendeiro alimentou o gado com resi- 
duos de colheitas. 


5 Por “efetivamente usada” designa-se aquela parte dos campos e cerrados 
usada para sustentar animais. A inclusão da área total de campo e cerrado da 
fazenda, em alguns casos, superestimaria a quantidade de terra usada na produ- 
ção pecuária. Parte das áreas classificadas como “campo” ou “cerrado”, no ques- 
tionário, não são normalmente usadas para a criação de gado. Isso se aplica; 
de forma particular, às áreas de Goiatuba e de Barra do Garças, onde muitas 
fazendas estavam em fase de formação. 
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ade a Sra derme apenas as áreas classificadas como pasta- 


. 


dm evita CRP ações ou Rap grosseiras do va- 


. 


na a variável Koi obtida pela divisão do valor da produção da 
De il “de corte da. “fazenda pela quantidade média de * “unidades 
“animais” mantidas pela fazenda. durante o ano. Para converter a 
* quantidade de animais de diversos tamanhos em “unidades ani- 
mais” usaram-se os seguintes coeficientes: º 


“unidades animais” 


“unidade animal” 


1 novilho (a) de 1 a 2 anos 
1 novilho (a) de 2 a 3 anos 


1 novilho de mais de 3 anos ou um boi 
em engorda 


- Ao determinar a quantidade média de “unidades animais” na 
“fazenda fez-se correção para os animais comprados tarde e para 
aqueles vendidos ceda no ano, a fim de evitar superestimação da 
quantidade de “unidades animais” que deram origem à produção. 
A correção consistiu em dividir o número de animais nesta cate 
goria por 12, multiplicando o resultado pelo número de meses que 


permaneceram na fazenda. 


6 Estes coeficientes foram empregados em Programa de Desenvolvimento da 
Pecuária de Corte, vol. II (Banco do Desenvolvimento de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 1970). ; 
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b) Variáveis explicativas 


As variáveis usadas na tentativa de explicar as diferenças de pro- 
dutividade foram: : P 


i)  BTP — Valor” das estruturas e dos equipamentos da fazenda, 


associados à produção de gado de corte, dividido pela área de terra 
da fazenda usada na produção. A razão por que se empregou esta 
variável está em que, para melhorar a produtividade das pastagens 
e dos animais, usualmente são requeridas mais e melhores insta- 
lações e equipamentos. Assim, seria de se esperar uma relação di- 
reta entre esta variável e a produtividade. 


ii) GUA — Valor da alimentação suplementar: (sal, complemen- 
tos minerais, torta de algodão, milho, silagem, etc.) por unidade 
animal. Esta variável inclui não só os dispêndios na compra de 
alimentos suplementares, mas também o valor de alguns alimentos 
que, como a silagem, são produzidos na fazenda. Face à escassez sa- 
zonal de pastagens, o uso deste tipo de alimentos pode levar a um 


aumento substancial: de produtividade, bem como a um programa 


correto de mineralização do gado, melhorando-lhe as condições de 
saúde. Destarte, seria de se esperar uma associação direta entre GUA 
e produtividade. 


li)  NPUA — Quantidade de trabalho usado na produção de 
carne e leite (medido em dias/homem /ano), dividida pela quanti- 
dade média de “unidades animais” da fazenda. 


O uso desta variável se prende ao fato de que uma melhoria de 
manejo geralmente exige mais trabalho por “unidade animal”. Se 
a produção é primitiva e extensiva, cada cabeçá de gado requererá 
pouco trabalho. Métodos mais avariçados, porém, demandam mais 
trabalho no cuidado e manejo dos animais. Se, na região, tivermos 
pecuária com diversos níveis tecnológicos, NPUA deverá apresen- 
tar-se positivamente relacionada a QTU e especialmente a QUA. 

Um problema: na determinação da magnitude dessa variável re- 
side no fato de que os questionários registram o número de vaquei- 

* Yomou-se a soma do valor declarado, pelo fazendeiro, dos diversos itens que 


compoem essa categoria. Tal procedimento introduz distorções. mas não se 


achou alternativa melho: 
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ajudant 


+ “ao 

ER qui judantes existentes na. asia “durante o ano (ou seja, o 
Pato “fundo”. de trabalho), e não a quantidade exata de trabalho | 
E que cada um. efetuou. Pela própria natureza da produção, um va- s 
É queiro. está presente todo o ano. Na região contratam-se trabalha- ú 
ES A dores. eventuais apenas para o transporte de animais entre as fa- 
"vendas ou da fazenda ao frigorífico. Contudo, um vaqueiro “pode 
“trabalhar com diferentes intensidades e sob diferentes tipos de ma- 
- nejo. Se o manejo for primitivo, suas tarefas serão de mera super- 
“visão do gado. Se for mais moderno, sua carga de trabalho será 
— aumentada, Uma medida exata da quantidade de trabalho empre- 
H Ei gada, “na produção e que levasse em consideração as diferenças 
[ qualitativas exigiria um levantamento especial muito mais com- 
| E plexo e detalhado. A alternativa foi usar os dados rudimentares dis- 
 poníveis. E 
| Os diashomem de trabalho na manutenção e recuperação de 
pastagens não foram computados no cálculo de NPUA. Reconhe- 
ce-se que pastagens bem preservadas são mais produtivas. Porém, a 
produtividade das pastagens em um dado ano não é, em geral, afe- 
tada pelas medidas de conservação e melhoramento executadas no 
- ano, mas por aquelas tomadas no ano anterior e em outros anos. 
Estes dados, porém, não existem. Ra 


Seria perigoso tomar a quantidade de trabalho que cada fazenda 

usou para este fim, no ano, como um índice da intensidade dos 

> cuidados usuais com as pastagens. Existiam, por exemplo, em di- 

versas fazendas visitadas, situações em que quantidades elevadas de 

trabalho nas pastagens eram consequência de poucos cuidados em 
anos anteriores. 


perene 


iv) FTP — Ou a área cultivada com cana e capineira, dividida 
“pela área total de terra usada na produção pecuária. 
Nos meses secos da região, o uso adequado destas forrageiras pode 
impedir sérias perdas de peso. Além disto, a produção de leite pode 
A ser aumentada tanto no período das águas como no período seco. 
Assim, a existência de forrageiras cultivadas fornece condições para 
um aumento na produtividade média de bovinocultura. 


A inclusão da variável FTP teve como objetivo verificar até que 


ponto a existência destes tipos de forrageiras afetou a produtividade 
das fazendas nas áreas da pesquisa, 
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W)« CARRTP — Ouja parcela do capital de trabalho da fazenda 
- (próprio e de empréstimo) usada na produção do gado de corte, 
dividida pela área da fazenda destinada à bovinocultura. 


Pode-se questionar a direção da causalidade entre esta variável 
e a produtividade da bovinocultura. Se existe crédito abundante 
e à baixo preço para capital de giro, é de se esperar que o volume 
de capital empregado pela empresa decorra de seu nível de pro- 
dução e produtividade. Contudo, se o crédito for limitado por bar- 
reiras que impeçam acesso fácil ao mesmo, e se a disponibilidade 
de fundos próprios do fazendeiro for pequena ou ele não desejar 
empregá-los na empresa, acontecerá o contrário. A produção e, 
especialmente, o emprego de métodos mais avançados que requei- 
ram o uso de insumos produzidos fora da fazenda serão limitados 
pela disponibilidade de capital de giro. 

O problema do crédito à bovinocultura é complexo e não será 
discutido em detalhe aqui. Resumidamente, existem várias moda- 
lidades de créditos do capital de giro da pecuária de corte, algu- 
mas mesmo a taxas de juros altamente subsidiadas. Mas a maioria 
é limitada e de difícil acesso. Para a obtenção deste tipo de cré- 
dito são feitas diversas exigências com relação à produção de bovi- 
nos que nem sempre podem ser cumpridas. Além do mais, um exa- 
me dos questionários revela que, na região, os fazendeiros se res- 
sentem das complicações de ordem burocrática relacionadas com a 
obtenção de crédito, e que os mesmos, regra geral, tendem a resis- 
tir ao endividamento. 


Aparentemente, portanto, a segunda alternativa parece ser mais 
plausível. Pode-se argumentar que fazendeiros inovadores têm con- 
dições de contornar as dificuldades mencionadas e que não os ini- 
bem o endividamento. Para eles o crédito é mais fácil e abun- 
dante e a primeira alternativa aplica-se melhor. 

Neste estudo, porém, a direção de causalidade não tem impor- 
tância. O que interessa é verificar se há ou não associação entre 
CATRFP e produtividade. Particularmente, se o estudo revela 
relação direta entre essa variável e a produção por animal, resul- 
tado que indicaria, na região, a existência de fazendeiros que em- 
pregam tecnologias mais avançadas, que dependem da aquisição de 


insumos produzidos fora da fazenda. 


3) Pesquisa e Planejamento Econômico 


o | pos, B ia e Ci sz 

Ra tê, Pas + 4 
a 1 lado, é de se « esperar elição direta entre CATR rr e 
uma vez que. a falta de capital de giro frequentemente limi- 


pleno uso, das pastagens. Um resultado como este, porém, não 


vi) TF - - Ou a “área total da fazenda em hectares, Esta Driável 


Pot usada para verificar se há uma relação definida entre o tama- 
“nho da fazenda e produtividade. E 


Mem Segundo a tese “estruturalista”, os grandes fazendeiros são menos 
É eficientes no uso dos recursos produtivos ao séu dispor. Teriam 
como objetivos principais para a posse da terra o poder e o pres. 
38 tígio associados à mesma, bem como a especulação imobiliária ea 
proteção contra a inflação. A operação da fazenda em si receberia 
apenas atenção secundária, * o que justificaria a expectativa da exis- 
tência de uma relação inversa entre o tamanho da fazenda e a sua 
produtividade. É esta a razão do SP da variável TF nas re. 
penca, 


Será especialmente interessante se o estudo estatístico revelar a 
“existência de associação negativa entre TF e a produtividade ani | 
mal. Uma relação inversa entre TF e QTU pode ser justificada com 
4 base no fato de que as fazendas grandes têm mais terras, podendo 
— Jusálas mais extensivamente em substituição aos insumos mais es- 


cassos. * Contudo, se a produtividade por unidade animal também 
for negativamente associada ao tamanho da fazenda, teremos uma 
importante evidência a favor da tese “estruturalista” 


8 Um exemplo do ponto de vista estruturalista consta de Land Tenmure Condi 
tions and Socio- -econqmic Development of the Agricultural Sector-Brazil, CIDA 
(Washington D.C., 1986), p. 370. Este estudo, com base em um levantamento 
em fazendas de 11 municípios do Brasil, mostrou existir relação direta e pro 
porcional entre a quantidade de terra por cabeça de gado e o tamanho da 
fazenda, argumentando ainda que a performance inferior das grandes fazendas 
seria responsabilidade do proprietário, cuja motivação não seria a maximização 
da produção com os recursos a seu dispor. 


9 Convém ter em mente que, na miior parte das áreas do levantamento 


terras são abundantes e relativamente baratas. 
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vii) Variáveis Qualitativas 


Foram usadas as variáveis ED, EXP e SEM representando, res-. 


pectivamente, a educação do responsável pelas decisões na fazenda, 
medida pelo número de anos em cursos de diversos tipos, a expe- 
riência do produtor, medida pelo número de anos em que esteve 
associado à bovinocultura e o grau de permanência do proprietário 


na fazenda. 


Supõe-se que fazendeiros com mais educação estejam mais capa- 
citados a entender e a adotar métodos de produção mais eficientes. 
Esse raciocínio sugere uma relação direta entre ED e produtividade. 


Na produção de bovinos, a experiência pode ser elemento impor- 
tante. A produção animal é, em geral, complexa, e alguns anos 
de prática podem ser importantes no treinamento do fazendeiro. 
Assim, pode-se esperar que a experiência do produtor esteja dire- 
tamente associada com a produtividade de sua empresa. 


Finalmente, existe o dito segundo o qual “o olho do proprietá- 
rio engorda o boi”, justificando o emprego da terceira variável, 
SEM. É de se esperar, também, em relação direta entre os dias da 
semana que o proprietário passa na fazenda e a magnitude de QUA 
E UTU, 


viii)  Varáveis Dummy 5 


Foram usados dois conjuntos de variáveis dummy: as regionais 
e as de especialização. O objetivo do emprego das mesmas foi o de 
tentar separar as diferenças de produtividade devidas tanto às 
peculiaridades regionais, como ao tipo de especialização pecuária 
da fazenda, para que o efeito líquido das outras variáveis surgisse 


mais claramente. 


Naturalmente as dummy regionais serão usadas apenas nas re- 


gressões com dados de cinco áreas, Mas as dummy de especializa- 
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p estudos de cada área, isoladamente. Estas variá. 


= = Dummy de São Luís de Montes Belos; 
= Dummy de Montes Claros — Vale do Rio Verde: 
a = Dummy de Montes Claros — Terras Ruins: 
E. = oe de Barra do Garças, 


“ 


= Dra de PERA de criação mais Jeiié: 

= Dummy de atividade de cria, recria e engorda; 
= Dummy de atividade de engorda; 

= Dummy de atividade de recria ou cria e recria; 
= Dummy de atividade de criação de reprodutores. 


“No caso das dummy regionais, Goiatuba é a região base e, no das 
dummy de especialização, serve de base a atividade de criação de 
Epateoa desmamados. ad 


, Considerações adicionais sobre a natureza do estudo esta- 
tístico 


+». Como se percebe, o modelo usado é híbrido e rudimentar. Con- 
tudo, nem a natureza dos dados permite o emprego de modelos 
mais sofisticados, nem foi objetivo da pesquisa efetuar estudos de 
funções de produção, !! com estimação de coeficientes, etc. Proce- 

* deu-se, apenas, ao ajustamento estatístico dos dados a fim de se 

— examinar o efeito das variáveis assinaladas, algumas representando 
o uso de certas categorias amplas de insumos, e outras de natureza 
qualitativa. 


10 Em outras palavras, para as observações referentes a esses casos as dummies 
receberam o valor zero. Para as outras observações, valor um. 


MH A primeira vista, pode parecer que o modelo seja composto de ducs 
equações de produtividade média obtidas de uma função de produção linear 
mente homogênca. Um exame mais detalhado, porém, revela que isto mio 


ocorre. 
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4 — Avaliação dos resultados 


4.1 — “Regra de bolso” empregada 


Tendo em mente o objetivo já mencionado deste estudo, foi esta- 
belecida a “regra de bolso” abaixo para avaliação dos resultados. 


Parece razoável admitir que quanto menor o erro-padrão do coe- 
ficiente estimado de uma variável explicativa, maior a associação 
com a variável explicada. O problema está em fixar uma magnitude 
máxima aceitável. No caso, utilizando-se a estatística t, calculada 
para cada coeficiente estimado, estabeleceu-se a seguinte regra: 


) 


ESG < 1,06 não existe associação; 
se 1,06 < t < 1,69, há associação fraca; 
se 1,69 < t < 2,46, a associação é considerada moderada; 
set | > 2,46, a associação é considerada elevada. 12 


“12 Usualmente emprega-se a variável t para testar hipóteses e não para esta- 

belecer associação entre variáveis. Uma estatística mais apropriada para este 
fim seria o coeficiente de correlação parcial que, segundo F. Mills, in Statistical 
Methods, Holt, Rinehart and Winston (New York, 1955), mede o grau de rela- 
ção entre uma dada variável “explicativa” e a variável “explicada”, após ter 
sido levada em conta a influência de outras variáveis da regressão. Theil, po- 
rém, em seu Principles of Econometrics, John Wiley e Sons, Inc. (New York, 
1971), demonstra que a estatística t do coeficiente estimado de uma variável e 
o coeficiente de correlação parcial respectivo estão relacionados da seguinte 
forma: 


(N— kk) 
Bd 1 — FE A Ê 
“ 
onde t, é a estatística t do coeficiente da variável 1; 7; é o coeficiente de corré- 
lação parcial da mesma variável; N é o número de observações, e k o número 
de constantes estimadas" pela regressão. A primeira derivada desta equação é: 


TE x N — k 


qrê (= ugsstro 


Esta é positiva, desde que N>k. Uma vez que no présente estudo 
esta condição é satisfeita, pode-se afirmar que existe uma relação" direta entre 
ty e 74 Tendo em vista que se está comparando resultados de duas regressões 
e que a estatística + é padronizada e de fácil obtenção, esta foi usada na “regra 


de bolso”. 
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Ea a Edo de associação, nos casos em que se admite 
existe, a praca pelo sinal dos coeficientes das variáveis 


— Discussão o resultados 
Es “As Tabelas le2 apresentam. os resultados das regressões com os 
E * dados das cinco áreas (regressões globais), obtidas a partir de amos. 
tra com 239 observações. Na primeira tabela a variável explicada 
é a produtividade por unidade de área (QTU); na segunda, a 
* variável é a produção por unidade animal (QUA). De cada ta- 
: bela constam os resultados de três regressões: a primeira relacio- 
- nando todas as 18 variáveis selecionadas a priori; a segunda- sem - 
as variáveis FTP e CATRTP e a terceira uma regressão sem a'va- 
riável FTP e as variáveis dugemy de especialização pecuária. 


As Tabelas 3 e 4 apresentam os resultados de regressões desa- 
gregadas, uma. para cada área do estudo. Ná primeira destas tabe- 
las, QTU é.a variável explicada; na segunda, QUA. As regressões , 
incluem todas as variáveis explicativas das regressões de IS variá- 
veis das Tabelas 1 e 2, com exceção, obviamente, das variáveis 
dummy regionais. O número de observações usadas nas regressões 
de cada área encontra-se relacionado nas Tabelas 3 e 4. 


(4.2.1 — Resultado das regressões globais 


1) Resultados Gerais 


: . =” - . = o = PR 
De início, a matriz de correlação indica uma multicolincaridade 
- reduzida. Existe apenas correlação relativamente elevada entre as 
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: 
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variáveis tamanho da fazenda, TF, e mão-de-obra por unidade ani- 


“mal, NPUA (0,55); entre a dummy de Barra do Garças e TF 


(0,52): e bastante elevada entre a dummy de Montes Claros-Vale 
do Rio Verde e o capital de trabalho por unidade animal, CA TRTP 
(0,81) . Como não se tem como objetivo estimar os coeficientes das 
variáveis, o problema da multicolinearidade só adquire gravidade 


se acarretar inversão de sinais dos coeficientes. 


Os coeficientes de regressão múltipla (R?) não são elevados. Nas 
regressões em que a variável explicada é QTU os resultados foram 
melhores, mas mesmo nesses casos o maior coeficiente é 0,67. Por 
outro lado, considerando-se a natureza do modelo e as limitações 
dos dados usados, os resultados são satisfatórios. Para um exame 
mais completo dos fatores determinantes da produtividade da bovi- 
nocultura o modelo» teria que ser bem mais sofisticado, 1º deman- 


dando variáveis difíceis de serem quantificadas. 


Até certo ponto, o pior resultado das regressões em que QUA é 
a variável explicada pode ser consegiência da maneira como fo- 
ram medidas algumas variáveis. Porém, um exame detalhado dos 
resultados permite concluir que em boa parte da região a produ- 
ção pecuária faz-se a níveis tecnológicos bastante uniformes. Re- 
vela mesmo que o melhor resultado das regressões onde OTU é a 
variável “explicada” deveu-se, de forma importante, às relações que 
evidenciam o caráter extensivo da pecuária da região. Assim, não 

. 


é de se estranhar o baixo coeficiente de correlação de tais regressões, 


I3 Apenas para exemplificar: estudo paralelo encontrou grau elevado de 
correlação inversa entre O índice de natalidade e a relação vaca-touro da fazenda 
em todas as áreas de. estudo. Nas fazendas onde a criação é importante, a pro- 
dução animal depende, em boa medida, da taxa de natalidade, mas em um 
modelo rudimentar como o empregado esse tipo de relação não aparece. Um 
modelo mais sofisticado teria que levar em conta relações como essas, bem como 
outras que traduzissem o efeito de diversos sistemas de manejo sobre a pro- 


dutividade. 
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DER er mo sa 4a | 
que tange à estatística Durbin-Watson, as magnitudes da 
1 a indicam a não existência de problemas de correlação de re- 
uos, como seria de esperar dada a natureza dos dados. 
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dio RO 
E) “Andlise' Detalhada dos Resultados . 
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à Será feita, em seguida, uma análise dos resultados das regressões 
das Tabelas 1 e 2, no que diz respeito ao grau de assotiação entre 
as variáveis explicativas e QTU e QUA. Eventualmente, far-se-ão 
e: comparações dos resultados dessas regressões com os resultados apre- 
sentados nas Tabelas 3 e 4. 


Variável BTP: existe um grau elevado de associação entre BTP 
e a produtividade por hectare, QTU, mas a associação entre esta | 
variável e a produtividade por animal, QUA, é fraca. Em ambos “ 
Os casos a associação entre as variáveis é positiva, como esperado. O 
contraste indica que nas áreas em estudo a bovinocultura emprega 
poucas estruturas que, acompanhadas de métodos de manejo mais 
sofisticados, elevem-lhe a produtividade. Ao que parece, as estru- 
turas pecuárias usuais são do tipo das que, permitindo melho uso - 
das pastagens, aumentam a produtividade da terra (exemplo: cer- 


E cas divisórias, aguadas e, até certo ponto, currais) . - 
É % É interessante ressaltar que a associação entre BTP e QUA me- 
E lhora na regressão sem as variáveis de especialização (coluna 3, Ta- 
bela 2). Isto se deve ao fato de serem as atividades de maior pro- 
dução por animal (“cria e leite” e “reprodutores”; ver as dummy 
respectivas) as que exigem mais estruturas do tipo das usadas para 
- manipular animais. Quando as variáveis dummy de especialização 
não são usadas, o efeito-especialização se incorpora, em parte, à variá 
vel BTP, aumentando a sua associação com QUA. 
Variável QUA: com esta variável ocorre o contrário. A asso 
ÉS, ciação é pobre ou inexistente quando QTU é a variável explicada, 
mas elevada quando esta é QUA. Ela é importante para explica 
as diferenças no nível de produção por unidade animal, mas, com 
É a produção por unidade de área, isto não acontece. O sinal dos 
p* coeficientes é positivo, como se esperava. 
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"TABELA | 


Determinantes das Diferenças de Produtividade de Empresas 
Pecuárias em Cinco Áreas do Brasil Central; Variável Explicada: 
Valor da Produção por Hectare de Uso Efetivo (QTU) 
(Regressões Globais: As Cinco Áreas em Conjunto) 


DD a A CS RS SS 2 


y 
(1) (2) ; (3) 
Coeficientes Regressões com Regressões com Regressões com 

, 18 Variáveis “16 Variáveis 12 Variáveis | 
g | 
Constante... ...... 2,871 2,600 2,294 | 
BTPrRE ess 0,125* 0,148* 0,145* | 
(0,038) (0,039) (0,039) | 
GUA 0,014 0,051*** 0,058** | 
(0,032) (0,032) (0,032) 

NBT od — 0,460* = 0,485* — 0,407* | 
(0,053) (0,054) (0,050) 1 
o A ee TE TB — 0,266* —0,303* = 0,255" E 
(0,035) (0,035) (0,036) q 

ERRA Surto A 0,014 A - | 
(0,022) | 

CATURPRL ND 0,144* — 0,130* | 
(0,036) (0,034) É | 
BD o EMA 0,048*** 0,058 0,029 É 
(0,034) (0,035) (0,035) E | 
DOG ED aa e SE 0,073** 0,069** 0,074** 1 
(0,038) (0,039) (0,039) | 

DIO PR ET — 0,014 — 0,017 — 0,013 | 

(0,049) (0,050) (0,051) | 

DRS 0,078** 0,083** 0,089** | 
(0,034) (0,035) (0,036) I 

EDIR IME Sera aid as —0,118** 0,079** — 0,075 | 
(0,063) (0,043) (0,063) I 
à SG RR o Rd — 0,172 — 0,138* =ONiLa | 
9 (0,043) (0,041) * (0,042) a IR 
DERB so Sd td — 0,062** — 0,083 OO 1 
(0,044) (0,045) (0,045) Ê 
DE a PRE 0,104* 0,107* es 1 
(0,029) (0,030) IR 

TDR DA ond o a 0,052*** 0,066*** far Il 
= (0,042) (0,043) 1 
6 A — 0,040 0,061 = | 

(0,065) (0,061) | 

ITU S bes par ea - 0,023 0,012 ss l 
(09,037) (0,037) 

e 7 0,302* 0,340* qe | 
À (0,075) (0,077) | 
as A 0,67 + 0,65 0,48 | 
DW E rec t 2,09 2.20 1,99 |] 
RE ERES EP E ar l. 

| 
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:s da Produtividade de Empresas A 
PErAR en do Brasil Central; Variável Explicada: 
E fodução por Unidade Animal (QUA) 


+ Globais: As Cinco Áreas em Conjunto) * 


c 6) (8) 
Regressões com — Reguessões com 
16 Variáveis 12 Variáveis 


(0,097) 
-— OO 
(0,025) 
0,006 
(0,045) 
0,069º* 
(0,030) 
0,166" 
(0,032) 


(0,019 
0,044*** 
(0,028) 
0,037 
(0,00) 
0,019 
(0,024) 
0,354. 
(0,050) 
0,48 
2,01 


- TABELA 3 


Determinantes das Diferenças de Produtividade de Empresas 


Pecuárias em Cinco Áreas do Brasil Central; Variável Explicada: 
Valor da Produção por Hectare de Uso Efetivo na Pecuária (QTU) 
| (Regressões Desagregadas) 


Regiões 
Coeficientes — Montes Montes Barra do 
; EE Goiatuba São Luís Claros Claros Garças 
(V. Rios) (T. Ruins) 
Constante... 2,165 2,695 - 2,007 3,822 1,677 
BARES mar mel. 0,136 0,111** 0/1222%% 0,166*** 0,140 
(0,091) (0,056) (0,082) - (0,155) (0,139) 
CA 0,067 0,012 0,059** 0,076 — 0,057 
(6,085) (0,059) (0,053) (0,114) (0,189) 
NUA. ses — 0,845* — (0,440* 0,2488** — — O, 774% — (,504** 
(0,126) (0,095) (0,156) (0,206) (0,229) 
FE A cera r o — 0, 177% —0,215* — 0,197** — (0,661* — 0,160* 
(0,102) (0,071) (0,091) (0,152) (0,085) 
PTP. MD 0,039 0,054" — 0,082 =p OM — 0,006 
(0,065) (0,034) ((,,044) (0,067) (0,081) 
CATRTP... 0,149%* 0,246* 0,049 0,024 0,401. 
(0,098) (0,086) (0,075) (0,140) (0,149) 
Dj DR 0,051 — 0,060" 6,097 0,105 0,064 
(0,082) (0,053) (0,076) (0,114) (0,108) 
15/90 RA 0,119 0,012 0,256* 0,026 0,031 
(0,097) (0,064) (0,083) (0,146) (0,137) 
SN — (1,036 —0,097 — (0,084 0,049 0,056 
(0,110) (0,095) (0,139) (0,160) (0,167) 
VEN O DEESRaa S 0,1927** (1,056 0,193* 0,096** == 
(0,078) (1,038) (0,078) * (0,082) A 
) À EAV À 0,095 ++ 01677 G,087%* | — 0,038 — (,362** 
(0,075) (0,082) (0,082) (0,178) (0,229) 
DEB. tao. “— 0,159 0,006 0,124 0,235 — 
(0,215) (0,093) (0,140) (0,276) 
DESA 0,039 - 0,023 — 0,094 —0,015 — 0,091 
(0,101) (0,055) (0,194) (0,142) (0,114) 
Dios 0,206** 0,573* 0,33 1++* 0,151 
(0,100) (0,204) (0,227) (0,271) 
Rº-soe: 0,53 0,63 0,78 O7i=* 0,53 
D.W.. 1,93 2.05 2.20 1,74 247 
N.º de Obser- 
vações.... 5] 68 40 40 40 
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Tama do 


ua ciliar de Produtivida: ce de Empresas 
| em Cinco “Áreas do Brasil Central; Variável Explicada:. 
ator da Produção por Unidade Animal (QUA) 


Regressão Desagregadas) 
Regiões 


= o 
oo Montes Montes Barra do 
Goiatuba — São Luís Claros Claros, Garças 
: “ ] (V. Rios) (T. Ruins) 


+ 


2016 - 1,916 1,642 2,516 
9,027 0,083** 0,050 = 0,071*** 
(0,058) (0,037) - (0,067) (0,066) 
0,015 0,095* 0,079** 0,100** 
(0,055) - (0,038) (0,044) (0,049) 
0,008. 0,019 0,102 0,095 
“0,014 0,009 0,050. —),122º* 
(0,046) (0,074) (0,065) 
0,016 — O, Ma 6020 
(0,022) (0,036) (0,029) 
— (1,071º** 6,029 — 0,210º 
(0,061) (0,060) (0,107) * 
0,07 6%** 0,115** -— 0,024 
(0,062) (0,049) “ (0,077) 
 -0,H72% — (,086*** -0,030 
(0,067) (0,063) (0,098) 
— 0,092 C,004*** 0,042 
(0,071) (0,114) (0,067) (0,120) 
0,132* ' 0,083º** 0,139* - 
(0,050) (0,025) (0,063) (0,035) 
0,065*** 0,183” 0,009 UM — (1,342º* 
(0,048) (0,054) (0,067) (0,076) (0,164) 
0,190º*  —0,004 0,026 0,157%* 
(0,188) (0,061) (0.114) (0,119) 
0,00 (0,004 “— (9,125 0,0651** 0,012 
(0,065) (0,036) (0,158) (0,061) (0,082) 
— 0,203* 0,578* (,048º (0,137 
(0,066) (0,167) (0,098) (0,194 
0,35 - “0,55 0,76 0,75 0,36 
2,05 2,05 213 1,59 2,22 


N.º de Obser- 
vações.. 51 68 40 40 
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Este resultado reflete, provavelmente, o caráter geralmente ex- 
tensivo da pecuária na região da pesquisa. Não se adotam, pelo 
menos de forma importante, métodos de manejo em que outras for- 
mas de alimentação do gado substituam, de maneira significante, 
a fornecida pelas pastagens. A associação elevada entre GUA e QUA 
reflete em parte o fato de que, de um lado, as pecado pe- 
cuárias de maior produção por animal (“cria + leite” e “repro- 
dutores”) são as que requerem mais alimentação suplementar por 
animal e, dé outro, o fato de ser a área de pecuária mais produ- 
tiva (Montes Claros-Vale do Rio Verde) a única em que parece 
existir certa associação entre GUA e QTU 4 e que apresenta, por- 
tanto, diferença na intensidade. de uso das pastagens. 

A influência das especializações pecuárias está refletida no fato 
de que aumenta a associação entre GUA e QTU na regressão em 
que a variável “capital de trabalho por unidade animal” não é usa- 


“da (Tabela 1, coluna 2), e aumenta mais ainda!” quando as 


dummy de especialização não são utilizadas (Tabela 1, coluna 3). 

No primeiro caso, isso deve ter ocorrido porque parte do valor da 
alimentação suplementar 16 está “incluída no capital de trabalho. 
Portanto, CATRTP atenua, até certo ponto, o efeito desta variá- 
vel. O mesmo se verifica até nas regressões onde QUA é a variável 
explicada (ver Tabela 4) . No segundo caso, isto ocorre porque as 
dummy de especialização absorvem, até certo ponto, O efeito dessa 
variável. Portanto, os resultados referentes à variável de alimentação 
suplementar nas regressões não decorrem tanto da existência de 
grupos de fazendas com técnicas de produção diferentes como do 
fato de ser o valor da produção pecuária por' hectare, ou por ani- 
mal, variável por especializações, particularmente no caso das de 
“cria + leite” e “reprodutores” (ver os resultados das dummy de 
especialização nas Tabelas 1 e 2). A exceção parece residir na re- 
gião de Montes Claros-Vale do Rio Verde, mais produtiva, onde, 


14 Ver Tabela 3. Associação é fraca, mas a magnitude do coeficiente é seme- 
lhante ao de GUA nas regressões globais (Tabela 1). 

15 A magnitude relativa do erro-padrão diminui (Ver Tabela 1). 

16 A parte correspondente aos elementos comprados (sal, minerais, tortas 


de algodão, etc.) 


48 Á Pesquisa e Planejamento Econômico 


é a a ho . ; À 
UA é pia e onde, como vimos, esta variável. 


tar associada : a QTU, mesmo em regressões onde CATRTP 


| my de especialização | estão presentes. 

iável NPUA, e TF: os resultados destas variáveis são avalia. 
onjuntamente dada a elevada correlação existente entre elas 
a explicar um aparente contra-senso nos mesmos. Nas regres- 
ões onde. QTU é a variável explicada, tanto a mão-de-obra por a 
— ei como O tamanho da fazenda apresentam uma associação ele- 

8 Fada com a mesma. E o sinal dos coeficientes mostra que, em am- 

boss casos, a associação é inversa. Em relação a TF este resultado 
8 e plausível. Já a relação que parece existir entre NPTP e QTU 
— causa espanto, pois indica que a produtividade por hectare é maior 
| Eee onde a mão-de-obra por animal é menor. 


f 
zo 
E 


Nas regressões onde QUA é a-variável explicada, porém, há uma 
E adoção fraca (e inversa) ou não existente entre essa variável e 
o tamanho da fazenda, e não há associação entre QUA e NPTP. 
Um. exame das regressões desagregadas revela que a associação fraca 
entre QUA e TF decorre provavelmente -de eventos que afetam a 
é área Montes Claros-Terras Ruins, a única em que há uma associa- 
-ção (inversa e moderada) entre QUA e TF.% Portanto, parece . 
razoável aceitar a falta de associação entre QUA e o tamanho “da 
4 fazenda. / 
| Mas não se deve estranhar a existência de associação inversa en- 


No “o É . Ra É 
tre TF e a produção por unidade de área. Supondo-se dados a área 


o 


de pastagens da fazenda, a tecnologia e os preços dos vários tipos de 
i insumos usados na produção é fácil mostrar que um fazendeiro racio- 
nal, com muita terra, maximizaria o lucro a um nível de produção 
- próximo ao da plena capacidade da fazenda, com uma relação terra- 
“produto maior do que a de um fazendeiro em condições semelhan 


. 
“w 

17 Este resultado parece ser conseqliência da seguinte ocorrência: no ano 
agrícola de 1971/72, o Vale do Rio Verde foi atacado por uma praga de gala 
nhotos. Nos meses mais críticos, as fazendas. da área de terras ruins calugaram 
pastagens para abrigar gado de fazendas do Vale do Rio. Verde, ocasionando 
superpopulação temporária das mesmas, .o que deve "ter afetado o rendimento 
dos animais da área. Como são as fazendas maiores que, em geral, alugam 


pastagens, a produção por animal sofreu uma redução, o que se refletiu mos 


"2 


resultados da regressão desta área, 
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tes, mas com pouca terra. Para o primeiro, a terra é relativamente 
abundante !8 e seria usada mais extensivamente. Já o segundo fa- 
zendeiro usaria outros insumos !º para substituir, até certo ponto, 
o fator terra relativamente escasso. 


A falta de associação entre TF e QUA permite concluir que não. 


existe evidência estatística a favor da tese “estruturalista”. Os fa- 
zendeiros grandes não parecem menos motivados que os pequenos 
pelos ganhos da atividade produtiva de suas terras e não usam os 
recursos produtivos ao seu dispor menos eficientemente. Em ou- 
tros termos, este resultado parece indicar que, nas áreas do estudo, 
caeteris paribus, não existem diferenças sistemáticas entre fazen- 
deiros grandes e pequenos na eficiência do uso de recursos produ- 
tivos (especialmente do fator capital, consubstanciado no rebanho 


da fazenda). 


Quanto à relação inversa encontrada entre QTU e a mão-de-obra 
por unidade animal, revelada na associação elevada entre as duas 
variáveis e no sinal negativo do coeficiente de NPUA, ela parece 
resultar do fato de que a quantidade de mão-de-obra usada na bo- 
vinocultura foi medida pelo “fundo de trabalho permanente” da 
fazenda e não pelo seu fluxo de uso efetivo. Este fundo foi dividido 
pela quantidade de unidades animais, dando origem a NPUA. É 
de se esperar que, ao menos em regiões de pecuária tradicional, como 
no Brasil Central, o “fundo de trabalho” de duas fazendas de áreas 
iguais, uma mais produtiva (por causa da maior experiência do fa- 
zendeiro, por exemplo) que a outra, por unidade de área seja O 
mesmo. A falta de associação entre NPUÁ e QUA fundamenta a 
suposição de que, com a tecnologia prevalecente na região, não' é 
necessário mais “fundo de trabalho” por animal para aumentar a 


18 Além do mais, muitas das fazendas maiores que foram examinadas esta- 
vam ainda em fase de formação ou expansão e, em muitos casos, dispunham 
de capacidade ociosa em suas pastagens aguardando que o crescimento natural 
do rebanho permitisse maior utilização (o crédito para a compra de animais 
não é muito fácil de ser obtido). Este fato reforça ainda mais a associação 
inversa entre PTU e.TF. 

19 Por exemplo, subdividiria mais suas pastagens, permitindo o seu melhor 
aproveitamento. 


510 p Pesquisa e Planejamento Econômico 


du vidade Ho SRA Rosé a fazenda mais produtiva irá 
oduzi mais. “unidades animais” por ano que a outra fazenda. 


E 


Ii entemente, na fazenda mais produtiva o “fundo de mão- 
ra " por unidade de animal terá sido menor do que o da fa. 
| menos produtiva. *! 


Este fator determinante da relação observada entre NPUA “e TF 

e ter exercido uma influência suficientemente elevada a ponto 

de mais que contrabalançar o efeito inverso da correlação negativa 
Es (— 0,56), existente entre NPUA e TF.2 Tudo indica, portanto, que 


as e js 
há. na região, ao menos de forma substancial, convivência de 


“ fazendas de pecuária extensiva com fazendas de pecuária intensiva e 
“moderna, usando intensivamente outros recursos produtivos por hec- 
“are e por “unidade. animal”, e que, em condições iguais, apresen- 


“20 Pode tornar-se necessário o uso mais intensivo do mesmo fundo. Podem 
mudar as tarefas dos trabálhadores, mas a mesma quantidade de trabalhadores 
KZ suficiente. 


21 Para exemplificar imaginemos duas fazendas, ambas com 150 hectares de 
gens formadas, produzindo bezerros desmamados a partir de um estoque 
de 100 vacas, cuidadas por um vaqueiro. As instalações e os métodos de pro- 
dução das duas fazendas são os mesmos, mas. a primeira, por causa da maior. - 
experiência do fazendeiro na produção animal, tem índices de produtividade 
mais elevados que a segunda. Tomemos uma taxa de natalidade de 80% e 
uma mortalidade de bezerros de 5% para a primeira; uma natalidade de 50% 
E" e uma mortalidade de bezerros de 12%, para a segunda fazenda. Assim, num 
ano à primeira: fazenda produziria 32 bezerros, ou seja, 8 “unidades animais”, 
a mais que a segunda. Em consegiência, seria mais alta a sua produção por 
“unidade animal”. Por outro lado, considerando-se a forma como foi caleu- 
lado NPUA, e que as duas fazendas tém, cada, um vaqueiro para cuidar dos 
“animais, pelo fato de a fazenda mais produtiva ter gerado 8 “unidades animais”, 
ava mais que a outra, a quantidade de trabalho por “unidade animal” da 
mesma será menor. Explica-se, pois, a relação inversa entre NPUA e QTU. 


22 Recorde-se a “agociação existente entre TF e QTU. A correlação nega 
tiva acima parece resultar do fato de que nas fazendas pequenas, pela indivi 
sibilidade da unidade mínima de trabalho (um vaqueiro, presente o ano todo) 


NPUA é maior que nas fazendas grandes. Se, por exemplo, os métodos de manejo 


requerem um vaqueiro para cuidar de 100 vacas, e uma. fazenda possui apenas 


50 vacas, o seu fundo de mão-de-obra por animal será maior que o de fazem 
com 200 vacas, cuidadas por dois vaqueiros. Como nas amostras existem diversas 
casos de fazendas pequenas, com poucas vacas, o efeito destas deve ter produ 


zido a relação inversa entro NPUA e TF. 


Produtividade da Pecuária de Corte, 


—— meigo sm 


tariam QTU e QUA mais elevados. Se fosse este o caso, e se o. 


- fluxo de mão-de-obra efetivamente aplicada tivesse sido medido gde 
de alguma forma ponderado pela “qualidade” das tarefas, é bem 
provável que o estudo viesse a revelar uma associação direta entre. 


NRUA é OFU, 

Variável FTP: as regressões com 18 variáveis Ran Fe Zito 
velam a inexistência de associação entre FTP e ambos os indicado- 
res de produtividade. Este resultado pode ser consequência da ma- 


neira como esta variável foi calculada, Como visto, FTP representa | 


a existência de forrageira cultivada por hectare usado na pecuária 
e não o uso efetivo da mesma. 


“Outra explicação está na possibilidade de as nda não usa- 
rem as forrageiras de forma intensiva e sistemática para comple- 
mentar as pastagens e para combater a escassez de alimentos nos 
períodos secos. Esta explicação parece plausível face aos resultados 
dos questionários e tendo-se em conta que a área das forrageiras 
usadas na formação de silagem não foi incluída no cálculo desta 
variável. 23 

Esta falta de associação (também confirmada nas regressões de- 
sagregadas) motivou a exclusão de FTP das demais regressões. 


Variável CATRTP: existe associação elevada e positiva entre esta 
variável e a produção por unidade de área. Este resultado parece 
indicar que o uso da capacidade produtiva da pecuária de corte 
depende, em boa medida, da disponibilidade relativa de capital de 
trabalho. 


A produção por “unidade animal”, por sua vez, não está asso- 
ciada a CATRTP. Esta falta de associação reflete também o cará- 
ter geralmente extensivo da pecuária da região. Em outros termos, 
o resultado revela a inexistência, na região, de fazendas empregan- 
do métodos de produção intensivos com insumos adquiridos. Predo- 
mina o uso geral de insumos produzidos internamente na fazenda. 

Variável ED: é positiva, mas fraca a associação entre os anos de 
educação formal do fazendeiro e a produtividade, tanto da terra 


2» O valor da silagem produzida foi adicionado ao dos demais alimentos 
suplementares para o cálculo de GAU. Portanto, a área de terra usada no 
cultivo das forrageiras ensiladas foi deduzida, para fins de cálculo, de FTP. 
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ER ias Os: casos, nas srntios onde não fo- 
“ga las E as ride dummy de especialização (Tabelas | 
a 3) deixou de existir associação, 


exame tela, regressões desagregadas revela que só existe asso. 4 
» entre” esta variável e a produtividade da terra nas áreas de 

is e 4 Montes Claros—Vale do Rio Verde, e entre ela e à produ- ad 
lade por “unidade animal” nestas duas áreas e na de Montes vê 
b - Terras Ruins. Estas áreas são justamente as que apresentaram 
; mais estabilizadada, com fazendas já formadas. Em 


4 Ei Barra do Garças, muitas das fazendas do levantamento É: 
a vam em formação o que pode ter ocultado o efeito da educação 
| ES a produtividade. De qualquer modo. estes resultados. não 
>, rão ao entusiasta da educação como elemento essencial para 
“melhorar a eficiência e aumentar a produtividade. Como se verá 
Ride há certa razão para o fenômeno. 


"na 


“Variável EXP: há uma associação elevada e positiva entre a ex- 
à fnbiência do fazendeiro e a produção por animal, mas apenas mode. 
“ rada, embora positiva, entre EXP e a produção por hectare, Estes 
DM ado e, mais especialmente, a associação elevada entre QUA 
| e EXP, indicam que a atividade pecuária, em sua complexidade tem 
Ê sua eficiência aumentada com os anos de experiência do fazendeiro. 
A experiência permite que ele conheça as épocas certas de fazer as 
A coisas, as maneiras corretas de lidar com os animais, bem como os 
1» errosa serem evitados. Ela é importante em país como o Brasil, onde 
praticamente não existem outras formas de se aprender a lidar com. 
animais. Fora das escolas de agronomia e veterinária não existem 


cursos com tal finalidade, e os serviços de extensão rural, ao menos 
nas áreas do estudo, não fornecem aos fazendeiros orientação ade- 
E “quada. 
. 


Tais fatores, Jagtamente com as complexidades da produção ant 
mal e o caráter geralmente extensivo da pecuária nas áreas do es 
tudo fazem, inclusive, com que a educação formal em si não subs 

titua os conhecimentos adquiridos com os anos de experiência na 
' produção animal. O estudo estatístico parece indicar que, quando 


muito, a educação complementa a experiência, tornando mais rá 


O 
- - e ss et) : . ficiente d rodu 
4 pida a capacitação para um desempe nho mais eficiente da prod 
ção pecuária. 


Ega! 
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As regressões desagregadas mostram que é justamente a área de 
- Montes Claros—Vale do Rio Verde a que apresenta maior associação 
entre EXP e QUA. Esta área é a que exibe maior produtividade 
por animal. Tudo indica que lá, na média, os métodos de produ- 
ção são mais complexos e sofisticados que os das outras áreas. Como 
é no contato com a produção que o fazendeiro adquire o seu know- 
how, os mais experientes foram os que melhor se capacitaram a 
empregar as práticas mais produtivas. 

Variável SEM: não existe associação entre esta variável e QTU 
ou QUA. Isto se deve, em parte, a defeitos na medição do grau de 
permanência e dedicação do fazendeiro. Por outro lado, grande 
parte dos fazendeiros entrevistados não vivia na fazenda, e a im- 
pressão que se teve, nos contatos com os mesmos, foi a de que os 
mais dinâmicos não eram exatamente os que ficavam mais tempo 
na fazenda e sim os que se movimentavam bastante na entabulação 
de negociações, na ída a bancos e no contato com outros fazendei- 
ros e técnicos. Não foram muito frequentes os casos de proprietá- 
rios totalmente ausentes que entregavam a direção da fazenda a 
prepostos. A bem da verdade, porém, isto se deve em parte à forma 
como foram levantados os dados. Naturalmente que os proprietá- 
rios absenteistas são mais difíceis de serem encontrados nas fazen- 
das. Mesmo assim, a impressão que ficou foi a de que nas áreas do 
levantamento não existem muitos exemplos de absenteísmo do “ti- 
po clássico”. 


Variáveis Dummy Regionais: com relação ao indicador de pro- 
dutividade, PTU, os resultados (ver “Tabela 1) revelam que, caete- 
ris paribus, a produção por hectare da área de São Luis de Montes 
Belos é maior que a de Goiatuba (a área que serviu como ponto de 
referência), enquanto a das áreas de Montes Claros—Terras Ruins e 
de Barra do Garças é menor. Já os resultados da dummy referente 
à área de Montes Claros-Vale do Rio Verde são contraditórios. 
Nas regressões em que a variável “capital de trabalho por hectare” 
esteve presente (colunas 1 3, Tabela 1), houve associação inversa 
entre QTU e a dummy desta área. Na regressão em que CATRTP 
não foi usada (coluna 2, Tabela 1), a associação foi direta. Estes 


resultados devem ser consequência da multicolinearidade notada 
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| RTP e ea a “dummy desta área. Mas mesmo se. tomarmos O 
re tado da coluna 2 da Tabela 1, a decerto entre esta dum 
ja bi FRTP é “apenas. moderada. 


a falta “de uma elevada associação. diteta entre a dummy de 
ias Claros—Vale do Rio Verde e QTU, quando esta é | justamente 
a área cuja produtividade média por hectare é maior (ver a análise 
o; do Apêndice), indica que fatores externos à fazenda são importan- 

at tes para explicar a diferença de produtividade em relação às de- 

mais áreas. Em outras palavras, com os métodos de produção e o 
ES sb nível de uso dos outros. insumos de Goiatuba, a produção por hec- 

— tare de Montes Claros-Vale do Rio Verde, em “média, seria prova- 
velmente bem mais próxima a daquela área. Esta conclusão tor- 
na-se ainda mais plausível se considerarmos que a região de Montes 
Claros (compreendendo as duas áreas do estudo) enfrenta períodos 
secos bem mais intensos e prolongados que os das demais áreas. 


a 


Quanto à produção por animal, caeteris paribus, ela parece ser 
também menor em Montes Claros-Terras Ruins e em Barra do 
ê Garças do que em Goiatuba (ver Tabela 2). No que tange às ou- 
E tras regiões, não existem diferenças significantes. Outra vez, a pro- 


dutividade por animal, superior em Montes Claros-Vale do Rio 
Verde, deve-se, ao que tudo indica, a métodos mais avançados e ao 
uso mais elevado de insumos como “estruturas pecuárias”, “alimen- 
tação suplementar” e, por que não dizer, de “experiência” é “educa 
E* ção”, e não às condições naturais da área. 


Estas conclusões são corroboradas pela análise do Apêndice, onde 
os testes de médias e de homogeneidade de variâncias mostram que 


a E A eo ii e o SA ia 


não só a produtividade animal de Montes Claros-Vale do Rio Verde 


tom 


é em média mais elevada que as das demais áreas, como sua variân- 
cia é maior. Conforme discutido na Seção 3, uma área de pecuária 
de transição caracteriza- se pelo fato de que nela são encontrados 
tanto fazendeiros “inovadores” como “tradicionalistas”. Se isto acon 
tece, é de se esperar que não só a média da produtividade animal 
da área, mas também sua variância, sejam mais elevadas do que as 
de regiões onde a produção pecuária se faz a nível tecnológico pri 
mitivo e uniforme. Assim, a análise contida no Apêndice, asso 
ciada aos resultados das regressões, permite concluir que, das cin 
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co áreas do levantamento de campo, a de Montes Claros — Vale do 


“Rio Verde é a única que tem uma pecuária onde mudanças tec- 


nológicas parecem estar presentes. 


Variáveis dummy de especialização: os resultados (ver Tabelas Ro 
e 2) mostram que tanto a produção por unidade de área como a 
produção por animal, nas especializações -pecuárias “cria + leite” 
e “reprodutores” são, em média, mais elevadas do que as da espe- 
cialização “criação”, que serviu de ponto de referência. Este resul- 
tado é bastante plausível, pois a especialização “cria + leite” é 
de natureza mais intensiva (em outros insumos) que a espe- 
cialização que serve de referência; e a especialização “reprodutores” 
dá origem a um produto, cujo preço é mais elevado do que os das 
outras especializações, embora demande para esse fim um estoque 


de “capital-rebanho” bem mais dispendioso. 


Já a associação moderada ou fraca, embora positiva, entre am- 
bos, QTU e QUA, e a dummy de “cria, recria e engorda” indica 
que não se pode afirmar com confiança o mesmo com relação a 
esta especialização. Um exame dos resultados desagregados (ver Ta- 
belas 3 e 4) reforça ainda mais tal conclusão. | 


Quanto às especializações pecuárias, “engorda” e “recria ou cria 
e recria”, tanto o resultado das regressões globais como o das desa- 
gregadas revelam que, cacteris paribus, inexistem diferenças de pro- 
dutividade por hectare ou por “unidade animal” entre elas e a es- 
pecialização “criação”. 


Do ponto de vista das regressões desagregadas, é interessante res- 
saltar a associação entre a especialização “cria +-“leite” e as variáveis 
de produtividades, elevada na área Montes Claros — Vale do Rio 
Verde e regular na: área Montes Claros — Terras Ruins, contras 
tando com uma associação fraca nas áreas de Gotatuba e de São 
Luis de Montes Belos. Nas duas primeiras áreas, a produção de leite, 
mesmo como subproduto da bovinocultura, é bem mais avançada. 
Nelas existem cooperativas de produtores e a comercialização do leite 
está bem desenvolvida. Nas duas últimas, a distância dos mercados 
ca falta de cooperativas ou usinas nas vizinhanças explicam até certo 
ponto os resultados. O mercado para o leite nestas áreas é constituído 
ou de fábricas de manteiga e queijo nas áreas próximas que pagam 
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, T- é 

o pelo produto, ou de usinas situadas nas cerca- 
a, bem distantes e requerendo muito transporte. 
ts a bad leiteira mais fregiente se restringia à reti- 


produto apenas na época em que o mesmo costuma sobrar. 


sy dr Er: 
o 4 2. Rs As Sã < Dra desagregadas : . 
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“Não foi feita análise detalháda das regressões desagregadas, pois, 
“quando pertinente, a seção anterior examinou os seus resultados. Se- 
* guese apenas um breve comentário dos resultados gerais das “re- 


ee 


o exame das Tabelas 3 e 4 revela que o coeficiente de correlação 
| RAT é também mais elevado no caso das regressões em que 
QTU é a variável explicada. Cumpre ressaltar -que, em qualquer 
caso, o Rº das regressões das áreas de pecuária estabelecida foi 

a bem maior que o das áreas onde muitas das lazendas examinadas | 
* estavam em fase de formação ou consolidação (Goiatuba e Barra do. 
Garças). E ma área de Montes Claros — Vale do Rio Verde, 'de 
pecuária mais produtiva, o coeficiente de correlação múltipla tan- 
“to para QTU como para QUA foi maior que o das demais áreas, 


| É interessante ressaltar que o Rº da regressão da área de Montes 
/ Claros — Vale do Rio Verde, em que QUA é a variável explicada, 
tem quase a mesma magnitude do R* da regressão de OTU. Para 


o Goiatuba, São Luis e Barra do Garças o contraste entre os Rº das 
— duas regressões foi grande. Isto parece ser consequência do caráter 
: extensivo e Rmperaralista de suas pecuárias, para as quais fatores 

de ordem aleatória (clima, doenças animais, etc.) são mais respon- 
, sáveis pelas variações na produtividade animal que o nível de uso 
N relativo de insumos. Já em Montes Claros — Vale do Rio Verde, 
4 onde a pecuária é mais intensiva e desenvolvida, os diferentes mi 
; veis de uso dos insumos e, mais especialmente, as diferenças em 
& know-how e educação são responsáveis por parte importante das 


“diferenças de produtividade por apimal. 
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5 — Conclusões 


Um conceito importante para, no contexto dos resultados do estudo 


estatístico, ajudar a entender a pecuária de corte das áreas da pes- . 


quisa, é o de “eficiência X”, de Leibenstein. 2* Segundo esse autor, 
as empresas geralmente operam em pontos internos da fronteira de 
produção consistentes com sua constelação de recursos produtivos. 
Por vários motivos, as pessoas ou organizações não produzem o que 
poderiam, ocupando um nível de “eficiência X” inferior ao seu 
potencial. A noção da * “eficiência X” difere, pois, da de eficiência 
alocativa, decorrente do bom funcionamento dos mecanismos de 


mercado. 


Variações de “eficiência X” resultam, entre outras, de elementos 
como o grau de conhecimento por parte do empresário da função 
de produção de sua empresa, e do fato de não serem alguns dos 
insumos (utilizáveis na produção) adquiridos no mercado. Como 
conseguência, a “eficiência X” aumenta, entre outras coisas, à me- 
dida que o produtor aprende a usar melhor os recursos produtivos 
de que dispõe, mesmo sem mudanças tecnológicas. As diferenças de 
produtividade entre empresas de um dado ramo podem, pois, em 
boa medida, ser consegiiência não de diferentes tecnologias mas de 
diferenças na “eficiência X” 


r 


A noção de “eficiência X” é útil para ajudar a explicar por que 
se verificam diferenças de produtividades entre empresas pecuárias 
no Brasil Central, Tudo indica que em quase todas as áreas do 


estudo a tecnologia pode ser considerada uniforme. Vimos, por 


exemplo, que as estruturas pecuárias são, em sua maioria, usadas, 


para promover um melhor aproveitamento da terra, afetando mui- 
to pouco a produtividade animal. Seu uso parece ser mais uma 
questão de proporção de; fatores em fazendas de tamanhos dife- 
rentes. Quando muito, são exigidas em quantidades relativamente 
maiores nas fazendas de certos tipos de especialização (“cria + lei- 
te” e “reprodutores”). No que concerne à alimentação suplemen- 
tar, não parece haver diferenças fundamentais no seu uso, como 


24 Ver H. Leibenstein, “Alocarive Efficiency vs. X — efficiency”, in American 
Economic Review, vol. LVI. nº 5 (19606), pp: -392-415. 
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Pp odução distintos fossem adotados 
positiva entre GUA e a produção por “unidade animal” 
uma decorrência das especializações mais intensivas e de 
QUA “médio (novamente, “cria + leite” e “reprodutores” 
que de diferenças. “intra-especialização. 
É análise do efeito da mão-de-obra sobre a produção animal for- 
Cage também indícios em favor do argumento da constância de 
nega O estudo estatístico não trouxe indicação de que na 
* região sejam adotados métodos de produção mais desenvolvidos. 
E to uma quantidade maior de trabalho por “unidade animal” 
resulte em produção por animal mais elevada. Pa mesma forma, o 
exame do efeito da disponibilidade de forrageiras cultivadas (ca- 
“pineiras; cana forrageira) revelou que elas, regra geral, não são s 
empregadas de forma intensiva . para evitar as perdas dos períodos 2. 
de escassez de alimentos para o gado. Finalmente, o capital de 
trabalho não aparece como elemento importante para explicar as 
diferenças de produtividade por animal, indicando que não se 
empregam na região métodos de produção em que os insumos com- 
prados sejam importantes. 


| Assim, tudo indica que, com exceção da área de Montes Claros — 
E Vale do Rio Verde, predomina uma pecuária de corte “tradicional”, 
em que as diferenças de produtividade não decorrem de níveis di. 
t ferentes do uso relativo de certos insumos, mas de diferenças re- 
|» gionais e de especialização pecuária, de elementos aleatórios e da 
experiência do fazendeiro. Este último fator merece destaque. O 
estudo revela ser a experiência fator importante para explicar as 
diferenças no rendimento por hectare e, de forma especial, por ani- 
mal. As dificuldades e complicações naturais da produção animal, 
— € a inexistência de organizações formais dedicadas à transmissão dos 


conhecimentos necessários ao bom desempenho na produção de 
bovinos, fazem côm que tenha nível mais alto de “eficiência X” o 
produtor de maior experiência. Por“ isso, também a educação for 
mal tem papel secundário, deixando de ser elemento fundamental 
para acelerar o desenvolvimento do setor. À falta de opções viáveis, 
e amplamente divulgadas, de tecnologia, impede que isto aconteça 


A análise dos resultados revela também que não procede o argu 


.. do .. » a. » - Am » d > “ts 
mento “estruturalista”, segundo o qual existe baixo mivel de “em 
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parte da região na So em que “há um contato reladivaibo é A 


bom com os mercados, não é válido afirmar que os pecuaristas com 


muitas terras sejam menos cuidadosos ou mais negligentes que os. 


pecuaristas menores. O baixo nível de produtividade da região, por 


sua vez, é decorrência de elementos estruturais de outra natureza, 
especialmente da falta de um sistema coordenado de pesquisas con- 
jugado coin organizações eficientes e de ampla penetração para as 


difusão dos conhecimentos. Essas falhas atingem, de forma especial, 
a pecuária de corte, face às dificuldades inerentes à produção ani- 
mal. - 

- Um programa de pesquisa bem orientado, visando à grande maio- 
ria dos fazendeiros do Brasil Central, acompanhado de um sistema 
de extensão rural eficiente, 25 traria como resultado, a curto prazo, 
do aumento da produtividade média através da elevação da “eficiên- 
cia X” dos fazendeiros, dados a tecnologia atual e os conhecimentos 


“que já se dispõe e, a longo prazo, métodos mais avançados, porém 


compatíveis com a constelação de recursos produtivos da região, au- 


'“mentando mais ainda a produtividade da pecuária. O Brasil Cen- 


tral tem um elevado potencial de produção e merece maior atenção 
oficial, agora que está sendo implantada a Empresa Brasileira de 
Pesquisas Agropecuárias (EMBRAPA). É possível que, a longo pra- 
z0, esforços desse tipo dêem mais frutos, em termos de produção de 
carne bovina a custos razoáveis, 2º do que os resultantes das em- 
presas estilo australiano, cujo desenvolvimento na Amazônia Legal 
tem recebido tantos favores oficiais. 


Apêndice 


São aqui apresentados e discutidos os resultados dos testes de dife- 
renças de médias e de homogeneidade de variâncias aplicadas aos 
dois indicadores de produtividade das cinco áreas consideradas. 

2» O sistema CONDEPE parece ser um passo certo nessa direção, embora 
sua atuação seja ainda um tanto limitada. E mesmo o CONDEPE se ressente, 
até certo ponto, da falta de pesquisas básicas para orientar seu trabalho. 


26 o o afa ad: “ma Av aro ra : 1 
Caso. fosse efetuada uma comparação dos dois. programas, o custo social 


de cada um deles deveria ser também considerado. 
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“de diferenças de médias 


O objetivo desta série de testes foi o de examinar se existe ou 
não diferença estatisticamente significante nas médias da produção 
por hectare, QTU, de um lado, e da produção por animal, QUA, 
do outro, entre as cinco áreas. Empregou-se o “teste 1”, de” dife. 
rença de médias, tendo sido comparadas, duas a duas, todas as médias 
de cada indicador de produtividade. 


Com uma probabilidade de 959, pode-se dizer que à produção 
por hectare, QTU, de Barra do Garças é, em média menor que a 
de todas as demais áreas; que a média da produção por hectare de 
São Luís é mais elevada que a das áreas de Montes Claros — Terras 
Ruins e de Goiatuba; e a de Montes Claros — Vale do Rio Verde 
excede a de Gaiatuba e a de Montes Claros — Terra Ruins. Nãó 
existe diferença significante entre a média de produção por área de 
terra de Montes Claros — Terras Ruins e a de Goiatuba, e entre 
a de Montes Claros — Vale do Rio Verde e a de São Luís. Com re- 
lação a este indicador de produtividade, a área de Montes Claros 


— Vale do Rio Verde não se destaca muito. Sua produtividade por 


hectare, em média, não excede a de São Luís, embora seja mais ele... 


vada que a das outras áreas. Contudo, as diferenças acima pouto 
indicam com relação aos níveis tecnológicos das cinco áreas. Como 
a pecuária da região é extensiva, elas podem ser consegiiência de 
diferenças nó solo e clima das áreas. 

Com relação à variável QUA, todas as outras áreas apresentam 
uma produção por animal média significantemente mais elevada 
que a de Barra do Garças. E com uma probabilidade de 95%, a 
produção por animal média de Montes Claros — Vale do Rio Verde 
é mais elevada que a de todas as outras áreas. No que diz respeito 
às áreas de Goiatuba, São Luis de Montes Belos e Montes Claros - 
Terras Ruins, o teste revelou não existir diferença significante em 
tre as médias das mesmas. 


O resultado de Barra do Garças decorre da condição de trontei 
ra pecuária daquela área. Quanto à falta de diferença na produção 
por animal entre Goiatuba, São Luis e Montes Claros = Terras 
Ruins, encontram-se aí mais uma prova da homogeneidade de tecno 
logias em boa parte da região em estudo. Considerando que não 
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vada, 


existem diferenças fundamentais entre os animais usados nas em-. 
presas pecuárias das três áreas, o resultado parece indicar que são 
usados métodos semelhantes, os quais determinam uma produção 
por hectare semelhante. ; 


B -— O exame das variâncias 


A fim de elucidar ainda mais a questão, foram examinadas as va- 
riâncias das amostras colhidas nas cinco áreas. Partiu-se da idéia de 
que, em regiões de pecuária tradicional com tecnologia bastante 
uniforme, a variância dos indicadores de produtividade, especial- 
mente no que tange a QUA, deve ser relativamente reduzida. Por 
outro lado, se, em uma dada área, existem diversos grupos de em- 
presas pecuárias, no que diz respeito à tecnologia adotada por elas, 
a variância de OTEIe, especialmente, de QUA, é relativamente ele- 


Na Tabela 5, a seguir, estão relacionados a média, a variância e 
o coeficiente de variação das duas variáveis de produtividade cal- 
culadas a partir das amostras de cada um das cinco áreas. 


A comparação dos coeficientes de variação de QUA e de QTU 
fornece algumas indicações interessantes. Relativamente à produção 
por hectare, o coeficiente de variação parece mais homogêneo que 


TaseLA 5 


Média, Variância e Coeficiente de Variação da Produção por Hectare 
(QTU) e da Produção por Animal (QUA), Obtidos das Amostras 
das Cinco Áreas do Levantamento de Campo 


o g Cena ds Coefici- 
Tédia Mo AR ente de Média alice ente de 
Pu “OT Variância Rb Variância : 
reas de ie ÚU de QTU Varia- de QUA de QUA Varia- 
(Cr$) + Ção (Cr$) ção 
de QTU de QUA 
ee . 0 105,94 2.322,22 0,45 165,29 1.446,07 0,23 
a apela E Ea a - 164,71 3.754,30 0,37 174,24 1.720,58 0,24 
sntes aros m d- 
ne do Rio Verde e 176,02 6.228,79 0,45 208,21 17.513,34 0,64 
ontes aros . 
Terras Ruins...... 97,41 4.307,55 0,57 166,42 5.606,15 0,45 
Barra do Garças. ... 65,03 1.149,65 0,52 120,16 1.742,71 0,35 
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“QUA. Chama. atenção o coeficiente de variação bem máis 
el ado de Montes Claros — Terras Ruins. Mas, pelo que se sabe, 
isso se deve a fatos que afetaram de forma especial a área (ver 
rodapé 17). Barra do Garças apresenta, também coeficiente elevado, 
o que é de esperar, considerando ser esta uma área de fronteira 
pecuária, em que muitas fazendas estão sendo formadas. No res 
tante das áreas, porém, as diferenças não aparecem substanciais, 
como indicado na análise dos resultados das regressões. 

No que tange à produção por animal, destaca-se o coeficiente de 
variação elevado de Montes Claros — Vale do Rio Verde. Esta região 
não só tem produtividade por animal, em média, mais elevada que 
as outras, como apresenta coeficiente de variação bastante alto. 


A fim de examinar com mais detalhe a situação, efetuou-se uma 
série de testes de homogeneidades de variância. 27 As variâncias da 
produção por animal referentes às amostras das cinco áreas foram 
comparadas duas a duas. Nos casos em que se verificou não serem 
homogêneas as variâncias de um par de áreas, houve condições 
para estabelecer qual a variância maior. Ê 


Foram feitos testes apenas para as variâncias de QUA, Como vi- 
mos, é do exame do que acontece com a produtividade por animal - 
que se pode tirar conclusões mais seguras sobre a uniformidade ou 
não da tecnologia de produção da pecuária de corte nas áreas em 
estudo, 


O resultado dos testes de homogeneidade de variâncias permitem- 
nos dizer que, com 99%, de probabilidade, não diferem as variân- 


27 Foi empregado um teste F para estabelecer, com base nas variâncias cal. 
culadas das amostras de duas áreas, se há ou não motivo para supor que as 
variâncias das populações são homogêneas. A rigor, tanto este tipo de teste 
como o teste de diferença de médias requerem que as amostras tenham sido 
obtidas aleatoriaménse. Conforme foi visto por falta de um rol apropriado 
das fazendas pecuárias de cada área, as amostras do estudo foram retiradas de 
listas compiladas em diversas fontes. Contudo, na obtenção destas e no pro. 
cesso de coleta de dados houve a preocupação de incluir fazendas de diversos 
tipos. Tomou-se inclusive -o cuidado de evitar o exame: apenas de fazendas 
consideradas “boas”. Destarte, embora não tenhamos condições ideais, as amos 
tras não parecem apresentar nenhum viés específico. Os testes estatísticos acima 
foram aplicados na suposição de que as amostras de cada área não são tm 
denciosas. 
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cias de QUA de São Luis, Goiatuba e Barra do Garças. Por outro 


“lado, os testes indicam que a variância de QUA de Montes Claros 


— Terras Ruins é mais elevada que a destas três áreas e que a de 
Montes Claros — Vale do Rio Verde é maior que a de todas as 
demais áreas. Uma comparação (ver Tabela 4) da variância de 
QUA desta área com as das demais áreas aponta, inclusive, para a 
provável ordem de magnitude de tal diferença. 

A variância de QUA para Montes Claros — Terras Ruins reflete, 
em parte, os fatos especiais que atingiram a área no período em 
exame (ver rodapé 17). Mas pode ser decorrência, também, da 
penetração de métodos de produção mais avançados a partir da 
área vizinha. 

A conclusão a que se chega com base nestes resultados e nos das 
regressões é a de que podemos estar razoavelmente certos que é Mon- 
tes Claros — Vale do Rio Verde a única das cinco áreas a possuir uma 
pecuária em transição. Nela existem fazendeiros “inovadores” pro- 
duzindo lado a lado com fazendeiros “tradicionais”. Com isto não 
só a média da produção animal é maior que a das demais áreas, 
como é mais elevada a sua variância. 


Foge aos propósitos deste estudo a análise dos motivos pelos quais 
esta área se destaca das demais. Contudo, um elemento importante 
para explicar a diferença parece ser a política de crédito liberal do 
Banco do Nordeste na área. Este organismo vem, há anos, forne- 
cendo recursos abundantes, tanto para investimentos como para 
capital de giro, criando condições para a introdução de métodos 
mais desenvolvidos de manejo. 


Outro fator de diferenciação pode residir na maior incidência 
do programa CONDEPE na região. Ali, em decorrência da maior 
flexibilidade do programa em Minas Gerais, a quantidade de fa- 
zendas que participavam do mesmo foi bem mais elevada que a 
das outras áreas. Assim, diversas fazendas cobertas pelos levanta- 
mentos, nas duas áreas da região, eram mutuárias do CONDEPE. 
Embora à época do levantamento de campo pouco tempo tivesse 
decorrido desde a assinatura do contrato (em média, um ano e 
meio) é possível que os efeitos dos novos métodos já estivessem se 
tazendo sentir. Mas isso é apenas conjetura, cuja verificação deman- 
daria um estudo especial. 
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1 — Introdução 


Dentro de uma concepção econômica, a cidade é o resultado das 
decisões locacionais das firmas, consumidores e governo. É evidente 
que tais decisões não são determinadas exclusivamente por conside- 
rações econômicas e fatores de naturza sócio-política afetam os agentes 
econômicos em maior ou menor grau, dependendo inclusive do es- 
tágio de desenvolvimento em que se encontra o país. No Brasil, a 
indústria desempenha o papel de líder no processo de crescimento e, 

devido à crescente complexidade e interdependência da economia, 

os demais segmentos da sociedade são amplamente afetados pelas 
decisões tomadas no setor industrial. Ademais, na medida em que o. 
governo se preocupe com objetivos do tipo de ocupação territórial 

e/ou reorganização do sistema urbano, será preciso, antes de mais 
nada, dispor de instrumentos de política econômica capazes de re. 

gular o comportamento locacional da indústria. Contudo, este setor 
não forma um- todo homogêneo e na prática os vários gêneros de 
indústria baseiam suas decisões em fatores locacionais os mais dife- 
renciados. 

O objetivo do presente artigo é identificar e testar empiricamente 
os principais fatores locacionais na indústria de transformação, pro 
curando associálos às atuais características do sistema de cidades 
brasileiras. Dentrê estes fatores, foram selecionados como mais im- 
portantes os seguintes: tamanho urbano, acessibilidade ao mercado, 
interdependência industrial e tipo de região. 


* O autor agradece os comentários de Cláudio R: Contador, Wilson Suzigan, 
Annibal V. Villela e a assistência de Leila M. Matzenbacher na fase de compu 


tação e análise crítica dos dados. 


** Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 
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Convém ressaltar que o principal interesse deste estudo reside ne 


“fato de que a unidade básica de observação é a cidade ou, em 


outras palavras, as equações de produtividade média foram esti- 
madas com base em uma cross-section para 1969, individualizada 
por gênero industrial e por centro urbano. ? Infelizmente não foi 
possível dispor de uma desagregação industrial maior que dois dí- 


gitos. 

As seções que se seguem começam com uma breve discussão teó- 
rica do modelo da função de produção, procurando destacar o papel 
das economias de aglomeração como fator de mudanças tecnológicas 
neutras. A terceira seção faz uma análise crítica das informações 
estatísticas e a quarta apresenta e interpreta os resultados das esti- 
mações econométricas. Finalmente, a quinta seção resume as prin- 
cipais conclusões do estudo e procura indicar futuras linhas de 
pesquisa. 


2 — Formulação teórica: a função de produção 


Suponhamos inicialmente que a função de produção de uma deter- 
minada indústria tenha a forma genérica 


V=I(K1L) | (1) 


onde V representa o valor adicionado gerado pela indústria em certo 
período de tempo, geralmente um ano; K é o estoque de capital e L 
o volume de mão-de-obra empregada na obtenção de V. Supõe-se, 
ainda, que a função de produção satisfaça as condições neoclássicas 
usuais, isto é, produtos marginais positivos e decrescentes. Admite-se 
também que a taxa marginal de substituição entre K e L dependa 
apenas da relação K/L ou, em outras palavras, que a curvatura da 
isoquanta independa da escala de produção, V. 2 


1 Em geral, os estudos para o caso brasileiro utilizam informações a nível 
estadual. Ver, por exemplo. C.A. Rocca, “Productivity in Brazilian Manufactur- 
ing”, im J. Bergsman, Brazil: Industrialization and Trade Policies (London: 
Oxford University Press, 1970); e D. Garcia Munhoz, Diferenças Interregionais 
na Eficiência Industrial (Departamento de Economia, Universidade de Brasília), 
Textos para Discussão, n.º 4: (novembro de 1972), mimeo. 


“ 


2 Tal função de produção é dita homotética. 
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Deu maioria doses estudos empíricos sobre funções de produção 
Ep formas onde as elasticidades (de escala e de substituição) 
são supostas constantes, Se o objetivo é verificar as possibilidades de 
substituição entre insumos, emprega-se a função CES, escrita como: 


à V= ABRAM DLC 2:48) 
ou dividindo por L, obtém-se a seguinte expressão para a produ- 
tividade “ag da mão-de- obra ' . 


VIL=A Lu + RI (3) 


onde À é o parâmetro de eficiência técnica. Uma variação de A al- 
tera a produtividade média sem afetar a taxa marginal de substi- 
tuição entre o capital e a mão-de-obra. Representa, pois, uma mu- 
dança tecnológica neutra. Da mesma forma, qualquer alteração no 
grau de homogeneidade ou elasticidade de escala w resulta numa 
mudança tecnológica neutra. Quando v = 1 a função de produção 
apresenta rendimentos constantes de escala; quando v 1, os rendi- 


- mentos são variáveis. Finalmente, à é o parâmetro distributivo e 


“a elasticidade de substi tuição, definida como: a 


—. dlog (KIL) I 


jd 4 
dlog (Jr/fi) Pp (3) 


A elasticidade de substituição mede o grau de curvatura da iso- 
quanta, ou seja, a facilidade de substituição entre capital e trabalho 


À estimação empírica dos parâmetros da equação (3) é complexa 


“e emprega métodos não-lineares. * Como alternativa mais simples, as 


elasticidades de escala e de substituição podem ser estimadas dire 
tamente a partir da equação da demanda de mão-de-obra. Admitindo 
a existência de um mercado competitivo, onde os empresários maxi 


3 É possível, contudo, obter uma aproximação linear: da equação (5). Para 
isto, o termo não-linear é expandido numa série de “Taylor para ; = O, des 
prezando-se os termos maiores que segunda ordem. Este método é devido a 
J. Kmenta, “On the Estimation of the CES Production Function”, im Intor- 


national Economic Review, vol. 8 (1967), pp. 180-189 
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mizam os seus lucros, a condição de eficiência econômica no mercado 


de trabalho é escrita como: 
dida PR 


ou seja, a produtividade marginal deve igualar a taxa de salário 
real (q). 

Derivando a CES com relação a L, substituindo em (5) e tomando 
os logaritmos de ambos os membros, obtém-se: 


log (VIL) = a +b logw + c log L (6) 


onde b=v!(v+p) e c= = p (1 -v) (vo + p). Por sua vez, 
a elasticidade de substituição é calculada pela relação o = b/(1 + c). 


No caso especial de rendimentos constantes de escala (u = 1), re- 
sulta que c = 0 eb = o, donde a equação (6) toma a forma: 


log (VIL) = a + log w (7) 


O grau de homogeneidade da CES pode ser testado através da 
equação (6). No caso de um valor para c significantemente dife- 
rente de zero, há evidência de rendimentos variáveis de escala. O 
valor da elasticidade de escala pode então ser calculado a partir da 
relação: 


v=1+ciI+b) 


porém a qualidade dessa estimativa depende fundamentalmente do 
desvio de b em relação à unidade. * Quando v é igual a zero, a equa- 
ção (7) permite uma estimativa mais precisa da elasticidade de subs- 
tituição uma vez que o aparece nessa equação como um parâmetro 
de primeira ordem. 


4 Griliches e Ringstad argumentam que raramente o valor de b se afasta 
muito da unidade, o que conduz a estimativas pouco confiáveis de w; ver Z. 
Griliches, V. Ringstad: Ecomomies of Scale and the Form of the Production 
Function (Amsterdam: North-Holland Publishing, Co., 19740, ps elos 
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Quand a+=7,:a “Eqnção de produção pode ser especificada x 
a mais simples de uma função Cobb-Douglas (CD).5 A CD 


é, assim, um caso especial da CES e pode ser escrita como: 


w- 


V=A4kºIº (8) 


“ 


“onde as variáveis são interpretadas como anteriormente e os pará- 
metros a € À são, respectivamente, as elasticidades do: produto em 
relação ao capital e à mão-de-obra. Nesse caso, a elasticidade de 
escala, ou grau de homogeneidade da função, é calculada pela soma 
desses dois parâmetros. Analogamente à função anterior, À representa 
o parâmetro de eficiência técnica e progresso tecnológico neutro. 

A função de produção CD para um estabelecimento típico ou 
E representativo da indústria poderia então ser escrita como: 


Ee VIE = À (K/E (LIEY 


onde E representa: o número de estabelecimentos na indústria. Di- 
vidindo ambos os membros da equação por L/E, resulta que 


VIL = A (KI/L) (LB +8=0 (9) 


Embora seja indiferente estimar os parâmetros da CD pela equa- 
ção (8) ou (9), esta última apresenta a vantagem de introduzir ex- 
plicitamente a variável tamanho médio dos estabelecimentos (L/E), 

*. o que permite, conforme veremos-na Seção 3, corrigir algumas dis 
torções da amostra. Além disso, a elasticidade da produtividade me- 
dia em relação ao tamanho médio dos estabelecimentos indica dire- 
tamente em que medida a indústria se afasta de um modelo com 
rendimentos constantes de escala. 


2.1 — As economias de aglomeração como fator 
determinante de mudanças tecnológicas neutras 


A decisão de uma firma de localizar-se em determinado centro ur 
bano depende, de um lado, dos preços dos insumos e serviços de 
infra-estrutura, é de outro, das economias de aglomeração obtidas 


5 Ver M. Brown, On The Theory and Measurement of Technological Change 
(Cambridge: Cambridge University Press, -1966) 
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nesse centro. Agindo racionalmente, a firma compara, para cada tipo 
de cidade, os custos da infra-estrutura com as vantagens derivadas 
das economias de agiomeração, escolhendo finalmente aquele tama- 
nho urbano que lhe maximize os lucros. Quanto maiores as economias 
de aglomeração, mantido constante o nível dos lucros, a firma estará 
; disposta a pagar um preço mais alto pelos serviços da infra-estrutura. 


De maneira geral, os custos da infra-estrutura são positivamente 
correlacionados com o tamanho da cidade.ê A composição da de- 
manda e a qualidade desses serviços variam com a estrutura e di- 
mensão da cidade. Ademais, é plausível admitir que os preços que 
as firmas estarão dispostas a pagar crescem a taxas decrescentes com 
fo) tamanho urbano, ou podem mesmo apresentar um máximo, de- 


E” EN” VE E 


notando a presença de deseconomias líquidas de aglomeração após | 
certo tamanho crítico. É com base nessas duas curvas, de custos da 
infra-estrutura (oferta) e de preços que os empresários estão dis- 
postos a pagar (demanda), que o tamanho urbano ótimo, do ponto 
de vista da firma, será determinado. 7 | 


eira 


É evidente que a prática é bem mais complexa que a discussão aci- 
ma deixa antever. Considerações quanto ao número de firmas com- 

petidoras, interdependência industrial e indivisibilidades tornam di- ; 
fícil a generalização do modelo. A localização industrial nos grandes 
centros significa a proximidade de intermediários financeiros e ser- 
viços especializados de reparo e manutenção de equipamentos, a 
disponibilidade de mão-de-obra qualificada e serviços de infra-estru- 
| tura em nível adequado, o acesso às inovações «tecnológicas, novos 
métodos de organização e informações sobre o mercado, bem como 
proximidade dos fornecedores de insumos (e, consequentemente, a 


| redução dos estoques médios de peças e componentes) e consumidores 
intermediários e finais. Pelo lado negativo, podem ocorrer deseco- 
! po nomias de aglomeração devido ao congestionamento de tráfego, altos 
salários, elevação do custo de vida, preços da terra crescentes, polui- 
| ção ambiental, etc. 


6 Ver H. C. Tolosa, “Macroeconomia da Urbanização Brasileira”, im Pes- 
quisa e Planejamento Econômico, vol. 3, nº 3 (1979). 
7 Para uma discussão completa desse modelo, ver E. Von Boventer, “Optimal . 


Spatial Structure and Regional Development”, in Kwyklos, vol. 23, nº 4 (1970), 
| pp. 903-926. 
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Iquer. situação, cmádo; as economias de Micberidto so- 
“como um fator extremamente importante para explicar as 


s locacionais da indústria e, como consequência, os diferen- 
| de produtividade industrial entre cidades. 

eo Do ponto de vista. empírico, é difícil distinguir os efeitos dos dife- 

| Seia Roe de ga de aglomeração. dad economias de urbani- 


ad Nessas condições, a multicolinearidade entre as variáveis 

ci independentes causa o aparecimento de grandes desvios-padrão para 

Es as estimativas dos parâmetros (de eficiência técnica) da função de 
— produção. E. Ê 

E Intuitivamente, a presença das economias de aglomeração conduz 
a mudanças tecnológicas não-neutras, isto é, afeta a taxa marginal 
“de substituição entre capital e trabalho. Nesse caso, a “função de 
PaNqUução poderia ser escrita genericamente como: 


. V=F(K,LSe jus =o0 


; . ps 
onde $ denota um efeito de escala devido às economias de aglome- 

ração. Na prática, devido às dificuldades de estimação econométrica, 
E ida que o efeito de escala seja do tipo neutro, * isto é, que, 


e . V=A (18) q(K, L) Ce OKIL,S — [4] (10) 
É N a TO AO 2 DU 
z onde À (S) é o parâmetro (ou função) de eficiência técnica. 

4 Finalmente, é conveniente ressaltar que nem sempre é possível 
- — distinguir com clareza os efeitos das economias de aglomeração de 
, outros efeitos, º tais como as diferenças na qualidade da mão-de-obra, 


que não dependem exclusivamente da escala de operação da im 
dústria ou do centro urbano. Esse é o caso, por exemplo, das carac- 
terísticas demográficas da força de trabalho (idade, sexo) e, de 
certo modo, da educação (genérica). O mesmo ocorre, em menor 


8 Note-se que esta é uma hipótese bastante restritiva, principalmente quan 
do se considera que as economias de aglomeração normalmente afetam os preços 
E relativos dos fatores de produção. À 
9 Para a discussão dessas questões, ver IT. Bridge, Applied Econometrios 
(Amsterdam: North-Holland and Publishing Co., 1971), Cap. VI, especialmente 
pp. 365-371. 


Tê Produtividade Industrial é Estrutura Urbana 41 


ESSA 


grau, com outros fatores de produção, tal como a capacidade empre- 
sarial, que depende de fatores históricos (tradição e e 
culturais (aversão ao risco). 


3 — Dados e definição das variáveis 


As equações da demanda de mão-de-obra (6) e a função de pro- 
dução (10) “foram estimadas para o total da Indústria de 'Trans- 
formação e para cada um dos 21 gêneros (2 dígitos) daquela indús- 
tria em 99 cidades com população urbana igual ou superior a 50 
mil habitantes em 1970. Teríamos assim um total de 22 equações de 
demanda de mão-de-obra e 22 funções de produção estimadas com 
base em um máximo de 99 observações. Note-se, entretanto, que com 
exceção do total da indústria de transformação, nenhum dos 21 gê- 
meros industriais encontrava-se presente em todos os centros urbanos 
da amostra. 


Os dados industriais foram obtidos a partir de tabulações especiais 
da Produção Industrial 1º em 1969 para os 99 centros urbanos sele- 
cionados, cinco dos quais constituem áreas metropolitanas. 11 As 
variáveis básicas obtidas nessas tabulações, onde i é o setor ou gênero 
industrial e h a cidade, são as seguintes: 


VTIa = valor da Transformação Industrial em 1969 (Cr% 1.000) 


PO;n = pessoal ocupado em 31 de dezembro de 1969 (número 
de pessoas) 
FSin = folha anual de salários (Cr$ 1.000) 
Clin = consumo industrial de energia elétrica (Cr$ 1.000) 
NE; = número de estabelecimentos. 


lo IBGE — DEICOM, Produção Industrial 1969 (Rio de Janeiro, 1971). 

1! Foram incluídas nessas áreas apenas as cidades mais importantes em 
termos de população urbana e/ou produção industrial. São as seguintes as 
áreas metropolitanas: Grande Porto Alegre (Porto Alegre, Alvorada, Cachoei- 
rinha, Canoas, Esteio, São Leopoldo e Novo Hamburgo); Grande Belo Hori- 
ronte (Belo Horizonte e Contagem); Grande Recife (Recife, Olinda e Pau- 
lista); Grande Rio (Guanabara, Niterói, São Gonçalo, Duque de Caxias, Niló- 
polis, Nova Iguaçu e São João de Meriti); Grande São Paulo (São Paulo, Dia- 
dema, Guarulhos, Mauá, Osasco, Mogi das Cruzes, São Bernardo do Campo, 
Santo André, São Caetano do Sul e Carapicuíba). 
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bem aqui Rudd comentários acerca da definição dessas variá- 
pg De um lado, o VTI é um substituto. imperfeito para o valor 
“adicionado na indústria, uma vez que compreende despesas, tais 
“como propaganda, publicidade, etc., não incluídas na detinição de 
“ valor adicionado. De outro, não se dispõe de informações sobre o 
númeio de horas trabalhadas, sem dúvida uma medida mais repre- 
“ sentativa do insumo de trabalho na função de produção que o nú- 
mero de pessoas ocupadas. 1º Tanto o VTI como a folha de salários 
- são expressos em termos anuais, de modo que a unidade de medida y 


4 da produtividade e da taxa de salários é em Cr$ 1.000 por ano. 
, A relação capital /mão-de-obra é uma vatiável fundamental na fun- 
ção de produção. Na ausência de informações sobre o estoque de 

E capital ou mesmo sobre a força motriz instalada, decidiu-se utilizar 
o consumo de energia elétrica para fins industriais como uma proxy 


É 


as 


para o capital. Esse procedimento tem a vantagem de utilizar um. 
insumo (eletricidade) homogêneo, não-estocável, e de qualidade in 
- variante e, por isso, não apresenta problemas de mensuração e 
“agregação. 13 O consumo de energia elétrica é dessa forma direta 
mente associado com a utilização eletiva do estoque de capital 
não com a capacidade instalada. Alternativamente, foi também tes 


12 O número de homens-horas trabalhadas incorpora diferenças em dias - 
trabalhados por ano, horas extras, etc. e, portanto, reflete melhor a utiliza 
ção efetiva da mão-de-obra. 


13 Em um interessante estudo sobre a Inglaterra, Heathficld conclui que 
o consumo de energia elétrica como medida de utilização de capital é útil para 
comparações (cross-section) inter-regionais de grupos de indústrias similares 
Ver D.F. MHeathfield, “The Measurement of Capital Usage using Eletricity 
Consumption Data for the U.K.”, in Journal of the Royal Statistics Sociel A, 135 
1972), especialmente pp- 208-210. 
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tada uma medida do excedente, definido como (VTI-FS)/PO, como 
segunda proxy para a relação capital /mão-de-obra . 


A amostra do IBGE/DEICOM discrimina contra os pequenos es- 
tabelecimentos. !t Por essa razão, o tamanho médio dos estabeleci- 
mentos foi calculado apenas para aquelas unidades de tamanho igual 
ou maior que 20 pessoas ocupadas, introduzindo, assim, um viés 
para cima na variável L/E. 1 


Em consegiiência, os resultados das equações ajustadas passam a 
ser especialmente válidos para aquele estrato dé tamanho. 


Finalmente, é preciso definir as variáveis que compõem a função 
A (S). Conforme vimos na seção anterior, as economias de aglome- 
ração exercem influência sobre a produtividade média através de 
quatro variáveis: o tamanho da cidade, a acessibilidade ao mercado 
nacional, a estrutura de produção da cidade e a região onde se en- 


pr 


contra localizada a indústria. 


Na ausência de uma medida que melhor represente o tamanho 
da cidade, utilizou-se a população urbana de cada centro segundo o 
Censo Demográfico de 1970. Para representar a acessibilidade ao 
mercado nacional, foram testadas duas variáveis alternativas. A pri- 


meira mede o potencial de cada centro urbano na amostra com , 

relação a todas as cidades brasileiras com população igual ou su- 

perior a 20 mil habitantes. A segunda variável mede a distância até E 

a área metropolitana mais próxima, ponderada pelo tipo de via de 
l acesso. Embora utilizadas alternativamente, essas duas variáveis têm 
E. interpretações diferentes. Com efeito, o potencial representa acessi- 
bilidade ao mercado em termos nacionais enquanto a distância tem 
um sentido mais regional, uma vez que se refere apenas à área me- 
tropolitana (principal mercado regional) mais próxima. 


HM O critério da amostra do IBGE/DEICOM estabelece que, para cada gê- 
nero industrial, os estabelecimentos são incluídos segundo a ordem decrescente do 
seu valor das vendas até que seja atingido 90% do total das vendas em 
cada gênero. 


t» Admitese que os estabelecimentos com mais de 20 pessoas estejam in- 
tegralmente representados na amostra. Dessa forma, a variável tamanho médio 


E dos estabelecimentos passou a ser calculada através da fórmula: 


| PO im ( 20 pessoas)/NEm (> 20 pessoas) a 
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* Por sua vez, o índice de potencial urbano foi calculado de duas 
maneiras. Primeiramente, utilizou-se o potencial de renda estimado 
por. Babarovic 1º para 78 dos 99 centros de amostra, com base na 
fórmula: 


o 


onde P;é o potencial do centro 1. N, é à população urbana do centro + 
) em 1967, obtida aplicando-se à população de 1960 as taxas de cres- 
kh cimento da última década, d; é a distância virtual ou ponderada 

pelo tipo de via de acesso ”” entre os centros i e j e, finalmente, 5, 
são ponderações calculadas a partir da renda familiar média em cada 
. cidade. 18 


Numa segunda versão, calculou-se o potencial de população, isto 
é, fazendo s, = 1 para todo i, e empregando-se para isto a popu- 
lação urbana segundo o Censo de 1970. Conforme veremos mais 
adiante, em termos econométricos os dois procedimentos conduzem 
a resultados muito semelhantes, tendo-se assim optado pela versão 
mais simples, ou seja, a do potencial de população. 


a, Para determinar a distância à metrópole mais próxima, identifi- 
cou-se primeiramente as regiões de influência de cada uma das nove 
áreas metropolitanas brasileiras, *º procedendo-se, em seguida, ao 


16 T. Babarovic, “Polos de Desarrollo y Superación de La Marginalidad 
Rural” (Rio de Janeiro: IPEA, 1967), mimeo. 


l7 As distâncias virtuais foram calculadas multiplicando-se a distância mais 
curta em quilômetros, entre dois centros por um dos seguintes pesos: | para 
via rodoviária pavimentada, 2 para vias melhoradas, 3 para estrada de terra, 
1 para via ferroviária de bitola larga, 2 para bitola estreita e 4 para navegação . 
fluvial ou de cabotagem. Essas ponderações foram estabelecidas com base na 
velocidade média por quilômetro e representam a maior ou menor dificuldade 
do percurso e, portanto, o grau de acessibilidade “a um determinado centro 


urbano. Para maiores detalhes ver Babarovic, op. cit., documento 2, Seção 3.3 


18 Esses pesos foram obtidos a partir de pesquisas sobre Orçamentos Fai 


liares da Fundação Getulio Vargas, 1951/1963. 


19 Essas regiões foram delineadas com base no estudo do IBGE, Divisão do 


Brasil em Regiões Funcionais Urbanas (Rio de Janeiro, 1972) 
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cálculo da menor distância virtual entre os centros pertencentes a 
uma mesma região de influência e o foco (área metropolitana) dessa 
a região. € 


É fato conhecido que o desempenho de uma indústria depende da. 


| proximidade e escala dos seus fornecedores de insumos, consumido- 
| res, da existência de mão-de-obra qualificada e de outros fatores 
Iê intimamente associados com o grau de diversificação da estrutura 
industrial da cidade. É também evidente que esse fenômeno de 
A interdependência industrial difere de indústria para indústria, sendo 
mais importante nos setores mais dinâmicos e de tecnologia mais 
sofisticada, tais como bens intermediários e de capital. De maneira 
geral, o grau de diversificação ou especialização de uma cidade deter- 
mina a medida de verticalização da indústria, os padrões de subcon- 
tratação e até mesmo a decisão do empresário de localizar-se num 
determinado centro urbano. 

Com o intuito de testar o efeito da estrutura de produção da ci- 
dade sobre os diferenciais de produtividade segundo os gêneros da 
indústria, inclui-se na função A (8 ) uma medida do grau de espe- 
cialização de cada centro urbano, no caso o chamado coeficiente de 
especialização industrial. 2º Em essência, o coeficiente de especiali- 
zação consiste apenas na comparação entre duas distribuições de 
percentagens. A primeira mostra a distribuição percentual do VTI 
para cada cidade da amostra segundo os 21 gêneros da indústria de 
transformação. A segunda, e que serve como base de comparação, 
representa a distribuição setorial média para o Brasil. 21 


Seas 


20 Ver W. Isard et alii, Methods of Regional Analysis (Cambridge: The 
| Ê MIT Press, 1960), Cap. VII, especialmente pp. 270-279. 

21 Mais precisamente, o coeficiente de especialização (Q) para cada cidade 
h é caleulado pela fórmula: 


. 21 

Z [VTalVris— VTI/VTT! 
Qu="+ - 100 
l 


2 
J onde o termo de comparação- no numerador foi estimado a partir de uma 
amostra expandida para 218 cidades a fim de ganhar representatividade, ou 
seja, 
e 213 218 2 
| VIL|VEE = Es V2iai E CTIS 
h=2 h=li=] 
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“Dessa beira, [o 6, E de e fncliitação mede os desvios da 
estrutura industrial de um determinado centro urbano com relação 
ao padrão médio nacional. Na medida em que as duas distribuições 
sejam idênticas, o coeficiente de especialização toma o valor zero 
e a cidade é dita perfeitamente diversificada. No caso inverso, o coe- 
ticiente aproxima-se de IUU e a cidade é dita completamente espe- 
“cializada. Sed 


É certo que a qualidade do índice utilizado - para representar o 
grau de especialização industrial depende não somente da variável 
empregada no seu cálculo, como por exemplo, o VTI ou a mão-de- 
obra, mas também da distribuição usada como base de comparação. 
Pode-se, por outro lado, questionar a validade ou existência de um 
padrao médio nacional, mesmo porque tal média tende a ser muito 
intluenciada pelos grandes centros industrializados, como é o caso 
do Grande São Paulo. Além do coeliciente de especialização, pode 
se recorrer a outros índices supostamente menos sujeitos a imper- 

- feições, muito embora para os objetivos do presente estudo o em. 
prego de tais índices não deva necessariamente conduzir a melhores 
resultados. 2 

Finalmente, foi ainda incluída na função de eficiência técnica 
A (S) uma variável binária (dummy), de modo a representar fatores 
residuais para a explicação dos diferenciais de produtividade indus- 
trial, dentre os quais destacam-se as diferenças regionais de capa 
cidade empresarial. Ficou estabelecido que a variável binária (1) to 


- maria O valor | para todas as cidades da região Centro-Sul e zero 


para os centros localizados nas demais regiões. 


4 — Os resultados empíricos 


As estimativas das equações de demanda de mão-de-obra e da função 
de produção, obtidas pelo método dos mínimos quadrados ordinários, 
são apresentadas nas duas subseções seguintes. Supõe-se que não ocor 


22 Ver, por exemplo, E.C. Amemiva, “Measurement of Economic Differentia 
tion”, in Journal of Regional Science, vol. V (verão de 1969. 
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ram problemas relativos à simultaneidade nas estimativas dessas 
equações. A Subseção 4.1 concentra atenção nos valores da elastici- 


dade de substituição, visando a determinar a forma mais adequada. 


da função de produção face às limitações dos dados disponíveis. Na 
subseção seguinte discute-se, em detalhe, o papel das economias de 
aglomeração como fator de concentração locacional na indústria 
brasileira. - 


4.1 — Substitutibilidade entre a mão-de-obra e o capital 


Os resultados da estimação da condição marginal da mão-de-obra 
na CES são apresentados na Tabela 1. Essa condição foi estimada 


em duas etapas; primeiramente, na forma da equação (7), comu- 


mente denominada de ACSM * e que pressupõe rendimentos cons- 
tantes de escala. 


Numa segunda etapa, essa hipótese foi relaxada, introduzindo-se 
o termo log L (equação 6), isto é, permitindo-se que o grau de 
homogeneidade diferisse da unidade. Na forma ACSM, a elastici- 
dade de substituição (9) é estimada diretamente como um parâmetro 
de primeira ordem, ou seja, é igual ao coeficiente de log w. Na 
equação (6), entretanto, o é calculada indiretamente através da 
relação o — b/(1 + c). Em princípio, um valor de c significante- 
mente diferente de zero indica a presença de rendimentos variáveis 
de escala na função de produção. Este ponto entretanto, será discu- 
tido com mais detalhes abaixo. 


Com exceção de dois casos, Material Elétrico e de Comunicações e 
Fumo, em todos.os demais gêneros foi possível estimar a magnitude 
da elasticidade de substituição, Observa-se pela última coluna da 
Tabela | que esses valores mantêm-se muito próximos da unidade. 
Nos gêneros para os quais prevalece a forma ACSM, testou-se a 
hipótese H,: o — 1, verificando-se que apenas em um caso, o de Cou- 


Devido aos autores que desenvolveram à função CES, Arrow, Chenery, 
Solow e Minhas, ver M. Brown,.0p. cit. 
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E “Ha, Peles e Produtos Similares, a E lndiêss nula é rejeitada, signifi- 

“cando que nesse gênero há evidência de uma elasticidade de substi- 
tuição diferente de um. Nos demais casos, a hipótese nula é aceita 
ao nível de 5 ou 10%, indicando que na maioria dos gêneros in. 
dustriais não há suficiente evidência para rejeitar uma função de 
produção do tipo Cobb-Douglas. 


“ 


A estimativa dos parâmetros da condição marginal da CES, ou 

- equação da demanda de mão-de-obra, depende da qualidade das 
informações sobre L e da qualidade e dispersão da taxa de salário 
+ nominal e do preço do produto na amostra. Griliches e Ringstad * 
demonstraram que quando a variável L é medida com erro, por 
exemplo, se L não reflete diferenças na qualidade da mão-de-obra 
ou ainda quando se supõe que o preço do produto não varia entre 
regiões, a estimativa de o é viesada para a unidade. Nessas condi- 


3 3 ções, a utilização do número de pessoas empregadas e do salário 
A nominal introduzem erro na especificação da equação da demanda 
— de mão-de-obra, > 

E ê 


Ão que tudo indica, entretanto, a principal causa das estimativas 
viesadas de o reside na agregação dos dados industriais. Mesmo que 

= a quatro ou três dígitos os ramos industriais possuam funções de 
produção do tipo Leontief (6 = 0), quando agregados ao nível da 
Tabela 1, isto é, dois dígitos, poderão mostrar uma elasticidade de 
substituição igual à unidade (Cobb-Douglas). Na medida em que 
cidades com baixos níveis salariais se especializem em ramos e sub- 


2 Griliches é qRingstad, op. cit. Apêndice C; ver também J. Minasian, 
“Elasticities of Substhution and Constant-Gutput Demand Curves for Labor” 
in Journal of Political Economy, vol. LIX (1961), pp. 263-264. 


25 Essa questão poderia em princípio ser corrigida através de “índices de 
qualidade tipo nível educacional. Não obstante, a experiência de alguns au 
tores indica que o uso de tais índices normalmenté não consegue corrigir de 
maneira satisfatória a tendenciosidade de q. Outra causa frequente de erro 
na especificação da condição marginal para a mão-de-obra é a correlação entr 
“a taxa de salários e o preço do produto. Ver P. Zarembka, “On the Empirical 
Relevance of the CES Production Function”, in Remew of Economics and 
Statistics, vol. III, m.º 1 (fevereiro de 1970), pp. 4849 
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ramos intensivos de mão-de-obra e cidades que pagam altos salários 
se especializem em atividades intensivas de capital, a agregação por 
gênero industrial (dois dígitos) pode produzir a ilusão estatística 
de substituição entre capital e mão-de-obra quando, na realidade, 
o que vem ocorrendo é a substituição entre produtos. 2 


x 


Com respeito à elasticidade de escala, observa-se pela Tabela 1 
que, além do total da Indústria de Transformação, 10 dos 21 gêneros 
industriais mostram evidência estatística de um grau de homogenei- 
dade diferente da unidade. Este grupo compreende principalmente 
as chamadas indústrias dinâmicas, dentre as quais encontram-se as 
de Minerais Não-Metálicos, Metalurgia, Mecânica, Material Elétrico 
e de Comunicações e Materiais de Transporte. Conforme vimos an- 
teriormente, a qualidade das estimativas da elasticidade de escala a 
partir da equação (6) depende dos desvios de o em relação à uni- 
dade. Na medida em que esses desvios sejam pequenos, conforme se 
pode ver pela última coluna da Tabela 1, os valores da elasticidade 
de escala tornam-se instáveis e pouco confiáveis. Por esta razão, op- 
tou-se pela estimação daquela elasticidade a partir da própria fun- 
ção da produção. 


Em resumo, ao nível de agregação por gênero industrial, a evidên- 
cia empírica disponível sobre a elasticidade de substituição indica 
que a função de produção Cobb-Douglas representa uma aproxima- 
ção aceitável para o fim de explicar os diferenciais de produtividade 
industrial entre cidades. 


26 O mesmo fenôméno pode ocorrer quando existe dualismo tecnológico 
por razões históricas, capacidade empresarial ou imperfeições do mercado. Ver 
E.W. Bell, “The Relation of the Region, Industrial Mix and Production 
Function to Metropolitan Wage Levels”, in Review of Economics and Statistics, 
vol. XLIX, n.º 3 (agosto de 1967), especialmente p. 371. Outros autores che- 
garam à mesma conclusão quanto à estimativa de q ao nível de dois dígitos. 
Zarembka argumenta ainda que o fato das estimativas de q estarem situadas 


em ambos os lados da unidade indica que não há evidência de que amostras 


maiores modifiquem aquela conclusão. Ver Zarembka, op. cit. Para o caso 
brasileiro, ver Rocca, op. cit., p. 231, e W. Tyler, “Labor Absortion with Import 
Substitution Industrialization: an Examination of Elasticities of Substitution in 
the Brazilian Manufacturing Sector” -(mimeo, s/d). 
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as. — à ibtuços explicativos dos andas 
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Tomando-se como base a equação (10) especificada na forma Cobb- 
Douglas, Sê então, escrever: 


amy (do an 


onde, como antes, 4 (8) é a função de eficiência técnica, K/L é a 
relação capital /mão-de-obra e L/E o tamanho médio dos estabeleci- 
mentos. Dentre os parâmetros a serem estimados, a, é a elasticidade 
do produto em relação ao capital e (a + B —1) é a elasticidade de 
escala. Por sua vez, admite-se que a função 4 (5) seja especificada 
na forma exponencial, * ou seja 


A(S) = Ao NU MU QUer (12) 


onde 4, é uma constante, N representa o tamanho da cidade e é. 
medido pela população urbana, M é a medida de acessibilidadé ao 

mercado, representada por duas variáveis alternativas, o potencial 

de população e a distância à área metropolitana mais próxima, Q é o 

coeficiente de especialização de cada centro e, finalmente, + denota 

a variável binária regional. Substituindo (12) em (11) e tomando os 

logaritmos de ambos os membros, obtém-se a função de produção 

a ser estimada econometricamente, 


E : L 
E) pla + 8-1) log (E) + 


+ N+nlogM EyslogQ+r+ au 


L 


onde u é o erro aleatório da equação estimada. Os parâmetros 
Yo Y2 € ys medem respectivamente as elasticidades da produtividade 
média em cada gênero industrial com respeito ao tamanho urbano, 
acessibilidade e grau de especialização industrial da cidade 


27 Na realidade, não se dispõe de base teórica para afirmar ser ese o upo 
de especificação mais indicádo, tendo sido adotado em virtude da facilidade 
de interpretação dos parâmetros como elasticidades, 
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Considerando-se os coeficientes de determinação e os erros-padrão 
das estimativas, os ajustamentos podem ser considerados bons face à 
precariedade dos dados, especialmente da relação capital /mão-de- 
obra. 28 De maneira geral, os sinais dos parâmetros comportam-se 
de acordo com o indicado pela teoria. Os sinais das elasticidades 
do produto em relação ao capital são consistentemente não-nega- 
tivos e com valores muito próximos daqueles encontrados em outros 
estudos para o caso brasileiro. 2º De acordo com os coeficientes beta, 
a relação capital /mão-de-obra e o tamanho médio dos estabeleci- 
mentos destacam-se como as variáveis que mais contribuem para 
explicar o comportamento da produtividade média, embora, em 
certos casos, como os de algumas indústrias dinâmicas, o fator mer- 


cado (N, M) mostre-se igualmente importante. 


Com exceção da “indústria têxtil, todos os demais gêneros indus- 
triais mostram evidência estatística de economias de escala, 3º muito 
embora os valores obtidos para o coeficiente de log (L/E), indiquem 
que essas economias são pouco pronunciadas na maioria dos gêneros. 
Tal resultado já era esperado, uma vez que se refere a uma distri- 
buição de tamanhos truncada para estabelecimentos com 20 ou mais 
pessoas ocupadas. *! Note-se, ainda, que mesmo nos casos onde o 


28 A utilização do excedente como proxy para a relação capital /mão-de-obra 
eleva substancialmente os coeficientes de determinação, obtendo-se valores sis- 
tematicamente acima de 95%. Tal resultado deve-se, de um lado, ao mesmo 
denominador (pessoal ocupado) usado para definir a produtividade e o exce- 
dente e, de outro, ao fato de a folha de salários manter, na maioria dos gêneros 
industriais, uma relação aproximadamente constante com o WTI. Nessas con- 
dições, decidiu-se abandonar o excedente em favor do consumo médio de ener- 
gia elétrica por -pessoa ocupada, muito embora isso implique em coeficientes de 
determinação mais baixos. Ver'K. King, “O Emprego de Deflatores Inadequados 
e o Problema de Erro Comum nas Variáveis em Estudos Econométricos”, in 
Pesquisa e Planejamento, vol. 1, n.º 2. (dezembro de 1971). 


29 


Ver Rocca, op. cit., e Tyler, op. cit. 


“0 Na função Cobb-Douglas, a rejeição da hipótese nula Ho: a +B—- 1=0 
significa evidência de rendimentos variáveis de escala. Quando o parâmetro 
for positivo implica a existência de economias de escala. 

“1 Por outro Jado, persistem ainda os já tradicionais problemas de defi- 
nição e mensuração do tamanho médio de um estabelecimento. Ver a esse 
respeito F.L. Pryor, “The Size of Production Establishments in Manufacturing”, 
in The Econonuc Journal (junho de 1971). 
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Qmilo-igrificavo, o seu aitial mostra-se sistematicamente 
O itivo, fatos esses que sugerem a ocorrência generalizada de econo- 
s de escala na grande maioria dos gêneros industriais. Ademais, 

comparação entre os resultados das Tabelas | e 2 indicam que, 
é quando o coeficiente de log L é significante na forma ACSM 
o coeficiente de log (L/E) também o é na função de produção, 
* reforçando a evidência de rendimentos variáveis. 32 


o» Conforme seria de esperar, o tamanho urbano afeta positivamente 
a variável dependente. Pela Tabela 2 verifica-se que esse efeito tem 
particular importância nas indústrias dinâmicas, tais como a Me- 
» cânica, Material de Transportes, Papel e Papelão, Química e Pro- 
— dutos de Materiais Plásticos. Nesses gêneros, o tamanho do mercado 
local, a proximidade dos fornecedores de insumos e o acesso a um 
amplo mercado de mão-de-obra qualificada são elementos cruciais 
para a decisão do empresário quanto à localização. da indústria. Em 
resumo, a variável população ou tamanho urbano estaria represen- 
tando dois efeitos distintos: de um lado, o tamanho do mercado 
To local e, de outro, as condições do mercado para os fatores de pro 
j 
é 


dução, em especial mão-de-obra e terra. Condições favoráveis em 

termos de salários e disponibilidade de trabalho com a requerida 

“, qualificação exercem um efeito de atração sobre aquelas indústrias, 

“A enquanto altos custos e escassez da terra para uso industrial atuam 
como força de repulsão. 3 


a 32 Mesmo na ausência de erros nas variáveis, o viés da elasticidade de escala 

- devido à especificação errada da função pode ser importante. Maddala e Kadame 
“mostram, por exemplo, que se a função de produção verdadeira for uma CES 
“tom rendimentos constantes, e se em vez dela for ajustada uma Cobb-Douglas 
com rendimentos vagáveis, o viés da elasticidade de escala será negligível apenas 
quando as variáveis L e K forem independentes e com distribuição lognormal. 
No caso de L e K serem independentes, porém, com distribuição uniforme, as * 
estimativas da elasticidade de escala serão viesadas para cima quando o < 1 
e para baixo quando-o > 1 e esses vieses podem ser' féitos arbitrariamente 
grandes. Ver G.S. Maddala e J.B. Kadame, “Estimation of Returns to Scale 
and the Elasticity of Substitution”, in Econometrica, vol. 35, nº 34 (ulho 
outubro de 1967), pp. 410-422. 


| 33 Para uma discussão detalhada destes mecanismos, ver A.W. Evans, “The 
Pure Theory of City Size in an Industrial Economy”, in Urban Studies (teve 
reiro de 1972). 
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Em virtude de sua interpretação como medida da demanda local, 
a população urbana apresenta um alto grau de multicolinearidade 
com as demais. variáveis de mercado, ou seja, com o potencial de. 
população (R = 0,81) e com a distância (R — — 0,68). Nessas 
condições, torna-se muito difícil distinguir os efeitos isolados de 
cada uma dessas variáveis sobre a produtividade média. ** Por outro 
lado, o tamanho urbano tende a ser positivamente correlacionado 
com a diversificação da estrutura industrial da cidade, % muito 
embora na presente amostra de cidades essa relação não chegue a 
ter muita importância . E 


E 


Quando tomadas em conjunto, as variáveis população e poten- 
cial mostram que o efeito de mercado (local e nacional) é im- 
“e : portante para, praticamente, todas as chamadas industriais diná- 
E - micas. Por sua vez, a variável distância é estatisticamente superior 
"ao potencial em apenas três gêneros do tipo tradicional. Para o 
Mobiliário e Editorial e Gráfica, o sinal negativo do parâmetro indi- 
ca que a produtividade média cai à medida que essas indústrias se 
afastam dos principais mercados regionais (áreas metropolitanas). 
Para o Fumo, onde o sinal é positivo, ocorre o fenômeno inverso, in- 
dicando talvez uma orientação para as fontes de matéria-prima. 
Ainda que consideremos apenas os sinais da variável distância, é 
difícil identificar alguma regularidade no comportamento dos dife- 
rentes gêneros industriais. Não obstante, pode-se afirmar a partir da 
| análise conjunta de N e M (potencial e distância) que a maior 
eficiência econômica da indústria brasileira tende a favorecer a con- 
centração locacional nos grandes centros metropolitanos. ; 


Com referência aos efeitos da diversificação industrial, 38 os resul- 
tados da Tabela 2 mostram claramente a preferência da indústria - q 


| . 34 A multicolincaridade entre as variáveis independentes aumenta os erros- E 
padrão dos parâmetros, reduzindo a confiabilidade das estimativas. 


op. cit. e F. Clemente e R.B. Sturgis, “Population Size and Industrial Di- » 
versilication”, in Urban Studies, vol. VIII, n.º 1 (fevereiro de 1971). 

| : “6 Ver S. Kim, “Interregional Differences im Neutral Efficiency for 
, Manufacturing Industry: An Empirical Study”, in Journal of Regional Science, 
E vol. VIII, n.º 1 (verão de 1968) e D. Shefer, “Localization Economies in say 


AR SMSA'S: a production function analysis”, in Journal of Regional Science, vol. <a 
XHIE, n.º 1 (abril de 1973). 


t 

o 

E: 

| 3» A esse respeito, ver Tolosa, “Macroeconomia da Urbanização Brasileira”, 
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Os sinais de Q revelam ainda que a maioria das indústrias dinâmicas 


Segue 0 comportamento da Mecânica, muito embora no grupo das 
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— explicar os diterenciais de produtividade industrial entre cidades. 
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tradicionais as preferências sejam menos definidas. Finalmente, à 
significância estatisuca da variável binária em 13 das 22 equações 
vem contirmar a importância das variações regionais na capacidade 
“empresarial e gerencial e na qualidade dos fatores da produção para 


” 


3 — Ebrididarações finais 


O emprego da função de produção como um modelo para medir 
empiricamente os padrões de eficiência da indústria tem sido recente. 
mente alvo de duras críticas. Ademais, convém lémbrar que a pró- 
pria noção de eficiência possui diferentes interpretações. Na equa- 


-Ção da demanda de mão-de-obra, a combinação ótima dos fatores : 


de produção é escolhida de modo a maximizar os lucros da firma, ou 
seja, igualando a taxa de salários ao valor da produtividade marginal 
do trabalho. A equação da demanda de mão-de-obra refere-se, por- 


O tanto, à eficiência de preços. Por sua vez, quando se diz que a função 


de produção indica o máximo do produto que é possível obter com 


determinadas quantidades dos fatores, estamos nos referindo à efici- 
ência técnica, 


Do ponto de vista do presente estudo e ciente das limitações im- 


“postas pelas suas hipóteses neoclássicas, a função de produção foi 


tomada como nto de partida para especificar uma relação de 
comportamento íais geral, que permitisse associar o desempenho da 


indústria, medido pela produtividade média, com característica das . 


cidades tais como o tamanho urbano, acessibilidade e localização re- 
gional. Ou em outras palavras, procurando associar os níveis de pro 
dutividade com a ocorrência de economias de aglomeração. 


37 Para uma excelente discussão dos conceitos de eficiência de preços « 


eficiência técnica, ver B. Carlsson, “The Measurement of Ffficienev im 
Production: An Application to Swedish Manufacturing Industries 1968, sn 
Swedish Journal of Economics (dezembro de 1972) pp. 4608-485 
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enquanto que os gêneros de Vestuário, Calçados, Artefatos de Te- 


“cidos e Produtos Alimentares procuram cidades mais especializadas. 


Dos experimentos com a equação da demanda de mão-de-obra fi- 
cou evidente que o gênero industrial (dois dígitos) é considerado 
como demasiadamente agregado quando se pretende identificar os 
fatores que condicionam os padrões de localização da indústria. Por 
ço outro lado, a solução desse problema não seria conseguida apenas 
RE, pela maior desagregação setorial. Em termos ideais, deveríamos 

proceder segundo duas etapas. Na primeira, e partindo de um alto 

grau de detalhe, os ramos e sub-ramos industriais seriam reunidos 
E; em grupamentos (clusters) que apresentassem comportamento loca- 
o cional o mais semelhante possível. *º Uma vez definidos tais grupa- 
E mentos, partir-se-ia então para a segunda etapa, onde seriam identi- 
RR ficados os fatores determinantes dos diferenciais de produtividade. 


E + Os resultados econométricos com a função de produção mostraram 
É: - que além da relação capital /mão-de-obra e do tamanho médio dos 
estabelecimentos, outras variáveis, tais como o tamanho da cidade, 
acessibilidade ao mercado e tipo de região, são importantes para 
explicar o desempenho da indústria. A importância da variável bi 
Rm nária, isto é, o tipo de região, implica dizer que, para a análise da 
| urbanização brasileira, não é suficiente apenas estratificar as cidades 
segundo o seu tamanho, sendo também imprescindível considerar 
a sua localização regional. 3º 


reza teórica, a especificação da função de produção foi também con- 


) 

| 

! 

| Para concluir, deve-se ressaltar que além das limitações de natu- 
dicionada pela disponibilidade de informações estatísticas. Assim, 


uma série de fatores sabidamente relevantes para as decisões locacio- 


38 Alguns autores vêm experimentando com a Análise Fatorial para a definição 
desses clusters. Ver J. Bergsman, P. Greenston e R. Healy, 4 Classification of 
| Economic Activities Based on Location Patterns - (The Urban Institute, 
1h / working paper 0717-2, abril de 1973) e, ainda; dos mesmos autores, Explaining 
! the Economic Structures of Metropolitan Areas (The Urban Institute, working 
paper 200-1, dezembro de 1971). 


| 

a La ro AR adiar = = c A 1 1 O 
99 Tais resultados, se por um lado vêm confirmar conclusões deste autor 
| em trabalhos anteriores, por outro reforçam as críticas que apontavam os peri- 


E gos de não se considerar a dimensão regional da distribuição brasileira de ta- 
manhos urbanos. Ver H.C. Tolosa, “Política Nacional de Desenvolvimento 
K Trhs . Im: RT; Te f . »» y o ) é) 
4 Urbano: Uma Visão Econômica”, im Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 
y 9 o - Z ” “ E . E E ais) . 
R 2. n.º 1 (junho de 1972) e “Macroeconomia da Urbanização Brasileira”, op. cit., 
! especialmente pp. 603-611. 
350 juis Í d ronômii 
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d distinguir entre os efeitos de proximidade 
s é de acessibilidade aos consumidores 
o produto Na função de produção, am- 
ídos ma variável M (potencial e distân- 
; outros fatores, tais como amenidades, lim e for- 


da Rua. simplesmente não foram considerados. 
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“ Relacionamento financeiro 
“do Brasil “com o exterior 
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EM p José Enuarno DE CarvaLHO PEREIRA * 
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1 — Introdução Ê 


Esta comunicação constitui uma antecipação de tópicos seleciona- 
dos da pesquisa “Financiamento Industrial com Recursos do Ex- 


terior”, a ser publicada ainda este ano pelo IPEA. Trata-se, basi- 


“camente, da apresentação de uma visão sumária do papel desem. | 


“ penhado pelo setor externo da economia, em termos do finarícia- 
mento do recente processo de expansão econômica acelerada 
(1968/73). Não serão aqui abordadas a evolução e transformações 


| dos. sistemas monetário e financeiro internacionais, à exceção dos 


aspectos que caracterizam a vinculação mais significativa com o de. 
senvolvimento da economia interna. 


Desta forma, a linha condutora do trabalho prende-se à análise 


* da estrutura de financiamento externo e da atuação das políticas 


econômicas concernentes, 


Como sE” pretende demonstrar, com a reativação do crescimento 


alteraram-se os padrões de relacionamento financeiro com o exte- 


rior, fato particularmente visível na conta de. capitais autônomos 
do balanço de pagamentos. No primeiro estágio, que teve seu auge 
em 1972, observou-se vertiginoso afluxo de empréstimos em moeda 


estrangeira (amparados na Lei 4.131, Instrução 289 e Resolução 


* Do Instituto de Pesquisas do. IPEA. 


1974 


Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, 4(2) 353 a 380 jum 


63),1 a que se seguiu a fixação de novo patamar dos investimentos 
diretos, cujos ingressos brutos, em 1973, praticamente atingiram o 


bilhão de dólares. a AE 45 


Algumas hipóteses principais podem ser arroladas em virtude de 
sua forte influência sobre os processos mencionados. A primeira 
delas, evidentemente, relaciona-se com a fase de recuperação da eco- 
nomia e posterior aceleração do crescimento, quando por força de 
certos parâmetros estruturais (como a elasticidade da demanda de 
importações ao crescimento do produto e os níveis relativos das 


“taxas de juros internas), reativaram-se os ingressos, mormente de 


o 


empréstimos. 


Todavia, há que se computar, ademais, a estabilidade política e 
as reformulações institucionais que marcaram o período, quando. 
a política econômita passou a favorecer explicitamente a entrada 
de capitais externos. Destaca-se então a adoção de alguns instru- 
mentos, como a garantia de cobertura cambial e a correção mone- 
tária. Essa prática foi estendida ao mercado cambial, em agosto de 
1968, com a instituição da taxa de câmbio flexível. 


Considere-se ainda que, apesar da ampla reforma do sistema fi- 
nanceiro nacional (implementada desde 1964/65), não se chegou 
a desenvolver, ao nível compatível com a aceleração simultânea do 
crescimento do consumo e das inversões, uma estrutura alternativa . 


1 A Lei 4.131/62 engloba os empréstimos concedidos diretamente por bancos, 
companhias ou pessoas físicas a tomadores no País (pesseas jurídicas ou físicas), 
para financiamento de capital fixo ou, como ocorre com mais frequência, de 
capital de giro, segundo prazos mínimos de registro fixados pelo Banco Central. 
São registrados nesta rubrica empréstimos de médio e longo prazos de orga- 
uismos privados, governamentais e internacionais, beneficiando tanto empresas 
ou entidades do setor público quanto do setor privado, bem como outras 
modalidades de empréstimos não abrangidas nas demais regulamentações. 


A Instrução 289/65 (revogada em outubro de 1972) possibilitava a contra- 
tação direta de empréstimos externos — expressamente para capital de giro — 
pelas empresas do País, prevalecendo as transações entre firmas associadas. 

As Resoluções 63 e 64, de 1967, permitem, respectivamente, aos bancos co- 
merciais e de investimentos privados e ao BNDE a obtenção de empréstimos 
em moeda estrangeira, por prazos mínimos estabelecidos pelo Banco Central, 
a serem repassados (em cruzeiros) a empresas industriais e comerciais no País, 
para financiamento de capital fixo ou de giro, com predomínio deste último. 
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e custo dos recursos, ; 
EE 5 Por outro lado, deve-se ter em conta as modificações operadas Ne - 


no sistema financeiro internacional que, por volta de 1968/69, pas- 
sou de uma situação de escassez de divisas para uma conjuntura a 
- de sobra de recursos financeiros nos principais “centros financeiros a 


o: “mundiais, em particular no mercado de euromoedas. 


Adicionalmente, por essa época, em meio à consolidação de uma 
nova divisão internacional do trabalho, estreitou-se à integração da 
economia brasileira com o capitalismo industrial em expansão. Para 
tanto, ter-se-ia não somente a influência dos fatores referidos como ua 
— também a redescoberta da potencialidade do desenvolvimento capi- 
- talista do País, sugerida pelos maciços investimentos de grupos mul. “ia 

tinacionais, responsáveis inclusive por grande parte do incremento 
“das exportações de manufaturados. Neste sentido, a posição rela, - 
tiva da economia brasileira no cenário mundial estaria à oferecer 
condições ideais para a consolidação dos segmentos vinculados aos 
centros do capitalismo industrial. 


O 


E Obviamente, das ponderações atribuídas a cada um dos elemen- 


mentos acima irá depender o caráter das vinculações observadas €- 

da evolução futura de relações fundamentais, como as que se es- 

à boçam entre capitais de empréstimos e de risco, entre estes capitais 

e o mercado doméstico de bens de produção (inclusive a transfe- 

“rência e criação tecnológicas), bem como o provável efeito de subs- 
tituição entre as importações financiadas de bens de capital e o 
desenvolvimento creditício voltado para o setor interno produtor 
de equipamentos. 


Frisa-se, desde logo, o papel crucial desempenhado pela política 
econômica, o que assegura importante raio de manobra às autori- 
dades governamentais no tocante ao setor externo da economia. Vale 
ainda destacar que, consequentemente, as questões relacionadas com 


a dívida externa — e sua administração financeira — são meras 
resultantes de política econômica e não elemento autônomo no 
processo. 

h 
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“A apresentação da evidência empírica sobre a destinação setorial 

dos empréstimos em moeda estrangeira e financiamento de impor- 
tações, englobando os montantes ingressados, os objetivos declara- 
dos das operações e a caracterização dos tomadores e credores ex- 
ternos, permitirá esclarecer a influência das principais hipóteses e 
de algumas das questões anteriormente mencionadas. 


Evidentemente, o conhecimento destes e de outros elementos é 
necessário à avaliação, tanto da contribuição desses recursos na for- 
mação de capital e no custeio das atividades correntes, quando ao 
preenchimento dos requisitos de longo prazo no tocante ao serviço da 
dívida externa. Também os efeitos derivados de sua articulação com 
o sistema monetário-financeiro nacional e a indústria doméstica de 
bens de produção podem ser analisados à luz desses elementos. 


“Além disso, torna-se possível a abordagem de aspectos relacionados 


com o papel do financiamento externo na estratégia da política 
econômica global e a atribuição de funções alternativas a agentes 


o 


e instrumentos financeiros. 


2 — Nova face da conta de capital do balanço 
de pagamentos: predomínio dos empréstimos 
em moeda estrangeira 


No período 1968/72, ao lado de um desempenho particularmente 
lavorável das exportações (16,2% ao ano), sob “influência da conhe- 
cida bateria de incentivos fiscais e creditícios (principalmente para 
os produtos industrializados e semimanufaturados) e de uma con- 
juntura, no mercado mundial, de preços em rápida ascensão para 
os produtos primários, o encaminhamento de capitais para o País 
foi também afetado pela grande disponibilidade de recursos no 
mercado financeiro internacional. 


As importações apresentaram, igualmente, contínuo incremento 
(17,9% a.a.), refletindo não só a retomada no ritmo de cresci. 
mento econômico, como também o liberalismo que caracterizou a 
política de compras no exterior. No período, praticamente metade 


da taxa de crescimento das importações 


r 


explicada pelas aquisi- 
ções de bens de capital, seguindo-se as importações de produtos inter- 
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s, com ve de Fa terço da explicação. Assim, a elastici- 
importação total com respeito ao crescimento do PIB, que 
* 0,29 no período 1953/67, elevousse para 242 em 1967/72. A 
] ticidade das importações de bens de capital a variações na for- 
- mação bruta de capital fixo passou de 0,20 para 1,84 entre os dois 
E: : * períodos, refletindo a acelaração do ciclo de investimentos, princi- - 
— palmente a partir de 1970/71, quando a economia, após os anos de 
“retomada da. expansão (1967/68), teria iniciado outra fase, a de e 
Er sustentação do crescimento industrial. A aceleração verificada no e. 
crescimento do setor manufatureiro refletiu-se no forte incremento 
da elasticidade da importação de insumos e matérias-primas ao 
crescimento industrial, passando de 0,69 em 1953/67, para 2,53 no 
período 1967/72.2 
- Em boa medida tais resultados derivaram da política de desen- 
tendo industrial orientada pelo MIC, cuja principal caracte- 
rística, até 1971, foi o barateamento do custo do” capital importado 
através da concessão de isenções do imposto de importação (e do 
- ICM e IPI) e do apoio financeiro prioritário das agências oficiais . 


,: 


e) em rsmas  — 


e —— 


de crédito. Como cerca de metade das importações de máquinás e 
equipamentos realiza-se através de financiamentos vinculados às com- 
pras desses bens, elevou-se em muito a obtenção de créditos exter- 
“nos — junto a organismos financeiros internacionais e governamen- 
j tais e fornecedores privados — contribuindo, inclusive, para o au ae 
) mento da dívida externa no período. 
Ressalte-se ainda que grande parte das pressões por importações 
financiadas originou-se do comportamento das empresas controladas 
— pelo setor público no que tange à implementação de seus projetos 
de crescimento. A maioria destas empresas teve nos financiamentos 
das importações dos bens de produção uma fonte complementar aos 
recursos em moeda nacional para seus projetos de expansão. Assim, 
conhecidos ou previstos os fundos em cruzeiros — utilizados sobre. 
tudo nas obras de construção, instalação e montagem e nas aquisi 
Ê ções internas de equipamentos — verificavam-se as disponibilidades 
de créditos junto às agências internacionais para o financiamento 
2 Ver Carlos Von Doellinger, Hugo Faria e Leonardo Cavalcanti, 4 Política 
j Brasileira de Comércio Exterior e seus Efeitos: 1967/73, Coleção Relatório 


de Pesquisa (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1974), nº 22 
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de uma parcela das importações de bens de capital, sendo as 
importações remanascentes financiadas através de pouppliens prediis 


Observa-se, portanto, que na medida em que não exista uma po- 


lítica uniforme orientando as compras de equipamentos, no País e 
no exterior (e a simultânea definição da política tecnológica), tem- 
se no financiamento das importações um elemento de forte influên- 
cia no financiamento desses projetos, o que levou à maior partici- 
pação de bens de capital importados. 


Em geral esse procedimento tem sido confundido com a melhor 
alternativa, sob a ótica da eficiência e rentabilidade dos projetos, 
embora, de fato, os cálculos já partissem de uma certa disponibili- 
dade .a priori de recursos financeiros, externos vis-á-vis em moeda 
nacional. 


Na conta de serviços do balanço de pagamentos persistiu, no pe- 
ríodo em tela, o costumeiro saldo negativo, agora agravado pelo 


aumento nas remessas líquidas para os pagamentos de juros (em 


torno de US$ 470 milhões, em 1973), consegiiência direta da ma- 
ciça absorção de recursos externos e da composição dos capitais in- 
gressados. A “Tabela 1 permite a avaliação deste tópico de forma 
combinada com os demais itens financeiros do balanço de paga- 
mentos. 


Na conta de capital propriamente dita, o grande afluxo de recur- 


sos externos, principalmente sob a forma de empréstimos em moe- 
da — regulamentados pela Lei 4.131, Resolução 63 e Instrução 
289 — reflete situação inteiramente nova na articulação financei- 
ra do País com o exterior. Como se pode observar, os ingressos bru- 
tos de empréstimos e financiamentos, entre 1968 e 1972, excedendo 
largamente as necessidades de financiamento do “hiato de recursos” 
e do próprio serviço da dívida, forneceram os recursos à formação 
de crescentes reservas internacionais. Evidentemente, a contrapar- 
tida dos ingressos líquidos de empréstimos e financiamentos (= in- 
gressos brutos — amortizações) representa a elevação do endivida- 
mento externo. 

Evidenciando o contraste da magnitude dos influxos no quin- 
quênio com os de fases pretéritas, observa-se que os ingressos bru- 
tos médios nesse período foram quase 100 vezes superiores aos do 
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eralenço de Pagamentos — Resumo de Análise, 1968/72 * 


M (USS milhões) 
ema meme (US$ milhões) 
Especificação 1968 1969 1970 1971 1972 
Do TED DEE E ea = 
1 - Hiato de Recursos...... — 958 — 4.179 —' 853 — 9H 
- Balança Comercial... 26 318 232 — 363 — 2987 
— Exportação (FOB).. 1.881 > 86 tosa jo 2.882 3.987 
= Importação (FOB)... —1.855 —1.993 “2507 —3.245 —4 29 
- Serviços-Não-Fatores** — 284 — 322 — 411 — 490 — 674 
2 - Serviços-Fatores**..... ee PE = em —=,48 = A 
3 - Mov. Líg. de Invest. Di A 
RR ms cat fo ed 98 96 13 50 153 
- Investimentos Brasilei- 
2 OPÇÃO SERIA RIM GE — Dime 12 1 — =. 0 
- Investimentos Estran- E E 
E 63 189 146 169 336 
- Lucros e Dividendos... — 84 —- 8 — 1419-118 -— 161 
4 - Transferências Líquidas 4 21 14 8 
5- ea Financeiros Diver- 
a TA 120 — 102 184 no 373 
Outros Capitais....... I2l — 61 ED) 119 36 
— Erros e Omissões..... — 1 — 41 92 — 9 337 
6- no Líquido (Soma de . 
57 Car pas PO DR ER e DA io TED os DR o AB 
7- Mov: qa de Empr. e Fin. dg NT 
A 215 573 557 1.257 2.857 
8 - Empr. e Fin. — Ingressos 1,175 1.823 2.033 2.942 5.162 
— Curto Prazo.......... 603 821 611 8s3 Sos 
— Médio e Longo Prazos.. 572 1.002 1.422 2.059.. 4.357 
9 - Serviço da Dívida.. — 960) —1.250 —1.476 — 1.685 — 2.305 
- Amortizações de Empr. 
ERR e ae o sr. — - 816 —1,068 —1.242 —1.383 —1.950 
- Curto Prazo........ — 3306 — 582 — 577 — 540 — 7,67 
- Médioe Longo Prazos — 480 — 486 — 665 — 843 —1.183 
- Juros Líquidos........ — 144 — 1822. — 234 — 302 — 355 
EENGCENDA so. a 2 2 e 7 os O) 22 50 42 130 
SUDO joio O RR — 154 — 204 — 2 — Já — 485 
* 10 - Variação de Reservas Líq. 
(6 + 7) (Saldo do Bal. de 
Pagamentos)............ 32 549 545 530 2.439 


FONTE:WESetor Externo e Desenvolvimento da Economia Nacional” — Anexo 
Especial TI (1973), Boletim do Banco Central. do Brasil. 

* 1968/71, dados definitivos; 1972, estimativa preliminar 

** Não inclui os serviços relativos a pagamentos a fatores de produção. Sua 
composição engloba: viagens internacionais, transportes, seguros, despesas gover 
namentais (não incluídos em outros itens) e diversos 

*** Inclui os serviços relativos a pagamentos a fatores de produção, como 
administração e assistência técnica, corretagens e comissões, marcas € patentes 
vencimentos e salários pessoais, direitos autorais e aluguel de filmes cinemato 
gráficos. Embora os'serviços relativos ao capital (juros, lucros e dividendos) tam 
bém integrem a categoria, nesta tabela foram apresentados separadamenre 


Relacionamento Financeiro com o Exterior 


imediato pós-guerra (1947/52) e cerca de sete vezes os do período 
1961/67. Como mencionado, dentre os fatores explicativos dessa 


enorme expansão, observou-se, de um lado, a inusitada oferta de. 


capitais no mercado financeiro internacional, levando os banqueiros 
do exterior a ampliarem consideravelmente os créditos concedidos 
aos países em desenvolvimento, além de estenderem os prazos con- 
tratuais e reduzirem o spread adicionado às taxas de juros cobradas. 
A posição brasileira foi também influenciada por fatores internos, 
representados por estímulos à absorção de capitais financeiros, es- 
tabilidade política, rápido crescimento econômico e, principalmen- 
te, diferenças significativas entre os custos finais dos recursos de 
origem interna é externa que, associadas ao sistema de câmbio fle- 
xível, possibilitou aos tomadores nacionais aproveitarem-se das taxas 
de juros mais reduzidas do exterior sem os riscos de desvalorizações 
repentinas e de grande magnitude. 


Como se verá adiante, a absorção bruta de recursos externos, nos 
montantes efetivamente observados: (em torno de US$ 10 bilhões, no 
biênio 1972/73), além de desempenhar função primordial no or- 
çamento de divisas do País, representou fonte de fundos comple- 
mentar, em virtude do atavismo do sistema financeiro doméstico em 
mobilizar o volume de crédito requerido, e aos prazos convenientes, 
pelos setores produtivos em franca expansão. 


Os investimentos diretos líquidos apresentaram também substan- 
cial elevação entre 1968 e 1972, passando de US$ 61 milhões para 
US$ 314 milhões, com a média de US$ 170 “milhões, superando 
mesmo o valor médio do período 1957/60 (US$ 117 milhões), 
época em que o famoso Programa de Metas propiciou maciças in- 
versões estrangeiras. 

Dados provisórios dos investimentos diretos em 1973 (da ordem 
de US$ 1 bilhão) parecem confirmar a tendência espansionista veri- 
ticada particularmente após 1970. Tal performance, sugerindo o 
estreitamento da integração do País com os centros do: capitalismo 
industrial, evidencia ainda a ocorrência de importantes modifica- 
ções na estrutura de propriedade de ativos na economia. Adicional 
mente, em vista da permanência no prazo mínimo de 10 anos nos 
registros de empréstimos no Banco Central, da eventual aplicação 
de retenções compulsórias 'ou normas seletivas sobre novos influxos 
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Fe 


é rota que parte dos investimentos efetuados em 1973 
aumentos futuros em suas entradas) sofresse tais influências, 
Sob esta ótica, a economia brasileira estaria a oferecer boas oportu- 
nidades para inversões diretas, como participação na ampliação de 
empresas e/ou na realização de novos empreendimentos, com taxas 
de risco e possibilidades favoráveis de retorno do capital aplicado, 
nos mesmos 10 anos em que, alternativamente, poderiam ser feitas 


“aplicações em empréstimos. 3 


De qualquer forma, verifica-se que ainda por algum tempo a 
ampliação da oferta de divisas — necessária ao financiamento do 
“hiato de recursos” e ao atendimento do crescente serviço da dívida 
— deverá repousar, principalmente, sobre o influxo líquido de em 
préstimos e financiamentos externos, embora não necessariamente nos 
montantes dos últimos anos. Entretanto, a mais longo prazo, a va- 
riável estratégica para a sustentação do crescimento é a receita de 


exportação, uma vez que a capacidade de se promover o rollover 


da dívida com novos empréstimos é limitada no tempo. 


Neste ponto, convém acrescentar algumas considerações sobre o 
caráter da “limitação” dos recursos externos (“hiato de recursos”) 
na expansão da economia brasileira, aspecto básico das justifica- 
tivas oficiais quanto à admissão dos elevados ingressos em moeda 
estrangeira. 

A apresentação da totalidade dos influxos de capitais autônomos 
como “poupança externa” e suas implicações quanto à manuten- 


- ção do crescimento acelerado apóiam-se na definição de poupança 


externa no esquema de contabilidade nacional, onde se tem sua 
equivalência ao deficit em EDIÇÕES correntes ou, alternativamente, 


no conceitô de “hiato de recursos”. * Contudo, em ambos os casos 


3 Destaque-se que, como indicado no Relatório do Banco Central, de 1973, 
p. 229, 99,5% dos investimentos “diretos registrados em 1973 corresponderam q 
entradas em moeda estrangeira (ce o resíduo em equipamentos), contra SH 
em 1972, e 97% para a média do período 1967/71. 


4 No trabalho do Banco Central, “Setor Extemo e Desenvolvimento da 
Economia Nacional” (ver Tabela 1), o “hiato de recursos” erigloba o balanço 
comercial e os serviços-não-fatores: viagens internacionais. transportes, seguros 
despesas governamentais e diversos. 


| 
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computam-se alguns dispêndios de divisas, como viagens, gastos das 
representações diplomáticas (em despesas governamentais) e di- 
versos, que dificilmente poderiam ser considerados poupança exter- 
na, no sentido de contribuição à formação de capital. Uma defini- 
ção menos abrangente de hiato de recursos reais (balanço comer-. 
“cial FOB, transportes, seguros e aquisição de tecnologia) ? aproxima- 
se bem mais da efetiva participação do financiamento externo na 
ampliação da capacidade produtiva. Verifica-se então que os mon- 
tantes englobados sob este último conceito, no biênio 1971/72, cor- 
respondem praticamente à metade dos valores indicados como “hiato 
de recursos” no documento do Banco Central. 


Adicionalmente, a idéia de complementariedade dos recursos ex- 
ternos à poupança interna nem sempre corresponde à realidade. 
Muitas vezes, o que se observa é uma relação de substitutibilidade 
entre esses elementos. No caso brasileiro, a estratégia governamental 
de combinar o ritmo de expansão do consumo global (por suas im- 
plicações no crescimento econômico), quase que exclusivamente fi- 
nanciado por aplicações voluntárias internas, com recurso ao in- 
gresso de empréstimos em moeda, vem implicando a consolidação do 
desvio crescente de fundos internos para financiamento do consumo. 
Assim, em. termos agregados, estaria verificando-se a substitui- 
ção de parte da poupança interna potencial por influxos externos, 
Os quais estariam facilitando a elevação simultânea do consumo e 
do investimento, 8 


Em contrapartida, é provável que tais aspectos estejam contri- 
buindo parcialmente para a inibição do desenvolvimento do sis- 
tema financeiro interno, frustrando aumentos de participação das 


5 Como a indicada por Carlos Von Doellinger et alii, op. cit. 

6 A colocação desta ordem de problemas vem sendo feita por diversos 
autores, inclusive por Ronald 1. McKinnon (de certa forma como autocrítica, 
já que ele foi um dos formuladores originais da teoria sobre os modelos de 
“dois hiatos”), no artigo “On Misunderstanding the Capital Constraint in 
LDCs: The Consequences for Trade Policy”, in Trade, Balance of Payments and 
Growth — Papers in International Economics in Honor of Charles P. Kind- 
leberger, editado por Bhagwati, Jones e Mundell, North-Holland, pp. 506-523. 
Ver também Gustav Papanck, “The Effect of Aid and Other Resources Transfers 
on Savings and Growth in Less Developed Countries”, in The Economic Journal 
(September 19723, pp. 934-950.' 
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creditícias domésticas no financiamento da formação de 

da produção corrente (capital de giro), com recursos mo- 

s internamente a mais longos prazos. | 

— Desta forma, uma alternativa à captação de empréstimos exter- 
- nos teria sido o estímulo ao aumento das operações: de financia- 
- mento da produção corrente a cargo das agências financeiras pri. 
Es vadas, juntamente com a ampliação das aplicações de médio e longo 
EE É si dos bancos públicos de fomento através da utilização de 


» e 


— fundos orçamentários ou obtidos junto ao público (bancário e não- 
bancário) ou combinações destes, adequando-se os instrumentos 
de crédito às, necessidades das empresas: Porém, deve-se ter pre- 
sente que isto implicaria o provável aumento da participação do 
setor público na economia, considerada elevada mormente pelas 
entidades da iniciativa privada, além de demandarem um período 
de tempo mais longo para sua implementação, Se considerarmos a 
— situação de extrema liquidez e consequente facilidade de obtenção 
de empréstimos no mercado financeiro internacional, ao menos até 


A 
e . 


“mente adotada. q 


“ 


3 — Processo de aceleração do crescimento 
com endividamento externo 


a me rca mia me memo 


e 


Em cuidadoso documento de 1970, o diretor da área de câmbio do 
Banco Central adiantava os principais aspectos que norteariam a 
política de crescimento acelerado com endividamento externo 
— (growth-cum-debt), cuja tese central versava sobre a viabilidade do 
financiamento do desenvolvimento brasileiro com a colaboração com- 
plementar de empréstimos e financiamentos levantados no exte- 
rior. 7 
O estudo parte da hipótese que a promoção do crescimento “a 
um nível acelerado e auto-sustentável” implicaria 'a necessidade de 
prover montantes adequados de capacidade para importar (e sal. 
dar o serviço da dívida), de forma a manter o equilíbrio relativo do 
saldo final do balanço de pagamentos, em virtude da ocorrência 


7 Paulo H. Pereira Lira, “Endividamento Externo Problema e Política 
in Segurança e Desenvolvimento (ADESG, 1970). pp. 109-139 


Relacionamento Financeiro com o Exterior 


-» fins de 1973, compreende-se que a opção mais fácil foi a efetiva. . 


gas 


e 


quase inevitável de um “hiato de recursos”. 8 Destaca o autor que 
tais condicionantes levariam a estabelecer que, “em última análise, 


a dívida que o País pode prudentemente assumir num determina- 
do ano, para atender ao financiamento do hiato de recursos e do 


serviço do capital, há de depender da expectativa quanto aos mon- 
tantes de endividamento que se espera possam ser obtidos nos anos 
subsequentes, de modo que o processo de giro da dívida, nesses anos 
futuros, possa transcorrer trangiiilamente. Noutros termos, o mon- 
tante de endividamento hoje depende do que se considere viável 
como endividamento para amanhã” (op. cit., Pp. Jlb): 

A adoção de tal modelo implica certo grau de vulnerabilidade da 
economia ao processo de endividamento, que poderia ser avaliado 
através de dois indicadores principais: o coeficiente de serviço da 
dívida /exportações.e a estrutura de vencimento da dívida. 

Contudo, reafirma o autor (páginas 119-120) que “mesmo per- 


manecendo constante, em termos absolutos, o “hiato de recursos”, 


seria exigida a expansão contínua dos empréstimos externos em vista 
dos requisitos quanto ao giro da dívida e o próprio “hiato de re- 
cursos”. Desta forma, o não agravamento do grau de vulnerabili- 
dade da economia implicaria ao menos a manutenção do coeficien- 
te serviço da dívida /exportações, ou seja, que a taxa de crescimen- 
to anual do valor das exportações fosse no mínimo igual à taxa 
anual de aumento do serviço da dívida”. “Verifica-se assim que o 
incremento das exportações a taxas expressivas desempenha papel 
fundamental na estratégia da política econômica para o desenvol- 
vimento acelerado e sustentável”. ; 

Deste modo ficaria evidenciada a relevância da adoção simul- 
tânea de políticas de fomento das exportações (que, inclusive, re- 
duziriam “o significado da incerteza quanto à disponibilidade de 
futuros empréstimos”) e de formação de reservas internacionais de 
montante “adequado”. * 


8 O conceito de “hiato de recursos” é aquele mais abrangente, também 
identificado como absorção de “poupança externa”, sobre o qual fizemos algu- 
mas considerações. 

4 Ver, também, Paulo H. Pereira Lira, “Endividamento Externo e Desenvol- 
vimento”, in Revista Econômica do Jornal do Brasil (1972); e “Setor Externo 
e Desenvolvimento da Fconomia Nacional” — Anexo Especial II, Boletim do 
Banco Central do Brasil (fevereiro /1978). 
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em vista os elementos acima inélicados, o Banco Central 
olveu, a partir de 1969, um “programa de computador que 
“fazer a simulação do comportamento da dívida externa 


y Pg um Peso nando às hipóteses... quanto ao forasiíto | | 
À ra “do balanço de pagamentos e sobre a disponibilidade de empréstimos je 
externos de diferentes naturezas, no futuro”. “Dentre os percursos 
alternativos, cabe então escolher um chamado percurso viável.. 

cercado por certas limitações, que dizem respeito: a) à disponibili. 
dade de fundos oriundos das agências financeiras governamentais e 4 
internacionais; b) à estrutura das importações brasileiras; e c) aos a 
compromissos de endividamento já existentes”. 


“A apuração do percurso viável serve, entre outras, a duas fina- 
lidades básicas: a) constatação da viabilidade a longo prazo do 
esso de aceleração do crescimento com aumento da dívida ex- 

— terna; e b) tomada racional de decisões de efeito imediato, tomo 

a imposição de limites quantitativos à contratação de certos tipos ' 

de dívida”. 10 

De fato, desde 1969 (quanto aos empréstimos em moeda) e 1970 
'g (financiamento de importações) vêm-se implementando mecanis- 
mos de controle dos ingressos de fundos do exterior visando a dis 
tribuir adequadamente o impacto das amortizações e juros sobre o 


é balanço de pagamentos dos anos vindouros. A partir de 1971, as 
autoridades governamentais tiveram ainda de considerar, priorita- 
riamente, a compatibilização de tais medidas com a política mone- 
tária global, sobretudo quanto ao aumento da oferta monetária nos 
níveis requeridos pelas metas de contenção dos preços. 

Convém destacar que embora desde 1964/65 as autoridades go- 
vernamentais venham utilizando recursos externos visando à ate- 
nuação dos deseguilíbrios crônicos do balanço de pagamentos e ao 


10 Ver Paulo H. Pereira Lira, op. cit. 


| MH Ver José Eduardo Pereira, “Alterações Recentes na Regulamentação dos 

E Empréstimos em Moeda Estrangeira e Financiamento de Importações 
Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 3, n.º 2 (junho de 1975, pp. tos4m 
e “Setor Externo e Desenvolvimento ..“, op. cit 
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reforço da oferta de crédito interno, a ênfase nas modalidades de 
ingresso dos recursos foi distinta da adotada a partir de 1968/69. 12 


Assim, com base nas disposições do Programa de Ação Econômica. 


do Governo 1964/66, depreende-se que as autoridades não espera- 
vam grande contribuição dos empréstimos em moeda no reforço da 
oferta de divisas, como viria a ocorrer efetivamente após 1970 em 
função de condições favoráveis no mercado financeiro internacio- 
nal. O PAEG explicitava a dependência do crescimento econômico 
sobre a' taxa de investimento que, por sua vez, tinha na capacidade 


- para importar um “elemento de importância estratégica”, tanto pelo 


fato de “cerca de 20% dos investimentos corresponderem a bens de 
capital importados”, quanto pela dependência do funcionamento 
corrente da economia sobre as importações de matérias-primas e pro- 
dutos intermediários. Ora, como não era “dado esperar que o influ- 
xo de capitais estrangeiros (pudesse) crescer na medida exigida pe- 
las importações implícitas nas taxas programadas (de crescimento) ”, 
a melhoria da situação do balanço de pagamentos e, consegquente- 
mente, a elevação da capacidade de importar dependeriam “sobre- 
tudo das exportações e, em menor escala, da entrada líquida de 
capitais” (p. 120). 

Verifica-se, portanto que, à época do PAEG, ênfase maior era atri- 
buída à expansão da receita de exportações (“Exportar é a solu- 
ção”), aos ingressos de capitais vinculados a importações (créditos 
concedidos por agências internacionais e governamentais e fornece- 
dores privados) e aos investimentos diretos (“de natureza instável 
e aleatória”, p. 130) . Os dois últimos deveriam desempenhar “uma 
relevante função supletiva nos fluxos domésticos de investimento”, 
inclusive quanto aos aspectos relacionados com a transferência de 
tecnologia (p. 47) .. 

As medidas então efetivadas para “criar condições que (estimu- 
lassem) a entrada de recursos externos, visando a acelerar a taxa 
de crescimento do produto interno” (p. 142), consistiram, basica- 


I2 Todavia, em ambos os casos, permaneceram os desequilíbrios estruturais 
das contas do setor externo (mormente na de serviços), apesar do novo for- 
mato do movimento de capitais autônomos que, à primeira vista, estaria indi-. 
cando a definitiva superação dos problemas crônicos do balanço de pagamentos. 
Como se viu, tal só ocorreria 2 mais longo prazo, com a continuidade de grandes 
'umentos” nas receitas de exportação, 
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Rg 181/62, c como a o do reino 
capital original e a retirada de limitações às remessas, 
io da Lei 4.390/64. Em janeiro de 1965, seria baixada a 
D 289, RR disponibilidade de divisas na data do 


|, quando foi estabelecida a Instrução 289, acreditavase que 

Ha deveria persistir a situação deficitária do balanço de pagamentos. Em | "5 | 
e tais circunstâncias, a contrapartida em cruzeiros dos recursos ex- ; 
ternos não representaria fator de expansão dos meios de pagamen- a 
há — tos, uma vez que corresponderia à uma parcela do deficit com o a 
— exterior, Entretanto, a recessão econômica, agravada pelo rígido pro- 
“grama, de estabilização monetária, juntamente com bom desempe- - 
nho das exportações, conduziram a superavits finais do balanço de | 
* pagamentos em 1965/66, produzindo efeitos opostos aos esperados, 


Em depoimento no Congresso, registrado no “Relatório da CPI 18 
“destinada a apurar as transações efetuadas entre empresas naciónais: a 


| e estrangeiras” (Suplemento ao n.º 203 do Diário do Congresso Na- 
cional, de 20/11/68, p. 9), Mário Henrique Simonsen afirmava que 
Ê “no momento em que passou a haver s saldo (positivo) no balanço 
o de pagamentos, esses dólares passaram a ser uma semi-emissão lo- : 
—  calizada para as empresas que haviam feito (operações com) a Ins: 
RO 289”. Outro depoente, Rômulo de Almeida, acrescentava que 
“o governo se permitia o luxo de pagar juros ao estrangeiro para 
SAR simplesmente guardar moeda estrangeira que não era útil, .... en 
| quanto podia estar emitindo este dinheiro para reforçar as empresas 


brasileiras” (e p. 9). O próprio Ministro Roberto Campos, em 
seu depoirtento, reconhecia parcialmente o resultante favorecimen- 
to das filiais estrangeiras, que obtinham parte do capital de giro 
no exterior no montante desejado e a juros inferiores aos que pa 
gavam as firmas nacionais, as quais enfrentavam ainda severas res 
trições creditícias internas. Esta situação desigual só viria a ser mo 
: dificada com a Resolução 63, em agosto de 1967. 
q No segundo período, após 1968/69, as justificativas para a also! 
ção de recursos externos foram praticamente as mesmas da fase do 
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PAEG, conquanto a ênfase tivesse se transferido essencialmente para 
os então volumosos ingressos de empréstimos em moeda. A totali- 
dade dos influxos dé recursos externos é em geral apresentada como 
poupança externa, cuja utilização estaria permitindo reduzir os hia- 
tos de recursos reais e em moeda estrangeira, além de elevar a taxa 
de investimento acima da que seria viável com a utilização exclusiva 
da poupança interna. Consegiuentemente, a aceleração do ritmo de 
crescimento do PIB seria parcialmente devida à utilização comple- 
mentar desta . poupança externa. 13 ) 

* Quanio: à manutenção do elevado nível de reservas internacio- 
nais (da ordem de US$ 6,4 bilhões, em fins de 1973), originada 
principalmente dos créditos em moeda, a justificativa dos policy- 
makers seria a de que constituem elemento de flexibilidade na po- 


“lítica de comércio exterior e de garantia da liquidez internacional 


do País. Como tais ingressos em moeda estrangeira excederam em 
muito as necessidades de financiamento do balanço de pagamentos, 
ampliando, portanto, a posição líquida de reservas, formou-se um 
círculo vicioso, pelo qual o endividamento ampliava as reservas, 
que permitiam a continuidade da expansão da dívida. 

Deve-se observar que talvez fosse desnecessária a manutenção de 
reservas em níveis tão elevados (já que sua formação tem custos 
financeiros e sociais), em face da situação de liquidez no mercado 
financeiro internacional no período, quando países sem nenhuma 
tradição e poucas garantias obtiveram somas proporcionalmente aná- 
logas às obtidas pelas empresas e outras entidades brasileiras. 14 Po- 
der-se-ia, então, traçar uma analogia entre a situação nacional e 
aquela de alguém que conservasse saldos médios não requeridos, para 
obter empréstimos que não seriam totalmente utilizados, manten- 
do-se parte em: depósito, enquanto novos empréstimos eram con- 
tratados, repetindo-se o comportamento anterior. 

Retomando-se a questão dos indicadores do grau de vulnerabili- 
dade da economia em crescimento acelerado com dívida externa, 


18 Sob este aspecto, considere-se os esclarecimentos à p. 153 do presente artigo. 
HM Ver John Wells, “Eurodólares, Dívida Externa e o Milagre Brasileiro”, 
Estudos CEBRAP, n.º 6 (1973), pp. 14-17. 
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“propósitos já foram atingidos, embora me- 
mais significativas quanto à desconcentração dos pagamen. 


ria ocorrer nos próximos anos. Mesmo no período 1969 / 

72 -se declínio de 26,2% para 20,5%, nas amortizações do 

“eo da, dívida externa, no primeiro ano A Ven refle- 

R pato a redução das amortizações dos empréstimos em” moeda no 
rh ano, ue passou -de Polo» em 1970, para 28,6%, em 


Contudo, numa perspectiva de médio prazo, E sê um agra- 

"* vamento das amortizações previstas dos empréstimos em moeda nos 
6 anos seguintes, que correspondiam a 77,4%, da posição em 1969, 
elevando-se para 86,7%, com respeito ao saldo em 1972. Tal fato 
derivou-se tanto da contratação de novos créditos quanto da exten- 
são do prazo médio dos empréstimos, com as amortizações de curto 
prazo centradas agora, nos segundo e terceiro anos subsequentes, 
-— particularmente no que tange às operações da Resolução 63, 15 


Quanto ao coeficiente de serviço da dívida exportações, que apre- 

- sentou a média de 51% no período 1967/73, verificou-se seu incre- 

- mento de 38%, em 1967, para 47%, em 1973, em função da taxa 

— geométrica de aumento anual do serviço da dívida (25%,) ter exce- 

, dido a das exportações (21%). Assim, a julgar por este indicador; 

o teria ocorrido no período pequena elevação do grau de vulnerabili- 

* dade da economia, comprometendo ligeiramente a continuidade da 

“- manutenção do crescimento acelerado com a utilização intensiva de 
recursos externos (ver Tabela 3).1º 


15 Ver, A*propósito, a Tabela 2. Note-se ainda que as modificações no es 
quema de repagamento das contratações, sob amparo da Lei 4.15, referem-se 
tanto à diminuição dos prazos totais, quanto à determinação precisa dos ven 


cimentos, por força do Comunicado FIRCE n.º 18, de agosto de 1970 


16. Convém destacar que, em 1973, o serviço da divida beneficiou-se parti 
ç cularmente das rendas de juros derivadas de aplicações no exterior de parte 

das elevadas reservas internacionais do País e de financiamentos a importadores 
le 1971 


latino-americanos, como indicado no Relatório do Banco Central de 
p. 226. 
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* FONTE: Banco Central do Brasil: “Setor Externo e Desenvolvimento da 
:M A Nacional”, Relatórios de 1972 'e 1973 e Boletim de fevereiro de 


pn 


p “* Divida Externa: posição em 30-12-73, Reservas Internacionais: posição em 
-80-12-73; Serviço da Dívida: estimativa a partir dos resultados preliminares em 
193, dos juros líquidos e amortizações de capitais de médio e torso pras 
« JS$ 1.679 milhões), mantendo-se a mesma amortização de capitais de curto 

prazo de 1972 (USS 767 milhões) 
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AU TEC INI MCIA CTIOGAITLOS DUTY ID DID ANA SIS! 
DT Imelui financiamentos do importações «de tw 


ne 4 — Condições de longo prazo necessárias 
a ao atendimento do serviço da dívida 


Como se pode observar, a própria adoção de uma política de cres- | 
mento acelerado com endividamento externo traz implícita a acei- 


E - tação de um constraint de recursos externos, em sentido análogo à | 
E hipótese da predominância ex ante de um foreign-exchange gap, se- | 
E; gundo a conceituação tradicional dos modelos de dois hiatos. 17 | 
Re * É provável que isto decorra de extrapolações de situações concre- | 


tas de obstáculos no setor externo ao crescimento da economia, sur- 
É gidos em épocas passadas. Entretanto, deve-se ter em conta que mui- 


A à tos destes problemas decorreram do relativo descaso das políticas 

) econômicas da época, particularmente a cambial, no que tange ao 
q maior estímulo à expansão das exportações e desincentivos a um 
fluxo razoável de capitais externos, o que não mais se verifica. Efei- 
E tos semelhantes podem ainda ser imputados ao liberalismo caracte- 
rístico da política de importações. 


De qualquer forma, a utilização intensiva de recursos externos 
(combinada com fontes internas de financiamento) corresponde a 
uma etapa transitória (em período limitado de tempo), durante 


I7 A apresentação do crescimento brasileiro do pós-guerra até meados da 
(LR década de 60, nos termos formais dos modelos de “dois hiatos”, enfatizando a 
É dominância ex ante do foreign-exchange gap, pode ser encontrada no trabalho 
| de John “T. Donnelly, mencionado adiante, em que o autor se vale, entre outros 
| estudos, das teorizações pioneiras de Ronald I. McKinnon. “Foreign Exchange 
7 Constraints in Economic Development and Efficient Aid Allocation”, im The 
! Economic Journal, vol, LXXIV, n.º 294 (June 1964), pp. 388-409; e Hollis B. 
Es Chenery and. Alan M. Sthout, “Foreign Assistance and Economic Development”. 
HF] in The American Economic Review, vol. LVI, n.º 4 (September 1966), pp. 679- 
| 738. 

| 
| ; Além dos estudos nessa linha, realizados pelo Prof. Isaac Kertenetzky, na 
| Fundação Getulio Vargas, outras análises sobre a economia brasileira, utilizando 
| as conceituações dos modelos dé dois gaps, constam do trabalho de Albert 

À Fishlow, Gap Analysis and the Macro-Model of the Plano Trienal (IPEA, 
LR junc 1968), mimeo, parcialmente incorporado no Programa Estratégico de De- t 
N senvolvimento 1968-1970, MINIPLAN, vol. I (junho de 1968), pp. VII-20 e 
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deve À tdos a um conjunto de idndicões ne- 


“compatíveis com posterior redução gradual do hiato de 
“externos e do pagamento do serviço da dívida acumulado, 


além de possibilitar a manutenção do crescimento auto-sustentável 


” 


“Em conseqiiência, deveise! atuar no sentido da obtenção de con- 


K “ tínua melhoria do quociente exportação /importação, que repousa, 


— quase exclusivamente, na expansão das exportações. 15 


Ao 


o 


tria de transformação. Se considerarmos, ademais. a natureza. de 


ss forma, as referidas condições de longo prazo estariam rela- 


“cionadas com os seguintes elementos: a). utilização e alocação dos 
recursos captados no exterior -em direção ao desenvolvimento da 


transformação da estrutura produtiva e das contas do setor exter- 


“no, visando ao estreitamento do hiato de recursos externos e ao 


pagamento da dívida; b) manutenção da taxa de crescimento das 
RE prrtações acima da taxa de crescimento do PIB e do próprio au- 
mento das importações; e c) expansão daquelas exportações que ve- 


- nham a propiciar receitas em moedas de livre conversibilidade (dire. 


tamente ou através de compensações internacionais), dado que a 
quase totalidade dos encargos da dívida (e importações) tem curso 
nessas moedas. 


Por outro lado, uma estimativa do período de tempo disponível 
para que a economia desenvolvesse sua capacidade de atendimento 
dos requisitos de longo prazo de tal processo dependeria, em gran- 
de medida, do nível e das condições efetivas do endividamento quan 
to aos prazos e custos. E isto porque, quanto mais duras tais condi. 
ções (particularmente quando implicam a concentração dos encar- 
gos), tanto mais rapidamente o-Pais atingirá o momento em que 


I8 Mesmo ocorrendo, em futuro próximo, intensa substituição dé imports 
ções de bens de capital -(c alguns produtos intermediários metálicos). sus 
produção interna demandará certa gama de importações adicionais, inclusiv 
de bens de capital, eventualmente em maiores proporções, dada a relação caps 


tal-produto do setor bem mais elevada que nos restantes segmentos da idos 
» alguns bens 


Hist á 


intermediários, particularmente óleo cru, verifica-se a importância dos 
culos a uma redução significativa das importações. 
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os ingressos líquidos se anulam em virtude do serviço da dívida ex- 
ceder os ingressos brutos de capitais. RE 


Em essência, essas mesmas preocupações foram “abordatos no já 
referido trabalho “Endividamento Externo — Problema e Política”, 


quando da análise da viabilidade a longo prazo do processo de cres- 


cimento com endividamento externo. Segundo o autor, deve-se ter 
em conta “a perspectiva de que, iniciado o processo, o país possa 
oportunamente sair dele” (p. 132). 

Para tanto, torna-se necessário o exame simultâneo de pelo menos 
três principais indicadores: a taxa de crescimento anual da dívida, 
o confronto entre custo médio do endividamento e produtividade 
do capital estrangeiro aplicado na economia e o quociente juros/ 


exportações. 


Evidencia-se, portanto, a importância do conhEtinEdo da aloca- 


“ção e utilização dós recursos externos absorvidos de forma a se 


avaliar sua contribuição à transformação da estrutura econômica, 
em particular do setor exportador. Mais ainda, de posse destes re- 
sultados, pode-se orientar melhor os critérios de investimento a se- 
rem utilizados na avaliação de aplicações passadas e na eventual ado- 
ção de critérios de análise e seletividade para futuros ingressos. 


Atualmente, com base na experiência de vários países, acredi- 
ta-se que boa parte do capital externo deva ser alocado em em- 
preendimentos que dêm uma contribuição líquida direta ao export- 
drive e, portanto, à capacidade futura de pagamento do serviço “da 
dívida. 


19 Ilustrando esse fato, John Donnelly, “External Debt and Long-Term 
Servicing Capacity”, in Contemporary Brazil: Issues in Economics and Political 
Development, editido por Rosenbaum e Tyler Praeger, 1972), p. 110 cita o 
seguinte exemplo, extraído de USAID, 4 Study on Loan, Debt Burden and 
Development (1965), pp. 19-22: para um financiamento externo com 13 anos de 
prazo, inclusive três de carência, com juros anuais de 5,5%, ao término do quinto 
ano, o pagamento do serviço da .dívida representa metade do ingresso liquido; 
ao fim do oitavo ano, os pagamentos acumulados do serviço da dívida igualam 
o montante do financiamento e, portanto, nos anos posteriores verifica-se uma 
saída líquida de recursos. Note-se ainda que às condições do exemplo são ex- 

emamente favoráveis. 
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9 — Considerações sobre a articulação dos capitais 
externos com a economia nacional 


A seguir apresenta-se breve análise da destinação dos créditos ex. 
ternos tomados por empresas e demais organismos sediados no País, 
para uma aproximação empírica das questões abordadas. Em vista 
de suas distintas repercussões, deve-se enfocar separadamente a con- 
tribuição dos empréstimos em moeda estrangeira da prestada pelos 
financiamentos de importações. : 

A partir dos levantamentos realizados junto ao Banco Central 
(FIRCE), de cerca de 28.500 certificados de registro de emprésti- 
mos e financiamentos, no período 1966/71, verificou-se que o to- 
tal dos créditos externos brutos absorvidos pela economia nacional 
atingiu o montante de USS 13,900 milhões, 2º dos quais USS 6,668 
milhões sob a forma de financiamentos para importações e 
US$ 7,232 milhões de empréstimos em moeda estrangeira, 2! 

A maior parte das importações financiadas destinou-se aos seto. 
res de infra-estrutura e construção civil (38,6%) € administração 


também a aplicações em projetos de infra-estrutura, basicamente 
nas áreas de energia elétrica, transportes e comunicações. A indús 
tria de transformação absorveu 27,3%, dos financiamentos de im. 
portações no período. 22 


2º Deve-se esclarecer que os montantes brutos registrados pela FIRCE, de 
duzidos os eventuais cancelamentos, nem sempre correspondem aos indicados 
nas rubricas homônimas da estatística de balanço de pagamentos. Essas dif 
renças anuais, que tendem a se compensar quando são tomados períodos mais 
* longos, são explicadas, principalmente, por defasagens de registro e lacunas na 
apuração do balanço de pagamentos, por conta dos itens “outros capitais” « 
“erros e omissões”, 

21 Ressame-se que desses ingressos brutos em todo o período, respectiva 
mente 44,8, 40,4 e 48,9%, correspondem ao biênio 1970/71. Se tivesse sido pos 
sível incluir também os registros no ano de 1972, verificar-se-ia concentração 
ainda maior dos ingressos. 

22 Destaque-se que, em amostragem efetuada somente para a indústria d 
transformação, nos anos de 1966, 1968 e 1971, do total dos financiamentos. 90 
correspondiam a importações de bens de capital, como era de espersr. N 
sentido, talvez se possa admitir que os financiamentos de importações rep: 
sentem parcela dos influxos externos que, juntamente com os investim 

tetos, constituam-se em contribuições de poupança externa, servind 
ao aumento da formação bruta de capital fixo da economia 
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- pública (24,3%). Estas últimas, em grande medida, referiram-sé 


a 


Portanto, a maioria das atividades — em áreas de acentuado con- 
trole governamental sobre os empreendimentos — beneficiadas por 
tais financiamentos são geradoras de non-tradable goods e, conse- 
quentemente, não contribuem diretamente para a ampliação das dis- 
ponibilidades de divisas, na forma em que o problema foi aqui co- 
locado. Contudo, as economias externas que propiciam poderiam 
estar elevando a produtividade média da economia, favorecendo, 
inclusive, a. consolidação do export-drive a médio e longo prazos. 


No que tange aos empréstimos em moeda estrangeira, observou-se 


clara predominância dos absorvidos pela indústria de transformação 


(42,3% dos ingressos brutos no período), seguindo-se os dos inter- 
mediários financeiros privados (34%) . Por outro lado, presume-se 
que a maior parcela das entradas de capitais sob amparo da Reso- 


“lução 63 (28% do total dos empréstimos, equivalente a ........ 


US$ 2.044 milhões) — em que os devedores frente ao exterior são 
necessariamente bancos privados ou públicos — teria sido repas- 
sada para empresas industriais. “Caracterizou-se, portanto, situação 
inversa à dos financiamentos, na medida em que a maioria dos to- 
madores de empréstimos em moeda constituía-se de empresas pri- 
vadas. 


Convém ressaltar que, na indústria de transformação, somente 
para os ingressos amparados pela Lei 4.131 e Instrução 289, cerca 
de 80% (em valor) das empresas devedoras de empréstimos em 
moeda eram de propriedade estrangeira. 


Assim, no período 1966/71, a indústria de transformação, cujos 
créditos recebidos do exterior ascenderam a US$ 4.884 milhões, teve 


nos empréstimos em moeda a principal fonte de recursos externos ' 


(62,7%), destacando-se aqueles ingressados pela Lei 4.131 (34% do 
total dos créditos industriais) . Obviamente, os financiamentos de 
importações constituíram-se na origem complementar (37,3%) de 
seus fundos externos. 


Adicionalmente, em média, nos três anos amostrados, 67% dos 
influxos externos às empresas do setor manufatureiro tinham por 
objetivo o suprimento de capital de giro. Se computados somente 
os empréstimos em moeda realizados nos moldes da Lei 4.131 e da 
instrução 289, os créditos para capital de giro atingiriam, em mé- 
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rezh 1 propárção de 989%, 2 Evidentemente, os res 
o + -se-iam (segundo os objetivos declarados pelas 
“ap empresas) ao financiamento do capital fixo industrial, en- 
E “ slobando os eme com equipamentos, construção, instalação e mon- 


q r.< 
Br ATO 


Jó ] S o “ga dá a 
: Ea 
A Observa-se, então, que no período analisado a participação direta 
124 dos empréstimos em moeda estrangeira teria favorecido muito pou- 
- co a transformação estrutural da economia quanto à contribuição ” 


a um export surplus importante a longo prazo. 


Porém, é inegável o papel desempenhado pelos volumosos aflu- 
xos de. moeda estrangeira no último quingiuênio, “lubrificando” a 
oferta de recursos para o financiamento da produção corrente in- 
dustrial e comercial (inclusive, eventualmente, da parcela destinada 
à exportação), nesta etapa de crescimento acelerado. Há que se 
considerar, ademais, os prováveis efeitos indiretos da utilização in- 
tensiva de recursos do exterior, no sentido da liberação de fundos 
domésticos para aplicações no financiamento do consumo, da hor 

* mação de capital e mesmo das exportações. “a 5 


Por outro lado, a utilização intensiva de capitais externos põe a 
descoberto a insuficiência (em termos de prazos e de volume de 
recursos) do sistema financeiro doméstico, especialmente em condi- 
ções de expansão acelerada do consumo e investimento. 


Idênticas considerações podem ser estendidas às fontes internas . 
E de financiamento da expansão do capital fixo, em vista do efeito 


de substituição verificado com respeito aos financiamentos das im 
so, portações de bens de capital. Tais aspectos, que escapam ao objetivo 
do presente artigo, deveriam ser estudados em conjunto com os re 
A à necessidade evidente de se estimular o desenvolvimento 
do setor doméstico produtor de bens de capital, que se defronta, no 
e presente, com amplas margens para substituição de importações. Para 
tanto seria preciso a efetivação de profundas imódificações na poli- 
tica industrial, sobretudo quanto aos critérios de avaliação de pro 


; 23 Embora não se disponha de informações precisas sobre a utilização 
recursos ingressados via Resolução 63, sabe-se que a matoria deles também cor 
responde a aplicações no financiamento do capital de giro das empresos prin 


cipalmente do setor industrial. 
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jetos de implantação e ampliação da capaRiadE aa a cargo 
do MIC, BNDE e outras agências públicas. f 


À 


Deve-se ainda considerar que o relativo atavismo do mercado fi- 


nanceiro interno em mobilizar os fundos disponíveis na economia 
propiciou a intervenção improvisada das Autoridades Monetárias, 
basicamente através das operações de open-market, trazendo inclu- 
sive efeitos adversos sobre a estrutura de taxas de juros. 

De fato, principalmente a partir de 1970, com o rápido aumento 
das reservas internacionais, a própria execução da política monetá- 
ria tornou-se problemática, sobretudo quanto aos níveis previstos 
de contenção inflacionária. Com vistas a controlar a expansão da 
oferta monetária, as autoridades governamentais lançaram mão de 
crescentes emissões líquidas de Letras do Tesouro, reduzindo par- 
cialmente o excessó de liquidez derivado em grande medida da ele- 
vação das reservas internacionais. Neste sentido, lastreada pela cap- 
tação de empréstimos externos, o que vem ocorrendo na realidade 
é uma operação de transferência interna de fundos entre os toma- 
dores nacionais de Letras do Tesouro e os devedores de emprésti- 
mos externos, intermediada pelas Autoridades Monetárias. 

Este mecanismo, embora represente, dadas as circunstâncias, ganho 
de flexibilidade na mobilização doméstica de recursos, poderia vir 
a ser substituído por operações genuinamente internas (sem a con- 
trapartida de tão elevado endividamento externo), no âmbito de 
um sistema de intermediação financeira basicamente reformado 
quanto às funções de transformação de créditos contínuos de curto 
prazo em débitos de mais longos prazos. 

Considere-se ainda a aparente incongruência da admissão de in- 
gressos de recursos externos tão elevados quando se sabia que, por 
extensos períodos, parte do numerário dos fundos oficiais de pou- 
pança compulsória encontrava-se aplicada em títulos públicos (prin- 
cipalmente OR'TN), em virtude de excessos de recursos sobre as 
aplicações a que se destinavam. Estas operações, porém, poderiam 
representar ganho relativo de flexibilidade na transferência de fun- 
dos oficiais. ; 

Adicionalmente, como já referido, o relativo grau de facilidade 
quenos anos recentes envolveu a captação de financiamentos exter- 
nos, em conjunto com a sistemática de programação financeira dos 
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de expansã “das empresas do setor público, estaria condu- 
superutilização de créditos externos (quase sempre ligados 
por tações de bens de capital), mesmo quando existissem, em 
Is áreas, recursos correntes disponíveis. Aqui também, ad invés 
— Ge esses recursos serem mobilizados para aplicações que atendessem Ra. 
- diretamente aos objetivos econômicos de importância estratégica, e 


patio e 


A 


* 


” 


a por vezes estariam sendo drenados para apkicações financeiras (em 

— títulos de dívida pública e privada) ou para empreendimentos de 

— menor repercussão social, que inclusive poderiam ser financiados 
— com capitais privados. 


ado 


nt 


resta 
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Os aspectos desfavoráveis relacionados com estas questões pode- 


r A “riam ser atenuados através da- constituição de um fundo de apro- 
— priação das receitas disponíveis das várias empresas públicas, su- 
 Plementado por outras fontes de recursos (orçamentários, domésti- 

cos e externos), a ser distribuído segundo os diversos programas . 

setoriais. Evidentemente, seria necessária a formtilação de uma po- 
* lítica uniforme de aquisição de bens de capital, associada ao forta. 
—- lecimento do setor doméstico produtor desses bens e do respectivo . 

* suporte creditício junto ao sistema financeiro nacional. * 


+ 


“ 


| 
+ 
8 Por outro lado, em vista das considerações sobre a contribuição 
| direta dos empréstimos em moeda, especificamente quanto-ao aten- 
| * dimento das condições de longo prazo para saldar o serviço da dií- 
- vida, na continuidade da admissão de tais ingressos dever-seia me- AN 
lhor considerar a adoção de normas seletivas. A seletividade dar- 
se-ia pela vinculação do uso desses recursos a empreendimentos que 
propiciassem geração líquida de divisas. Restringir-se-iam assim as 
» aplicações no financiamento de capital de giro, que seria então mo- 


. 


bilizado internamente em um mercado financeiro reformulado. 


Na medida em que os elementos anteriores tenham contribuído 
para uma” breve recolocação do problema da “limitação” de recur-. 


- 


, sos externos, restaria acrescentar, no que tange à estratégia de longo 
í prazo para o setor externo, o que se esperaria da variável funda 


mental nesse processo: o ritmo de crescimento das exportações, 
Como foi indicado, o afluxo de capitais de empréstimos, no pero 
“do analisado, não teria contribuído «de maneira direta para a trans 
formação estrutural da economia no sentido da intensificação das 
exportações. Em decorrência, maiores deverão ser as pressões pela 
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consolidação do export-drive dos anos recentes. Assim, supondo-se 
irrevogável a filosofia dos estímulos às exportações, a diretriz para 
a política de exportação — reforçada em sua necessidade em vista da 


adoção do growth-cum-debt — deve conduzir à “continua diversi- 


ficação e recomposição da pauta de exportações, com vistas a pro- 
dutos e regiões de demanda mais dinâmica, criando-se as vantagens 
comparativas do país, precisamente nesses segmentos do mercado”. 24 


“Ressalte-se ainda que as considerações aqui apresentadas têm seu 
alcance ampliado considerando-se tanto as previsões do serviço da 
dívida nos próximos anos, quanto a possibilidade de, por força 
das tendências dos preços no mercado internacional e do ressurgi- 
mento de políticas protecionistas, se efetivarem prognósticos de 
deficits na conta comercial do balanço de pagamentos, em virtude 


“de elevação mais que proporcional do dispêndio em importações que 


as receitas de exportação. 2 


Finalmente, o que se pode de fato questionar, nessas circunstân- 
cias, refere-se aos eventuais custos que serão impostos à sociedade 
brasileira pela necessidade de “geração” crescente e acelerada de di- 
visas através de exportações. Se essas exportações adicionais impor- 
tarem em custos crescentes, seja através de subsídios seja de desva- 
lorizações cambiais, ocorreriam novamente distorções em muito se- 
melhantes às verificadas no período de “substituição de importa- 
ções”, tão criticadas nos últimos anos. 


24 Ver Carlos Von Doellinger et alii, op. cit, p. 171. 


25 No entanto, convém lembrar que, pelas razões já expostas, o País dispõe 
de elevado nível de reservas internacionais (da ordem de 6,4 bilhões de dólares, 
em fins de 1973), que permitem fazer frente a eventuais ajustamentos no balanço 
de pagamentos, ao menos à curto e médio prazos. 
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CrÁuvio DE MóuRra Castro ** 
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a “Os últimos dez anos testemunharam um impressionante crescimento 
— da literatura relativa à economia da educação, ! Como qualquer 
mM observador da história do pensamento poderia prever, o sem desen- 
* volvimento foi tudo, menos linear. Métodos promissores geraram 
— desapontamentos, antigas ortodoxias provocaram feroz resistência e. 


- velhos problemas permaneceram sem solução. E aa K 
, o 


Esta comunicação constitui um depoimento pessoal sobre o estado 
do desenvolvimento da disciplina e alguns problemas básicos da 
economia da educação. Da maneira como entendo o assunto, há 
crescente relutância em aceitar-se a análise estritamente econômica 
do processo educacional. Mais e mais autores incluem variáveis não- 


ú 
) 
q) 
» 
f 
O) 


econômicas em seus estudos e manifestam críticas contra uma divisão 
de trabalho estanque, no que diz respeito à educação. Seria talvez 
mais apropriado dizer que há agora mais preocupação com proble- 
mas educacionais no sentido mais amplo do que indagações sobre a 
economiagda educação. Os comentários que se seguem serão encami 
nhados dentro desse contexto mais amplo. 


* Agradecemos as críticas e sugestões de Daniel R. Oliveira. Contudo, cabe 
Somente ao autor a responsabilidade dos eventuais erros ainda presentes 


** Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 


1 M.J. Bowman, “The Human “Investment Revólution in Economi 
Thought”, in Economics of Education, editada por M. Blaug (Middlesex 
Penguin, 1968). 


e” 
o. CO DE 
- Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, 42) 481 a 410 


“A relação mais fundamental tratada o disciplina é é aquela exis- 
tente entre educação e desenvolvimento. Há uma década, “desen- 
volvimento” éra mais especificamente definido como “desenvolvi- 
mento econômico”. Tratava-se não apenas de uma conveniência ope- 
racional, mas também um reflexo das principais preocupações dos 
economistas. A percepção contemporânea da importância de outras 
variáveis e as preocupações com a qualidade da vida levaram os 
estudiosos a ampliar explicitamente o significado do desenvolvi- 
mento. 

Não obstante a importância que possa ter a questão, a desagradá- 
vel verdade é que não podemos ainda respondê-la, como não pode- 
mos realmente compreender o processo de desenvolvimento. Trata-se, 
talvez, de uma dessas questões que permsamcadao sem resposta durante 
longo tempo. ? 

As tentativas de explicar o desenvolvimento por meio de compa- 
“rações internacionais gerou fortes críticas, reduzindo-se, ultimamente, 
as pesquisas nessa esfera. Assim, o entusiasmo despertado pelas re- 
gressões interpaíses de Harbinson e Myers já se mostra muito di- 
minuído. 3 Além das críticas usuais às comparações entre países, e 
de outros problemas técnicos, observa-se que as altas correlações 
entre educação e desenvolvimento são verificadas apenas quando 
se comparam países muito diferentes. * 


“Por outro lado, diversas tentativas foram feitas para identificar 
os efeitos da educação em funções de produção agregadas. Os re- 


2 Esse parágrafo resume a primeira parte de um trabalho do autor: “Desen- 
volvimento Econômico, Educação e Educabilidade”” (Guanabara: “Tempo Bra- 
sileiro, 1972). 

3 F. Harbinson e S.A. Myers, Education, Manpower and Economic Growth 
(N. York: Me-Graw Hill, 1964), Cap. 3. Ver também: M.J. Bowman and C.A. 
Anderson, “Concerning. the Role of Education in Development”, im Readings 
in the Economics of Education (Paris: UNESCO, 1971); Lamentavelmente, po- 
pularizou-se um capítulo bastante fraco do livro de Harbinson' e Myers. “Tra- 
balhos muito mais refinados sobre o assunto não mereceram igual atenção. 
Veja-se, por exemplo, M.J.. Bowman and A. Anderson, “The Role of Education 
in Development”, in Readings in the Economics of Education (Paris: UNESCO, 
1968). 

t A.K. Sen, “he Index of Human Resources Development”, in Economics 
of Education, op. cit., pp. 67-75. 
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“sultados mostraram, com grande clareza, uma forte contribuição 
dessa variável, 5 o que serviu de argumento a economistas, jornalistas 
e políticos para justificar maiores investimentos em educação, É im- 
possível estimar o impacto de tal pesquisa, mas de fato em numerosos 
países maior parcela de recursos passou a ser dedicada à educação 
em anos recentes. Apesar de tudo, economistas profissionais tor- 
nam-se menos entusiastas com relação às funções de produção agre- 


gadas em geral, o que parece ter afetado o seu prestígio nos estudos 
da economia da educação. 


Ao mesmo tempo, um grande grupo de economistas de agências 
governamentais foi mobilizado para estimar requisitos de mão-de-obra 
e necessidades educacionais (manpower approach) . O Projeto Re- 
gional Mediterrâneo, da OECD, constituiu 


a tentativa mais ambi. 
ciosa nessa direção. 


Nestes modelos os requisitos de mão-de-obra necessários para im- 
Plementar um plano de desenvolvimento são transformados em me- 
tas educacionais. Mais modestos, e talvez por 
os modelos de fluxos educacionais que buscam projetar taxas de cres- 
cimento para a educação. 7 Os trabalhos mais re entes já refletem 
as críticas movidas contra o simplismo das formulações iniciais. A 
tendência é para os modelos matematicamente mais sofistic ados. Não 
duvidamos que possam vir a ser úteis a Órgãos governamentais ou, 
pelo menos, àqueles estudiosos que dominam a matemática. 


5 O. Aukrust, “Investment and Economic Growth”. in Readings in 
Economics of Education (Blaug), op. cit., pp. 190-204; F. Schultz, “Education 
and Economic Growth”, ibid., pp. 298-312; E. Denison, “Measirring the Con 
tribution of Education to Economic Growtl “, ibid, pp. 315-337 


the 


8 MH. Parnes, “Man Power Analysis in Education Planning”, in Plannemi 
Education for Economic and Social Development (Paris: OECD, 1964:.€. Moser 
e P. Layard, “Estimating the Need for Qualified Man-Power in Britain”, 
Economics of Education (Blaug), op. cit., pp. 287-317; G. Bombach, “M in power 
Forecasting and Educational Policy” in Sociology of Education (outono, 1955 
Pp. 344-374. 


? Ver, por exemplo, R. Stone, “A model of the Educational System” M 
nerva, vol. 3, nº 2 (1965) ; -———., Demographic Accounting and M 

(Paris: OECD, 1971); F. Thonstad, “Education and Manpowei "1 
Models and Empirical Applications (Edinburgh: Oliver and Bos | 
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“Não obstante, o manpower approach não parece Perca Téspósta 
aos problemas mais. fundamentais do planejamento educacional. 
Comparações ex post de resultados observados e previstos indicam, 
invariavelmente, discrepâncias inaceitavelmente altas. O potencial 
das previsões de mão-de-obra permanece desconhecido a julgar pelas 
controvérsias contidas na literatura. * Contudo, é preciso compre- 
ender que conquanto o método da mão-de-obra forneça instrumentos 
básicos para projeção e previsão, não é, todavia, um meio para com- 
preender, desvendar ou pesquisar a realidade que nos cerca. Este 
fato deve colocá-lo em um posto secundário na lista de tópicos prio- 


“ 


ritários de pesquisa. 
Se. levamos em conta as. nen reveladas pela literatura, os 
três enfoques acima considerados não são especialmente promissores. 


“Pessoalmente, também concordo com esse diagnóstico . 


Diante desta situação somos levados aos estudos de demanda e 
oferta, ou às funções de produção a nível micro. Diversas abordagens 
foram tentadas e, em numerosos casos, é ainda muito cedo para julgar 
a utilidade que possam ter. Orientaremos o presente trabalho da se- 
guinte maneira: 1) seguindo os desenvolvimento em ordem crono- 
lógica; e, 11) Entando sumariar as principais questões para as quais 
ainda se busca uma solução. 


2 — Análise de custo-benefício 


. + so as. à e s . . 
A aplicação da análise de custo-benefício à educação constitui uma 
idéia óbvia para os que leram o famoso parágrafo da obra de Adam 
Smith.º Tentativas iniciais foram feitas por Strumilim, 10 na Rússia, 


mas somente em princípios da década de 60 tornou-se o método 


s M. Blaug, “Approaches to Educational Planning”, in Economic Journal 
(June, 1967). B. Ahamad and M. Blaug, editors: The Practice of Manpower 
Forecasting (Elsevier, 1973). : 

9 A. Smith compara a perícia de um trabalhador a uma máquina dispen- 
diosa que “antes de se desgastar, deve-se esperar que rTemunere O capital nela 
investido com, pelo menos, os lucros ordinários” (The Wealth of Nations, 
BKI, P&J, cap. X). 

10 S. Strumilim, “The Economic Significance of National Education”, adap- 
tado do original de 1929, publicado in Unesco Readings, op cit., pp. 413-450. 


84 Pesquisa e Planejamento Econômico 


: 
l 
l 


popular. Após essa época, acredito que uma contagem aproximada 
indicaria que a maioria dos trabalhos de pesquisa sobre o assunto 
utilizou mais esse método do que qualquer outro. " 


Assim, era previsível que o excesso de exercício de custo-benefício 
gerasse um movimento de reação. Inicialmente travou-se um duelo 
com os manpower planners, competindo ambos os métodos como 
instrumentos para o planejamento educacional. Mais recentemente, 
ambas facções foram de tal modo atacadas, de todas as direções, que 
seus defensores tornaram-se mais preócupados com a sobrevivência 
dos métodos do que com o prosseguimento da disputa, 


Por dois motivos dedicarei espaço considerável a tais discussões. Em 
primeiro lugar, o simples peso do esforço despendido nas análises 
de custo-benefício merece a devida atenção. Em segundo, e não me- 
nos importante, a própria natureza e conteúdo das críticas já apon- 
tam para questões e áreas onde o subsequente trabalho de pesquisa 
deve concentrar-se. A avaliação crítica da controvérsia pode ser quase 
- considerada como um prefácio de uma futura agenda de pesquisas 


Para nossas finalidades, podemos classificar em duas categorias «as 
críticas movidas contra a análise de custo-benefício. Em uma delas 


1H Ver por exemplo: P.C. Glick, e H.P. Miller, “Educational Level and 
Potential Income”, in American Sociological Review, XXI (junho de 1956), pp 
307-312; H.S. Houthakker, “Education and Income”, in Revicw of Economio 
and Statistics, XLI (fevereiro de 1959), pp. 24-28; H.P. Miller, “Income in 
Relation to Education”, in American Economic Review, E (dezembro de 1969 
“PP. 962-87; W.L. Hansen, “Total and Private Rates to Investment in School 
ing”, in Journal of Political Economy, LXXI (abril de 1963), pp. I28, (repro 
duzido em Blaug, op cit.); W. Lee Hansen, “Rates of Returm to Investment 
in Schooling in the United States”, in Journal of Political Economy, vol. 81 
O (1969); J.N. Morgan e M.H. David, “Education and Income nm 
Quarterly Journal of Economics, LXVII (agosto de 1963), pp. 423498; Ri 
Lassiter, “The Association of Income and Education for Males by Region, Raa 
and Age”, in Southern Economic. Journal, 32 (julho de 1965, pp. 1526 M 
Blaug, “The Rate of Return on Investment in Education im Great Britain 
The Manchester School, 33 (setembro), pp. 205-261, reproduzido em Blaug 
cit; T. Schultz, “The Rate of Retum in Allocating Investment Reso 
Education”, in Journal of Human Resources, Il (verão de 1967). pj 9 
M. Carnoy, “Rates to Schooling in Latin America”, im The Jow ; H 
Resources, II (verão de 1967), pp. :359-375. 
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poderiam ser inpiqda as críticas técnicas, que se “referem ao mau 


uso, ingenuidade e ignorância de parte de usuários. Na segunda se 


incluiriam os arguínentos dos críticos ideológicos, que pensam que. 


o custo-benefício é um instrumento de, economistas conservadores 
para tudo o status quo . 


Comecemos expondo os argumentos dos críticos ideológicos. O 
custo-benefício constitui uma aplicação direta dos instrumentos neo- 
clássicos. Alegam alguns críticos que, examinando-se forças de mer- 
cado, engendra-se fraudulentamente a montagem da pesquisa, de tal 


maneira que as resultantes implicações de política favorecem o lado 


conservador. Argumentam que as taxas de retorno refletem imper- 
feições de mercado, as suposições, maximizadoras de lucro e a dis- 
tribuição da renda existente. Os autores mais radicais adotam a 


* prescrição marxista de que se deve examinar a estrutura de classe da 


sociedade e sua distribuição de poder e privilégios, não se devendo 
tomar informações de mercado como matérias-primas de análises, 
Já que são consegiiências dessas causas mais profundas. 


Estando tão sobrecarregada de ideologia, dificilmente é possível 
avaliar tal crítica em uma base factual. Além disso, trata-se menos 
de uma questão de economia da educação que de convicções ideo- 
lógicas. Atualmente os economistas radicais tentam não trabalhar 
com as teorias marxistas, mas conservam em mente a preocupação 
lundamental de Marx com o poder e a classe social. Alguns deles 
tentam realizar trabalhos em educação, mas, por ora, prefiro esperar 
para ver se o caminho se mostrará fértil. 3 


Os críticos técnicos não são intrinsecamente contra o custo-bene- 


tício, ou as taxas de retorno, mas simplesmente contra-Seuy- Uso. e ; 


abuso. 12 Como é grande a variedade de críticas, distinguimos sete 
erupos para fins de exposição: 


A — Análise de Sensibilidade das Taxas de Retorno 


Discutiremos nesta seção o problema da confiabilidade dos resul- 


tados. Em ocasião anterior já discuti as questões de erros e falsifi- 


2 V.G.S. Merretty “The Rate of Return to Education: a Critique”, in 
Oxford Economic Papers (novembro de 1966), pp. 289-3083. 
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cações dos dados estatísticos. !º Na presente comunicação não volta- 
temos a este assunto; sublinhamos, contudo, a sua maior impor- 
tância. 
A presente discussão será centrada na sensibilidade das taxas de 
retorno às hipóteses auxiliares requeridas para a sua computação. A 
operacionalização dos conceitos de custo-benefício exige uma série 


de hipóteses e artifícios estatísticos, alguns perfeitamente inocentes, 
mas outros bastante críticos. 


Não nos deteremos aqui nos problemas de uso de séries trans. 
versais (cross-section), assunto sobre o qual a literatura é ampla. Ao 
invés, tentaremos mostrar o grau de sensibilidade das taxas quando 
se faz variar, dentro de limites justificáveis, alguns dos valores que 
compõem a série de custos e benefícios. Este ponto parece ter sido 
pouco explorado na literatura, o que parece injustificado em vista da 
grande sensibilidade que as taxas apresentam quando são variadas 
certas hipóteses aparentemente pouco críticas. 


Para dar maior unidade à apresentação, foi escolhido apenas um 


mando-se o primário completo como base. Os dados são reais e na sua 


versão original apresentavam taxas moderadamente altas, cerca de 
14 
20%. 


Alguns dos exemplos são pouco verossimeis para o nível de edu 
cação considerado (ginásio), mas cabe enfatizar que estas mesmas 
hipóteses são realistas para outros níveis, sendo em tese legítima à 
sensibilidade encontrada. 

Foi definida uma hipótese básica: os custos sociais correspondem 
aos custos privados do ginásio somados às despesas individuais com 
material escolar. O admissão é feito aos 13 anos, terminando-se O 
ginásieçaos 17. O ano inicial de trabalho para os graduados do gi 
násio é de 15 anos, não havendo, portanto, renda sacrificada. Sendo 
o diferencial de renda nulo entre 15 e 18 anos, nas idades corres 


13 “Investimento em Educação no Brasil: Uma Réplica m Pesquisa c P 
nejamento, vol. 1, n.º 2 (dezembro de 1971) 


14 C.M. Castro, Investimento em Educação no Brasil Um Estu % 
Econômico de Duas Comunidades Industriais, Séric Monográfica Ri de | 
neiro: IPEA/INPES, 1973), n.º 12.: 
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exercício de custo-benefício, o investimento no ginásio completo, .to 


ue go 


“pondentes ambos os grupos educacionais recebem salário mínimo de 


menor; nos anos seguintes, os diferenciais de renda 's são Res pelas 
regressões lineares. 


Foi obtida uma taxa de 19,9%. Na “Yabela 1 apresentamos as. 


taxas correspondentes às alternativas tentadas: 
1) Variações nos custos 


Fizemos inicialmente variar os custos, tomando o dobro e a metade 
do valor considerado. Em vista do pouco que se “sabe à respeito de 
custos, estas variações são até conservadoras. Não somente as estatis- 
ticas são frequentemente grosseiras, mas diferenças de definições 
quanto a sua abrangência podem acarretar variações ainda maiores, 


- como no caso da inclusão de shadow-rents para o capital. Verifi- 


cou-se que a taxa cai para 15,2% caso se dobrem os custos, e sobe 


“para 25% se estes se reduzem à metade. 


e Ajustamento dos perfis de idade-renda 


Conforme os perfis de idade-renda sejam derivados de médias 
por grupos de idades, de regressões lineares ou não lineares, seria 
concebível que fossem gerados diferenciais de renda diferentes. No 
caso em pauta, experimentamos — além do ajustamento linear da 
hipótese básica — uma regressão semilogarítmica que permite à fun- 
ção acompanhar o crescimento mais rápido nos primeiros anos & a 
estagnação ao final da vida profissional. Contudo, como se pode 


verificar, a diferença resultante nas taxas de retorno é mínima, ape- ' 


nas um ponto de percentagem. 
Hi) Duração das séries de beneficios 


Após certo número de anos, o indivíduo retira-se da força de tra- 
balho. Naturalmente, quanto menor for a duração da vida profis- 
sional, menores serão os: benefícios acumulados. Na hipótese básica 
tomamos um total de 33 anos de atividade profissional. Para verificar 


q sensibilidade deste fator, reduzimos a série de benefícios para 23 
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e 13 anos, obtendo taxas ade 18, 6 e RL Gero “pode Os verificar, = 


“uma redução de 10 anos praticamente não afeta os resultados, suge- 


rindo que para diferenciais de renda desta magnitude os últimos 10 
anos não têm a menor relevância na análise de custo-benefício. A 
grande sensibilidade da redução de 20 anos resulta do fato de sobra- 
rem apenas 8 anos, onde o diferencial de renda ajustada pela re-. 
gressão é positiva; isso porque nos 5 anos iniciais O ginásio não traz 
vantagens puma, 


E A z 


iv) Duração das séries de custos 


Na hipótese básica estimou-se que o aluno cursa um ano de admis- 
são e quatro de ginásio. Eliminamos o admissão, obtendo uma taxa 


“de 20,9%. Em seguida, supusemos uma repetência, elevando para 6 


anos a vida escolar e gerando uma taxa de 19,1%. Como se percebe, 
pouca diferença faz variações deste parâmetro, embora os altíssimos 
níveis de repetência no Brasil possam chegar a afetar os resultados. 


v) Idade do inicio da vida profissional 


Nas hipóteses restantes examinamos a sensibilidade das taxas para 
variações no início da vida profissional dos dois grupos educacionais 
(primário e ginásio). Este é um dos problemas mais delicados em 
toda estimação de taxas de retorno. As rendas sacrificadas nascem 


do fato de que usualmente aqueles com mais educação começam a 
trabalhar mais tarde. 


Inicialmente, não há boas estatísticas para início de vida profis- 
sional de acordo com o nível educacional; tampouco existem esta- 


tísticas de estudo e trabalho simultâneo, e correspondente distribui- 
ção dos alunos por turnos. 


Há também problemas puramente estatísticos. A distribuição do 
início da vida profissional tem duas modas, uma em 14 anos e outra 
aos 18. Tomar uma delas como valor representativo seria arbitrário. 
Por outro lado, a média não é um valor representativo, situando-se 
no “buraco” da distribuição. 
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Observamos também, em alguns casos, que por receber educação 
o indivíduo consegue um emprego aceitável com menos idade. 5 

Outra fonte de dificuldade é o intervalo entre formatura e em 
prego. Se aos 12 anos o indivíduo termina o primário e a média 


de início do trabalho é de 15 anos, há um período de espera de 
3 anos. E 

Ademais, a diferenciação entre os que atingem níveis de escolari- 
dade distintos sugere que à idade com que começam a trabalhar, 
por exemplo, os graduados do primário, não seria um bom indicador 
do que fariam os graduados do ginásio. Sendo mais inteligentes € 
mais diligentes, é plausível que começassem a trabalhar mais cello 
se não estudassem. Alternativamente, é possível que não aceitassem 
9 mesmo tipo de emprego que o outro grupo, ou que percebessem 
níveis distintos. de renda. 


Embora no exemplo citado nem todas as simulações estejam apoia 
das em justificativas inteiramente realistas, para outros níveis educa- 
cionais situações equivalentes já foram empiricamente observadas. 
Não repetiremos a descrição apresentada na tabela, Em um caso 
cabe esclarecer, supusemos que para poder estudar o indivíduo 
opta por um emprego de menor remuneração, mas que exige menos 
tempo de dedicação; o salário é menor em vinte cruzeiros (1967) 
Em outros casos, substituímos por hipóteses mais explícitas os dife- 
renciais obtidos pela regressão nos primeiros anos de trabalho 


Como se pode perceber, as taxas mais elevadas (80,5º,) são dez 


vezes maiores do que as menores (8,0%). Trata-se de uma variação 
. extraordinariamente ampla. 

Em suma, vé-se bem que exatamente em uma das áreas onde as 
hipóteses são mais frágeis e os dados mais escassos, existe vma sens 
bikidade criticamente elevada das taxas de retorno. Duas implica 
ções importantes podem ser tiradas destas conclusões: 

Em primeiro lugar, pequenas diferenças entre “taxas de retorno 


não querem dizer absolutamente nada. Já não se trata de abandonam 


15 Examinamos um caso em que os analfabetos começam a trabalhar 
anos mais velhos do que aqueles com primário completo. Coórnstatamos tam 
bém que aqueles que recebem treinamento técnico-vocacional SENADO qem 


exemplo) começam também a trabalhar mais cede 
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eme rate ques 


e 


Ss 


decimais — incluídos na Tabela 1, apenas para testar a sensibilidade 
das taxas — mas sim de ser reticente com diferenças. que não atin- 
ja: digamos, 5 pontos de percentagem. 


r 


Em segundo lugar, é importante gerar diversas taxas, fazendo 
variar as hipóteses menos confiáveis. Não há, contudo, qualquer 
justificativa para buscar uma tendência. central, das taxas. Trata-se 


“apenas de formar uma idéia si gama de variações e da sensibilidade 
| das hipóteses. 


. 
E 


B) Imperfeições no Mercado de Trabalho 


As imperteições de mercado constituem antigo argumento contra 
a análise de custo-benefício, 16 muito embora trabalhos mais recentes 


“reflitam um renovado interesse pela estrutura de mercado, em espe- 


cial naqueles em que possam ocorrer desemprego ou subemprego. 17 
Esses críticos aceitam, em sita a pertinência da análise de custo- 
benefício, mas acham que é preciso grande cautela para que o pes- 
quisador não seja ludibriado pelas imperfeições de mercado. Em 
especial, a natureza dualista de alguns mercados (tradicional — mo- 
derno) pode dar origem a interpretações falsas da realidade. 18 


C) Credencialismo 


Uma categoria especial de problemas, envolvendo amiúde imper- 
feições de mercado, é o credencialismo, ou efeito de triagem e fil. 
tragem na educação. O argumento pode assumir várias versões, mas, 


como denominador comum, todos denunciam o erro de se imputar ' 


t6 H. Shaeffer, “Investment in Human Capital: Comment”, in American 
Economic Review, Pp: W028, 31; 


7 M. Selovsky, “The Effect of Unemployment and Growth on the Rate 
ot Return to Education: The Case of Columbia” (Harvard. 1968). Para a des- 
crição dos dados, ver C€. Moura, Castro, Investimento em Educação, op. cit., 
Capítulos IV e VI; e R.B. Freeman, The Market for College Trained Man power 
(Cambridge, Mass.: Harvard U. Press, 1971). 


!8 JJ. Simmons, “The Income Benefits from Formal and Informal Education: 
Estimates for a Socio-Economic Model”. (Harvard, 1972), mimeo. 
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à educação formal diferenciais de salário a « 
tisticamente, 1º 


A cadeia de raciocínio às vezes conhecid 
alega que, em um bom número de casos, à educação dificilmente 
acrescenta alguma coisa à capacidade produtiva de seu portador, Con- 
tudo, a posse de um diploma é a “credencial” requerida nos casos de 
numerosos empregos e ocupações altamente remuneradas. 


Os empregadores podem exigir mais educação do que justificaria 
a natureza do emprego. Em conseqiiência, torna-se obscura à relação 
entre educação e produtividade. As justificativas de tal comporta- 
mento podem tornar-se delicadas quando desafiam a racionalidade 
dos empregadores: por que pagariam salários mais altos para con 
tratar pessoal com mais educação se esta não influi no desempenho? 


Uma resposta usual propõe que tais exigências coincidam com a 
separação dos setores moderno e tradicional da economia dualista. 
Níveis mais elevados de escolaridade são uma: característica € uma 
das condições de acesso ao setor moderno. 


Segundo a linha de raciocínio mais aceita hoje, a escola é am 
sistema de filtragem para aqueles com maior habilidade e talento 
Ao escolher os candidatos mais educados, o empregador inaximiza 
a probabilidade de contratar a melhor mão-de-obra disponível. As 
exigências de admissão e a competitividade do sistema educacional 
resultam na triagem dos menos capazes e pouco motivados. Dess 
modo, os que conseguem chegar ao fim é obter um diploma devem 
ser, supostamente, os mais bem dotados 


A escola se torna assim um sistema de testes vocacionais particular 
mente oneroso. Para o candidato é uma contingência irremovivel 
Para o empregador, em mercados onde há abundância de candidatos 
*é uma solução muito conveniente e barata, já que a educação é paga 
pelo candidato e, em geral, também pelo Estado 


19 K. Arrow, “Higher Education as a Filter”, in Journal of Public Econorm 
(July, 1973); R. Layard and G. Psacharopoulos The Screeming Hypothesi 
and the Returns to Education”, in Journal of Political Economics (ITA; M 
Spence, “Job Market Signalling”, im Quarterly Journal of Econ Vugus 
1973); C.M. Castro, Formação da Mão-de-Obra Industrial em São Pau G 
nabara (Título Provisório). em publicação pelo IPI +19 
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la correlacionados esta- 


a como “credencialismo” 


. Ê: 
Ss 


“Há uma alternativa menos comum, embora mais plausível, para | 
tal explicação. 2º Nos casos acima, um diferencial de produtividade 
é imputado à educação. Esse diferencial pode ser inexistente ou re- 
sultar de outras causas que não a educação | (capital físico, diferenças 
entre setores, escala, etc.). No caso presente, admite-se que o diferen- 
cial de produtividade existe e é fielmente estimado pelo diferencial de | 
renda; contudo, resulta da própria natureza das ocupações. Algumas 
ocupações treinam pessoas para novas ocupações de nível mais ele- 
vado, ao passo que outras são becos sem saída no que diz respeito ao 
aprendizado. Um ajudante de mecânico-ajustador quase certamente 
se tornará mecânico-ajustador, enquanto um zelador não progredirá 
muito com o conhecimento adquirido no emprego. A educação é o 
critério que selecionará quem será levado às diferentes ocupações. | 

| 


Aos mais educados: serão oferecidas aquelas com maior potencial de 
treinamento. Assim, não se afirma que a educação torna o indivíduo 
mais produtivo, mas simplesmente que permite chegar a ocupações 
onde os diferenciais de produtividade observados ao longo da vida 
profissional são reais, embora refletindo qualificações aprendidas 
no próprio emprego. Aqueles que possuem mais educação produzem 
mais; contudo, o papel da educação não terá sido de gerar esse au- 
mento de produtividade mas sim de permitir ao indivíduo optar 
por empregos de maior potencial de aprendizado . E 
Os argumentos e explicações reunidos acima são relativamente no- 
Maior número de pesquisas precisam ser feitas antes que pos- | 
samos entender o peso e a importância de cada uma dessas posições. 


D) A Escola como o Sistema Social 


Contrastando com o credencialismo, que nega à escolantsais cseii 
sobre a produtividade, há outro tipo de interpretação do processo 
educacional. Realça-se o papel da escola como sistema social. Fun- 


cionando com suas próprias normas e valores em bóa parte dis- 
tanciados daqueles da família, a escola atua como agente de sociali- 
zação do indivíduo para a vida profissional. Correspondendo a uma | 
transição entre à estrutura familiar e a das grandes organizações de 
uma economia industrializada, a escola desenvolve traços não-cog- de 


0 €. M. Castro, “Desenvolvimento Econômico... op. cil 
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nitivos (atitudes, disciplinas, hábitos, etc.) considerados desejáveis 
pelos empregadores. Segundo esta linha, o que conta não é o que 
se ensina na escola, mas o ajustamento ao sistema escolar. 2! 


Embora imputando um papel crucial à escolarização formal, esta 
linha de pensamento dá à escola uma função bastante distinta daquela 
que lhe é convencionalmente atribuída. É desprezado «o efeito do 
conhecimento em si, adquirido na escola. Não conta tanto o fato 
de saber o indivíduo produzir mais ou melhor, mas à capacidade de 
se ajustar às instituições e operar dentro das normas do grupo. 


Estou seguro de que há casos importantes onde o conhecimento, 
isto é, O componente cognitivo, -é menos importante do que a função 
de socialização da escola, Não existe ainda, contudo, evidência sufi- 
ciente para sugerir até que ponto tais situações são frequentes ou 
predominantes. Embora os componentes cognitivos e não-cognitivos 
sejam partes concomitantes do processo de educação na escola con 
vencional, uma importância insuspeitada do sistema social da escola 
dificilmente deixará de ter implicações de política educacional, 


E) 4 Cláusula “Cacteris Paribus” = 


A maioria das tentativas de apticação da análise da taxa de retor- 
no à educação supõe que os diferenciais de renda observados de 
vem-se exclusivamente ao aprendizado escolar. Trata-se de uma sim 
plificação razoável quando se propõem sondagens iniciais. Mas pa 
—» rece que a insistência em procedimentos simples como esses, mesm 
— que ditados pela disponibilidade de dados, provocaram uma mer 


erosos fatores preexistentes na educação influenciam os mi 
=veis de renda. Já se mostrou, por exemplo, que a inteligência produz 


EA] R. Drecben, Oi what is learned in School Reading, Mas Addises 
Wesley, 1968). 


*º Para uma versão ampliada desse argumento, ver mem ensaio: “H 
e Renda Quando Tudo Mais Não Permanece Constante apresentado 
Encontro de Centro de Pós-Graduação em Economia, São Paulo. no 
a ser publicado em, número especial da Revista de Estudos 1 
IPE/USP. 
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um efeito maior do que a educação em alguns casos relevantes. 23 
Diferentes dimensões do status familiar (educação, ocupação e renda 
dos pais) estão associadas aos salários recebidos. Tais variáveis po- 
dem envolver dificuldades práticas de mensuração, mas podem, 
apesar disso, ser quantificadas. Maiores dificuldades encontram-se em 
variáveis que concebivelmente poderiam afetar os salários e que são 


mais refratárias à medição. Poderíamos citar, no particular, a moti- 


vação, as aspirações, a perseverança, a autodisciplina, etc. que em- 
bora afetados pela escola (Seção C) em boa parte a precedem e dela 
independem. Er 


O fato mais desnorteante na presença de tais variáveis é a natureza 
imprevisível dos seus efeitos. A inteligência, por exemplo, pode ser 
sem importância em alguns casos, explicar mais da metade da vari- 


“ância em outros, e até mesmo ser um fator restritivo da educabilidade. 


De caso em caso, de um nível de educação a outro, tem sido muito 


“difícil encontrar regularidades. Há autores, porém, que descuidada- 


mente imputaram resultados americanos a paises subdesenvolvidos. 
F) Macroconclusões a Partir de Microdados? 


A análise de custo-benefício é uma técnica de microeconomia. Não 
podemos automaticamente transpor suas inferências para conclusões 
macroeconômicas sem incorrer no risco de cometer uma falácia de 
composição. Na maioria dos casos, porém, são os resultados macro- 
econômicos que nos interessam. Alguns autores concluem, em vista 
disso, que os métodos microeconômicos não são instrumentos legi- 
timos para se compreender os problemas fundamentais da economia 
da educação. 


Tal estratégia de pesquisa não mereceria reparos se a macroeco- 
nomia tivesse soluções alternativas a oferecer. Mas o ponto é con- 
trovertido. Examinando-se cifras de desemprego, matrículas em es- 
cola e renda, os resultados obtidos dificilmente deixarão de ser 
vagos ou até enganosos. Alguns dos dados que seriam interessantes 


23 M. Carney e H. Thias: Cost-Benefit Analysis in Education: a Case Study 
of Kenia, International Bank for Reconstruction and Development (1972), pp. 
79-80. y 
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ou não existem ou não merecem fé. Em tal situação, a análise « 
também delicada, exigindo cautela e imaginação. 


Estou convencido de que derivar macroconclusões da mic roanálise 
é um risco inevitável que teremos que correr. Em vista da modesta 
contribuição das demais alternativas, os microdados oferecem um 
campo mais promissor de indagação, permitindo que mais largas fai- 
xas de temas sejam exploradas. 


G) A Educabilidade e os Determinantes do Sucesso na Escola 


A maior parte das pesquisas sobre a economia da educação in- 
quiriu sobre os efeitos da educação sobre a renda. O montante de es. 
colaridade obtido por cada um é um dado do problema, medindo- 
se habitualmente os perfis de renda associados a certas trajetórias 
educacionais: Pesquisadores mais cautelosos especulam sobre o nexo 
causal entre os efeitos observados e o investimento educacional, não 
se limitando à mera observação da associação estatística. 


De modo geral, os retornos da educação parecem ser substanciais, 
mesmo depois de corrigida a influência de outras variáveis. “ Con 
tudo, será relevante perguntar: quem obtém educação, quem tem 
o direito de matricular-se e quem pode, com sucesso, terminar o 
curso? E, igualmente, qual a natureza das barreiras, e que impedi 
mentos à realização educacional são mais refratários à manipulação 


da política? Serão os custos (diretos e indiretos) as causas da distri 
buição desigual da educação? Ou serão as limitações de educabili 


o 
= 
dade mais profundas e mais difíceis de serem aliviadas? 
Apesar da eliminação das restrições ao acesso baseadas explicita 
mente em raça ou classe social, há evidência empírica abundante d 4 
a ar : É o | 
que a correlação entre status familiar e escolaridade é muito elevada "4 


entre nós. Impor a todos idênticas barreiras econômicas & de mu 


24 Ver, por exemplo, G: Becker, Human Capital (New York: NBER, 1964 | 
e M. Camoy e H. Thias, op. cit 


25 Ver. por exemplo, Célia L. Monteipo Castro, Caractesiza tóciol 
mica do Estudante Universitário (Rio: INEP, 1968); |. Pastore e Gilda Perosa 
O Estudante Universitário em São Paulo (São Paulo: IPE USPTO e CM 
Castro, Investimento em Educação. .:,op. cit. Cap 7 
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ritos é muito pouco como norma de egiidade, já que as condições de 


cada um para enfrentar estas barreiras são protundamente desiguais. 
Ainda mais grave são algumas indicações de que nem mesmo são 
idênticas tais barreiras; mesmo nas escolas públicas são as profes- 
soras menos dotadas as que acabam regendo as classes onde predo- 
mina o nível social inferior. Os ideais de igualdade de oportunidades 
educacionais têm-se mostrado inatingíveis, mesmo nos países mais 
avançados. Todavia, isso jamais poderá ser justificativa para a acei- 
tação passiva e até mesmo o desinteresse pela compreensão da natu- 
reza dessa categoria de problemas. 


Tais questões afetam diretamente a interpretação dada às taxas 
de retorno, em especial no que diz respeito ao bem-estar e às impli- 
cações de equidade. Alguns autores acreditam que esses problemas 


- merecem mais alta. pr ioridade do que a computação das taxas de re- 
torno, onde tanto foi feito com resultados tão previsíveis. 


3 — "Taxas de retorno: quando a síntese é excessiva 


Na discussão precedente tentamos mostrar que o exame simplista da 
taxa de retorno foi merecidamente atacado sob diferentes ângulos. 
Acho que o erro não reside na idéia básica de usar análises de oferta 
e demanda, mas nas excessivas simplificações analíticas de um pro- 
blema onde numerosos fatores entram em Jogo em um mercado com- 
plexo, avaliado com dados falhos e suposições arbitrárias ou irrea- 
listas. Ademais, discordo da ênfase no produto final, que são as ci- 
[ras que expressam à relação de custo-benefício. Acredito que o ca- 
minho é mais fértil do que o fim. Isto é, o cuidadoso processo de 
montagem e organização dos dados dá ensejo a um exercício de 
análise econômica mais esclarecedor do que a síntese excessiva das 
taxas de retorno. 

O exame dos “custos da educação, se feito corretamente, constitui 
em si um interessante e relevante campo de pesquisa. 2º Muito 
pouco tem sido feito, embora esta seja uma área eminentemente viá- 
vel. Os custos totais, mesmo na base de custo por aluno, são rela- 
tivamente sem interesse, exceto em estudos comparativos. Contudo, a 


eb Po Coombs e7."“Hallak, Managing Educational Costs (N. York: Oxford, 


pe XIIT: 


1972), 
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decomposição dos custos pelos seus compone 


ntes e, em especial, os 
custos de capital, oferecem uma fecunda áre 


a de investigação. + 
Além disso, o formato e posição dos pertis de renda revelam jimpor- 

tantes dimensões do processo educacional. De lato, existe um mon- 

tante considerável de pesquisas onde se busca associar “renda à edu. 

cação, idade e diversas outras variáveis. ” Sem entrar diretamente 

no mérito de cada um destes enfoques cabe enfatizar a variedade 

das possibilidades existentes. Em certos casos selecionados, 

de experiência-renda são bons substitutos das curvas de aprendi. 

agem, permitindo desvendar alguns aspectos do processo educa- 

cional. O estudo dos fatores que aletam os perfis de renda constitui 

uma atividade interdisciplinar de importantes consequências. Os im- 

pactos de diferentes montantes de escolaridade ou de níveis diferentes 

de inteligência dos estudantes podem ser medidos pelo exame de 

tais funções de renda. Igualmente, diferenças de qualidade entre 

escolas podem, em casos bem escolhidos, ser avaliadas mediante 

comparação de funções de renda dos seus graduados. 


os perfis 


À medida que nos movemos na direção da dissecação da assogias * 

ção entre funções de renda e variáveis sócio-econômicas, aproxinga 

mo-nos do estilo de análise conhecido pelos economistas como (mi. 

cro) funções de produção da educação. ** Muito embora os autores 

que vêm lidando com funções de produção partam de uma linha 
de raciocínio inteiramente diferente, o resultado final não diverge 


muito. Em ambos casos, uma medida operacional do. produto é rela 
cionada com um conjunto de variáveis que estatística e causalmente ! 
as explicam. Não constitui nossa intenção levar longe demais tal A 
“similaridade, mas, simplesmente, observar que: quando deixamos ] 
uma análise inicial simples e tomamos caminhos que se afiguram f 
mais produtivos, terminamos em- uma análise interdisciplinar que 4 
guarda similaridade com experimentos recentes com funções de pro 4 
dução da escola. | 
7 Para uma listagem bastante ampla destas pesquisas, ver 6. Pscharopoulos À 
“On the Explanatory Power of Income Determining Models, or jencdks Vo tu | 
rest”, in Comparative Education Review (October. 1974 E) 
2* Esse tipo de análise vem sendo executada com Muo sucesso por soc 
logos já há algum tempo e os economistas certamente tiraram proveit | 
lhor conhecimento de tais estudos | 
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Em suma, estamos convencidos de que a análise microeconômica 
da demanda e oferta é terreno eminentemente produtivo para fu- 
turas pesquisas, e que tal linha de investigação produzirá resultados 
e responderá a perguntas interessantes. As taxas de retorno podem 
ser computadas em alguns casos, embora consideremos os números 
porventura obtidos como um dos resultados menos interessantes de 


toda a análise. 


“Já que as taxas de retorno são, de fato, amiúde computadas, seria 
talvez útil indagar sobre o seu significado para autores de diferentes 
convicções. Na realidade, há maneiras muito diferentes de interpre- 
tá-las. 


Os economistas de fortes predileções neoclássicas tendem a acre- 
ditar que os mercados são, em geral, suficientemente competitivos, 


“que são suficientemente poderosos os efeitos líquidos da educação e 


que os dados são satisfatoriamente exatos. Segue-se daí que um se- 
tor com taxas de retorno mais altas deve receber investimentos adi- 
cionais. Em outras palavras, as taxas têm implicações alocativas. 


Autores mais cépticos talvez julguem que as suposições necessárias 
para operacionalizar os conceitos são arbitrárias demais e, por con- 
seguinte, que as implicações de política, de outra maneira imposi- 
tivas em um modelo teórico, não podem ser prescritas a priori. Uma 
avaliação cuidadosa de casos individuais torna-se uma precondição 
para recomendar investimentos em setores com taxas mais altas. 


De acordo com um grupo ainda menos entusiástico, além de todas 
as dificuldades acima mencionadas, há uma forte interação entre 
oterta e demanda de educação. Nessas condições, não fica claro se 
o aumento da oferta de certa categoria de pessoas educadas reduz | 
a taxa de retorno relativa dessa categoria. O aumento da oferta afeta 
os requisitos de entrada nas ocupações. Pré-requisitos mais rigorosos 
podem, em última análise, deprimir os níveis de renda dos que não 
atingiram aquele nível de educação onde foram feitos investimentos. 
Isto porque os melhores empregos à disposição desse grupo deixam 
de estar ao seu alcance com a elevação dos requisitos educacionais. 
Cai, portanto, a média de rendimentos do grupo. Esse talvez pareça 
um argumento extremo, mas acredito que deva ser levado a sério 
quando se consideram as grandes categorias educacionais. Em espe. 
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Eno mas its menos importante, as implicações alocativas 
em encontrar objeção mais forte. Diferentes níveis e tipos de 
] ca ação são consumidos por diferentes grupos sociais, geralmente 

“em arranjos. financeiros em que custos privados e sociais não coinci- 
“dem. Além. dos benefícios de consumo da educação, é bem aceita a 
“idéia de que ela exerce efeitos sobre a distribuição da renda. Se des- 
, rd “pesas educacionais afetam a distribuição da renda e o bem-estar da 
sociedade, não podem ser recomendadas sem que se façam juízos 
“de valor, explicitamente ou por omissão. Isso significa que a eficiên- 
“cia alocativa não pode ser mais-do que uma componente do processo 
de tomada de decisões. Assim, é possível que considerações sem re- 
“lação com o mercado indiquem i investimentos em áreas onde as taxas 
de retorno não sejam as mais altas. 


Não obstante a multiplicidade de posições assumidas nessa área, 

é preciso admitir que as taxas de retorno são uma excelente, se não 
— a melhor, medida da escassez relativa. Podemos, mesmo tautologica- : 
“mente, definir escassez através da taxa de retorno. É logicamente ” 
coerente fazer causa comum com todos os críticos mencionados nos 


3 ; 

IH parágrafos precedentes e, ainda assim, aceitar as taxas como indi 
; ho cação de escassez, em especial de um ponto de vista privado (em 
oposição à “escassez social”, que depende das condições de mercado). 


Conhecendo as taxas poderemos prever ou entender comporta 
1 mentos de mercado, constatar a abundância ou escassez de determi- 
; nados tipos de mão-de-obra e julgar a viabilidade de oferecer este 
— ou aquele tipo de educação. * 
4 — Conclusões e implicações para 
uma estratégia de pesquisa 


A discussão contida na seção anterior sugeriu áreas onde uma aná 
lise de custo-benefício ingênua produz resultados medíocres ou fr 


29 Por exemplo, se os salários dos professores são muito baixos (comparados 
I n 5 ; o hán 
Es com as alternativas que se abrem ao mesmo grupo) podemos prever que alas 
donem o ensino ou que se reduzam a demanda de matriculas mas escolas 
normais. : 
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lhos. Ao mesmo tempo, mencionou-se que em inúmeros casos essa 
crítica despertou interesse por novos campos de investigação. 


A presente seção é uma continuação natural da anterior, dando-se 
ênfase, todavia, às questões que receberam atenção insuficiente, em 
virtude da lógica de exposição . 


4.1] — Educação e distribuição da renda 

A teoria microeconômica e os dados existentes “comprovam, como 
deveríamos esperar, que a pessoa ou grupo que receba volumes adi- 
cionais de educação alcança níveis mais altos de renda. Em contraste, 
o aumento da oferta de um dado nível de educação pode deprimir 


os níveis de renda dos que possuem esta mesma educação . 


Em que condições serão esses resultados válidos também no nível 
macro? Acreditamos tratar-se de uma questão em aberto, e que jus- 
tifica mais estudo. Se isso fosse geralmente verdadeiro, a educação 
seria um grande instrumento de redistribuição da renda e, na ver- 
dade, o instrumento politicamente preferido, dada a relativa facili- 
dade com que podem ser manipuladas as variáveis educacionais. 30 
De tato, dar mais educação aos pobres, para que sejam capazes de 
atingir níveis mais altos de produtividade, constitui a receita usual. 
Além disso, o investimento em setores onde as taxas de retorno são 
mais altas, isto é, onde ocorre maior escassez relativa, é considerado 
capaz de aumentar a oferta, reduzindo, destarte os níveis de renda 
do grupo. Se tal grupo estiver no extremo superior de qualificação 
e salários, caeteris paribus, o efeito da educação será na direção de 
reduzir as desigualdades de renda. 


Não obstante, efeitos macroeconômicos não podem ser derivados 
diretamente de' microdados. Ademais, os efeitos podem apresentar 
consequências incongruentes. O aumento da oferta de. educação su- 
perior pode deprimir a renda dos que já a possuem e, ao mesmo 
tempo, elevar a dos que dela se beneficiam. Não se pode prever o 
efeito total sobre a distribuição. 


30 Comparado, por exemplo, com esquemas de imposto de renda ou con- 


fisco. 
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m do mais, podem ocorrer efeitos de interação entre a demanda 
ter ta. Tivemos oportunidade de mencionar acima que, à medida 
a oferta aumenta, ocorre uma elevação contínua dos requisitos 

o indivíduo ingressar numa ocupação. *! Os melhores cargos 
- para um determinado nível de educação são redetinidos de tal ma- 
| neira que somente pessoas com educação adicional podem qualificar- 
e. Em consegiiência, aumentos na oferta de um tipo “de educação 
talvez não reduzam os diferenciais de renda com relação aos grupos 
de educação mais baixa. 2 


a! 


Em conclusão, situa-se aí um tópico des mais importantes, onde 


- grande volume de pesquisa se justifica. Não há maneira óbvia de 


* responder a tais questões, e não se trata apenas de obter mais ou 
melhores estatísticas. As comparações interpaíses podem ser úteis, bem 


“Como as comparações de informações longitudinais relativas a dife. 


rentes períodos . 
“4.2 — Educação e emprego * 


o 


. s É a . 
— Uma das consegiiências mais importantes da educação é o seu eleito - 


sobre o emprego. Contudo, da mesma maneira que no caso anterior, 
“dados microeconômicos não produzem evidência conclusiva no agre- 
gado. 5! Q 
Com pouquíssimas exceções, ** os que possuem níveis mais altos 
de educação encontram empregos com maior facilidade. Realmente, 
as taxas de desemprego são inversamente correlacionadas com a edu 


8 T. Berg, Education and Jobs (Boston: Beacon, [N7Iy, Cap. Hi 

32 Edgar O. Edwards, Michael P. Todaro, “Education Demand and Supply 
in the Context of Growing Unemployment in less Developed Nations”, Fun 
dação FORD, mimeo, p. 15. : 

33 Ver, como referência básica, M. Blaug, “Education and the Employment. 
Problem in Poor Countries” (ILO, 1973). Ver, também, M. Blaug, RR. Lavard 
and M. Woodhall, in The Causes of Graduate Unemployment in India (London 
Penguin, 1969). 

34 Um conhecido exemplo seria o dos “intelectuais desempregados na Ásia 
Grupos educacionais em excesso de oferta, que se recusam a aceitar empregos 
“de status inferior, podem tornar-se desempregados ou ser forçados a esperar 
alguns anos antes de encontrarem algo asscmelhado às suas expectativas 

I.L.O., “The Labour Market and the Manpower Forecast-Some Problems, um 
Readings in the Economics of Ediúrcation (Paris: UNESCO, 190), pe. 704706 
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cação. Os mais educados sempre podem desalojar os menos edu- 
cados do mercado de trabalho. Adquirindo mais educação qualquer 
um pode aumentar sua probabilidade de encontrar emprego. 

“Não obstante, de um ponto de vista agregado, não fica inteira- 
mente claro se o aumento da oferta de pessoal educado, ou especia- 
lizado, aumenta a demanda agregada de mão-de-obra. 35 

Um exemplo um pouco mais convincente desta posição seriam as 
comunidades que passam por um processo de rápida industrialização. 
Pode-se argumentar que, em alguns casos, o ritmo de crescimento po- 
de ser limitado pela disponibilidade de mão-de-obra especializada. 
Demais disso, a renda de escassez do trabalho especializado pode 
reduzir a competitividade da indústria. Outra consequência seria 
a adoção progressiva de técnicas poupadoras de trabalho qualificado. 
Alguns desses problemas transcendem de muito o escopo da economia 


r 


“da educação. Todavia, o mais importante é o fato de que a estra- 


tégia para equacionar essas questões incluiria um contexto teórico 
mais abrangente do que aquele oferecido pela economia da educação. 


4.3 — Educabilidade e mobilidade social 


A título de generalização, é legítimo afirmar que os investimentos 
em educação produzem taxas de retorno pelo menos comparáveis às 
obtidas em outras áreas da economia. Por outro lado, as estatísticas 
de mobilidade social sugerem que uma proporção muito modesta 
dos membros de uma sociedade consegue adquirir o volume suficiente 
de educação que lhe permitirá ocupar uma posição mais alta do que 
a de seus pais. 3º Não existem contradições intrínsecas nessas afir- 
mações. Não obstante, esta última serve como freio ao otimismo sim- 
plório que caracteriza alguns a autores. %7 As taxas de retorno são altas, 


%» E. Edwards e M. Todaro, op. cit. 

36 MH. Becker, “Schools and Systems of Stratification”, in Education Economy 
and Society, ed. por A. Halsey, J. Floud e C.A. Anderson (N. York: Free 
Press, 1971), pp. 93-104. 

st Para uma discussão mais detalhada, ver: John Vaisey, “The Socio-Economic 
Background of Education”, in Economics of Educational Costing (Lisboa: Ins- 
tituto Gulbenkian de Ciências, 1969), vol. IlIz, p. 59-60 e passim; Samuel Bowles. 
“Unequal Education and the Reproduction of the Social Division of- Labour”, 
in Schooling in a Corporate Society, ed. por M. Carnoy (N. York: McKay. 
1972), pp. 36-64. 


Pesquisa e Planejamento Econômico 


EN 


po 


“ 


o 


ua, 


dove 


Wa Vic 
E. es na 
que, 

. 


A sx ) vi Fa iy b| 

com algumas exceções, a educação efetivamente ad- 

nduz o indivíduo mais longe do que conduziu seu 
o PR ! + à 


países submetidos a um processo rápido de mudança estru. 
abrem-se posições cujo prestígio ocupacional é relativamente +08 
do. Isto é condição suficiente para uma mobilidade ascencional 

Por exemplo, operários têm status mais elevados do que 
dores. Em outras palavras, nesta situação qué chamamos de 
idade estrutural 38 as novas posições inevitavelmente serão pre- 
achidas por pessoas que ocupavam status mais baixo. Existe a su- 
b * gestão clara de que na concorrência por tais posições aqueles que 
têm mais educação levariam vantagem. Nestes casos, então, existe 


E “correlação entre educação e mobilidade; contudo, a educação será, A 
e. “antes de tudo, um instrumento de filtragem ou de credencialismo. Ma 


- Pessoalmente, sinto grande perplexidade diante deste tipo de per- 
ME “guntas e não vejo como endossar explicações simplistas. 


Ademais, há limitações óbvias ao volume de educação que um . 
“ indivíduo pode obter. À parte as bem conhecidas restrições em tertnos 
— de orçamento familiar, o desenvolvimento cognitivo e não-cognitivo 
impõe limites à educabilidade da maioria das pessoas. Considerando- 
AS se que educabilidade relaciona-se com o status e à educação dos 
"pais, fica claramente restringida a possibilidade prática de a pessoa 
beneficiar-se dos investimentos que possa fazer em si mesma.” Sem 
tentar tomar posição na controvérsia entre os fatores genéticos € 
ambientais, vale salientar que a educabilidade refere-se à probabili 
P. -, dade de o indivíduo obter sucesso na escola em uma determinada 


, idade. Não está implícita aqui nenhuma determinação genética; na 
38 Para definição e exemplos desse conceito, ver Cláudio de Moura Castro 

Investimento em Educação. .., op, cit. pp. T9LIM. 

4 | | 

$ 39 M. Schwebel, Who Can Be Educated? (N. York: Grove, 1968); B. Berms 

? tein, “School Class ând Linguistic Development in Education”, im Economy am 
Society, op. cit., pp. 288-314; 1. Illich, “Why we Must Disestablish Schools?” 

M in Education in a Corporate Society, op. cit. p. 255; J. Simmons, “Investment 
in Education: Alternative National Strategies”, mimeo., pp. 3297; Jean Floud 

» “Social Class Factors in Education Development, in Ability and Education 
Opportunity, ed. por A.H. Halsey (Paris: OECD, 1961), pp. 91109; €. Moura 
Castro, Investimento em Educação no Brasil. .., op. cit., Cap. VHI 
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verdade, diferenças ambientais nos anos precedentes podem ser o 
fator decisivo da aprovação ou da reprovação. 


Um outro ponto que merece reparo é a relação entre mobilidade 
social intergeração e redistribuição de renda. É necessário que se 
entenda que estes são objetivos sociais relativamente independentes. 
Excluindo-se a mobilidade estrutural, que é um corolário do pro- 
cesso de crescimento econômico, a mobilidade social está ligada à 
idéia dé que em termos de justiça social a posição de cada um deve 
depender do que ele é capaz de fazer ou aprender. Refere-se, por- 
tanto, a uma “rearrumação” das posições de cada um entre uma 
geração e outra. A redistribuição de renda refere-se ao objetivo de 
fazer que a renda do rico não seja exageradamente superior à do po- 
bre. Logicamente, qualquer combinação é possível: o rico, filho de 


rico e neto de rico pode ganhar pouca coisa mais do que o pobre 


filho de pobre. Ou as oportunidades de ascenção e decadência 
podem ser muito elevadas em sociedades de grande variância na 
distribuição de renda. Políticas que se dirijam a um destes objetivos 
podem ter influência desprezível sobre outros. Por exemplo, políticas 
de aumento de oportunidades educacionais e promoção do sistema 
de mérito na escola e no emprego não melhorarão necessariamente 
a distribuição de renda. Analogamente, através do sistema tributário, 
seria possível diminuir as disparidades, ao mesmo tempo em que um 
sistema de castas permanecesse intacto. 


Essa área merece mais pesquisas do que as que foram até agora 
leitas e conhecimentos adicionais podem ser obtidos sem maiores 
dificuldades metodológicas. 


4.4 — Educação formal, técnica e informal 


Durante longo tempo a educação técnica foi prescrita por especia- 
listas internacionais para se contrapor à tradição histórica de uma 
educação pseudo-humanista e “ornamental”. E, de fato, considerável 
esforço e recursos foram encaminhados para esses programas. Hoje, 
contudo, boa proporção dos peritos educacionais do mundo acadê- 


x 


mico adquiriu uma opinião extremamente negativa no tocante à 
educação técnica. 
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Deo Es prodiiz impacto muito 

alocação de investimentos. Isto é, como fator de 
“industrial, seu. efeito parece ser bastante subalterno. Um 
nto da oferta de mão-de-obra qualificada, por exemplo, nos 
, mecânicos, não cria demanda para a mesma. Pór outro lado, 
* em “muitos casos que devido a preconceitos ou a desvan- 


tagens “salariais, os estudantes consideram os cursos técnicos como 
“um mero meio de adquirir uma ea que lhes dará acesso a 
ni burocráticos. + 
“Por mais correta que 1 DOSsa ser essa opinião, em grande número de 
à “casos justifica-se a esperança, e há nítida evidência de que a educação 
S técnica possa funcionar. ! Demais disso, pesquisas recentes demons- 
- traram que, nos níveis mais baixos, os programas de treinamento 
“altamente especializados podem transmitir conhecimentos que se 
revelam menos especializantes do que a educação acadêmica que ofe- 
recemos. 4a 


= ro campo importante de investigações é a “treinamento no. 
“local de trabalho”. 43 Não está claro até que ponto a prática ou Dr 
treinamento “desescolarizado” podem substituir a escola convencio- 
nal, seja ela técnica ou não. As estimulantes contribuições de Hlich 


» . 
* 
+ 
E 
e 
o 


4 Remi Clignet, “Education and Employment in Developing Nations: Fiftcen 


Years Later” IBRD, mimco. (outubro-1973) A.J. Corazzini, “When Should 
4 Vocation Education Begin?”, in Journal of Human Resources, MJ; P, Foster, 
: “The Vocational School Fallacy in Developing Planning Education”, in Economis 
4 Development, ed. por C.A. Anderson and M. |. Bowman (Chicago: Aldine, 
| 1965). 

41 R. Dore, “Deschool? Try Using Schools for Education First (University 
of Sussex, 1972), mimeo, p. 10; J. Maron, “Experience on the Job and Formal 
Training as Alternate Means of Skill Acquisition: An Empirical Study, in. 
International Labour Review, 160 (3) (1969); M. J. Bowman, “Decissons fos 
Vocational Education: And. Economist's View”; CM. Castro, Investimento em 

Educação no Brasil..., op. cit., Cap. V. 
“ 42º C.M. Castro e Alberto M. Souza, “A Formação da Mão-de-Obra Industrial 
4 em São Paulo e Rio de Janeiro”, versão preliminar (IPEA, 1974) 

43 J. Mincer, “On-The-Job-Training: Costs, Returns and Some Implications 

in Journal of Political Economy (outubro de 1962); G. Becker, ops cit; Cap. H 
M. J. Bowman, “Learning and Earhing in the Post School Years”, mílreo 
) % ” ” 
a, 
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chamaram a atenção para a crescente burocratização e ritualização 
da escola. * Contudo, parece que seu grande mérito terá sido mais 
o de dimensionar os problemas do que propor soluções viáveis. 


“Problemas dessa natureza podem ser tratados mediante o exame de | 
dados de levantamentos por amostragem. O questionário usual dos | 
LI censos é, na maioria dos casos, insuficientemente detalhado para tal 
lo finalidade. São necessárias informações muito mais precisas sobre | 
os perfis educacionais e ocupacionais dos entrevistados. | 


, 


Um problema algo diferente, que justifica menção, é a obsoles- 
cência do conhecimento. Os seguidores mais ortodoxos da teoria do | 
| capital humano manifestam grande preocupação com o fato de que 
a inovação e o progresso tecnológico causem a obsolescência de ca- 
pital humano e físico. * Estudos sobre engenheiros aeronáuticos e 


. 
. 
. 
[E - de vôos espaciais sugerem que a obsolescência dos conhecimentos é 
| realmente sentida nessas ocupações. 4º Não obstante, que generaliza- 
| 


ções serão cabíveis a partir de resultados observados exatamente na 

indústria americana, que possui. a tecnologia mais volátil? Duwvi- 

damos que tenham qualquer relevância no treinamento vocacional 
| de pessoal de nível médio e baixo nas sociedades semi-industriali- 
zadas. Meu próprio trabalho sugere que neste nível de treinamento 
a obsolescência é legitimamente uma das preocupações menos im- 
| portantes na formulação dos programas de preparação de mão-de- 
| obra. Não queremos dizer com isso que a inovação esteja ausente, ou 
que permaneça imóvel o perfil ocupacional. A idéia básica é que a 
estratégia de treinamento neste nível não depende sobremaneira E 
taxa de progresso técnico. 

Contudo, trata-se meramente de evidência fragmentária e justifica- 

| se, sem dúvida, mais pesquisa nessa esfera. Deve-se ter em mente . 
que o sistema educacional tem que optar por certos graus de espe- 
cialização (ou seu oposto, a generalização), e que estas opções cons- 
tituem algumas das mais importantes decisões no pingo edu- 
cacional. 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 44 1. Ilich, Deschooling Society (N. York: Harrow: 1970). 

| é to F. Schultz, “The Rate of Return in Allocating Investment Resources to 
| Education, in Journal of Human Resources, II-3, p. 305. 


6 G. Dalton e P. Thompson, “Accelerating Obsolescence of Older Engineers”, 


im Harvard Business Review (1973). q 
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ção, consumo e inovação 


icação é um a o econômico bastante peculiar. Tem um lugar 
na função de utilidade de quase todas as pessoas (é, igual- 
em suas funções de produção), mas uma de suas principais 
icas é mudar essa função. O consumo de educação não 
nas resulta de sua utilidade mas, também, modifica a preferência 
] aaa idas por tema puta de bens na sua função de utili- 
Pes Adquirindo A Rped Gi “nossos gostos | são mudados, bem 
e como nossas atitudes em relação a estilos de consumo, hábitos de 
“compra e mesmo estilos de vida. 4º Pelo mesmo motivo, nossos há- 
— bitos de trabalho e produtividade são geralmente afetados de muitas 
* maneiras pela aquisição de educação. Mas, observe-se que não se trata 
“de subprodutos da educação, mas de alguns de seus principais et 
— tivos. Ê . . 
a Os sd craos acima sugerem uma faixa muito ampla de tópicos. 
Entre eles figuram alguns que já mereceram cuidadosa atenção, como, 
U o efeito da educação sobre a produtividade do trabalho. Outros, “como - 
atitudes e opiniões, foram estudados por sociólogos, mas pouco se 
EN; fez para relacionar tais resultados com as variáveis econômicas. 
ao: -. Um tópico muito promissor seria o efeito da educação sobre a 
E absorção das inovações. O problema torna-se especialmente interes 
sante nas áreas rurais, onde há considerável escopo para adoção de 


« 


novas técnicas e processos. É importante distinguir os efeitos da edu- 
' * cação sobre a natureza do processo decisório, do efeito mais conven 
*-, cional de aumentos da produtividade do trabalho. “ 


& Foi isso chamado de “Ffeito Histereses”, em analogia à memória dos 
magnetos. O ajustamento contínuo do indivíduo a preços mutáveis e condições 
, de renda muda os seus gostos. N. Georgescu-Rocgen, Analytical Economics, 
1 (Cambridge: Harvard U. Press, 1966), pp. 65-76 

48 C.A. Anderson, “The Sorcerer's Apprentice: Education in Developing 

Nations”, preparado para a Souútherm Sociological Society (abril, V60; RT 
” Michael, The Effect of Education on Efficiency in Consumption (N. York 
4 NBER, occasional paper 116, 1972). 
q 49 F. Welch, “Education in Productiqn”, in Journal of Political Economs 
n.º 1 (1970); B. Harker, “Education Communication in Agricultural Change: A 
; Study of Japanese Farmers” (Dissertação de Ph.D. Universits of Chicago 
. 1971). - 
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mais pesquisas aceda un Talvez valha. 
o tato de que, na maior parte dos casos, os caminhi 


interessantes envolverão a utilizaçã ode: algumas. variáveis 


ue a outras disciplinas que não à Economia. 
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one a Res o 
E. 1 = Introdução, 
X > 
E. a; objetivo primordial de qualquer pr oiiã: de investimento público 
“é a maximização do bem-estar da sociedade. Embora esse objetivo 
MA seja irrecusável, as múltiplas dimensões do conceito de bem-estar não 
— permitem a definição de um critério direto e abrangente para au * 
“xiliar a decisão sobre programas alternativos de investimento pú- 


blico. Este é o problema que se coloca diante da análise custo- 


— benefício, já que esta se propõe a indicar entre tais alternativas 
aquela que.a sociedade mais prefere. A solução tradicional tem : 
4 sido a de equiparar a maximização do bem-estar à maximização da E 

“venda nacional. Assim, os critérios usuais, aplicados na análise 


custo-benefício, fazem da contribuição líquida de um projeto à ren- 


| da nacional o objetivo da função de decisão e ignoram os proble- 


i mas distributivos. 

h 

: O presente estudo tem o propósito básico de examinar o pro 
A) gresso feito mo sentido de se delinirem critérios mais amplos para 
R É . o 
p a análise custo-benefício e, particularmente, o de investigar o pro 
H blema de se introduzirem questões de distribuição de renda nesses 
; critérios, apresentando, inclusive, resultados da avaliação experi 
1] mental de um componente distributivo, resultados esses obtidos pre 
+ — * Este estudo contou com o financiamento do Convênio CE-105 MINIPLAS 
+ o 

PUC-Ccs. 

R ** Da Pontifícia Universidade Católica. 

7 ————————————————eeee— e o mei a a 

Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, f (2) 1 a: 432 . 

| cad Sa 

Ka 


se" .4 
RE 3º. 
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RN, 


liminarmente de pesquisa em andamento, sob responsabilidade do 
autor, no Departamento de Economia da Pontifícia Universidade 


Católica. 


De acordo com o objetivo fundamental de maximização do bem- 
estar, é osseguinte o posicionamento do trabalho: a) uma variação 
no bem-estar da sociedade não exige uma variação no mesmo sen- 
tido da renda nacional; b) a posição tradicional encerra implica- 
ções de teoria normativa; c) o objetivo de distribuição de renda 
deve ser incluído no critério analítico de decisão; d) um reexame 
dos critérios tradicionais implica, por sua vez, um reexame da teo- 
ria normativa na qual eles se apóiam; e, e) um método de se 
avaliar questões de egiidade pode ser incluído, adequadamente, 
em um critério ortodoxo da análise custo-benefício. 


O critério tradicional da análise custo-benefício procura maxi- 
mizar uma única dimensão do conceito de bem-estar: a magnitude 
da renda nacional, A forma analítica mais usual desse critério é 
dada pela diferença entre benefícios e custos de um projeto. Defi- 
ne-se como viáveis aqueles projetos para os quais essas diferenças 
se apresentam maiores que zero. Assim, os projetos que reduzem a 
renda nacional são sempre recusados, desprezando-se outras implica- 
ções que possam ter sobre o bem-estar social. Conforme se esclare- 
cerá adiante, num objetivo de maximização do bem-estar, composto 
de duas dimensões (eficiência e equidade), as variações no bem-estar 
e na renda nacional podem ter sinais opostos. 


A exposição abaixo é feita em termos de renda monetária, pre- 
sumindo-se, da mesma forma que Little, ! que esta guarda elevada 
correlação com a renda real. Na avaliação de projetos admite-se 
que todos os seus benefícios possam ser traduzidos por uma gran- 
deza monetária. 2 A unidade monetária é a única unidade de me- 


dida de que dispõem os economistas para a avaliação dos elementos 


1 IM.D. Lite, A Critique of Welfare Economics (Oxford University Press, 
Segunda edição, 1957). 


2 Esse ponto já foi bastante questionado; veja introdução de Robert Dorfman, 
editor, Measuring Benefits of Government Investments (Washington, D.C.: The 
Brookings Institution, 1965). 
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né Rd a eles sejam. Sua rejeição 
bee sistemática. Admite-se, porém, que 
análise sejam superio-. 

? comportamento alemório; * 


 estiibelico-se ur um digito de hipóteses que, embora restri- 
“sem reivindicação de unicidade, serve para cumprir a fina- 
“de esclarecer Os quesitos levantados. 4 


F mi Ótese 1: As utilidades individuais são cindiaadi apenas 


» da renda O): 


= w(y) para i=1,...,n. (1) 


4 


Hipótese 2: O bem-estar da sociedade (W*) é definido comô k 
o somatório das utilidades usufruídas por. cada um de seus membrbs: 


W> =uw+tm+...+u, (2) 


“Essa é uma forma restrita da função de ts social do tipo 
de Bergson-Samuelson * e supõe que não há interdependência de 
utilidades. A característica dessa função é que, independentemente 
de sua forma, ela traduz inequivocamente o comportamento “con- 
sistente e racional” dos tomadores de decisões. A independência das 
utilidades é suscetível de crítica; entretanto, o principal objetivo de 
tratar as utilidades individuais aditivamente é medir o total do. 
bem-estar da sociedade. 


3 John Krutilla, “Welfare Aspects of Cost-Benefit Analysis", im Jourmmal of 
Political Economy, vol. LXIX, nº 3 (junho de 1961) 


+ Os problemas referentes a tempo, risco e incerteza são ignorados no pre: 


sente estudo. 


5 Para uma descrição dessa função, veja Paul A. Samuclson, Fowndations of 
Economic Analysis (Cambridge. Massachusetts: Harvard University Pros 19 
Distribuição de Renda e Análise Custo-Benefício t 
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O critério de decisão deve indicar o mais alto nível de bem-estar 

que pode ser alcançado por um dado conjunto de projetos. De 
El E «e o 

acordo com (2), um aumento no bem-estar é expresso por: 


j 
y 


onde u;* é a utilidade marginal da renda do indivíduo i. Como 


r 


a função do bem-estar é ordinalizável, a expressão (3) pode ser 
reescrita da seguinte forma: 


r 
r 


dW = u; dy: do EE u, dy, 


onde uw = u lu” representa a utilidade marginal relativa da 


“renda do indivíduo i com respeito à do indivíduo h. Conseguente- 


mente, um dado conjunto de projetos deve ser avaliado pela maxi- 
mização de: 


Ed 
4; 
dW = L x u; dY, py (4) 
ig 


onde a e d relerem-se a antes e depois do projeto. Um novo arranjo 
permite-nos escrever (4) da seguinte forma: 


dW = DL dY;+ > (ui; Gerd (9 [7/0 46 (5) 


O primeiro termo do segundo membro da expressão acima repre- 


senta o impacto-eliciência do projeto e o segundo o impacto-eqjii- 
dade. º Define-se, ainda, y;-y;, como componente-eficiência e u; 
como componente-eqiuidade do critério de decisão. 

A expressão (5) demonstra que o impacto-eficiência, ow seja, 


a variação na renda nacional, não tem necessariamente o mesmo 


6 Termos usados recentemente, nesse contexto, por Corry Azzi e James C. 
Cox, “Equity and Efficiency in Program Evaluation”, in The Quarterly Journal 
of Beonomies, vol. LXXNVIT; n.º 3 (agosto de 1978). 
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UMES = adm de cos + um dy, (Sr 


— eps 
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Ep dr, 


Ê lepende aínda do sind e da magnitude do im. 

a pode ser dito a priori sobre os sinais dos dois 

Po “0n ente, uma variação positiva no bem-estar 
Rr 


ea variação are na Sa seja nega- 


(6). 


— Tradicionatmeme, « esta seria uma indicação da inviabilidade do 


projeto. Entretanto, nos termos da expressão (4) a viabilidade é 
E por dW > 0. 


ca 
o" 


Es; ad == À posição tradicional 
A 


Bt critério tradicional considera apenas o impacto-eficiência, ou seja, - 
equipara o aumento no bem-estar ao aumento na renda nac ional. 
Sua expressão analítica é dada por: 


“aWw” rá » dY (7): 


Da simples comparação entre (7) e (1) pode-se notar que “dW” 
somente se iguala a dW se u/ = 1 para todos os 1, isto é, se a dis 
tribuição inicial da renda for ótima. ? Donde se pode concluir que 
O critério tradicional tem implicações de teoria normativa, as quais 
são bastantes comprometedoras, porque supõe que as utilidades mun 


ginais da renda são iguais para todos os indivíduos. Logicamente, 
essas implicações são as 


que têm sido utilizadas como hipóteses 


7 Para que dW fosse igual a “ 
ficiários retivessem a forma da 
ginais de transformação entre 


dWº, seria ainda necessário que: a) os bem 
distribuição, inicial de renda; e, b) as taxas mar 


qualquer par de bens fosse, em' todas as 
iguais às taxas de substituição correspondentes, exceto nas áreas « 


a intervenção do projeto. Veja Krutilla, op. cit. 


Cas 


que qustificam 
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para se estabelecer o critério da forma tradicional. Admite-se para 
tanto que, não sendo os julgamentos éticos da competência dos 
economistas, os problemas distributivos deveriam ser atribuídos a 
um processo político de decisão. O passo subsequente seria, então, 
o de conferir a um programa de tributação e transferência a res- 
ponsabilidade de fazer com que no projeto selecionado os custos 
se relacionassem aos benefícios recebidos. 


Se as questões distributivas forem deixadas para uma decisão 


subsegiiente, o projeto que tiver o maior impacto-eficiência deverá 


ser sempre o preferido. º Entretanto, pode acontecer que o projeto 
mais eficiente produza benefícios líquidos positivos para os indiví- 
duos de renda mais alta e negativos para os de renda mais baixa; 
enquanto outro projeto, relativamente menos eficiente, produza be- 


-nefícios líquidos positivos para os indivíduos de renda mais baixa 


e negativos para os de renda mais alta. A sociedade pode conven- 
cionar que a utilidade marginal relativa da renda seja maior para 
os indivíduos de renda mais baixa do que para os de renda mais 
alta. Nessas condições, a escolha do projeto mais eficiente pode não 
satisfazer o objetivo de maximização do bem-estar, mesmo que a 
ele se vincule um programa de transferência ou de compensação 
dos ganhos dos indivíduos de maior para os de menor renda. Após 
a transferência ou a compensação, os indivíduos de renda mais 
baixa podem auferir benefícios líquidos inferiores àqueles que lhes 
forneceriam o projeto relativamente menos eficiente, caso este fosse 
selecionado. Se a preferência da sociedade em beneficiar os indi- 
víduos de renda mais baixa for suficientemente ponderada, o pro- 


grama de tributação e transferência poderá não ser capaz de cor-. 


fo) 
mais eficiente. 1º O critério representado por (4) não pode ser, por 


rigir os problemas de equidade causados pela escolha do projeto 


S Posição tomada por Otto Eckstein, Water-Resource Development — The 
Economics of Project Evaluation (Cambridge, Massachusetts: Harvard University 
Press, 1958). 

“ Sugestão feita por Richard Musgrave, “Cost-Benefit Analysis and the Theory 
of Public Finance”, im Journal of Economic Literature”, vol. VII, n.º 3 (setem- 
bro de 1969). 


tb Veja, por exemplo, Azzie e Cox, op. cit. 
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aê 


do !t de modo tal que o projeto seja vin. 
rama de tributação e transferência e satisfaça, si. 
o objetivo de maximização do bem-estar da socie- 


RR] “ 


» ' 


q 


* Poderseia cogitar, para sustentar a separação dos “impactos-efi- 
ciência e equidade, de implantar um programa puro de tributação 
Ee: - transferência que fosse independente do programa de investimen- 
Á, - tos relacionado ao projeto escolhido. Assim, um programa de tri- 
* butação e transferência se incumbiria de estabelecer uma distri 
— buição ótima da renda. Nesse sentido, porém, dois pontos podem 
ser levantados: Primeiramente, num contexto de equilíbrio geral, 
— essa idéia não pode ser sustentada rigorosamente. Para se definir 
O que seja distribuição ótima de renda tem-se que partir da distri- v) 
—  buição ótima de bens. Todavia, a distribuição ótima de bens só 
pode ser significativamente definida se for dada a distribuição ósi- 
“ma da renda. Donde, o problema só se resolve por determinação 
simultânea. Mas como o contexto da análise custo-benefício é o 


da análise parcial, o argumento perde sua relevância. E 


h 
v 


. 
O segundo ponto refere-se à existência de obstáculos à implanta- 

ção de um programa puro de tributação e transferência. Mesmo que 

| Os “custos monetários” fossem desprezíveis, existiriam, ainda, bar- 
A : reiras institucionais para sua livre utilização. Este fato poderia ser 
A reconhecido nas manifestações sociais de que a forma de se partir 
4 o bolo é tão importante quanto seu tamanho e sua distribuição, 'º 


+ 


Se assim não fosse, não haveria programas de investimentos públi. 


x 
- cos claramente baseados em objetivos distributivos. Caso não se 
bo e . ” ” . = . 
õ possa ignorar tais custos e preferências é, pois, claro, que o crité- 
rio (4) é superior ao critério tradicional, não só porque exige o 
conhecimento da distribuição inicial de renda e de como seus im 
+ 
nm A idéia de dicotomização está nas linhas de separação de Alocação € 
Distribuição, adotadas por Musgrave. Ver Richard Musgrave, The Theors 
É Public Finance (New York: McGraw — Hill Book Company, 1959) 
E 12 Stephen Marglin, “Objetives of Water-Resource Development: A General 
Statement", em Maass Arthur Maynard Hugschmidt, Robert Dortman, Harold 
A. Thomas Jr., Stephen A. Marglin e Gordon Maskew Fair, Design of H 
í Resource Systems (Cambridge, Massachusetts: Harvard University Press 1962 
IR 
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crementos são distribuídos, mas, “também, Ra é adeprável a 


uma realidade institucional. 
Quer isto dizer que todos os objetivos de um programa de inves- 


timentos devem participar integralmente dos critérios analíticos de 


decisão, e não parcialmente, de forma que a decisão tenha que 
ser posteriormente alterada para considerar sum objetivo por- 
ventura excluído do critério. 


Um projeto é um conjunto de medidas que altera o estado da 
economia. O estado da economia é uma situação de distribuição de 


“bens e fatores entre os membros da sociedade. Um conjunto de 


projetos alternativos se apresenta como uma série de estados da eco- 
nomia que devem ser avaliados pela sociedade. Os critérios analí- 
ticos propostos para avaliação de projetos devem, por conseguinte, 
ser compatíveis com os critérios propostos pela teoria econômica do 
bem-estar 13 para avaliação dos estados da economia. 

Pareto definiu um critério que é independente de qualquer ne- 
cessidade de comparar utilidades individuais. Um estado da eco- 
nomia Z” seria superior a Z” se Z” pudesse ser alcançado de forma 
que pelo menos um indivíduo melhorasse seu nível de utilidade 
sem que qualquer outro fosse prejudicado. Uma situação ótima 
seria definida como aquela em que nenhum indivíduo pudesse ter 
seu nível de utilidade aumentado sem que o de outro fosse redu- 
zido. Como não há garantia de unicidade para o ótimo de Pareto, 
isto é, mais de um projeto pode satisfazê-lo, não se pode decidir 
somente por esse critério. Entretanto, o problema mais sério é que 
dificilmente um projeto deixa de prejudicar alguém, o que elimina 
a possibilidade de utilização do critério de Pareto. Note-se, por 


exemplo, a natureza do critério tradicional. Da expressão (7) su- 


põe-se que os indivíduos | = 1, ...,m, ganham eosj = m + 1, 
»n perdem com o projeto. Tem-se, então: 


d d 
y. y. 


dW» = d+ E dY, (8) 
1=1 a Jj=m+1 ya 


onde o primeiro terno do segundo membro é entendido como 
benefícios (B) e o segundo termo como custos (C) do projeto. 


8 Para uma descrição desses critérios veja Little, op. cit. 
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o. Os" que arcam com os custos do projeto, 


contribu, são os que podem terminar em curvas 


mulação pois encontra apoio na teoria normativa nos 
“de com o. Esses critérios, formulados por Hicks e 


a 


r, dizem gn que um estado da economia Z" é supe- 


E a se os que ganham com Z" podem compensar os que per- 


e -— es 


Ea 


“e ainda reter um excesso, Essa idéia é conciliável com a defi- 
— nição de replicado do critério tradicional, isto é, 


o cai 


dWº=B-C>0. 


Os critérios de compensação são tentativas de definir condições 
Ba: suficiência para melhoria do bem-estar. Todavia, eles se desli- 
E o das questões de ética aplicada, que são inerentes ao próprio 

%; conceito de bem-estar. Nesse sentido, podem indicar como superior - 
uma situação em que os pobres ficam mais pobres, embora posa 
existir na sociedade evidências de que tal juízo seja rejeitável. 


Little procura resolver esta questão pela adição de uma pergunta 
(sobre os resultados distributivos) aos critérios de compensação, 
Se B -—- €C> 0€ea distribuição da renda for considerada boa, o 
projeto deve ser aceito. Entretanto, esse critério indica condições 
de suficiência para melhoria, e não para a maximização do bem- 
estar. É compatível, porém, com a idéia de maximizar a renda 
nacional dada uma restrição distributiva. 


A consistência com a maximização do bem-estar social só é obtida 
pela utilização do critério de Bergson-Samuelson. Todas as possi-, 
bilidades de produção devem ser explicitadas e selecionada aquela 
que maximiza o-bem-estar. da sociedade. Conhecida a função de 
bem-estar da sociedade, a solução é dada pela maximização dessa 
função, tendo como restrição a fronteira de possibilidades de pro- 
dução. Se, então, o objetivo fundamental é a maximização do bem 
estar, um reexame dos critérios tradicionais implica um reexame 
da teoria normativa que os“apóia. 
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4 — Tendências recentes 


O reconhecimento da necessidade de considerar os problemas dis- 
tributivos levou alguns economistas a reestudar os critérios tradi- 
cionais e, propor soluções, que visaram a responder, fundamental- 
mente, a duas questões: 


a) comó se pode considerar o impacto-equidade num critério 
analítico de decisão? 

b) como se pode avaliar os julgamentos éticos pertinentes? 

Marglin 14 descreveu três métodos diferentes, embora equivalen- 


tes, para incluir o objetivo de distribuição de renda no critério de 
Julgamento de projetos específicos. O primeiro método define uma 


“Tunção-objetivo representando eficiência e maximiza essa função, 


dada uma restrição distributiva; a escolha dos parâmetros de de- 
cisão pelos formuladores de política recai sobre o nível de redis- 
tribuição a ser alcançado, e os resultados são em termos dos custos 
de oportunidade envolvidos no processo de satisfazer às restrições. 
No segundo método, a função-objetivo a ser maximizada é expressa 
em termos de uma soma ponderada de fatores de eficiência e redis- 
tribuição, onde os parâmetros de decisão são os valores da redis- 
tribuição em termos de eficiência e os resultados são os níveis de 
redistribuição alcançados. O terceiro método envolve um processo 
de maximizar uma função-objetivo de redistribuição sujeita a uma 
restrição de eficiência, onde os parâmetros de decisão são os au- 
mentos da renda que podem ser sacrificados para satisfazer às me- 
tas de redistribuição. 


Esses métodos são propostos porque se supõe que os formulado- 


res de políticas, ou tomadores de decisões, desconhecem a fronteira 
de possibilidades de produção. Assim, o processo de determinar o 
ponto ótimo dessa fronteira ou da curva de transformação seria 
composto de testes com diferentes pesos ou restrições: Essa tarefa, 
porém, não produz a função de bem-estar da sociedade. Por outro 
lado, torna o problema nebuloso porque admite que o processo de 
determinação da fronteira de possibilidades de produção envolva 


4 Marglin, op. cit, 
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com Pe quando, na. realidade, isto não é necessário. 
s pras ei pivoso político tpeciique “para cado pro 
a às razões de troca º entre eficiência « redistribuição de renda, “A 
- de forma que elas possam ser aplicadas a um dos métodos acima a 
o “delineados. Todavia, os mesmos métodos foram propostos devido 
ao desconhecimento da curva de transformação, pelos tomadores de 
“decisão. Se os “tomadores de decisão desconhecem a curva de trans- 
“formação, não têm condições de especificar as razões de troca que 
- garantam a maximização do bem-estar da sociedade. E se eles a 
* conhecerem não há, obviamente, necessidade de especificá-las, uma 
É vez que o ponto ótimo pode ser escolhido por inspeção. "7 


A solução do problema é encontrada na teoria econômica. do 
“bem-estar social de Bergson-Samuelson, ou seja, maximizar a fun- 
ção bem-estar. tendo como restrição a curva de transformação. Essa 
possibilidade é aberta por um critério da forma de (4). 


x 


- De acordo com (4), a identificação das indiferenças ou preferên- 
A da sociedade se traduz pela determinação das funções de utili. 
* dade marginal. Nesse sentido, Weisbrod 18 propôs um método de. 
inferência residual para estimar os “pesos” distributivos associados | 
com a função (4). Um conjunto de projetos — todos considerados 
* viáveis pelos tomadores de detisão — é classificado somente em 
“É termos de eficiência na ordem decrescente dos benefícios totais ( por 
' razões de simplicidade os custos de todos os projetos são considera- 
A dos iguais). O benefício total de cada projeto é definido como * 
t sendo a soma dos benefícios de cada grupo de indivíduos afetado 


15 Arthur Maass, “Bencfit-Cost Analysis: Its Relevance to Public Investment 
Decisions”, in Quarterly Journal of Economics (maio de 1966) 


16 A idéia de explicar valores relátivos de eficiência e distribuição aparece 
também em Roland MckKean, Efficiency in Government Through System Analyas 
(New York: A Rand Corporation Research Study, John Wiley & Soms, Ima 
1958). 

17 Realce feito por Koichi Mera, “Income Distribution ia Benefit-Cost 
Analysis”, Discussion Paper 33, Program im Regional and Urban Economico 
(Harvard University: maio de 1968). 
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i | 18 Burton A. Weisbrod, “Income' Redistribution Effects and  Bencfit-Cost 
Analysis”, em Samuel Chase Jr., Editor, in Problems in Public Exbenditure 
t Analysis (Washington, D.C.: The Brookings Institution, 1965) 
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por ele. Supõe-se em seguida que os tomadores de decisão aprovem 


todos os projetos com uma única exceção, cuja rejeição se deva 
a razões distributivas. A metodologia de Weisbrod requer, então, 
que se reescreva o referido conjunto de identidades de eficiência 
como um conjunto de desigualdades nas quais os benefícios totais, 


inclusive efeitos distributivos, sejam escritos como uma soma pon- 


derada dos benefícios dos diferentes grupos, sendo esta soma maior 
ou igual ao benefício total do projeto rejeitado. Esse conjunto de 
desigualdades, onde o número de inequações é igual ao número de 
projetos e o número de incógnitas igual ao número de grupos de 
indivíduos em que a sociedade foi classificada, deverá ser resolvido 
para revelar os pesos distributivos na forma da expressão (4). 

maior objeção 1º que se faz ao método de Weisbrod é que os pesos 
encontrados são extremamente sensíveis ao conjunto de projetos 


escolhidos | para determiná-los. Em geral, as decisões sobre investi- 


mento público são de inúmeros tipos e de efeitos limitados. O uso 


de um tipo particular para obter informações distributivas pode 


carecer da amplitude desejável. Mesmo assim, o conhecimento a 
posteriori dos julgamentos distributivos seria de pouca relevância 
para aplicação futura, caso as políticas sociais exigissem melhoria 
porque na maior parte, essas decisões não são repetitivas, não ha- 
vendo, por conseguinte, garantia de que os resultados das despesas 
reflitam os objetivos originais. 


Esses problemas poderiam ser corrigidos caso fosse utilizado um 
programa de política social suficientemente amplo para não ficar 
sujeito a peculiaridades de projetos específicos, e que fosse fre- 
quentemente revisto, para permitir testar a consistência das deci- 
sões sociais ao longo do tempo. Nessa categoria está o programa de 
imposto sobre a renda das pessoas físicas, onde, indubitavelmente, 
os julgamentos distributivos são bem evidentes. Seu emprego, no 
sentido acima, foi sugerido por Eckstein. 20 

Por outro lado, pode-se argumentar que esses programas de tri- 
butação não espelham os julgamentos distributivos dos tomadores 


19 Veja comentários subsegientes ao trabalho de Weisbrod em Chase, op. cit. 

"» Otto Eckstein, “A Survey of Theory of Public Expenditure Criteria”, in 
Public Finances: Needs, Sources, and Utilization (Princeton, New Jersey: Prin- 
ceton University Press, 1961). - 


Pesquisa e Planejamento Econômico 


A 


e 
: A 
a A ds” nd " 
; “ty a . - 


ig pg a ie 


de decisão. Esta questão indica dois tipos de imperfeições do pro. 
cesso pelo qual esses programas são estabelecidos. O primeiro é dado 
pelas imperfeições implícitas do processo, na forma levantada por 
Arrow no teorema da impossibilidade. A validade desse ponto, po- 
rém, fica sujeita a situações onde ele seja relevante. 2 O segundo 
tipo de imperfeições é representado pelos erros eventualmente co- 
metidos pelos tomadores de decisão. Aqui a objeção ajuda a causa. 
Se os tomadores de decisão. cometem erros, então reforça-se a posi- 
ção de utilizar somente programas cuja consistência das decisões 
possa ser testada periodicamente, como é o caso do imposto sobre 
a renda. De um ponto de vista mais realista, deve-se reconhecer 
que embora se possa admitir objeções, elas não são suficientes para 
privar os programas de imposto sobre a renda de seu poder coer- 
citivo. Mesmo assim, fica claro que a escolha dos programas de 
impostos de renda implica a aceitação de juízos de valor dos órgãos 
políticos que os estabelecem. 


A sugestão de Eckstein refere-se, especificamente, à liberdade que 


- Os economistas poderiam ter em exercícios de avaliação do bem» : 


estar: poderiam usar uma função na forma implicitamente produ 
zida pelo processo político. Nesse sentido, poderiam utilizar as 
taxas marginais de tributação do imposto de renda pará inferir a 
curva de utilidade marginal da renda. Essa curva poderia ser infe. 
rida sendo dado, por exemplo, que a autoridade governamental agis 
se de acordo com o princípio de igualdade de sacrifício marginal = 
para determinar as taxas do imposto. Haveman * seguiu essa su 
gestão na forma descrita acima e Mera * noutra explicada adiante. 


É evidente que, conhecendo-se a função de utilidade marginal da 
renda, o critério dado por (4) pode ser utilizado facilmente. Para 


21 Veja, por exemplo, Gordon Tullock, “The General Irrelevance ot th 
General Impossibility Theorem”, um Quarterly Journal of Economic, vol. 8! 
nº 2 (maio de 1967). 

22 Os princípios de tributação usualmente referidos na literatura pertinente 
são: igualdade de sacrifícios marginais, igualdade de sacrifícios absolutos « 
igualdade de sacrifícios proporcionais. Esses princípios são explicados adiams 

23 Robert H. Haveman, Water Resource Investment ánd the Public Inte 
(Nashville, Tennesse: Vanderbilt University Press, 1965) 


24 Mera, op. cit. 
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aplicação do critério, duas hipóteses são adicionadas àquelas feitas 
anteriormente: o: A ps f 

Hipótese 3: As utilidades individuais, do ponto de vista dos 
tomadores de decisão, são consideradas idênticas. 


Us =; para dg == pi (9) 
Essa hipótese pressupõe que o critério do bem-estar não deve ser 
discriminatório com relação aos indivíduos da sociedade e elimina, 


por sua vez, o problema de comparação de utilidades individuais. 


Já foi recomendada como base para formulação democrática de 
políticas sociais 2 e desde as primeiras formulações de teorias de 
tributação vem sendo utilizada para justificar a progressividade da 
tributação sobre a renda. 28 


Hipótese 4: Os indivíduos são classificados em classe de renda 
e tratados igualmente dentro de cada classe. 7 


Sed = dB, » N são as classes de renda nas quais os indiví- 
duos foram Ras o critério dado por (4) pode ser teescrito 
da seguinte forma: 


N vk |, 
e E ux dyK (10) 
K=1 uk 
Nesse critério, a variação de renda, proposta por um projeto e 
associada a uma classe de renda, é identificada com os benefícios 
líquidos (benefício menos custo) atribuídos a essa classe. O custo 


do projeto para cada classe de renda é considerado como a por- 


ção do valor atual do dispêndio monetário feito para o projeto em 


questão, após ter sido alocado para cada classe de acordo com al- 
gum critério preestabelecido. O componente-eficiência deverá “ser 


ponderado, em cada classe de renda, pelo valor poa do com- 
ponente-equidade. 


25 


Veja Musgrave, The Theory of Public Finance, op. cit. 


26 E.D. Fagan, “Recent and Contemporary Theories of Progressive 'Taxa- 
tion”, in Journal of Political Economy, vol. XLVI, nº 4 (agosto de 1948). 
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É lógico que quanto maior o valor de N, melhor se resolve o problema 
das descontinuidades. 
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Depernesiliigdo- do critério de decisão é definido pela uti- 
idac marginal relativa da renda. À preocupação agora é a de de- 
E) ostrar como as curvas de utilidade marginal podem" ser estimadas. 
A informação que se obtém dos programas de imposto de renda 
A, será utilizada nessa tarefa. 
“Tradicionalmente, as políticas de orçamento público têm sido con- 
das através de dois enfoques: a) benefícios; e, b) capacidade 
de pagar.?* No primeiro, os benefícios desfrutados pelos indivíduos 
- e resultantes da ação governamental servem como medida para 
determinar o valor do tributo. No segundo, o imposto é calculado 
de acordo com a capacidade de os indivíduos contribuírem para a 
“coletividade, sendo ela medida pela renda individual. Embora, no 
E - nível teórico o segundo enfoque seja menos sustentável, no nível prá- 
, tico é o. método de tributação mais facilmente aplicável. Logica- 
mente, desde que se exclua a tributação segundo os benefícios re- 


pacidade de pagar. E 
Se for suposto que os programas de imposto são estabelecidos de 
* maneira a se obter um nível de receita que não possa ser" conisegui- 
do de outra forma, o problema básico resultante é o de determi- 
to nar quanto tributar cada indivíduo em cada classe de renda. A 


bito limitado por três conceitos de igualdade de sacrifício, os quais 
|. são considerados aqui como as únicas alternativas possíveis, 


Supõe-se que um programa de imposto expressa uma relação en. 
tre a utilidade marginal da renda e um dos seguintes conceitos 
de igualdade de sacrifícios: absolutos, proporcionais e marginais. 
O conceito de igualdade de sacrifícios absolutos afirma que a perdá 
de utilidade devida ao imposto deve ser igual para todos os indi. 
víduos. O conceito de igualdade de sacrifícios proporcionais esta 
belece que a perda de utilidade para cada indivíduo deve ser uma 
fração (igual para todos) de sua utilidade total disponível para 
tributação. Finalmente, o conceito de igualdade de sacrifícios mar 


we 


28 Veja Musgrave, Theory of Public Finance, op. cit 
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cebidos, deve-se empregar o princípio de tributação baseado 'na ca- 


solução desse problema de juízo de valor tem sido obtida em âm-: 


ginais diz que para cada indivíduo o último cruzeiro pago como 
imposto deve traduzir uma perda de utilidade idêntica para todos. 

Assim, conhecendo-se as taxas do imposto e o conceito de igual- 
dade de sacrifícios, a curva de utilidade marginal pode ser deter- 
minada. Tendo-se a curva, os valores das utilidades marginais para 
os diferentes níveis de renda podem ser obtidos pela simples lei- 
tura do gráfico. 

A seleção do conceito de igualdade de sacrifício poderia ser feita 
por meio de um teste, indicando qual dos três conceitos está implí- 
cito no programa de imposto de renda.?º Para tanto se admitiria 
que cada conceito fosse a base real do programa, de forma a se 
obterem curvas de utilidade marginal que fossem consistentes com 
o conceito conjeturado. Usando-se valores diferentes para a perda 
de utilidade e um único conceito de igualdade de sacrifício, poder- 


se-iam obter diferentes programas de impostos, dada uma curva de 


utilidade marginal da renda. A não ser que as condições econômicas 
mudassem, os diferentes programas de imposto de renda deveriam 
ser baseados numa única curva de utilidade marginal, Assim, o que 
constituiria o teste seria o princípio de que as curvas (representa- 
tivas dos diferentes programas de imposto de renda) que demons- 
trassem maior similaridade ou estabilidade ao longo do tempo indi- 
cariam o conceito de igualdade de sacrifícios no programa. As curvas 
de utilidade marginal da renda deduzidas dos programas de im- 
posto de renda poderiam apresentar algumas divergências, expli- 
cadas pelo uso de taxas da tabela ou taxas efetivas, variações no 
tamanho da família, distorções de origem inflacionárias, etc. Entre- 
tanto, deveriam ser considerados como fatores de pequena impor- 
tância relativamente àqueles responsáveis pela mudança na curva. 


Mas surge, então, uma nova dificuldade: a aplicação do imposto 
de renda no Brasil só se tornou relevante em anos recentes. A par- 
tir do Decreto 58.400, de 10 de maio de 1966, não houve qualquer 
modificação substancial que indicasse uma alteração em conceitos 
de equidade horizontal ou vertical. Esse tipo de alteração não é 


29) Veja Mera, op. cit. 
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teia os resultados obtidos pela utilização de cada um dos con- 


ei ep 
grafo 3.º, do citado decreto, nos moldes 
- É claro que podem ocorrer modificações nas 


Pr 


as do “imposto. Entretanto, nos termos dessas taxas, a 


jo do teste descrito acima ficaria bastante comprometida 

m a inclusão. de taxas de incidência de imposto de anos anterio- 
Ei 1966 (0 teste deveria ser feito, principalmente, com taxas 
tivas do imposto) . A verdade é que no período de maior rele. 
- a para aplicação do teste não houve a necessárias para 


w 


“Assim, dados os objetivos heurísticos cile trabalho, optou-se por 


*ceitos de igualdade de sacrifícios (utilizando-se dados da tabela), k: 
ao invés de se eleger um deles e justificar a exclusão dos outros, y 4 
Não obstante; o conceito de igualdade de sacrifícios marginais À 

* pode ser logo excluído por causa da hipótese anterior da igualdade ci 7 


“das utilidades individuais, que exigiria uma taxa marginal dó jm 
posto de 100%, para rendas acima de determinado nível. É claro . 


* que isto não está em concordância com as práticas do programa do 


imposto sobre a renda no Brasil. Desse modo, a experiência fica 
reduzida a dois conceitos de igualdade de sacrifícios. *º Esses dois 
conceitos, igualdade de sacrifícios absolutos e igualdade de sacri 
fícios proporcionais, são examinados formalmente a seguir. 


Se a taxa do imposto (t) for representada por R tem-se que: 


t 
R=— (11) 
y 
Donde, em geral, para o princípio de igualdade de sacrifícios ab-- 
solutos, 
u ; 19 
é ) 
/ wu dY = k , 
U—Ry 
30 Teoricamente, o princípio de igualdade de sacrifícios proporcionais e 
presenta uma formulação melhor. Entretanto, esse princípio foi empiricamente 


rejeitado por Preinreich e Mera, op. 'cit., em outras situações 


Distribuição de Renda e Análise Custo-Benefício 


“onde k é uma constante independente. da nen Como pets > 
imposto é uma função da renda antes do imposto, a « pe retro | 


pode ser escrita: ia = E Pesca 2d 


E à E u(y) — u((i — R)y) =» | em 


Portanto, qualquer variação em R é id por 1 uma Variação 
em y. Chamando-se de » a taxa para um valor de t muito pequeno 


| qr. (um imposto infinitesimal quando comparado com y), tem-se 

[a N à E 4 E 

“ARM | so RSRS A | (14) 

IE ER j | 

* - Desde que a utilidade individual seja função da renda antes do | 

É 5 imposto, tem-se: 

III S é y 

pet uy) = sh w dY (15) 

| “ 

É ti onde m é o nível da renda de subsistência. Definindo-se o inverso + 

RR da função utilidade total como 

| = q (u) (16) 

ç Po e considerando-se a expressão (13), obtém-se: | ' ç 

E pe Su) ko) E a (17) 


Expandindo essa expressão como uma série de potência na cons- 

tante k, o primeiro termo da série representa a taxa do imposto 
a quando este é muito pequeno. Essa taxa, chamada de w pode ser | 
. escrita, considerando-se a diferencial de (17) da seguinte forma: 


q e | (18) 
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ade. cce 


aorta | em 


Expándindo essa expressão como uma série de' potência na cons 
tante k, verifica-se, como acima, que: . 


% 
« 


para, (e) | 


you 


* ma prática, o princípio de igualdade de sacrifícios absolutos é de 
aplicação imediata, visto as hipóteses feitas na Seção 2 deste estudo. 

: Todavia, o princípio de igualdade de sacrifícios proporcionais exi- -. 
) ge uma formulação mais específica e a aplicação aqui feita segue a 
de Preinreich. 

Deve-se notar, ainda, que a formulação dos dois princípios faz 
referência a um nível de renda de subsistência. Esse nível deve 
ser tal que um indivíduo não sobreviva caso lhe seja subtraída qual 
quer porção da renda. Consequentemente, abaixo desse nível a uti 
lidade marginal da renda deveria ser igual ao infinito, Mas, por 


; outro lado, uma definição empírica do nível da renda de subsis 
y tência é um problema complexo, que transcende o escopo do pro 

grama de imposto de renda, como é atualmente estabelecido. Nes 
4 


É sas condições, torna-se recomendável eliminar tal preocupação, con 
siderando-se o limite superior da primeira classe de renda líquida 
como o “limite inferior convencionalmente determinado para inte 


6) 
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7 ea 


gração da utilidade total”, seguindo a supéião aa Brida Em Sendo 
esse limite representado por y (no presente caso igual a 10.700 cru- 
zeiros), tem-se que w (10. 700) = 1. Supõe-se, ainda, que a renda 
somente assuma valores maiores ou iguais a zero e que a sua utili- 
dade ont) seja sempre positiva. 


Assim, uma aproximação razoável das curvas de utilidade mar- 


ginal é dada por: 
ns ( E ) — 2481471 
10 700 En 


para o princípio de igualdade de sacrifícios proporcionais, e por: 


y — 8,0927114, 
r — 
ESo ( 10 700 ) 


Ea 


para o princípio de igualdade de sacrifícios absolutos. Os dados bá- 


sicos são os da tabela do imposto progressivo sobre a renda de 
pessoas físicas, correspondente ao exercício de 1974. Essas duas 
funções permitiram a construção da tabela abaixo. Deve-se notar 
que são apresentados valores médios que não distinguem os dife- 
rentes tamanhos de família, considerados na aplicação do imposto 
de renda. 


Valores Estimados do Componente-Egiiidade 


Classe de Componente-Eqiidade de Acordo com o 
Renda Princípio de Igualdade de Sacrifícios: à 
(Cr$ por Ano) == 

Proporcionais Absolutos 

4.000 10,940203 20,928379 
5.000 À 6,359039 10,516598 
6.000 4,081921 5,983983 
8.000 - 2,028054 2,458049 
10.000 1,178815 1,2382751 
15.000 0,439830 0,3517883 
20.000 0,218524 0,144502 
90.000 0,023546 0,008494 
100.000 - 0,0043264 0,000995 
200.000 0,000809 0,000116 


tm 


“l' Ragnar Frisch, New Methods of Measuring Marginal Utility (Verlag von 
J.C.B. Mohr; Tibingen, 1932). 
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VE Algumas considerações adicionais 


“Antes de demonstrar a aplicabilidade desses resultados, porém, cabe 
aqui um breve exame das implicações da metodologia adotada. De 
acordo com os respectivos princípios de tributação, as curvas obti- 
das representam uma noção que a autoridade governamental pos- 
sui sobre as utilidades individuais (a qual, logicamente, difere da 
noção individual). A formal geral linear-logarítmica dessas curvas 
w = ay”? revela uma forma de função utilidade que, por sua vez, 
impõe restrições sobre os parâmetros a e b, Essa função utilidade 
deverá ter a seguinte forma geral: 


E pt! te, paraba —1 (23) 
Entretanto, foi suposto que y Z0ew > 0 Esey <Lye 
w(y) > u(y,), seguindo-se que u(y,)) < u(y,). Essa posição 
indica que: 
du” 
dy 


<0 implica a.b <o0, 


sendo a > 0; consegiientemente, b < 0. Além disso, desde que 
u>oparay > 7%), tem-se: 


- vt +e>o0 paay>Y (24) 


7 <0 na (25) 


O valor crítico de c pode ser determinado porque 7 é conhecido e 
a e b são dados pela função de ajustamento. A forma geral da fun 
ção utilidade deveria ser outra, caso b = [, isto é, teria a seguinte 
forma: u — alny + c. Sendo a positivo, u será positivo para» 
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e td mm Mo o mea qo 


id 


So 


de acordo com as hipóteses Cobsitaraas desde que my Eu ST gi 


Entretanto, não se chegou, em ambos os casos, ao valor b = — 1, 
Além disso, a foi admitido, por hipótese, como sendo sempre posi- 
tivo. Assim, as expressões obtidas para as funções utilidade não con- 
tradizem o que delas se esperava por hipótese ou bom senso. 


Para TEME atender aos objetivos práticos, considera-se a em. 


pressão (10) da seguinte forma: 
: N E ? 
AW = PE: UK Nx PA . (26) 
K=] 


onde N representa os benefícios líquidos (B-C) de um projeto 
para o grupo K de indivíduos. Os valores do componente-egiiida- 


de, correspondentes aos níveis específicos de benefícios líquidos, po- 


dem ser obtidos das curvas estimadas de utilidade marginal da 


“renda. Estabelece-se, então, um procedimento para aplicação do cri- 


tério, que segue as etapas abaixo: 


a) considera-se um objetivo que tenha sido definido em termos 
de um programa, isto é, em termos de um conjunto de projetos; 


b) determina-se a escala ótima de cada projeto (podendo ser 
aquela em que o custo marginal é igual à receita marginal) ; 


c) classificam-se os beneficiários de cada projeto em grupos de 
renda; 


d) | estimam-se os benefícios líquidos para cada grupo de renda, 
para todos os projetos; 


e) calcula-se a soma ponderada desses benefícios líquidos de 
acordo com o critério de decisão (26) ; 


f) | ordenam-se os projetos por valores decrescentes da soma pon- 
derada para estabelecer a ordem de preferência social (se os pro- 
jetos não forem mutuamente exclusivos devem-se avaliar er grupos de 
projetos pela soma total dos benefícios líquidos). 


É importante notar que, de acordo com os valores obtidos para 
9 componente-equidade e as hipóteses feitas, o processo de decisão 
proposto é conducente à igualdade das rendas. 
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| 4 7 AM do crescente interesse dedicado à atuação a empresas mul- 
4 ks tinacionais (EMN), os estudos a respeito das mesmas têm sido, : 
“escassos e suas conclusões, não raro, contraditórias, 


” 
. 


Uma dificuldade inicial encontra-se na própria definição das 
“EMA. Enquanto Dunning! define as EMN como empresas cujas 
“facilidades de produção se dividem entre mais de um país, alguns 

“autores preferem fazer Eds So entre empresas internacionais, mul-' 


tinacionais e transnacionais.? Em outros estudos? as EMN são de. 
—  finidas como empresas cujo controle e propriedade se encontram 
em mais de uma nação ou, ainda, como empresas em que uma dada 


* Da Pontifícia Universidade Católica (PUC). Rio. 

** Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 

1 J.H. Dunning, “The Multinational Enterprise: The Background", im The 
Multinational Enterprise, editado pelo autor (London: Allen & Unwin, 1971) 

2 R.D. Robinson, “The Developing Countries, Development and the 
Multinational Corporation”, The Annals of The American Academy, in Thu 

E American Academy of Political and Social, Sciences (1972). 

3 M. Whitehead, “The Multinatiónally-Owned Companv: À Case Studs 

in The Multinational' Enterprise, op. cit. 


Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, + (2) 153 a H6 jun. 19 


x 
o 


proporção do emprego, ineo e receitas são derivadas de: operações 
* externas. * i 

De uma maneira Geral [o termo se aplica a empresas cujas opera- 
ções internacionais são relativamente extensas e abrangem a movi- 
mentação internacional de bens e recursos financeiros, bem como 


- de tecnologia e management. é 


Grande parte dos autores concorda que são aproximadamente tre- 
zentas as empresas geralmente consideradas multinacionais, das quais 
aproximadamente duzentas originárias dos EE.UU. Em seu estudo 


“sobre as EMN, Vernon seleciona 187 empresas originárias dos 


EE. UU. e responsáveis, em 1968, por um total de 7.927 subsidárias 
externas, assim como pela maior parte dos investimentos diretos ex- 
ternos realizados pelo país. 


Não há dúvida sobre a crescente importância das EMN no ce- 
nário mundial. Os investimentos diretos dos EE.UU. — dos quais 
a maior parte refere-se a aproximadamente duzentas empresas — 
expandiram-se de US$ 32 bilhões & para US$ 78 bilhões, durante 
a década de 60; no período, as receitas externas das subsidiárias 
cresceram de US$ 23,6 bilhões para US$ 76,6 bilhões. 7 


Nos estudos e discussões sobre as EMN e suas relações com as 
economias nacionais dois temas aparecem insistentemente. Referem- 
se, de uma maneira geral, às seguintes perguntas: 


- 1) quais os efeitos da expansão das EMN sobre as economias 
nacionais? 


ii) quais as alternativas na política econômica de forma a mi- 
nimizar os possíveis conflitos entre os supostos objetivos das EMN 
e os das economias nas quais operam? 


t Ver R. Vernon: Sovereignty at Bay (New York: Basic Books, 1971); ROB: 
Stobaugh, U.S. Multinational Enterprises and the U.S. Economy (Washington 
D.C.: Department of Commerce, Bureau of International Commerce, 1972) ; 
G.C. Hufbauer e F.M. Adler, Overseas Manufacturing Investment and the 
Balance of Payments (Washington D.C.: U.S. Treasury Department, 1968). 


à R. Vernon, op. cit. pp. 17-97. 
$ “Foreign Investment by U.S. Multinational Corporations”, U.S. Depart- 
ment of Commerce (janeiro de 1972), pp. 7-14. 

* D. Ewing, “Multinationals on Trial”, in Harvard Business Review (maio- 
junho de 1972), p. 130. 
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ota 


es atri. fat, obstante, vários trabalhos re-| 
m subsídios relevantes e, sobretudo, forneceram ele- 
de grande utilidade à continuação das pesquisas neste campo. 


é survey procuraremos reunir os resultados de" alguns estudos 


| ei “era com os efeitos das EMN sobre as na- 


E 2: “eb Efeitos sobre balanço de pagamentos; 


algumas estimativas 
“as operações das EMN têm suscitado reações tanto nos países que 
realizam os investimentos quanto nas nações hospedeiras. Com fre- 
» * qiência, as EMN são acusadas de uma redução no nível de empre. 
gos em seus “próprios países e também de causarem dificuldades no 


BP devido a seus vultosos investimentos no exterior. Es 


Os trabalhos realizados por Stobaugh para os EE.UU. e“por 
Reddaway para a Inglaterra contêm resultados significativos a este 
respeito. - Q 

Os estudos de Stobaugh * concentram-se sobre os efeitos resultan- 
tes de investimentos efetuados por um conjunto de indústrias nor-, 
te-americanas. As mesmas foram selecionadas de forma a represen- 
tar 90% dos investimentos diretos externos dos EE .UU. nos seto 
res químico, equipamentos elétricos, equipamentos de transporte, 
petróleo e derivados, alimentação, papel, metais e borracha. No 
tocante aos efeitos sobre a economia dos EE UU ., os resultados 
identificam substanciais modificações na composição doméstica de 
emprego que podem ser associadas a alterações nos fluxosde comér- 
cio exterior. Entretanto, os autores concluem que o número de em 
pregos domésticos gerados pela expansão das EMN compensa favo- 
ravelmente os deslocamentos na composição dos mesmos. Os efe 


8 R.B. Stobaugh, U.S. Multinational Enterprise and the US. Ecor 
op. cit.; ver também “How Investments Abroad Create Jobs at Howe " 


Harvard Business Review (setembro-outubro, de I972) 
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tos sobre o BP seguem um padrão semelhante, sendo inicialmente 
negativos mas compensados, após determinado perigo, pelo influxo 
de rendas geradas pelos investimentos. 


Estes resultados são semelhantes aos obtidos por Reddaway: 
em primeiro lugar, investimentos diretos no exterior obtêm taxas 
de retorno real ao nível aproximado do dobro das que seriam ob- 
tidas caso os investimentos fossem feitos na própria Grã-Bretanha. 
Em segundo lugar, conclui-se que os investimentos diretos no exte- 
rior produzem tipicamente efeitos positivos — ainda que a longo 
prazo — sobre o BP do país investidor. Ou seja, o fluxo de receita 
para o país investidor, após uma defasagem de alguns anos, mais 
do que compensa a saída original de capital. 

Não resta dúvida que inúmeros fatores podem influir neste tipo 
de previsão. O possível deslocamento de exportações do país inves- 
tidor, causado pela produção das subsidiárias — ou mesmo a substi- 
tuição de parte da produção doméstica por importações das subsi- 
diárias — exercem efeitos negativos sobre o BP do país investidor. 
O contrário poderia ocorrer também, caso as subsidiárias exercessem 
uma demanda de bens e serviços (no país investidor), cujo cresci- 
mento ocorresse a uma taxa superior àquela que seria obtida na 


ausência dos investimentos. 


Por outro lado, no tocante às fontes dos recursos aplicados, 
Stobaugh mostrou que, em numerosos casos, o capital investido nas 
subsidiárias não é proveniente do país-sede das EMN. Os recursos 
podem ser total ou parcialmente originários de outros mercados 
financeiros ou mesmo do país em que se realizam os investimentos. 
Ademais, uma vez tenham mercados financeiros externos sido utili- 
zados com sucesso no financiamento das subsidiárias, as EMN po- 
dem utilizá-los crescentemente no financiamento de suas atividades 
no país-sede. Em ambos os casos, o próprio efeito inicial sobre o 
BP do país-sede é menos negativo do que o indicado pela quantia 


investida no exterior (podendo, no segundo caso, tornar-se até po- 
sitivo) . 


9 W. B. Reddaway, S. J. Potter e €C. T. Taylor, Effects of U.K. Direct 
Overseas Investment (London: Cambridge University Press, 1968). 
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6d 
! cal obstante tais dificuldades, utiliza-se com frequência a chamada 
* teoria do “tico do produto” (product cycle model), na tentativa À 
ah à “de explicar “determinados padrões de desenvolvimento das EMN, 

E bem como alguns de seus efeitos nas economias em que operam. y 
“Apesar das simplificações e da generalidade do modelo, Vernon, 'º 
seu autor, supõe que as regularidades observadas no comportamen- 

] o das empresas são suficientemente pérsistentes para justificar sua 
t utilização. 
| O cido tem início quando novos produtos e processos são gerados, 
pelas empresas, em resposta a determinados estímulos, tais como 
aumento da demanda interna potencial, disponibilidade de mão-de- 
“obra qualificada, capital, recursos empresariais e, em geral, novos 
conhecimentos tecnológicos. A introdução dos novos produtos con- 
duz eventualmente à expansão de sua produção e, de acordo com 
uma certa “curva de experiência”, a uma redução de seus custos 
Uma vez que o produto tenha-se padronizado, as considerações de 
custos tornam-se mais importantes, pois, à medida que produtos 
competitivos são também desenvolvidos a expansão das vendas passa 
a depender crescentemente das reduções dos preços. 

O primeiro estágio da expansão em direção aos mercados exter- 
nos ocorre com a exportação; entretanto, a crescente competição de 
produtos substitutos € as imitações tendem a diluir as vantagens da 
empresa original. Segue-se, então, um segundo estágio da expansão, 
no qual a empresa inicia sua produção em mercados estrangéiros 
de forma “defensiva”, a fim de manter sua vantagem inicial. Even 
tualmente, os países em que foram feitos os investimentos poderão 


10 R. Vernon, op. cit., pp. 83-99. 
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chegar até a oferecer combinações de fatores e condições tais que, 
em um estágio final, o produto possa ser exportado ao país inicia- 
dor da produção. Completa-se assim o ciclo, uma vez que o pro- 
duto retorna, via importações, ao mercado de origem. 

A primeira parte dessa expansão pode convencionalmente ser 
compreendida como decorrência de hiatos tecnológicos. 1! A segun- 
da parte, no entanto, segue um padrão peculiar em se tratando de 
países que utilizam forte proteção tarifária à indústria local. Nestes 
casos, a decisão de. transferir parte da produção para tais mercados 
assume em geral caráter ainda mais defensivo, uma vez “que não 
investir pode significar a virtual exclusão do mercado. Pode-se su- 
por também que nestes casos as considerações quanto a custos e 
padrões de eficiência tenham reduzida influência nas decisões de 
investir, pois a proteção permite operações em escalas sabidamente 
antieconômicas. Tais situações, evidentemente, são mais frequentes 
em países em desenvolvimento. 


Portanto, em países em desenvolvimento que protegem sua pro- 
dução com tais tarifas e restrições, subsidiando importações de bens 
de capital e investimentos, tais fatores podem explicar melhor, ou 
antecipar, o desenvolvimento “natural” do ciclo, como sugerido an- 
teriormente. Contudo, pode-se argumentar que as tarifas não são 
condições necessárias nem suficientes aos investimentos das EMN, 
muito embora restrinja as exportações das matrizes e se constituam 
em fator de grande importância. 

Já numa outra visão mais ortodoxa das vantagens comparativas, 
as EMN maximizariam a eficiência produtiva do grupo ao locali- 
zarem suas subsidiárias no sentido dos factor endowements dos di 
versos países. A situação, neste caso, é algo distinta da visão do 
“ciclo do produto”. Supõe-se que capital, tecnologia e management 
são fatores transferíveis entre países, via EMN, porém recursos na- 
turais e mão-de-obra (em seus diferentes níveis de qualificação) são 
dotações fixas de cada país. A esses fatores acrescentar-se-jam: polí- 


HM G.C. Hufbauer, Synthetic, Materials and the Theory of International 
Trade (London: Duckworth, 1965); do mesmo autor, “The Impact of National 
Characteristics and Technology on the Commodity Composition of Trade in 
Manufactured Goods”, in The Technology Factor in International Trade, edi- 
tado por R. Vernon (New York: Columbia University Press, 1970). 
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mo se dá com políticas restritivas de remessas de lucros e de paga-. 


E 


“a) Mitos em seus 1 recursos abundantes, quando se destinas “Na 


Lad ao comércio externo “além do interno, e | i E: 
- b) de indústrias, atraídas pelo. miercado, quando então seria me- É 
nor a participação no comércio exterior, | seta 


Aqui o eleito das tarifas e outras restrições pode ser “perverso” , 
no sentido de reduzir a eficiência da alocação dos recursos. O mes- 


mentos de tecnologia. Nesse caso, as EMN tenderão a desenvolver 
mecanismos de defesa do tipo “preço de transferência”, 1= 


O “preço de transferência” pode também ser usado na transferên- 
cia de subsídios e outras vantagens governamentais a outras firmas 
do grupo que não a localizada no país que concede o benefício, 
visto que tal mecanismo procura sempre ou minimizar as “perdas” 
das distorções impostas pela política econômica, ou maximizar os 
possíveis ganhos, em benefício do grupo como um todo, ** 

Relacionado a esse segundo approach, embora reforçado por van- 
tagens adicionais técnicas e econômicas, temos o comportamento que 
se poderia caracterizar como o de integração vertical internacional, 


12 Pelo chamado mecanismo do “preço de transferência”, é possivel trams 
ferir rendas entre empresas do grupo através da manipulação dos preços de 
produtos (insumos e equipamentos) e de fatores de produção (financiamentos 
e tecnologia), especialmente nas transações com as matrizes «as EMN. Atual 
mente se reconhece geralmente que tais preços são administrados, não resul 
tando das forças de mercado. j 

13 Robinson sugere que, para evitar o problema da subotimização, a em 
presa deverá procurar igualar, em escala mundial, os retornos margrmars solyre 
os seus recursos; sejam os mesmos financeiros, humanos ou materiais R. Ko 
binson, “The Developing Countries, Development and the Multinational 


Corporation”, op. cit. pp. 72-73, 
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As empresas, nesse caso, procuram investir no exterior para: 


a) assegurar suprimento regular, com risco mínimo, viabilizan- 
do planejamento e preços controlados; Ape 

“b) procurar manter sua posição oligopolista ou monopolista 
pelo controle do suprimento de matérias-primas no mercado inter- 


- y 
nacional; 


c) maximizar o lucro global pela redução dos preços das ma- 
térias-primas, resultante da posição monopsônica no mercado; 


d) minimizar riscos de falhas de suprimento, elevação de pre- 
ços e de concorrência. 


Esses investimentos estão relacionados à procura de matérias-pri- 
mas e se caracterizam frequentemente pela formação de “enclaves” 
nos países hospedeiros, com poucas relações com as atividades in- 


ternas. 


Os benefícios colhidos pelos países recebedores desses investimen- 
tos seriam suas exportações (divisas) e impostos pagos ao Governo. 
Os efeitos de medidas de política econômica são, em geral, quase 
nulos, sendo o relacionamento dos governos com as EMN do tipo 
“monopólio bilateral”, cujo resultado é indeterminado. 


Esse comportamento é considerado por Vernon como anterior à 
era do product cycle, mas ainda caracteriza grandes investimentos 
internacionais, tais como os das companhias petrolíferas, empresas 
de mineração, e até mesmo os investimentos japoneses, em sua 
grande maioria “garantidores de recursos básicos” ao Japão. 


4 — Efeitos sobre às economias dos países 
recebedores dos investimentos 


Para estimar o impacto sobre o BP dos países hospedeiros, Vernon 14 
utiliza os dados de Hufbauer e Adler 15 em! dois conjuntos de hipó- 
teses, chamados respectivamente de modelos A e B. 

4 ,R. Vernon, op.. cil., Pp. 160-165. 

tl G.C. Hufbauer e FM. Adler, Overseas Manufacturing Investments and 


the Balance of Payments, op. cit. 
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investimentos considerados, em termos 


ii À supõe-se que os bens produzidos pela subsidiária 

substituam importações do país investidor. Portanto, na 
“ausência dos investimentos, o país hospedeiro continuaria a impor- 
a tar tais bens da empresa-sede. No modelo B, modificam-se as hi. 


pd . . - , 
—  póteses da seguinte maneira: supoesse que os bens em questão se- 


“riam produzidos no. país hospedeiro independentemente dos inves- 
-  timentos das EMN. Compara-se, portanto, a situação presente (i.e, so 
após os investimentos das EMN em sua subsidiária) com a situação 
hipotética em que os investimentos das EMN tenham deslocado 
- investimentos locais voltados para a produção dos mesmos bens. 
Portanto, no modelo A supõe-se o deslocamento de fluxos de im. 
E: portações, enquanto, no modelo B, o deslocamento de investimentos 
s. 


Em ambos os casos, as estimativas dependem em grande parte - 

das suposições feitas a respeito das substituições de importações" de- 
1 x correntes dos investimentos externos. O início das operações de 
E uma subsidiária gera, no primeiro caso, uma contribuição líquida 
ao BP da nação hospedeira, uma vez que sua produção substitui 
um fluxo equivalente de importações. Quando se considera o sé. 
gundo caso, os eventuais efeitos de substituição de importações não 
podem ser diretamente atribuídos aos investimentos das EMN, pois 
RA supõe-se que, na ausência dos mesmos, investimentos locais teriam 
sido realizados. 


Em seu conjunto, os dados apresentados na Tabela 1, a seguir, 
realçam a importância do efeito substituição de importações, ao mes. 
mo tempo que reduzem a influência dos fluxos de lucros, juros e 
pagamentos por tecnologia, marcas e patentes As estimativas para 
a América Latina indicam, segundo o modelo A, um pequeno ben: 
fício para o país hospedeiro durante o primeiro ano após a realiza 

-Ção dos investimentos e um benefício maior no décimo ano. Os 
resultados no modelo B indicam efeitos negativos tanto no primeiro 
quanto no décimo ano após-a realização dos investimentos 
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TABELA 


e 


nd 1 a Fr ] 


RR... Impacto sobre o Balanço de Pagamentos, Decorrente 


de Transações com os EE.UU., Associado a US$ 1,00 
de Investimento Direto na América Latina (Baseado em Dados. 
ú do Início da Década de 1960) 


: Modelo A Modelo B 
ces. Primeiro Décimo Primeiro Décimo 
; o Ano Ano - Ano Ano 
Ei (Centavos (Centavos (Centavos (Centavos 
4 de | de de e 
yo Dólares) Dólares) Dólares) Dólares) 
Royalties, Taxas e Rendas 
g parados EEE. e = 9,4 — 9,0 = 54 »º — 9,0 
E “Substituição Líquida de Im- 
| 3 portações dos EE.UU... +37,4.. +62,5 = 1,9 — 12,6 
Outros Efeitos Comerciais 
x com os EE.UU........ 519,3 — 82,3 + 2,9 + 4,9 
y Efeitos Totais com os 
i 11 AM COR ai Erro Toi? — 10,0 RT 


FONTE: G. C. Hufbauer e F. M. Adler: Overseas, Manufacturing Invest- 
ment and the Balance of Payments, op. cit., pp. 60-63, Tabelas 5-1, 5-3, 5-5 e 


5-7. Citado em Vernon, R.: Sovereignty at Bay, op. cit. pp. 172-173, Tabelas 
5-2. 


Duas observações devem ser feitas ainda sobre os resultados. Pri- 
meiro, como o modelo B não faz distinção entre expansão das ex- 
portações das subsidiárias das EMN e expansão das exportações na 
situação alternativa de investimentos locais, é provável que os re- 
sultados subestimem a crescente participação das EMN nas exporta- 
ções das nações hospedeiras. -Em segundo lugar, deve ser levado em 
consideração que as estimativas não abrangem os efeitos a longo 
prazo resultantes de modificações nos níveis de eficiência, produ- 
tividade e, em última análise, sua influência sobre os preços. 
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| Erasmo: representam ingresso de divisas (conta capital), 
ese a economia, está em crescimento serão prováveis as reinversões; 
do em “geral substituem total ou parcialmente importações; 
8) posteriormente podem produzir exportações. + 


Os efeitos sobre a renda interna também serão lavoráveis, visto 
a a a provável integração com a economia do host country deverá 

gerar backward e forward linkages. Com relação ao emprego, os efei- 
tos E ndio da tecnologia adotada, pois sempre pode-se imagiiar 


peingia mais propícia ao crescimento do emprego. 


* À eficácia de medidas de política econômica, nesse caso, dependerá 

do nível de recursos comprometidos no país e do conhecimento dos 

— governos sobre os recursos das empresas e sua utilização, os mecanis- 
e: mos de preços de transferência, etc. Contudo, dada a tendência à 


sempre mais “dóceis” à política econômica à medida que crescê o 
| comprometimento dos investimentos. 


* Com relação aos efeitos da transferência de tecnologia e manage- 
ment, argumenta-se com a alternativa da compra desses fatores, o 
que implicaria menores custos e talvez maiores benefícios, em termos 
de uma tecnologia mais adequada aos fatores internos de produção. 
Mas as dificuldades práticas desse procedimento são muito grandes, 

— muitas vezes só contornadas com apoio dos Governos. 


Nos casos em que os investimentos não sigam 9 padrão do ciclo do 
produto, podem ser mais discutíveis os efeitos sobre balanço de pa- 
gamentos. Em geral o efeito líquido dependerá do setor a que per- 
tence a empresa, das características da economia, da. política cam 
bial e de comércio exterior em geral, da existência de zonas de 
livre comércio ou mercado comum, etc. 


É fundamental observar que nesse caso há maior preocupação com 
“a rentabilidade dos investimentos, ou seja, com a maximização do 
lucro da EMN como um todo. No caso anterior talvez a preocupa 
ção maior fosse maximizar a receita do grupo. Assim, é possivel aque 
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que empresas locais pudessem ser uma alternativa, e talvez com tec. 


- integração com a economia doméstica, as empresas desse tipo fitam - 


tais empresas remetam maiores parcelas de seus lucros, e que os 
| E próprios lucros sejam mais elevados. E nestes casos são prováveis 
| E” pagamentos maiores por tecnologia e assistência técnica. A empresa 
procurará também obter recursos locais, embora no caso anterior 
essa procura possa igualmente se verificar. 

Por outro lado, parece que agora ficam menos eficazes os instru- 


| » | mentos de política econômica. A empresa procurará sempre “anu- 
IR lar” as medidas que se chocam com a estratégia do grupo, assim 
“R como tirará o máximo proveito de eventuais subsídios. O mecanismo 
do preço de transferência será particularmente importante nesse 
caso. N 

Os efeitos sobre emprego serão importantes, assim como sobre a 
renda. Em termos de transferência de tecnologia pouco se pode 
dizer, "8 


5 — Considerações finais 


Vários autores têm sugerido alternativas à administração da política 
| econômica face à crescente importância das EMN na produção e 
| À comércio mundial. Entretanto as sugestões apresentadas diferem 
tanto em sua natureza quanto em seus objetivos. Os argumentos nos 
quais as medidas se apóiam podem abranger desde os aspectos eco- 
| nômicos comumente citados, como o impacto sobre o emprego, ba- 
lanço de pagamentos ou crescimento, até a reações de completa hos- 

IN -tilidade a investimentos externos. : 
— À questão é, com fregiiência, abordada através de um complexo 
exercício de distribuição de custos e benefícios !7 para os quais não 
há, até o presente, princípios estabelecidos. Enquanto os governos . 


; t6 Um exemplo que parece característico desse comportamento é dado pelas 
indústrias de montagem para exportação. 
Im Ver, por exemplo, J. Baranson, Automotive Industries in Developing 
Countries (Baltimore: John Hopkins Press, 1967); e, do mesmo. autor, “Multi- 
national Corporations and Developing Country Goals for Technological Self- 
Sufficieney” (FINEP, 1972), mimeo; J.N. Behrman, National Interests and the . 
Multinational Enterprise -(Englewood-Cliffs, N.ja? Prentice-Hall, 1970); P& 
Streeten, “Costs and Benefits of Multinational Enterprises in Less-Developed 
Countries”, im The Multinational Enterprise, editado por J.H. Dunning, op. 
cit. 
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pad bi : )' dos mesmos é em grande parte de 


ocalizaçã » da produção, localização dos centros de pesquisa e desen- 
volvimento ptters de marketing e administração dos preços finais 
bem, como “dos “preços “de transferência”. 

— Ademais, a análise das alternativas da política econômita deve 
=] em conta não somenie a escolha dos instrumentos e dos obje- 
tivos mas também a possível influência das EMN sobre os mesmos. 

Em seu estudo sobre fluxos comeciais Robertson '* “sugere um re- 
exame dos instrumentos de política econômica convencionalmente 
* utilizados, uma vez que a eficácia desses instrumentos pode ser afe. 
“tada pelas operações das EMN. 


Assim, uma política de restrição ao crédito em determinado país 
— pode ser afetada através de empréstimos e transférências de recursos 
entre subsidiárias, O mesmo pode ocorrer com tentativas de isolar 


dem transferir recursos direta ou indiretamente entre suas subsidiá- 
rias e, possivelmente, afetar a política monetária doméstica Por fim, 
controles cambiais podem eventualmente ser superados através de 
empréstimos seletivos e da transferência dos recursos obtidos. 


Robertson espera que o desenvolvimento das EMN acelere a coope- 
ração entre as nações, de modo que as mesmas passem a adotar 

» guidelines comuns em alguns aspectos de sua política econômica in- 
ternacional. Explorando o mesmo tema, Kindleberger '* sugere a cria 
ção de um órgão internacional com « função de examinar as reper- 
cussões de investimentos internacionais sobre a concorrência domes 


18 D. Robertson, “The Multinational Enterprise: Trade Flows and Trad 
Policy”, in The Multinational Enterprise, editado pôr J. H. Dunning. op. ci! 


pp. 180-202. 
19 C.P. Kindleberger e P.M. Goldberg, “Toward a Gatt for Investment 5 
“proposal for the Supervision of the Intérmational Corporation”, im Law and 


Policy for International Business, n.º 2 (1970); e C.P. Kindleberger, Americas 
Business Abroad (New Haven: Yale University Press, 1968) 
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pelas decisões ra à escolha de processos tecnológicos, 


— mercados financeiros através de controles sobre o movimento de ca: 
pitais: tendo acesso a diversos mercados de capitais, as empresas po- | 


sistemas de mpi 
Mas o ne E 


ste sabre os pa Eu EMN. Em parte, a 1 TER de al 
— guns dos “padrões” de comportamento. descritos poderá orientar o | 
— policy marker; contudo, tal identificação só será possível após cui- 
“dadosas| pesquisas, e medidas precipitadas, do tipo de um “estatuto | 
“para empresas multinacionais” como um todo, pede desapontar 

“pelos seus efeitos nulos ou indesejáveis. “do 
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1 — Introdução 


Nos investimentos realizados pelas empresas governamentais é pos 
sível identificar dois tipos de procedimentos para a aquisição de 
equipamentos e outros insumos, que refletem dois tipos diferentes 
de política de escolha tecnológica. O primeiro tipo de procedimento 
é o de procurar, em princípio, comprar insumos e equipamentos de 
fabricação nacional e adquirir no exterior apenas os bens de pro 
dução interna inviável. Uma vez definido o montante de importa- 
ções, negociam-se no exterior os créditos necessários ao financiamento 
do projeto. O segundo tipo de procedimento inverte esta sequência 
de decisões. Em primeiro lugar, negociam-se os créditos internacio- 
nais, que em geral tomam a forma de importações financiadas pelo. 
país credor e, posteriormente, com recursos da própria empresa e/ou 
das agências de financiamento nacionais, são adquiridos no País os 
demais produtos necessários ao empreendimento. Este segundo tipo 
de procedimento faz com que seja desviada para o exterior uma 
parcela considerável da demanda de equipamentos e outros insumos 
que poderia ser atendida por produtores internos. 


* Esta comunicação faz parte de um conjunto de documentos de trabalho 
elaborados no Grupo de Pesquisas da FINEP para sugerir hipóteses para uma 
pesquisa sobre escolha tecnológica nas empresas do Setor Público. Agradeço a 
colaboração de Edmar L. Bacha na tentativa de formalizar as idéias aqui 
apresentadas. As incorreções ainda .présentes são evidentemente de responsa 
bilidade do autor. 

** Da Financiadora de Estudos e Projetos S A (FINEP 


Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, 1 (2) M7.a 462 pm. 1974 


— 
. 


Para cada tipo de procedimento existe a posteriori uma justifica- 
tiva particular. O primeiro caso seria o de empresas que estariam 
mais preocupadas com o crescimento do parque industrial do País 
do que maximizar a rentabilidade de suas unidades produtivas. Assim, 
Os critérios que orientariam a escolha de tecnologia nessas empre- 
sas seriam no sentido de optar por técnicas de produção que lhes 
permitissem maximizar a utilização de recursos nacionais. Supõe-se 
que, pelo menos em certos casos, o que torna viável este tipo de 
procedimento é a. prevalência de elevada rentabilidade das ativi 
dades a que essas empresas estão dedicadas. E 

O segundo caso seria o de empresas que, por trabalharem com 
margens estreitas de rentabilidade, não poderiam “dar-se ao luxo” 
de favorecer a indústria nacional e seriam obrigadas a orientar sua 
escolha de tecnologia no sentido da rentabilidade do empreendi- 
mento. E para atingir esse objetivo usariam preferencialmente pro- 
dutos importados, em geral mais avançados tecnologicamente, com 
custos de financiamento mais baixos e mais prontamente acessíi- 


veis. 


Esta comunicação procura discutir a hipótese de que a estra- 
tégia seguida pelo segundo grupo de empresas não leva necessaria- 
mente à maximização da rentabilidade do empreendimento. Em 
outras palavras, não existe em princípio conflito entre utilizar equi- 
pamentos nacionais, supostamente menos atualizados que os im- 
portados, e maximizar a lucratividade da inversão. Assim, sendo 
correta esta proposição, pode-se admitir que as empresas do pri- 
meiro grupo estejam cumprindo ambos os objetivos enquanto que 
as demais correm o risco de não atingir nenhum dos dois. E mais, 
a existência de margens elevadas de rentabilidade em algumas em- 
presas do primeiro grupo seria um indicador da consecução dos 
dois objetivos e não um pré-requisito para atingir o primeiro, isto 
é, seriam rentáveis porque procuraram maximizar a utilização de 
recursos nacionais, e não o contrário. Este fenômeno é, em certa 
medida, análogo ao que ocorre com os empresários na teoria do 
investimento de Harrod que, quando otimistas, os resultados são 
superiores às suas expectativas e, quando pessimistas, a realidade 
mostra-se pior do “que esperavam. 


148 


Pesquisa e Planejamento Econômico 


A discussão esquemática das seções seguintes chama atenção para 
a analogia incorreta subjacente aos argumentos que foram Po 
derados acima como “justificativas a posteriori” para explicar o com- 
portamento das empresas governamentais na aquisição de equipa- 
mentos. A analogia consiste em transferir mecanicamente para a 
indústria de bens de capital os resultados do velho debate sobre os 


custos e benefícios da substituição de importações de bens de con- 
sumo final, 


Com efeito, é sabido que, não obstante os efeitos multiplicadores 
de renda interna promovidos pela implantação de indústrias de 
bens de consumo, a parcela dos consumidores que antes podia com- 
prar produtos importados estava, em certa medida, “pagando 'o 
preço da ineficiência” da indústria nascente ao ser obrigada a con- 
sumir produtos mais caros e de pior qualidade que os importados. 
Da mesma forma, passando o País a produzir internamente bens 
de capital, os consumidores desses bens - (no caso, as empresas go- 
vernamentais) também deveriam arcar com uma parte dos custos 


da implantação do novo setor industrial. O problema seria, por-. 


tanto, basicamente o mesmo: aquilo que antes consistia na opção 
entre diminuir o “bem-estar” de certos consumidores em troca de 
um acréscimo mais que proporcional do “bem-estar” «coletivo, é 
agora substituído pelo conflito entre a rentabilidade das empresas 
versus o aumento da produção interna de bens de capital. 


Este raciocínio deixa de lado, entretanto, certos aspectos impor- 
tantes e peculiares ao processo de implantação da indústria de equi 
pamentos. Em primeiro lugar, os mecanismos de interação entr: 
oferta e procura de bens de capital são substancialmente distintos 
dos que operam no mercado de bens de consumo. Nestes, as pos 
sibilidades de redução de preços-estão em geral restritas à expansão 


do mercado consumidor, que permitirá economias de escala, redu., 


ção de custos, etc. Oferta e procura comportam-se no caso “tal como 


nos modelos neoclássicos, isto é, como forças independentes. No 


entanto, no mercado de bens de capital existe a Re de 


que a principal fonte de dem: nda resulta dos empreendimentos 


vernamentais nas áreas de infra-estrutura e produtos interme diários 


Não se trata, portanto de um mercado onde se confrontam com 


sumidores, de uh lado, e produtores, de outro, mas de um sistema 
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de interações entre produtores, onde os preços dos bens de capital 
são funções dos preços dos produtos intermediários e vice-versa. 1 : 
Por outro lado, ra que a produção de equipamentos não re- 
cebeu qualquer proteção tarifária durante todo o período 1945/69, 
que coincide justamente com a etapa inicial de instalação das prin- 
cipais linhas de produção desse setor industrial. 2? Desta maneira, O 
setor se diferencia dos demais ramos industriais que entraram em 
operação a partir do pós-guerra, na medida em que foi praticamente 
o único que se instalou produzindo a preços corape ia interna- 


cionais. Esse fenômeno pode ser explicado em parte como conse- 


quência indireta das medidas de política econômica que ampara- 
rama industrialização substitutiva de importações, já que os mes- 
mos instrumentos que funcionavam como estímulos à expansão de 


- Outros setores (taxa de câmbio subsidiadas para importação de equi- 


pamentos, tarifas protecionistas sobre os similares importados, etc.) 


É agiam também como obstáculos “parciais aos investimentos na 1n- 


dústria de equipamentos. 


Finalmente, e mais uma vez, ao contrário do que ocorreu com 
outros ramos de bens duráveis, a instalação da atual indústria de 
equipamentos não constituiu propriamente a criação de um novo 
setor industrial sem experiência anterior no País, mas resultou da 
ampliação, e conseguente transformação, de um antigo núcleo de 
produtores nacionais que, durante cerca de setenta anos, funcionou 


x 


como uma atividade complementar à economia primário-exporta- 


1 Usando a terminologia de Sraffa, equipamentos e bens intermediários são 
tipicamente “produtos básicos” de qualquer sistema econômico, isto é, entram 
direta ou indiretamente na produção dos demais bens da economia. Assim, a 
determinação dos preços desses bens não pode ser tratada adequadamente 
através dos conceitos usuais de oferta e procura, mas, sim, por um sistema 
de equações que expresse a interdependência do processo de formação de 
preços. Cf. Piero Sraffa, Production of Commodities by Means of Commodities 
(Londres: Cambridge University Press, 1960), Caps. Il e X. 

2 Cf. Nathaniel H. Leff, The Brazilian Capital Goods Industry; 1929/1964 
(Cambridge, Mass: Harvard University Press, 1968), Cap. VI; e J. Bergsman, 
Brazil-Industrialization and Trade Policies (Londres: Oxford University Press, 
1970), Cap. TI. é 
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is que abriram novas linhas de produção com tecnologia impor- 

 eJou se associaram às filiais estrangeiras, e pelo desipareci- 
| into de vários produtores antigos. O que esse processo apresenta 
de novo com relação à experiência de outros ramos é que, do lado 
dos produtores nacionais, a abertura de novas linhas para atender 
“aos mercados que estavam, surgindo foi feita a Partir de uma expe- 
* rência acumulada em períodos anteriores na produção de equi- 
pamentos mecânicos mais simples. Isso permitiu a esses empresários 
expandir suas atividades apesar da ausência de barreiras protecio- 
nistas. Do lado das filiais estrangeiras, isso provavelmente signifi- 

cou entrar num mercado em condições um pouco menos privile- 
* giadas, na medida em que não só tiveram de enfrentar uma certa . 
concorrência dos produtores preexistentes como também não conta- 
com as facilidades oferecidas a outros setores. 


* Parece, portanto, razoável supor que a importação de equipa- 
mentos pelas empresas governamentais nem sempre se deve a res. 
trições tecnológicas por parte da oferta interna, mas resultá de” 
condicionantes um pouco mais complexas do que a simples busca 
de maior rentabilidade do investimento. Assim, a hipótese aqui su- 
gerida, de que não existe necessariamente conflito entre a utiliza- 
ção de equipamentos nacionais e a rentabilidade do projeto, tem 
como consegiiência natural estender a discussão no sentido de se. 
procurar um conhecimento mais apurado do comportamento das 
empresas públicas. 

A hipótese sugerida acima será desenvolvida através do exame 
de quatro aspectos do processo de investimento das empresas go- 
vernamentais, procurando-se ver. em cada um deles as condições que 
tornariam possível maior vantagem na escolha de projetos que 
utilizem mais intensamente equipamentos nacionais. À Seção 2 com 
sidera os aspectos da escolha da dimensão da fábrica a ser cons 
truída e a origem dos recursos financeiros utilizados no projeto, 


3 Para uma exposição mais detalhada do processo de formação da indústria 
de bens de capital, veja-se o relatório de pesquisa “Absorção e Criação de 
Tecnologia na Indústria de Bens de Capital”, Série Pesquisas, vol. 2 (Rio de 
Janeiro: FINEP, 1974). 
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procurando formalizar esses dois tópicos em termos do cálculo do 
valor atual do projeto. A Seção 3 trata da produtividade dos equi- 
pamentos em instalações de processo contínuo e sugere um compor- 
tamento peculiar dos custos unitários de produção quando aumenta 
a utilização de equipamentos importados. A última seção examina 
as relaçõés entre a demanda do setor público e os custos de produ- 
ção de equipamentos. Não existe aqui a pretensão de que os aspec- 
tos levantados sejam os únicos relevantes para a determinação da 
rentabilidade dos projetos e/ou da origem dos equipamentos utili- 


zados. Pelo contrário, como foi observado anteriormente, o que se 


pretende antes de tudo é estimular a discussão em torno da lógica 
do comportamento das empresas públicas, particularmente no que 
diz respeito às suas possíveis implicações no crescimento de outros 
setores industriais e ao seu papel no processo de incorporação e di- 


“fusão de progresso técnico na economia. 


A relevância empírica das idéias deste documento poderá ser tes- 
tada através de estudos setoriais. Selecionando-se dois ou mais pro- 
jetos em cada setor (energia elétrica, siderurgia, petróleo, etc.) nos 
quais estejam representados ambos os tipos de comportamento apon- 
tados acima, far-se-iam análises de rentabilidade comparada em cada 
setor, procurando-se verificar em que medida os aspectos considera- 
dos nas próximas seções ajudam a explicar as diferenças de renta- 
bilidade encontradas. Por outro lado, os estudos de casos poderão 


sugerir hipóteses que incorporem outros aspectos relevantes do pro- 
blema. 


“ 


2 — Imobilização de recursos 
e capacidade produtiva 


Em diversos projetos de investimento do Setor Público, dois aspectos 
importantes na determinação do montante de equipamentos a serem 
importados são a escolha da dimensão da unidade fabril e o custo 
do financiamento (interno ou externo) para a compra dos bens de 
capital. Dadas as dificuldades, em vários ramos da indústria local 
de ofertar equipamentos fora de determinadas dimensões e/ou es- 
pecificações, à medida em, que aumenta a escala inicial de produção 
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or | A são De feito do ag 
= Te termos de juros e prazos de pagamento, cos- 
im ser mais atraentes do que as de organismos financeiros na- 
dE Este segundo aspecto faz com que seja desviada para o ex- 
terior uma. parcela da demanda de equipamentos que, em outras 
e condições, poderia : ser atendida por ofertantes internos. 
Esta seção procura inicialmente esquematizar alguns critérios de 
: escolha da dimensão da fábrica de forma que o projeto escolhido 
— permita ao investidor obter a rentabilidade máxima entre as alter- 
nativas disponíveis. Em seguida, tenta discriminar, dentre as restri- 
ções que induzem à importação de equipamentos, aquelas que são 


pamentos, das que têm origem nas deficiências do sistema financeiro 
nacional, 
x Par 4 ê pd ai 
: O objetivo mais específico do primeiro ponto, quando são abstraí- 
“das as considerações sobre financiamentos, é examinar em que con: 


grande porte, com maior participação de equipamentos importados, 
ou b) um projeto de dimensões iniciais menores, o que permitiria 
E “º ao . pd - . : 

maior utilização de equipamentos nacionais, e que posteriormente 


capacidade de produção do Projeto a. 

A Figura 1 ilustra as opções consideradas no parágrafo anterior. 

“ Areta Q descreve o crescimento da demanda do produto a ser ofer- 
tado pela empresa. T, é o ano do início da operação das duas fábricas, 
cujas capacidades produtivas iniciais estão representadas por q, € q» 
Em 7T, entra em funcionamento o projeto de ampliação da fábrica 
b, que passa a operar daí em diante com a capacidade. produtiva 
de qu. A área do triângulo q, q, 4; representa a capacidade ociosa 
da fábrica a durante o período [F,, T,) e a soma das áreas dos 
triângulos q, q» 4: € q» q: 4; à capacidade ociosa da fábrica b 
no mesmo período. O horizonte de tempo aqui consider ado para 


análise termina em T,, quando ambas as fábricas precisarão ser. 


ampliadas a fim de atender ao crescimento da demanda. 
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* devidas às limitações da capacidade. produtiva da indústria de equi- 


dições é mais rentável para a empresa construir: a) um projeto de' 


se desdobraria em outros projetos de ampliação a fim de atingir a 


a 


g' 
a 


Cos dead o a ge o Ad ent o 


* 


FIGURA 1 


q= quantidade: de produto 
T= tempo 


Resumindo, o Projeto a teria as seguintes características: 


| i) maior imobilização inicial de recursos; 

- a li) fábrica com maior capacidade produtiva; 

iii) período mais longo para atingir a plena capacidade; 
BR iv) menores custos unitários variáveis na operação da fábrica, 
devido à utilização de equipamentos mais sofisticados tec- 
nologicamente; 

o “ v) custo relativo do financiamento mais baixo (este aspecto 
ai só será considerado posteriormente) ; e 

vi) maior conteúdo de equipamentos importados por unidade 
Êo, de investimento. 

O Projeto b seria caracterizado por condições opostas às ante- 
riores. ; 

AM O valor atual da fábrica a no instante T, é dado por: * 


Ta 
Vig — Toi, = L gelo = e) (Mn Vo, (1) 
1=T, 


- 4 São abstraídos nas formulações que se seguem os períodos de construção 
das fábricas e a distribuição dos gastos ao longo dos períodos de construção. 
Estes dois aspectos, que em princípio agiriam no sentido de favorecer o Pro- 


jeto D, não serão considerados porque complicam desnecessariamente a discussão 
dos tópicos a serem abordados, 
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custo unitário variável na operação da fábrica. (mão-de- 
obra e matérias-primas) ; 


PARA fra desconto; e 


= valor da fábrica a ao final do período T,. 


O valor atual da fábrica b no instante T, é dado por: 


E i cat o h 8 
É je =P + d+) Ts EA (p=) (++ Va, 
p e. Ê ú o (2) 
Onde: 
“ 19 — investimento inicial na fábrica b; 
1 = investimento para ampliar a fábrica no período Ty; « 


demais notações análogas às da equação (1). 


Além das hipóteses simplificadoras da nota de rodapé 4, serão 
feitas ainda as seguintes: 


Ba) de > Io + 1ºU + ry Te, isto é, o montante de recursos 
imobilizados na“fábrica « é.superior ao da fábrica b; 


= 
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E ST PT om o E 


« 
ls 


"são inferiores aos de b e e erm ne em constante 
“em análise; RR Ra do A ai 


c) Vá, E Va, » Os valores de ambas as fábricas são aproximada- 


“ 


“mente Ed ao final do peilocos gui A E | o” 


A escolha do projeto a ser implementado resultará da compa- 
ração “dos valores atuais das duas fábricas: 


RR ed Ware É d+” ; 
a fit 


pag MRE Pe (3) 


Assim, a condição para que seja escolhido o projeto que permita 
maior utilização de equipamentos nacionais (fábrica b) será dada 
por: 


IU+ an> É t+ (4) 


t=To 


Ta na 
Fazendo: DT qi+t)'=qa;lh—?+ ro U+m) Pl] = E; 
1-7, 


e dividindo-se a expressão (4) por q,, tem-se: 


E 
Q 


> — Cy (5) 


Isto é, para que a tábrica b seja a mais rentável é preciso que o 
valor atual no instante T, da diferença entre os custos de inversão 
por unidade de produto dos dois projetos seja superior à diferença 
entre os custos variáveis unitários de produção nas duas fábricas. 
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art Re MATA Ve 
+ Eu Na GQ a) (14 )+ Va, = SA 


Pi. X - 
“ 


* Onde Ge € Gn, SãO às parcelas de amortização (principal + juros) | 
financiamentos “por unidade de produto. 1, e 1, representam, 
' “neste caso, as parcelas dos investimentos financiados com recursos 


da própria empresa. pa 


É 4 tá Conforme observado na nota de rodapé 5, estão sendo formu. 
2 Jadas as seguintes hipóteses: R E 
Ee | R 
Â , . 
Ê a) au < Ay . x 
é A - b) [1 = de e [1 = dy, ” « Ê * o :» 
| . 5 Conforme -foi comentado anteriormente, as condições de financiamento K 


diferem em termos de prazos oferecidos para pagamento e de taxas de juros. 
Na discussão esquemática que está sendo feita nesta seção, para se considerar 
estas diferenças dentro do horizonte de tempo proposto para análise, são feitas 
três hipóteses simplificadoras: 


- 


E DR PM a DO 


a) em ambos os projetos uma parcela do investimento é financiada com qd 
recursos externos à empresa (o Projeto a com recursos internacionais e b 
com recursos nacionais); 

b) o montante à ser financiado com recursos externos à empresa é o mesmo 
nos dois projetos; 

c) ambos os financiamentos são amortizados dentio do intervalo de tempo 
[To Ta) e as parcelas de amortização por unidade de produto são constantes 
em ambos os casos. 

Assim, as duas diferenças são reduzidas a uma única, que é a de que a par 


cela de amortização por unidade de produto no caso do financiamento nado 


nal é superior à «do financiamento estrangeiro. k 

À | À : 
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E . 


Seguindo um procedimento análogo ao da avaliação do caso an- 
terior, para que o Projeto b seja escolhido é preciso que: 
º 


5 : - = (cy E Ca) E: (a, Er: D) (8) 
E Go 
Na hipótese de se verificarem as desigualdades (5) e/ou (8), a 
escolha do Projeto b permitiria à empresa atingir ambos os obje- 
Ê tivos considerados na introdução, isto é, optar pelo projeto mais 
IR rentável e de utilização mais intensa de equipamentos nacionais. 
R Se, nesta situação, a escolha recair no Projeto a, esta opção terá 
sido imprópria para atingir qualquer das metas. é Quando as de- 
sigualdades (5) e/ou (8) não se verificam, trata-se de situações 
onde os objetivos não são compatíveis entre si dentro do horizonte 
l . de tempo considerado para análise. 


As parcelas do lado direito da expressão (8) sintetizam os dois 
tipos de dificuldades a serem superadas para que aumentem as 
possibilidades de escolha do Projeto b. Do lado real, a parcela 
(Cb — Ca) representa a limitação imposta pela produtividade do 
equipamento nacional e, do lado financeiro, (an — a.) indica a limi- 
tação do sistema financeiro nacional. A Seção 4 sugere uma possível 
linha de atuação visando a superar essas limitações. 


3 — À produtividade de equipamentos em instalações 
de processo contínuo 


« 


Um aspecto peculiar das unidades produtivas nos setores onde atuam 
grande parte das empresas públicas, como petróleo e siderurgia por 
exemplo, é que as instalações operam sob a forma de processamento 
contínuo. Nessas empresas, a produtividade dos equipamentos em- 
: pregados depende não só das características particulares de cada 
um deles, mas também da forma pela qual estão combinados. Por 
isso, o rendimento de uma determinada máquina pode ser reduzi- 


$ Este tipo de opção pode acontecer em situações onde os recursos externos 
para financiar o investimento são negociados antes de terem sido consideradas 
as alternativas tecnológicas para o empreendimento. Nestes casos, a escolhã 
tecnológica fica condicionada ao esquema financeiro do projeto. devendo ser 
escolhida a fábrica que permita utilizar mais amplamente os recursos externos. 
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e 


oa dese a ENO Eibotégica dos casos unitários de 
— produção numa instalação de processo continuo à medida"em que 
“cresce a participação de equipamentos importados, supostamente 
mais avançados tecnologicamente do que os nacionais. Por outro 
lado, a Figura, 2 também pode ser vista como uma” descrição da 
relação entre os custos de produção e os diferentes graus de hetero- 
geneidade tecnológica da fábrica, começando” por um patamar re- 
lativamente homogêneo (0%, de participação externa), dado pela 
“idade tecnológica” dos equipamentos nacionais, e terminando nou- 
tro patamar também homogêneo, agora determinado pela “idade 
tecnológica” dos equipamentos importados, 


FIGURA 2 
B 1 


es q b 100% j % 


C = Custo unitário de produção 
iYo= Participação de equipamentos importados 


Na Figura há três fases a serem consideradas: 


Na fase 1, quando é quebrada a homogeneidade inicial, a intro 
dução de equipamentos importados resulta em melhoria de pro 
dutividade, adquirindo um “nível ótimo” de heterogeneidade no 


ponto a. 

A partir do ponto a (fase 11), a elevação do grau de heteroge- 
neidade é acompanhada de uma queda na produtividade da mista 
lação, até atingir o “nível péssimo” de heterogeneidade no ponto b 
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“ção de rendimentos cada vez maiores. 


O comportamento dos custos nesta fase é explicado pelo fato de 
que, a partir do ponto a, não é mais possível combinar equipamen- 
tos de “idades tecnológicas” diversas, sob pena de os equipamentos 
importados não operarem aos níveis de produtividade para os quais 
foram projetados. 


A fase III descreve o movimento em direção ao segundo pata- 
mar homogêneo (100% de participação externa), onde a redução 
de custos é explicada pelo aumento de produtividade dos equipa- 
mentos importados, agora combinados de forma a permitir a obten- 


o 


Assim, é possível encontrar uma unidade de produção, composta 
basicamente de equipamentos nacionais, operando com rendimentos 
superiores aos de outra aparentemente mais “moderna”, onde exis- 
ta uma participação maior de equipamentos importados (por exem- 
plo, a primeira instalação pode estar situada em torno do ponto a 
e a segunda em torno do ponto b). 


4 — A interdependência da escolha tecnológica 


Esta seção procura considerar os possíveis efeitos sobre a indústria 
de bens de capital de uma ação coordenada de parte das empresas 
do Governo. Tendo-se em conta que essas empresas representam a 
principal fonte de demanda de equipamentos no País, a coordena- 
ção de suas políticas de compras, orientada no sentido do primeiro 
tipo de comportamento descrito na introdução, poderá resultar em 
transformações significativas no setor produtor de equipamentos. 


Essas transformações se dariam não só em termos de um cresci- 
mento da participação relativa do setor de bens de capital no pro- 
duto industrial (que já representa: cerca de 20%), mas sobretudo 
em termos do aumento da dimensão das empresas, com as reper- 
cussões óbvias no que diz respeito a custos de produção e possibi- 
lidades de introduzir inovações tecnológicas no setor. 

Dessa maneira, no processo de escolha de tecnologia das empre- 
sas públicas, alguns aspectos que, em princípio, seriam parâmetros, 
como o preço dos equipamentos, por exemplo, passam a ser va- 
riáveis dependentes dessas decisões, na medida em que estas sejam 
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ARE Goa e teta um programa de investimen- 
setor público, cuja demanda de bens de capital fosse aten- 
* dida basicamente por ofertantes locais, certos projetos isolados que é 
— antes só seriam. rentáveis com a utilização de equipamentos impor. eia 
1d passam a ser viáveis com equipamentos nacionais. A Figura 3 "a 
Eee esta possibilidade. i 


“FIGURA 3 


od 9 »D; Produção nacional e 
.de equipamentos : 


I — Curva de custo unitários antes do programa de inversões do 
Setor Público; 


1H — Curva de custos após o programa; 
a — custo do equipamento para um projeto isolado na ausência 
do programa; e 
b — custo do equipamento para o mesmo projeto, supondose a 
existência do programa; 
à; b, — expansão da produção nacional de equipamentos provo 
cada pelo programa do Setor Público, 


A redução dos custos de produção de equipamentos através do 
deslocamento para baixo da curva 1, indo, portanto, além do pos 
sível efeito de escala ao longo de uma dada curva, representa o 
efeito das inovações tecnológicas que podem ser introduzidas ma 
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” 


do indústria de bens de capital na hipótes St programa 
a do Setor Publico. e j ig ça du bi dire 4 
Essas observações têm evidentemente caráter um pouco diverso 
das seções anteriores. Aqui não se pretende apenas configurar si- 
tuações onde não exista contradição entre a rentabilidade da em- 
presa governamental e a utilização de equipamentos nacionais, mas 
“também sugerir condições que permitam superar as restrições tec- 
nológicas da oferta interna de bens de capital consideradas nas 
seções anteriores. Por outro lado, a implantação do referido pro- 
grama de investimentos exigirá obviamente modificações no sistema 
financeiro nacional, de forma a permitir que a oferta interna de 
“recursos financeiros seja capaz de atender, em condições competi- 
tivas, às necessidades do programa. 
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, consequences of the multinational 


* enterprise: an anthology 
Vernon, Raymond. The Economic and Political Conse- 
quences of the Multinational Enterprise: An Anthology. 

e Division of Research, “Graduate School. of Business 
Administration — Harvard University, 1972. 236 pp. 


Cartos Von DortLLINGER * 


o 
“ 


Raymond Vernon é sem dúvida um dos mais destacados pesquisa- 


dores e “teorizadores” do comportamento das chamadas empresas | 


multinacionais. Muitas de suas idéias já estão incorporadas à cha- 


mada teoria dinâmica das vantagens comparativas do comércio in. 


ternacional. 

Não obstante o título do seu mais famoso livro,* Vernon pode 
ser considerado um moderado otimista quanto aos benefícios líquidos 
da atuação dessas empresas, inclusive quanto à distribuição desses 
benefícios. Nessa “antologia”, contudo, talvez por extravasar os as 
pectos essencialmente econômicos de suas teses mais conhecidas, no 
ta-se maior variedade de preocupações. 

Em essência, o livro não apresenta grandes novidades aqueles -já 
razoavelmente familiarizados com a bibliografia do tema, o que 
efetivamente não foi o objetivo do autor. Já na introdução, cescla 
rece ele os motivos que o levaram a organizar a coletânea: * one 


* Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 


1 Raymond Vernon, Sovereignty at Bay: The Multinational Spread of E. + 
Enterprises (New York: Basic Books, 1971). 
Pesq. Plan. Econ Rio de Janeiro, 4 (2) 163 a 468 sum 1974 


e” 


FTA 


was my desire to find ways of emphasizing the relation of the 
School [Harvard, Business School] to my Studies in the field ... A 
second reason for developing the anthology has to do with the media 
in wich the articles originally appeared... One paper has appeared 
only in a Indian publication, another in à specialized British series. 
The anthology, therefore, is intended to help those who follow the 
work of the Harvard Business School to have easier access to some 
of the publications ... The present anthology can be thought of 
as an early installment in a series that will continue over the 
years” (p. VI). “Temos, assim, a promessa de que o projeto de 
pesquisas de Harvard frutificará ainda por alguns anos. 2 


O livro propriamente dito se compõe de sete artigos, sendo seis 
de autoria de Vernon e um devido à Kindleberger. O artigo de 
abertura, Economic Sovereignty at Bay (extraído de Foreign Affairs, 
October 1968) antecipa muitas das idéias posteriormente incorpo- 
radas em seu livro anteriormente citado. É traçado um retrospecto 
histórico da evolução do sistema matriz-filiais antes da guerra, sem 
grandes implicações na economia interna norte-americana, culmi- 
nando nos complexos multinacionais da atualidade. Sua tônica é 
a evidência de crescente perda de soberania da política econômica 
interna dos países envolvidos. As conjecturas futuras que aparecem 


neste primeiro e mais antigo texto, contudo, são muito tímidas e 
Já pouco interessantes. 


O segundo artigo considera o ponto de vista de um host country 
em desenvolvimento. A propósito da Índia, são generalizadas várias 
implicações de política econômica. Trata-se do “Foreign Trade and 
Foreign Investment: Hard Choices for Developing Countries”, 
Foreign Trade Review (January-March 1971). Neste artigo, um 
dos mais interessantes, apesar de breve, o autor destaca a pouca im- 
portância de aspectos normalmente: enfatizados quando se consi- 
deram empresas internacionais em países subdesenvolvidos, tais como 
os ligados ao balanço de pagamentos e ao controle de remessas de 


2 Trata-se do “Harvard Multinational Enterprise Project”, que sob a di- 
reção do autor, iniciou pesquisas há cerca de 7 anos atrás, analisando o com- 
portamento das “multinacionais” de origem norte-americana em seus variados 
aspectos. Em grande parte a autoridade de Vernon no tema deve-se a tal 
projeto; o que de resto, Justiça .se faça, ele sempre procurou ressaltar. 
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E Ea y Fa 
Rs o GO Ter cssct do tente conta 


ho a tran ia, O de ticas 
= Mp traçado políti 
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e - mentos de capitais e rendas entre países. A maior parte dos eco- 
E nomistas ainda: não se libertou da idéia ingênua, impregnada de 


“miopia contábil”, de que a “principal contribuição do investimento 
externo reside no próprio aporte -de capital, como resultado da 
“adição” de recursos ao sistema produtivo interno. Especialmente 
em se tratando de investimentos diretos, via empresas multinacio- 
nais, esta será talvez a mais fraca contribuição, como ressalta Ver. 
non neste e em outros artigos de sua antologia. 


O artigo seguinte, “The Economic Consequences of U.S. Foreign 
Direct Investment, from U.S. Comission for International Trade” 


(Report to The President submitted by the Comission, 1971), reto- 


ma a linha de argumentação do primeiro. Vê-se a preocupação de 


expor com mais detalhes o processo de expansão das firmas qmeri- 


canas em direção ao exterior É novamente desenvolvida a idéia do 
“ciclo do produto” e seus desdobramentos, oferecendo mais ele 
mentos às bases da teoria dinâmica das vantagens comparativas. Se- 
gundo essa concepção, a migração internacional de capital, nos pri- 


mórdios do século, foi motivada pela busca de fontes de suprimento . 
de matérias-primas. As vantagens técnicas e econômicas da inte- 


gração vertical internacional teriam gerado forças suficientes para 
a expansão dessas empresas até por volta dos anos 30. A partir de 
então, e sobretudo após a ÍI Guerra, as razões já seriam outras. Em 
função de várias circunstâncias, as empresas passaram a investir 
no exterior em busca de mercados, substituindo a produção local 
cada vez mais a exportação original, até que finalmente se com 
pletasse o “ciclo” com exportações das filiais para a matriz, Toda 
essa dinâmica seria explicada por um processo de evolução de pro 
dutos e tecnologia, reforçado por grande número de circunstâncias 
favoráveis, tais como restrições às importações, incentivos governa 
mentais a investimentos externos, dimensão ótima e “deseconomias 


de escala, etc. 
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De fato, esse artigo é subproduto do Sovereignty at Bay, e será 
útil àqueles pouco familiarizados com as idéias básicas de Vernon. 


O artigo seguinte, “Multinational Enterprise and National Se- 
curity” (Adelphy Papers, 1971) apresenta uma incursão por as- 
pectos políticos e de segurança ligados à atuação das EMN. As 
conclusões desse longo texto parecem ambiciosas demais, porém 
curiosas e interessantes, chegando a insinuar uma nova ordem su- 
pranacional através da união de Governos para o controle das EMN. 
Com isso praticamente deixaria de existir a união empresa-Governo 
em aspectos de segurança interna. Vale a leitura do artigo, apesar 
de muito afastado da preocupação com os efeitos econômicos. 


No texto seguinte retoma o autor a discussão de aspectos do 
Sovereignty at Bay (“The Multinational Enterprise: Power Versus 
Sovereignty”, Foreign Affairs, July, 1971). A discussão centra-se na 


“habilidade, viabilidade e vantagem do controle das EMN por par- 


te dos host countries. Trata-se, portanto, novamente, de aspectos ge- 
rais de política econômica. Sua leitura é apenas razoavelmente in- 
teressante, com poucas novidades. 


O artigo seguinte e último de autoria de Vernon volta à repro- 
duzir parte (?) do Report to The President: “Problems and Policies 
Regarding Multinational Enterprises, from U. S. Comission for 
International Trade” (1971). Procura definir e equacionar os 
problemas econômicos, políticos e sociais das várias partes afetadas 
pela atuação das EMN, propondo ou esboçando soluções. A idéia é 
a de que o traçado de convenientes políticas e-procedimentos pode 
resolver o problema da distribuição dos ganhos de “bem-estar” ad- 
vindos das EMN. Pressupõe Vernon, portanto, que ... “Multina- 
tional enterprises, as a rule, contribute to global welfare” (p. 197). 

Aqui, porém, a visão do autor é basicamente a do país “exporta- 
dor” de capital, no caso os Estados Unidos, quase sempre se rela- 
cionando com host countries industrializados (Europa) . Suas preo- 
cupações parecem, assim, algo distanciadas dos problemas a serem 
enfrentados pelos países em desenvolvimento. 


O livro conclui com tm longo artigo editado por Char- 
les P. Kindleberger, “Future of the Multinational Enterprise” 
(reproduzido de The International Corporation, M.I.T. Press, 
1970) . A tentativa agora é de esboçar a evolução do papel das 
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a. 


Eita é ir o que não chega a 

eender o leitõr de Sá senso. Também é analisado o papel 
rara sendo sugeridas algumas formas de atuação no sentido 
de obterem. distribuições mais “justas” dos benefícios. Enfim, mais 


E um depoimento sobre o tema. 


Como já observado, ao leitor fumiliarizado com o tema pouco . 
“oferece o livro de novo, exceção às considerações políticas, de .segu- 
“rança, e eventualmente, de estratégia de política econômica. A. 
“maior parte da leitura, contudo, será enfadonha. Aqueles que bus. 
“cam um primeiro contato com o assunto e, principalmente, se pro. 
curam um enfoque menos circunscrito aos aspectos puramente eco- 
nômicos, a leitura possivelmente será útil. Sendo tema bastante con- 

* troverso, seria bom lembrar que a linha de argumentação de Vernon 
está longe de esgotá-lo. E ao leitor interessado indicaríamos sambém 
autores não menos famosos, tais como Paul Streeten, que ofereceir 
recentemente aos leitores desta revistá um brilhante “survey” sobre 
as EMN.? 


3 P. Streeten, “A Empresa Multinacional e a Teoria da Política do IX en 
volvimento”, im Pesquisa e Planejamento Econômico, vol, 3, nº 4 iderembro 
de 1973). : 
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| 3 — Potencial de Pesquisa Tecnológica no Brasil — Francisco 
| A. Biato e outros. 
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